
2017
RELATÓRIO

GESTÃO ANUAL



Relatório Gestão Anual 2017 2 MINISTÉRIO PÚBLICO DE SERGIPE

CRÉDITOS

EDITOR
Ministério Público do Estado de Sergipe

ORGANIZAÇÃO
José Rony Silva Almeida

Procurador-Geral de Justiça

Daniel Carneiro Duarte
Promotor de Justiça

José Ailton Nunes da Silva
Diretor de Planejamento, Orçamento e Perícia Contábil

Alessandra Souza de Santana
Assessora Institucional Operacional - Divisão Planejamento Estratégico e 

Projetos

Givanilson Santos de Jesus
Coordenador da Divisão de Acompanhamento Orçamentário e Estatística

Érika Valéria Cabral Tavares Rezende
Assessora da Divisão de Planejamento Estratégico e Projetos

Mara Rúbia Santos Macedo
Técnico do Ministério Público

Thamires Áthyna Mendoça da Rocha
Técnico do Ministério Público

PRODUÇÃO GRÁFICA, DIAGRAMAÇÃO E ILUSTRAÇÃO
Vanderley dos Santos Rodrigues
Coordenador da Divisão de Design e Mídia

Kássia Jamiller Nascimento Silva
Estagiário de Design Gráfico da Diretoria de Tecnologia da Informação

Luigi Rafael Oliveira Devides
Estagiário de Design Gráfico da Diretoria de Tecnologia da Informação

Rafael Ramos Pereira
Estagiário de Design Gráfico da Diretoria de Tecnologia da Informação

Roberta Rocha Déda Chagas
Assessora da Diretoria de Tecnologia da Informação

FOTOGRAFIA
Celene Socorro de Moraes Oliveira
Agente Administrativo

Géssica Santos Souza
Assessora de Eventos

Mônica Barbosa Lima Ribeiro
Assessora da Divisão de Comunicação, Cerimonial e Eventos

Paulo José de Freitas Filho
Coordenador da Divisão de Comunicação, Cerimonial e Eventos



Relatório Gestão Anual 2017 3 MINISTÉRIO PÚBLICO DE SERGIPE

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
JOSÉ RONY SILVA ALMEIDA

CORREGEDOR-GERAL
CARLOS AUGUSTO ALCÂNTARA MACHADO

Coordenadora-Geral
 ANA CHRISTINA SOUZA BRANDI

OUVIDORA
MARIA CONCEIÇÃO DE FIGUEREDO ROLLEMBERG

COLÉGIO DE PROCURADORES
JOSÉ RONY SILVA ALMEIDA (PRESIDENTE)

JORGE MURILO SEIXAS DE SANTANA (SECRETÁRIO)
PAULO LIMA DE SANTANA (SUPLENTE DO SECRETÁRIO)

MEMBROS:
MOACYR SOARES DA MOTTA

JOSÉ CARLOS DE OLIVEIRA FILHO
MARIA CRISTINA DA G. E S. FOZ MENDONÇA

RODOMARQUES NASCIMENTO
LUIZ VALTER RIBEIRO ROSÁRIO

JOSENIAS FRANÇA DO NASCIMENTO
ANA CHRISTINA SOUZA BRANDI

CELSO LUÍS DÓRIA LEÓ
MARIA CONCEIÇÃO DE FIGUEIREDO ROLEMBERG

CARLOS AUGUSTO ALCÂNTARA MACHADO
ERNESTO ANÍZIO AZEVEDO MELO

JORGE MURILO SEIXAS DE SANTANA
 PAULO LIMA DE SANTANA

EDUARDO BARRETO D’ÁVILA FONTES

COMISSÕES PERMANENTES

ASSUNTOS INSTITUCIONAIS
JOSENIAS FRANÇA DO NASCIMENTO
CELSO LUÍS DÓRIA LEÓ
JORGE MURILO SEIXAS DE SANTANA

ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS
LUIS VALTER RIBEIRO ROSÁRIO
PAULO LIMA DE SANTANA
EDUARD O BARRETO D`ÁVILA FONTES

SECRETÁRIO-GERAL DO MPSE
MANOEL CABRAL MACHADO NETO

CHEFE DO GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
EDUARDO BARRETO D’ ÁVILA FONTES

Sergipe. Ministério Público de Sergipe
S484m

Relatório de Gestão Anual 2017 do Ministério Público do Estado de Sergipeaa 
–  Aracaju: Ministério Público do Estado de Sergipe, 2017

1. Ministério Público  2. Relatório
CDU : 347.921.5

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE

AV. CONSELHEIRO CARLOS ALBERTO SAMPAIO, 505 – CENTRO ADMINISTRATIVO GOV. AUGUSTO FRANCO – BAIRRO: CAPUCHO

ARACAJU, SERGIPE – CEP: 49081‑0000 – TEL: 79‑3209‑2400 – SITE: www.mpse.mp.br – E-MAIL: ouvidoria@mpse.mp.br



Relatório Gestão Anual 2017 4 MINISTÉRIO PÚBLICO DE SERGIPE



Relatório Gestão Anual 2017 5 MINISTÉRIO PÚBLICO DE SERGIPE

MENSAGEM DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

Mais uma vez, disponibilizamos o Relatório de Gestão Anual, desta feita 
referente ao exercício de 2017, documento que contém informações inerentes à gestão 
orçamentária, financeira, administrativa e institucional do Ministério Público do Estado de 
Sergipe e que integra a Prestação de Contas do Órgão ao Tribunal de Contas Estadual.

Terceiro ano desta gestão, 2017 não foi diferente dos dois anos anteriores, no 
tocante ao enfrentamento de dificuldades orçamentárias e financeiras, por força da crise 
por que passa o Estado e o País, situação que nos levou a continuar cortando gastos, através 
da adoção de novas medidas de contingenciamento, sendo possível conseguir os avanços 
relatados neste documento, voltados para o desenvolvimento da Instituição, sempre com 
foco em sua atividade fim.

Exemplo disso foi a retomada paulatina das convocações para provimento 
de cargos de Analista e Técnico do MP, em virtude do vencimento da prorrogação do último 
concurso público, ocorrido em dezembro/2017, permitindo a posse de 64 (sessenta e quatro) 
novos servidores, até o final do exercício, o que muito representou para assegurar ao Órgão 
a melhoria da prestação de serviços à sociedade, com comprometimento das Despesas de 
Pessoal, no terceiro quadrimestre, de 1.6419% da Receita Corrente Líquida estadual, índice 
que se manteve bem abaixo do limite de 2%, previsto na Lei de Responsabilidade Fiscal.

Implantamos o Sistema Gerenciador Eletrônico de Documentos – GED, 
desenvolvido pela Procuradoria-Geral de Justiça, através da Diretoria de Tecnologia de 
Informação, dentro do “Projeto MP sem Papel”, idealizado no Plano de Gestão, cuja importante 
ferramenta eletrônica possibilitou virtualizar a tramitação de ofícios e documentos, 
impactando de forma direta na eficiência da Administração, por produzir resultados eficazes 
na agilidade, produtividade e transparência institucionais, bem como na redução do uso de 
papel.

Durante o ano, foram efetuadas reformas em Promotorias de Justiça do interior 
do Estado, conforme ocorrido nas unidades de Estância e Cristinápolis, proporcionando 
maior segurança e condições mais adequadas para a realização dos trabalhos que prestam à 
população sergipana.

Citamos, ainda, a reestruturação do Grupo de Atuação Especial de Combate ao 
Crime Organizado - GAECO, efetuada para otimizar a força-tarefa que atua na repressão ao 
crime organizado, destacando a aquisição de softwares a serem utilizados no Laboratório de 
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Tecnologia de Combate à Corrupção e à Lavagem de Dinheiro, com vistas a facilitar a análise 
de vínculos entre investigados e a possibilitar o estudo, consulta e modelagem de grande 
volume de dados.

Importante registrar, além disso, a criação da Promotoria de Justiça de 
Acidentes e Delitos do Trânsito; da Coordenadoria Permanente de Autocomposição e 
Paz – COAPAZ; da Coordenadoria de Promoção de Igualdade Étnico-Racial – COPIER; e da 
Coordenadoria de Apoio aos Promotores Eleitorais – COAPE, dentre tantos outros registros 
de ações e de projetos descritos neste Relatório, fatos que mostram, de forma transparente, 
o empenho sempre crescente deste Órgão Ministerial em cumprir sua missão constitucional.

Tivemos a premiação de um projeto da Instituição como grande vencedor 
do Prêmio CNMP 2017, na categoria “Transformação Social”, e fomos destaque nacional no 
“Radar Estratégico”, instrumento de pesquisa do Conselho Nacional do Ministério Público, 
que monitora os avanços institucionais na área de planejamento e gestão estratégica das 
unidades e ramos do Ministério Público, em todo o Brasil, atingindo qualificação nacional 
excelente de 98,15%, ficando entre os 10 (dez) melhores do país.

Em síntese, mesmo com todo o contingenciamento de despesas que 
enfrentamos, honramos os diversos compromissos assumidos com Membros e Servidores 
e mantivemos as atividades administrativas em sua plenitude, dando prioridade aos 
investimentos na área de Tecnologia da Informação, devido aos seus efeitos para a 
modernidade do Ministério Público de Sergipe.

Por mais essa etapa da missão cumprida, agradecemos aos Procuradores e 
Promotores de Justiça, servidores, estagiários e terceirizados que, com denodado esforço, 
empenharam-se conosco no enfrentamento das dificuldades e na busca de soluções, muito 
contribuindo para chegarmos até aqui, confiantes e firmes no propósito de bem servir à 
população.

“Talvez não tenhamos conseguido fazer o melhor,
mas lutamos para que o melhor fosse feito!”

Martin Luther King

JOSÉ RONY SILVA ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça
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1. PERFIL DA INSTITUIÇÃO
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1.1. Estrutura

1.1.1. Procuradoria–Geral de Justiça

A Procuradoria‑Geral de Justiça é o órgão executivo da Administração Superior do Ministério Público do Estado 
de Sergipe, tendo por titular o Procurador‑Geral de Justiça, que é nomeado pelo Governador do Estado para 
um mandato de 2 (dois) anos, após integrar uma lista tríplice, composta pelos Membros mais votados, dentre 
os Procuradores e Promotores de Justiça com mais de 35 (trinta e cinco) anos de idade e 10 (dez) anos de 
carreira no quadro ativo da Instituição.

A tabela a seguir demonstra algumas das atribuições do Procurador‑Geral de Justiça: 
 

Área Atribuições

Administração 
financeira, 

orçamentária, 
patrimonial e de 

pessoal

Despachar o expediente do Ministério Público com o Governador do Estado

Integrar, como Membro nato, e presidir o Colégio de Procuradores de Justiça, o Conselho Superior do Ministério 
Público e a Comissão de Concurso

Submeter ao Colégio de Procuradores de Justiça as propostas de criação e extinção de cargos e serviços auxiliares e 
seus respectivos vencimentos, e a de orçamento anual

Encaminhar ao Poder Legislativo Estadual os Projetos de Lei de iniciativa do Ministério Público

Prover os cargos iniciais da carreira e dos serviços auxiliares, bem como os casos de promoção, remoção, convocação 
e demais formas de provimento derivado

Editar atos de aposentadoria, exoneração, demissão e outros que importem em desprovimento de cargos da 
carreira ou dos serviços auxiliares

Resolver os conflitos de atribuições entre os órgãos do Ministério Público

Processual

Velar pela observância, aplicação e execução da Constituição, das Leis e Decretos

Representar ao Tribunal de Justiça por inconstitucionalidade de Leis ou Atos Normativos Estaduais ou Municipais, 
face à Constituição Estadual

Promover a ação penal, nos casos de competência originária do Tribunal de Justiça

Promover a ação penal em qualquer juízo, quando discordar do pedido de arquivamento proposto pelo Promotor 
de Justiça ou designar outro órgão do Ministério Público para fazê‑lo

Expedir notificações

Requerer o arquivamento de representação, notícia de crime, peças de informação, conclusão das Comissões 
Parlamentares de Inquérito ou inquérito policial, quando a ação penal for de competência originária do Tribunal 
de Justiça

Outras

Representar, para fins de intervenção do Estado no Município, com o objetivo de assegurar a observância de 
princípios indicados na Constituição Estadual ou prover a execução de lei, de ordem ou de decisão judicial

Exercer as atribuições do art. 118 da Constituição do Estado, nos casos em que a autoridade reclamada possuir 
prerrogativa de função

Delegar a Membro do Ministério Público suas funções de órgão de execução

Tabela 1 ‑ Atribuições do Procurador‑Geral de Justiça.
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Estão demonstrados, em seguida, os resultados alcançados, no período de 01 de janeiro a 31 de 
dezembro de 2017, pelo Gabinete do Procurador‑Geral de Justiça, através de sua Assessoria‑Técnica, que 
desempenha funções relacionadas às atividades meio e fim do Ministério Público, chefiadas por Membros da 
Instituição:

MoviMentação Processual do Gabinete da PGJ - 2017

Gráfico 1 ‑ Movimentação Processual do Gabinete da PGJ.

MoviMentação total do Gabinete da PGJ - 2017

Gráfico 2 ‑ Movimentação Total do Gabinete da PGJ.
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Manifestações da PGJ no tribunal Pleno - 2017
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Gráfico 3 ‑ Manifestações da PGJ no Tribunal Pleno.
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recursos interPostos e Manifestações Pela PGJ - suPerior tribunal de Justiça- 2017

Gráfico 5 ‑ Recursos Interpostos e Manifestações pela PGJ ‑ Superior Tribunal de Justiça.
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recursos interPostos e rePresentações ao PGr - suPreMo tribunal federal- 2017
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Gráfico 6 ‑ Recursos Interpostos pela PGR ‑ Supremo Tribunal Federal

1.1.1.1. Reuniões do Conselho Nacional de Procuradores-Gerais 

A Procuradoria‑Geral de Justiça de Sergipe também participa do Conselho Nacional de 
Procuradores‑Gerais – CNPG, do qual fazem parte os Procuradores‑Gerais de Justiça dos Ministérios Públicos 
dos Estados e da União, criado com o objetivo de defender os princípios, prerrogativas e funções institucionais 
do Ministério Público.

No exercício de 2017, foram realizadas as seguintes reuniões do CNPG, com a participação da 
Procuradoria‑Geral de Justiça do Ministério Público de Sergipe:

DATA LOCAL REUNIÃO

15/02/2017 Brasília/DF Ordinária

05 e 06/04/2017 Brasília/DF Extraordinária

19/04/2017 Brasília/DF Ordinária

26/04/2017 Brasília/DF Extraordinária

27/04/2017 Natal/RN Extraordinária

24/05/2017 Brasília/DF Ordinária

14/06/2017 Florianópolis/SC Ordinária

27/06/2017 Brasília/DF Extraordinária

22 e 23/08/2017 Brasília/DF Extraordinária

27/09/2017 Belo Horizonte/MG Ordinária

13/11/2017 Brasília/DF Extraordinária

04/12/2017 Brasília/DF Ordinária

Tabela 2 – Reuniões do CNPG com a participação da Procuradoria‑Geral de Justiça do MPSE
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1.1.2. Colégio de Procuradores de Justiça

O Colégio de Procuradores de Justiça, órgão opinativo e deliberativo da Administração Superior, é 
integrado por 14 (quatorze) Procuradores de Justiça e presidido pelo Procurador‑Geral de Justiça.

O Colegiado opina sobre matéria de estrito interesse institucional e reúne‑se, ordinariamente, 
uma vez por semana e, extraordinariamente, por convocação do Procurador‑Geral de Justiça ou por proposta 
de 1/3 (um terço) de seus membros. 

Ao Colégio de Procuradores de Justiça compete, dentre outras atividades:

• opinar, por solicitação do Procurador‑Geral de Justiça ou de 1/4 (um quarto) de seus integrantes, 
sobre matéria relativa à autonomia do Ministério Público e sobre outras de interesse institucional;

• propor ao Procurador‑Geral de Justiça a criação de cargos e serviços auxiliares, modificações na Lei 
Orgânica e providências relacionadas ao desempenho das funções institucionais;

• aprovar a proposta orçamentária anual do Ministério Público, elaborada pela Procuradoria‑Geral de 
Justiça, bem como os projetos de criação de cargos e serviços auxiliares;

• eleger o Corregedor‑Geral do Ministério Público;

• aprovar, previamente, a indicação e a destituição do Coordenador‑Geral do Ministério Público;

• recomendar ao Corregedor‑Geral do Ministério Público a instauração de procedimento administrativo 
disciplinar contra Membro do Ministério Público; 

• rever, mediante requerimento de legítimo interessado, decisão de arquivamento de inquérito policial 
ou peças de informação determinada pelo Procurador‑Geral de Justiça, nos casos de sua atribuição 
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originária;

• dar posse ao Procurador‑Geral de Justiça, aos membros do Conselho Superior e ao Corregedor‑Geral;

• desempenhar outras atribuições que lhe forem conferidas por lei.

O Colégio de Procuradores de Justiça, no exercício do Poder Regulamentar, durante o ano de 
2017, editou as seguintes Resoluções:

RESOLUÇÕES DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA - 2017

N.º/Ano Data Ementa

001/2017 ‑ CPJ 12/jan
Aprova “Ato do Procurador‑Geral de Justiça que declara de difícil provimento a Promotoria de Justiça de Poço 
Redondo”.

002/2017 ‑ CPJ 12/jan Acrescenta §§ ao art. 9º da Resolução nº 002/2013 – CPJ, 10 de janeiro de 2013.

003/2017 ‑ CPJ 19/jan Dispõe sobre as atribuições das Promotorias de Justiça da Curadoria da Fazenda Pública de Aracaju.

004/2017 ‑ CPJ 19/jan Altera o art. 3º da Resolução nº 016/2014, de 28 de agosto de 2014.

005/2017 ‑ CPJ 19/jan
Aprova Projeto de Lei que “revê o vencimento básico dos Cargos Efetivos do Quadro de Pessoal dos Serviços 
Auxiliares do Ministério Público do Estado de Sergipe, e dá providências correlatas”.

006/2017 ‑ CPJ 26/jan Altera o art. 3º da Resolução nº 016/2014, de 28 de agosto de 2014, e revoga a Resolução nº 004/2017 – CPJ.

007/2017 ‑ CPJ 26/jan Repristina a Resolução nº 008/2002 – CPJ, de 06 de agosto de 2002.

008/2017 ‑ CPJ 26/jan Atualiza o valor mensal do auxílio‑alimentação dos Membros do Ministério Público de Sergipe.

009/2017 ‑ CPJ 9/fev
Aprova Projeto de Lei Complementar que “transforma e modifica a denominação de um cargo de Promotor 
de Justiça Cível em Promotor de Justiça de Acidentes e de Delitos de Trânsito de Aracaju, altera a Lei 
Complementar nº 02, de 12 de novembro de 1990, e dá providências correlatas”.

010/2017 ‑ CPJ 16/fev
Regulamenta a concessão de diárias e passagens no âmbito do Ministério Público do Estado de Sergipe e dá 
outras providências.

011/2017 ‑ CPJ 16/fev
Aprova Projeto de Lei Complementar que “altera os arts. 100, 102 e 114, da Lei Complementar nº 02, de 12 de 
novembro de 1990 e dá outras providências”.

012/2017 ‑ CPJ 23/fev
Aprova “Ato do Procurador‑Geral de Justiça que declara de difícil provimento a Promotoria de Justiça de 
Arauá”.

013/2017 ‑ CPJ 6/abr
Dispõe sobre o Regulamento Interno da Biblioteca Professor Gonçalo Rollemberg Leite, e dá providências 
correlatas.

014/2017 ‑ CPJ 6/abr
Aprova Projeto de Lei que Institui Gratificação por Atividade de Ensino (GAE) e fixa Retribuição Pecuniária no 
âmbito do Ministério Público de Sergipe, em razão do exercício de atividades realizadas pela Escola Superior 
do Ministério Público de Sergipe.

015/2017 ‑ CPJ * NÃO APROVADA

016/2017 ‑ CPJ 22/jun
Aprova Projeto de Lei que “acrescenta os artigos 27‑A e 27‑B, na Lei nº 6.450, de 17 de julho de 2008, e dá 
outras providências”.

017/2017 ‑ CPJ 6/jul
Aprova Projeto de Lei Complementar que “revoga o parágrafo 11 do art. 65, da Lei Complementar nº 02, de 12 
de novembro de 1990, e dá providências correlatas”.

018/2017 ‑ CPJ 6/jul
Aprova Projeto de Lei Complementar que “altera o parágrafo único do art. 103 da Lei Complementar nº 02, de 
12 de novembro de 1990, e dá outras providências”.

019/2017 ‑ CPJ 13/jul
Dispõe sobre as alterações do Regimento da Escola Superior do Ministério Público de Sergipe, e dá 
providências correlatas.
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N.º/Ano Data Ementa

020/2017 ‑ CPJ 13/jul
Aprova Projeto de Lei Complementar que “altera o § 2º, do art. 99, da Lei Complementar nº 02, de 12 de 
novembro de 1990, e dá outras providências”.

021/2017 ‑ CPJ 13/jul Aprova Projeto de Lei que “insere o art. 27‑C, na Lei nº 6.450, de 16 de junho de 2008, e dá outras providências”.

022/2017 ‑ CPJ 20/jul Aprova a Proposta Orçamentária do Ministério Público do Estado de Sergipe para o Exercício 2018.

023/2017 ‑ CPJ 10/ago
Aprova Projeto de Lei Complementar que “insere o parágrafo único ao artigo 84 da Lei Complementar Estadual 
nº 02, de 12 de novembro de 1990, que dispõe sobre a organização e atribuições do Ministério Público do 
Estado de Sergipe, e dá providências correlatas.

024/2017 ‑ CPJ 24/ago Modifica dispositivos da Resolução nº 008/2015 – CPJ e dá outras providências.

025/2017 ‑ CPJ 31/ago
Consolida, no âmbito do Ministério Público do Estado de Sergipe, a Coordenadoria Permanente de 
Autocomposição e Paz – COAPAZ, e dá outras providências.

026/2017 ‑ CPJ 6/out
Altera a redação do art. 5º, parágrafo único; do art. 7º, §2º; e do art. 9º, incisos VI e VII, da Resolução nº 016/2014 
– CPJ, de 28 de agosto de 2014.

027/2017 ‑ CPJ 6/out
Dispõe sobre a Gratificação por Atividade de Ensino e retribuição pecuniária para atividades de ensino em 
ações de capacitação realizadas pela Escola Superior do Ministério Público de Sergipe.

028/2017 ‑ CPJ 20/out
Altera o art. 1º da Resolução nº 0011/2002 – CPJ, de 13 de agosto de 2002; altera o art. 1º, §1º, III, da Resolução 
nº 007/2011 – CPJ, de 21 de julho de 2011; altera o art. 1º da Resolução nº 013/2014 – CPJ, de 07 de agosto de 
2014; altera o art. 2º da Resolução nº 006/2017 – CPJ, de 26 de janeiro de 2017.

029/2017 ‑ CPJ 07/nov
Aprova Projeto de Lei Complementar que “insere o parágrafo único ao artigo 84 da Lei Complementar Estadual 
nº 02, de 12 de novembro de 1990, que dispõe sobre a organização e atribuições do Ministério Público do 
Estado de Sergipe, e dá providências correlatas.

030/2017 ‑ CPJ 13/nov
Cria o Centro de Memória do Ministério Público do Estado de Sergipe Procurador de Justiça Pedro Iroíto Dória 
Leó e dá outras providências.

032/2017 ‑ CPJ 12/dez
Altera a Resolução nº 009/2015 – CPJ, de 03 de setembro de 2015, que aprovou o Plano Estratégico Plurianual 
de Ação do Ministério Público do Estado de Sergipe para o quadriênio 2016‑2019, para modificar seu período 
de vigência, bem como seus indicadores e metas.

033/2017 ‑ CPJ 18/dez Outorga ao Doutor José Gílton Pinto Garcia o Colar do Mérito “TOBIAS BARRETO”.

Tabela 3 ‑ Resoluções do Colégio de Procuradores de Justiça.
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1.1.3. Conselho Superior do Ministério Público
 
O Conselho Superior do Ministério Público, órgão deliberativo incumbido de fiscalizar e 

superintender a atuação do Ministério Público, além de velar pelos seus princípios institucionais, é integrado 
pelo Procurador‑Geral de Justiça, seu Presidente, pelo Corregedor‑Geral do Ministério Público, membros 
natos, e por 03 (três) Procuradores de Justiça, eleitos por integrantes do quadro ativo da carreira do Ministério 
Público. 

Suas reuniões são realizadas, ordinariamente, a cada mês, em dia previamente estabelecido e, 
extraordinariamente, quando convocado por seu Presidente, ou por proposta de, pelo menos, 02 (dois) de 
seus membros. Das reuniões é lavrada ata circunstanciada, na forma regimental.

Foto 02 ‑ Membros do Conselho Superior do Ministério Público de Sergipe

São atribuições do Conselho Superior do Ministério Público, dentre outras:

• elaborar a lista sêxtupla a que se refere o art. 109 da Constituição Estadual;

• indicar ao Procurador‑Geral de Justiça, em lista tríplice, os candidatos a remoção ou promoção por 
merecimento;

• indicar o nome do mais antigo Membro do Ministério Público para remoção ou promoção por 
antiguidade;
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• indicar ao Procurador‑Geral de Justiça Promotores de Justiça para substituição por convocação;

• aprovar os pedidos de remoção por permuta entre Membros do Ministério Público;

• decidir sobre vitaliciamento de Membros do Ministério Público;

• sugerir ao Procurador‑Geral a edição de recomendações, sem caráter vinculativo, aos órgãos do 
Ministério Público, para o desempenho de suas funções, e a adoção de medidas convenientes ao 
aprimoramento dos serviços;

• autorizar o afastamento de Membro do Ministério Público para frequentar curso, congresso ou seminário 
de aperfeiçoamento no País ou no exterior;

• provocar a verificação da incapacidade física, mental ou moral dos candidatos a concurso de ingresso 
na carreira do Ministério Público e de Membros da Instituição;

• apreciar a promoção de arquivamento de inquérito civil ou peças de informação, na forma da lei;

• exercer outras atribuições previstas em lei.

O quantitativo das atividades do Conselho Superior, durante o exercício de 2017, está relacionado 
na tabela a seguir: 

Números do Conselho Superior do MPSE – 2017 Total

Assentos Publicados 2

Atos de Vitaliciamento 1

Avisos de Distribuição 65

Avisos de Homologação 23

Avisos de Homologação Monocrática 16

Ato de Ttitularização 1

Convocações Extraordinárias 13

Ofícios Circulares 45

Ofícios Expedidos 1784

Pautas de Reuniões 24

Procedimentos Distribuídos 2011

Processos de Remoção 4

Reuniões Extraordinárias 13

Reuniões Ordinárias 11

Tabela 4 ‑ Atividades do Conselho Superior do MPSE
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1.1.4. Corregedoria-Geral do Ministério Público

A Corregedoria‑Geral do Ministério Público é o órgão da Administração Superior responsável por 
orientar e fiscalizar a atuação e conduta funcional dos Membros da Instituição.

Compete ao Corregedor‑Geral do Ministério Público realizar correições e inspeções nas 
Promotorias de Justiça e inspeções nas Procuradorias de Justiça, relatando as conclusões de tais atos ao 
Colégio de Procuradores.

Ao Corregedor‑Geral compete, ainda, elaborar e remeter ao Conselho Superior relatório 
circunstanciado sobre a atuação funcional e pessoal de Membro do Ministério Público, além de expedir 
recomendações, sem caráter vinculativo, a órgão de execução, visando a regularidade e aperfeiçoamento dos 
serviços do Ministério Público afetos à sua área de atuação, podendo instaurar, de ofício ou por provocação 
dos demais órgãos da Administração Superior do Ministério Público, processo disciplinar contra Membro da 
Instituição, presidindo‑o e aplicando as sanções cabíveis, na forma da lei. 

Ao Corregedor‑Geral está acometida a atribuição de elaborar o regulamento do estágio probatório 
dos Promotores de Justiça em processo de vitaliciamento, acompanhando‑os durante tal período, além de 
emitir relatório individual, para fins de vitaliciamento do Membro do Ministério Público em estágio probatório, 
para decisão do Conselho Superior.

A Corregedoria‑Geral do MPSE, cumprindo seu  dever institucional, desenvolveu diversas 
atividades no ano de 2017, conforme o seguinte detalhamento:

Atividade Resultado

Correições Ordinárias/Extraordinárias 59

Inspeções 0

Procedimentos 
Administrativos 

Disciplinares

Pedidos de Providência 0

Sindicâncias 0

Processo Adminsitrativo Disciplinar 1

Reclamações Disciplinares 3
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Fiscalização das 
Atividades dos 

Membros do MPSE

Visitas a Estabelecimentos Prisionais
Relatórios enviados Trimestralmente ao Conselho Nacional do Ministério 
Público

Controle Externo da Atividade Policial

‑ Relatórios Mensais de visitas às Delegacias (apenas as que se utilizam de 
suas carceragens): 77 (setenta e sete)

‑ Relatórios Semestrais de visitas a todas as Delegacias do Estado (abril/
maio e outubro/novembro de 2016): 101(cento e um)

‑ Visita semestral realizada no Instituto Médico Legal e no Instituto de 
Criminalística realizada em abril/maio  e outubro/novembro de 2017

‑ Visita semestral a Batalhões Militares abril/maio  e outubro/novembro de 
2017: 22 (vinte e duas)

Fiscalização de Estabelecimentos de 
Internação de Adolescentes (Unidades 
Socioeducativas)

Relatórios enviados semestralmente ao Conselho Nacional do Ministério 
Público

Controle dos Lançamentos de Dados de 
Interceptações Telefônicas

Controle realizado mensalmente e registrado no sistema CNMPInd

Acompanhamento de Visitas a Unidades 
de acolhimento

Relatórios de Fiscalização dos Serviços de Acolhimento Institucional para 
Crianças e Adolescentes remetidos

Lançamento de Dados Estatísticos das 
Atividades Funcionais dos Promotores de 
Justiça

Sistema CNMP‑Ind sendo alimentado através da junção dos Relatórios 
gerados pelo Arquimedes com as planilhas preenchidas pelas Promotorias 
que não usam o Sistema

Acompanhamento do Vitaliciamento 
dos Promotores de Justiça em Estágio 
Probatório

Elaboração de Relatório de Vitaliciamento dos 02 (dois) Promotores de 
Justiça que concluíram seu período de Estágio Probatório

Acúmulo do Exercício das Funções 
Ministeriais com o Exercício do Magistério

Acompanhamento dos 10  (dez) Promotores de Justiça no exercício do 
Magistério realizado

Tabela 5 ‑ Atividades Executadas pela Corregedoria‑Geral

Além das atividades cotidianas elencadas na Tabela acima, destacaram‑se no ano em tela outras 
ações de iniciativa da Corregedoria‑Geral, a exemplo das mencionadas em seguida:

• Projeto de Capacitação de Sistemas do Ministério Público ‑ Promotores e Servidores contaram 
com treinamento detalhado sobre os Relatórios a serem enviados e Sistemas a serem preenchidos 
regularmente nas Promotorias de Justiça em que viessem a ser lotados;

•  Publicação de Atos Normativos e Recomendações ‑ Visando regulamentar algumas das atividades 
dos Membros criadas por Resoluções do Conselho Nacional, a Corregedoria‑Geral editou, em 2017, Ato 
Normativo referente à expedição de Certidão de Situação de Regularidade do Membro;

•  Atuação à frente do Grupo Gestor das Tabelas Unificadas ‑ Sendo designado para presidir o Grupo 
Gestor das Tabelas Unificadas, através da Portaria nº 136/2017, o Corregedor‑Geral realizou as 04 
(quatro) reuniões trimestrais previstas na referida Portaria com os demais Membros do Grupo, para fins 
de acompanhamento das questões referentes à utilização da taxonomia no âmbito do MPSE.
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1.1.5. Coordenadoria-Geral do Ministério Público

A Coordenadoria‑Geral, na definição da Lei Orgânica Estadual, é órgão auxiliar do Ministério 
Público, com atribuição precípua de articular e supervisionar as ações promovidas pelas Promotorias de 
Defesa do Cidadão atuantes em todo o Estado de Sergipe, em especial na defesa e tutela dos interesses 
sociais e individuais indisponíveis.

No exercício de suas atividades, cabe, ainda, à Coordenadoria‑Geral do Ministério Público a 
supervisão das atividades dos Centros de Apoio Operacional, criados pela Resolução n.º 007/2011 – CPJ.

As atribuições da Coordenadoria‑Geral estão compreendidas na defesa e proteção judicial e 
extrajudicial das seguintes áreas de atuação:

• patrimônio público e previdência pública;

• entidades do terceiro setor e fundações;

•  meio ambiente e urbanismo;

•  consumidor;

•  bens e direitos de valor social e cultural ‑ artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico do Estado e 
serviços de relevância pública;

•  dignidade da pessoa humana ‑ criança e adolescente, mulher, idoso, pessoa com deficiência, pessoa 
atingida pelo crime e fiscalização das respectivas políticas públicas;

•  controle externo da atividade policial, questões agrárias e sistema prisional;

•  saúde;

•  educação; e

•  outros interesses difusos e coletivos, além dos individuais homogêneos.

Para cumprir suas atribuições, a Coordenadoria‑Geral pode expedir recomendações e orientações 
sem caráter vinculativo, visando à regularidade e aperfeiçoamento das atribuições do Ministério Público, nos 
limites de suas atribuições.

É dever da Coordenadoria‑Geral elaborar o programa de trabalho a ser desenvolvido pelas 
Curadorias especializadas e seu Plano Estratégico Plurianual de Ação, realizar visitas de inspeção nas 
Promotorias de Justiça, para efeito de acompanhamento dos procedimentos judiciais e extrajudiciais 
vinculados às suas atribuições institucionais. 
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A Coordenadoria‑Geral do MPSE, cumprindo seu dever institucional, desenvolveu diversas 
iniciativas no ano de 2017, destacando‑se, dentre elas, as seguintes:

• Orientação de serviço nº 001/2017 – CGMP: orienta a adoção de medidas efetivas pelas Promotorias 
de Justiça dos Municípios sergipanos, com atuação nas áreas de Defesa do Patrimônio Público e da 
Ordem Tributária, objetivando a não realização de festividades por parte do Executivo Municipal, em 
caso de inadimplemento no pagamento dos vencimentos dos servidores e dá outras providências;

•  Orientação de Serviço nº 002/2017 – CGMP: orienta a adoção de medidas efetivas pelas Promotorias de 
Justiça dos Municípios sergipanos, objetivando a não realização de festividades por parte do Executivo 
Municipal, durante Estado de Emergência e/ou Calamidade Pública e dá outras providências;

•  Orientação de Serviço nº 003/2017 – CGMP: orienta os Membros do Ministério Público de Sergipe 
a reanalisarem a necessidade de delimitação de sigilo nos procedimentos extrajudiciais em curso, a 
fim de evitar eventuais prejuízos decorrentes da divulgação imprópria de seu conteúdo, e dá outras 
providências;

•  Recomendação Conjunta nº 001/2017 – PGJ e Coordenadoria-Geral: recomenda aos Senhores 
Prefeitos dos Municípios do Estado de Sergipe e ao Senhor Governador do Estado de Sergipe que, 
quando da realização de eventos festivos, priorizem artistas sergipanos;

•  Visitas de Inspeção: deslocamento da Coordenadora‑Geral e sua equipe às Promotorias de Justiça 
previamente definidas em cronograma, para fiscalização das atividades extrajudiciais, nos termos do 
art. 41, V, da Lei Complementar n.º 002/90;

•  Projeto MP Itinerante: deslocamento do Ônibus da Cidadania aos povoados, Distritos e cidades 
do Estado de Sergipe para colheita e registro de notícias de fato alusivas às violações de direitos da 
Comunidade local, com adoção das providências cabíveis;

•  Projeto Coordenadoria em Ação: mutirão entre a Coordenadoria e os CAOps, a fim de ofertar apoio aos 
Promotores de Justiça, nos procedimentos em tramitação há mais de 05 (cinco) anos;

•  Recomendação Conjunta nº 002/2017 – PGJ e Coordenadoria-Geral: recomenda aos Senhores 
Prefeitos dos Municípios do Estado de Sergipe e ao Senhor Governador do Estado de Sergipe que, na 
forma da Lei, cumpram diretrizes referentes ao meio ambiente e à saúde pública;

•  Reuniões de trabalho em parceria com Promotorias de Justiça: as reuniões de trabalho promovidas 
pela Coordenadoria‑Geral, em parceria com as Promotorias de Justiça, são uma prática constante no 
exercício diário de suas atividades. Em 2017, houve significativo incremento da referida parceria de 
trabalho, que se mostrou bastante exitosa;

•  Termo de Cooperação nº 007/2017 – Projeto Praia para Todos: termo de Cooperação Técnica que entre 
si celebram o Ministério Público do Estado de Sergipe – MPSE, a Secretaria de Estado do Esporte, Lazer 
e Juventude – SEEL, a Secretaria Municipal da Assistência Social e da Cidadania – SEMASC, a Secretaria 
Municipal da Juventude e do Esporte – SEJESP, a Empresa Municipal de Serviços Urbanos – EMSURB, o 
Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN, o Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Pessoa 
com Deficiência – CMDPCD, o Conselho Estadual de Defesa da Pessoa com Deficiência – CEDPCD, a 
Organização Beneficente Estrela do Mar – OBEM, a Universidade Tiradentes – UNIT e a Faculdade 
Maurício de Nassau, para implantação, manutenção e permanência da Política Pública Projeto Praia 
para Todos, voltado à promoção de lazer às pessoas com deficiência, na praia de Aruana, no município 
de Aracaju, ou outro local propício ao desenvolvimento das atividades. 
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1.1.6. Ouvidoria

A Ouvidoria do Ministério Público do Estado de Sergipe é Órgão auxiliar do Ministério Público, criada 
em consonância com as disposições do art. 130‑A, § 5º, da Constituição da República, com o objetivo de 
contribuir para elevar, continuamente, os padrões de transparência, presteza e segurança das atividades dos 
Membros ou órgãos e serviços auxiliares da Instituição. 

Compete à Ouvidoria:

• receber, examinar, encaminhar representações, reclamações, críticas, apreciações, comentários, elogios, 
pedidos de informações e sugestões sobre as atividades desenvolvidas pelo Ministério Público;

•  representar, à vista de graves indícios de ocorrência dos fatos noticiados, diretamente ao Conselho 
Nacional do Ministério Público, nas hipóteses de sua competência, ou, conforme o caso, aos órgãos da 
Administração Superior do Ministério Público, para adoção das providências cabíveis;

•  divulgar, permanentemente, seu papel institucional à sociedade; 

•  elaborar e encaminhar ao Procurador‑Geral de Justiça, ao Corregedor‑Geral do Ministério Público e ao 
Colégio de Procuradores de Justiça, relatório trimestral consolidado das representações, reclamações, 
críticas, apreciações, comentários, elogios, pedidos de informações e sugestões recebidas, bem como 
os seus encaminhamentos e resultados; 

•  manter intercâmbio e celebrar convênio com entidade pública ou privada que exerça atividades 
similares, com vistas à consecução dos seus objetivos; 

•  fazer registrar os expedientes na Ouvidoria, mediante protocolo, informando ao interessado sobre as 
providências adotadas e os resultados obtidos excetuados os casos em que a lei assegurar o dever de 
sigilo; 

•  organizar e manter atualizado arquivo de documentação relativo às notícias de irregularidades, 
representações, reclamações, críticas, sugestões e elogios recebidos; 

•  dar conhecimento ao Procurador‑Geral de Justiça, ao Corregedor‑Geral do Ministério Público ou 
ao Conselho Nacional do Ministério Público, sempre que solicitado, das denúncias, reclamações e 
representações recebidas.

Os números referentes às atividades da Ouvidoria em 2017 podem ser constatados no tópico 
“Aproximação com a Sociedade”, mais à frente, neste Relatório.

1.1.7. Procuradorias de Justiça

As Procuradorias de Justiça são órgãos da Administração Superior do Ministério Público, com cargos 
de Procurador de Justiça e serviços auxiliares necessários ao desenvolvimento das funções que lhes forem 
cometidas por lei.
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São atribuições dos Procuradores de Justiça, dentre outras:

•  oficiar: perante as Câmaras Criminais e Cíveis do Tribunal de Justiça; perante o Conselho Superior da 
Magistratura, quando as funções lhes forem delegadas pelo Procurador‑Geral de Justiça;

•  remeter à Corregedoria‑Geral suas apreciações e quaisquer referências sobre a atuação do Promotor de 
Justiça;

•  presidir ou integrar comissão de processo disciplinar;

•  receber intimação pessoal nos processos em que oficiar o Ministério Público, podendo interpor recursos.

No que tange à atuação judicial dos Procuradores de Justiça que compõem o Colégio de Procuradores 
de Justiça do Ministério Público de Sergipe, os dados estatísticos, referentes ao período de 01 de janeiro a 31 
de dezembro de 2017, estão demonstrados nas tabelas e no gráfico que se seguem:

Atuação Judicial dos Procuradores de Justiça – 2017

Câmara Cível

Tipos/Pareceres Total

AÇÃO CAUTELAR 1 

AGRAVO DE INSTRUMENTO 3.373 

AGRAVO REGIMENTAL 179 

APELACAO CÍVEL 9.424 

EFEITO SUSPENSIVO 7 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 437 

EXCEÇÃO DE LITISPENDÊNCIA 2 

HABEAS CORPUS 40 

INCIDENTE DE SUSPEIÇÃO 3 

PROCEDIMENTO COMUM 1 

RECLAMAÇÃO 6 

REEXAME NECESSÁRIO 11 

REMESSA NECESSÁRIA 184 

TOTAL 13.668

Tabela 6 ‑ Atuação dos Procuradores de Justiça ‑ Câmara Cível

Atuação Judicial dos Procuradores de Justiça – 2017

Câmara Criminal

Tipos/Pareceres Total
AÇÃO PENAL ‑ PROCEDIMENTO ORDINÁRIO 26 

AÇÃO PENAL ‑ PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO 2 

AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL 125 

AGRAVO DE INSTRUMENTO 16 

AGRAVO REGIMENTAL 36 

APELACAO CRIMINAL 5.264 
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Atuação Judicial dos Procuradores de Justiça – 2017

Câmara Criminal

Tipos/Pareceres Total
CAUTELAR INOMINADA CRIMINAL 2 

CORREIÇÃO PARCIAL ( C. CRIMINAL ) 35 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 341 

EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE 3 

EXCEÇÃO DE LITISPENDÊNCIA 2 

EXCECAO DE LITISPENDENCIA 1 

HABEAS CORPUS 3.446 

INQUÉRITO POLICIAL 16 

PEÇAS INFORMATIVAS PARA FINS DE DENUNCIA 31 

PEDIDO DE QUEBRA DE SIGILO DE DADOS E/OU TELEFÔNICO 3 

PETIÇÃO (CÂMARA CRIMINAL) 1 

PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL (PIC‑MP) 9 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 1 

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 411 

RELAXAMENTO DE PRISÃO 2 

REMESSA NECESSÁRIA 11 

REPRESENTAÇÃO CRIMINAL 21 

REVISAO CRIMINAL 29 

TOTAL 9.834 

Tabela 7 ‑ Atuação dos Procuradores de Justiça ‑ Câmara Criminal

Atuação Judicial dos Procuradores de Justiça – 2017

Câmaras Cíveis Reunidas

Tipos/Pareceres Total

AÇÃO RESCISÓRIA 74 

AGRAVO REGIMENTAL 12 

CONFLITO DE COMPETÊNCIA 312 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 8 

EMBARGOS INFRIGENTES (C.C. REUNIDAS) 8 

INCIDENTE DE ASSUNÇÃO DE COMPETÊNCIA 1 

INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS 7 

MANDADO DE SEGURANÇA 50 

RECLAMAÇÃO 2 

TOTAL 474 

Tabela 8 ‑ Atuação dos Procuradores de Justiça ‑ Câmaras Cíveis Reunidas

Atuação Judicial dos Procuradores de Justiça – 2017

Tribunal Pleno Total

AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO 1 

AÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE 1 
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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 26 

AÇÃO PENAL ‑ PROCEDIMENTO ORDINÁRIO 9 

AGRAVO REGIMENTAL 42 

APELAÇÃO CRIMINAL 1 

ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE 1 

CARTA PRECATÓRIA CÍVEL 1 

CAUTELAR INOMINADA 1 

CONFLITO DE COMPETÊNCIA 13 

CONFLITO DE JURISDIÇÃO 106 

CRIMES DE CALÚNIA, INJÚRIA E DEFAMAÇÃO 5 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 5 

DESAFORAMENTO DE JULGAMENTO 16 

EMBARGOS A EXECUÇÃO 1 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 41 

EMBARGOS DE TERCEIRO 5 

EMBARGOS INFRIGENTES 20 

EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE 146 

EXCEÇÃO DE LITISPENDÊNCIA 4 

HABEAS CORPUS 1 

HABEAS DATA 4 

INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE INCOSTITUCIONALIDADE 13 

INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS 4 

INCIDENTE DE SUSPEIÇÃO 1 

INQUERITO POLICIAL 20 

MANDADO DE INJUNÇÃO 7 

MANDADO DE SEGURANÇA 500 

MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO 22 

PEDIDO DE ARQUIVAMENTO DE PEÇAS INFORMATIVAS 1 

PEDIDO DE QUEBRA DE SIGILO DE DADOS E/OU TELEFÔNICO 1 

PETIÇÃO (TRIBUNAL PLENO) 2 

PRECATÓRIO 2 

PROCEDIMENTO COMUM 13 

PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL (PIC‑MP) 18 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR 4 

RECLAMAÇÃO 31 

RECLAMAÇÃO DISCIPLINAR 1 

RECURSO ADMINISTRATIVO 7 

REPRESENTAÇÃO CRIMINAL 5 

REVISAO CRIMINAL 96 

SUSPENSÃO DE LIMINAR OU ANTECIPAÇÃO DE TUTELA 9 

TERMO CIRCUNSTANCIADO 4 

TOTAL 1.211 

Tabela 9 ‑ Atuação dos Procuradores de Justiça ‑ Tribunal Pleno
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atuação Judicial dos Procuradores de Justiça Por tiPo - 2017

Gráfico 7 ‑ Atuação Judicial dos Procuradores de Justiça por Tipo

1.1.8. Promotorias de Justiça

As Promotorias de Justiça são órgãos de administração do Ministério Público, compostos de pelo 
menos um cargo de Promotor de Justiça e serviços auxiliares necessários ao desempenho das funções que 
lhes forem cometidas por lei, podendo ser judiciais ou extrajudiciais, especializadas, gerais ou cumulativas.

As atribuições das Promotorias de Justiça e dos cargos dos Promotores de Justiça que as integram 
serão fixadas mediante proposta do Procurador‑Geral de Justiça, aprovada pelo Colégio de Procuradores.

Compete aos Promotores de Justiça, dentre outras atribuições conferidas em lei:

•  expedir notificações, através de seus serviços ou dos agentes de polícia civil e militar, sob pena de 
condução coercitiva, nos casos de não‑comparecimento injustificado;

•  requerer correição parcial;

•  interpor recursos, impetrar habeas‑corpus e mandado de segurança contra atos de autoridades 
administrativas ou judiciárias, praticados em sua área de atribuições funcionais;

•  acompanhar atos investigatórios junto a organismos policiais civis e militares ou administrativos, quando 
assim considerarem convenientes à apuração de infrações penais, ou se designados pelo Procurador‑
Geral de Justiça;

•  inspecionar, mensalmente, os estabelecimentos prisionais e visitar as Delegacias de Polícia, fiscalizando 
o andamento de inquéritos;

•  assumir a direção de inquérito policial, quando designado pelo Procurador‑Geral de Justiça;

•  apresentar à Corregedoria‑Geral e à Coordenadoria‑Geral do Ministério Público, anualmente, até o 

54%	39%	

2%	 5%	

ATUAÇÃO	JUDICIAL	DOS	PROCURADORES	DE	
JUSTIÇA	-	2017	

Câmara	Cível	 Câmara	Criminal	 Câmara	Cíveis	Reunidas	 Tribunal	Pleno	



Relatório Gestão Anual 2017 32 MINISTÉRIO PÚBLICO DE SERGIPE

sétimo dia útil do mês de janeiro, relatório de suas atividades funcionais;

•  promover a execução da pena de multa ou de fianças criminais quebradas ou perdidas.

O Ministério Público Estadual conta, atualmente, com 110 (cento e dez) Promotorias, sendo 42 
(quarenta e duas) na Capital e 68 (sessenta e oito) no Interior, conforme demonstrado na tabela a seguir:

PROMOTORIAS QUANTIDADE

Sede 31

Fórum Olímpio Mendonça (Orlando Dantas) 01

Fórum Des. Luis Carlos Fontes de Alencar (CEASA) 02

Fórum Des. Fernando Ribeiro Franco (Santa Maria) 01

Fórum Integrados I (Santos Dumont) 02

Fórum Integrados II (18 do Forte) 02

Fórum Integrados III (Dia) 03

Subsedes do Interior 11

Fóruns do Interior 57

TOTAL 110

Tabela 10 ‑ Distribuição de Promotorias do MPSE

Ante a política de publicização de todas as atividades extrajudiciais do Órgão, no tocante à 
atuação das Promotorias de Justiça, os dados extraídos do relatório estatístico do sistema de Procedimentos 
Extrajudiciais – PROEJ estão representados nos seguintes gráficos:

MoviMentações de ProcediMentos adMinistrativos Por entrância - 2017 

Gráfico 8 – Comparativo de Movimentações de Procedimentos Administrativos por Entrância
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Providências decorrentes Por entrância -2017

Gráfico 9 ‑ Comparativo de Providências Decorrentes por Entrância

1.1.8.2. Atividade Processual Criminal

No decorrer do exercício, os Promotores de Justiça realizaram as seguintes ações na Atividade 
Processual Criminal: 

CRIMINAL - PROCESSOS CRIMINAIS

Classe/Assunto Saldo 
anterior Recebidos Devolvidos Saldo 

Atual

Crimes Contra a vida 0 4.158 4.156 2

Lesão Corporal 0 2.880 2.880 0

Crimes Contra a Honra 5 1.551 1.548 8

Crimes Contra o Patrimônio 0 11.787 11.787 0

Crimes Contra a Propriedade Intelectual 1 19 19 1

Crimes Contra a Organização do Trabalho 0 11 11 0

Crimes Contra a Dignidade Sexual 23 1.596 1.616 3

Crimes Contra a Incolumidade Pública 0 117 116 1

Crimes Contra a Paz Pública 1 428 429 0

Crimes Contra a Fé Pública 0 884 884 0

Crimes de Responsabilidade 0 26 26 0

Crimes Contra a Economia Popular 0 5 5 0

Crimes de Abuso de Autoridade 0 16 15 1

Crimes de Tráfico Ilícito e Uso Indevido de Drogas 21 2.283 2.304 0
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CRIMINAL - PROCESSOS CRIMINAIS

Classe/Assunto Saldo 
anterior Recebidos Devolvidos Saldo 

Atual

Crimes Contra o Sistema Financeiro Nacional 0 2 2 0

Crimes Resultante de Preconceito de Raça ou de Cor 0 0 0 0

Crimes Contra a Ordem Tributária 0 75 75 0

Crimes Contra a Ordem Econômica 0 15 15 0

Crimes Contra as Relações de Consumo 0 6 6 0

Crimes Contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético 6 246 251 1

Crimes de Tortura 0 25 25 0

Crimes de Trânsito 12 2.350 2.362 0

Crimes do Sistema Nacional de Armas 0 2.868 2.868 0

Crimes Previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente 2 298 300 0

Crimes da Lei de licitações 4 31 31 4

Crimes Eleitorais 0 12 12 0

Crimes Previstos no Estatuto do Idoso 5 123 128 0

Parcelamento do solo urbano 0 20 20 0

Crimes Militares 2 420 420 2

Crimes Contra as Finanças Públicas 0 11 11 0

Violência Doméstica Contra a Mulher 0 2.526 2.524 2

Demais Assuntos 5 1.654 1.659 0

TOTAL 87 36.443 36.505 25

Tabela 11 – Atuação das Promotorias de Justiça – Processos Criminais

CRIMINAL - EXECUÇÃO PENAL

Classe/Assunto Saldo anterior Recebidos Devolvidos Saldo Atual

Anistia 0 0 0 0

Comutação de Pena 0 3 3 0

Conversão de Pena 0 323 323 0

Execução de Pena 0 17.033 16.993 40

Execução Provisória 0 3 3 0

Execução de Medida de Segurança 0 88 88 0

Excesso ou Desvio 0 1 1 0

Indulto 0 523 523 0

Superveniência da Doença Mental 0 46 46 0

Transferência entre Estabelecimentos Penais 0 283 283 0

Unificação de Penas 0 530 530 0

TOTAL 0 18.833 18.793 40

Tabela 12 – Atuação das Promotorias de Justiça – Processual Criminal – Execução Penal
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CRIMINAL - INQUÉRITO POLICIAL

Classe/Assunto Saldo anterior Recebidos Devolvidos Saldo Atual

Crimes Contra a Vida 4 1.968 1.972 0

Lesão Corporal 13 2.306 2.306 13

Crimes Contra a Honra 0 1.642 1.633 9

Crimes Contra o Patrimônio 33 6.193 6.206 20

Crimes Contra a Organização do Trabalho 0 1 1 0

Crimes Contra a Dignidade Sexual 25 861 862 24

Crimes Contra a Incolumidade Pública 2 89 91 0

Crimes Contra a Paz Pública 0 1 1 0

Crimes Contra a Fé Pública 0 467 467 0

Crimes Contra a Administração Pública 2 358 357 3

Crimes de Tráfico Ilícito e Uso Indevido de Drogas 4 2.171 2.175 0

Crimes Contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético 1 120 121 0

Crimes Militares 7 294 296 5

Crimes Contra a Administração da Justiça 0 204 204 0

Demais Assuntos 18 1.271 1.289 0

TOTAL 109 17.946 17.981 74

Tabela 13 – Atuação das Promotorias de Justiça – Processual Criminal – Inquérito Policial

CRIMINAL - TERMOS CIRCUNSTANCIADOS

Classe/Assunto Saldo 
anterior Recebidos Devolvidos Saldo Atual

Lesão Corporal 5 1.761 1.752 14

Crimes Contra a Honra 4 2.565 2.557 12

Crimes Contra o Patrimônio 4 566 567 3

Crimes Contra a Organização do Trabalho 0 32 32 0

Crimes Contra a Dignidade Sexual 2 50 49 3

Crimes Contra a Incolumidade Pública 0 10 10 0

Crimes Contra a Paz Pública 0 2 2 0

Crimes Contra a Fé Pública 1 38 37 2

Crimes Contra a Administração Pública 6 985 974 17

Crimes Contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético 0 473 473 0

Crimes Militares 0 21 21 0

Crimes Contra a Administração da Justiça 4 137 137 4

Demais Assuntos 16 2.611 2.607 20

TOTAL 42 9.251 9.218 75

Tabela 14 – Atuação das Promotorias de Justiça – Processual Criminal – Termos Circunstanciados
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1.1.8.3. Atividade Processual – Cível e de Infância e Juventude

Na Atividade Processual – Cível e Infância e Juventude foram tomadas as seguintes providências:

PROCESSOS CÍVEIS

Classe/Assunto Saldo 
anterior Recebidos Devolvidos Saldo 

Atual

Direito do Consumidor 5 1.035 1.014 26

Direito Processual Civil e do Trabalho 518 55.547 55.515 550

Garantias Constitucionais 6 114 115 5

Responsabilidade da Administração 0 209 209 0

Atos Administrativos, exceto Improbidade Administrativa 0 2.515 2.515 0

Ensino Superior e Ensino Fundamental e Médio 4 74 74 4

Saúde 0 633 633 0

Meio Ambiente 12 263 263 12

Agentes Políticos 0 206 206 0

Servidor Público Civil 0 1.077 1.077 0

Militar 0 170 167 3

Patrimônio Público 25 474 495 4

Ordem Urbanística 14 50 49 15

Recursos Minerais 1 7 7 1

Demais Assuntos 0 64.425 64.293 132

TOTAL 585 126.799 126.632 752

Tabela 15 ‑ Atuação das Promotorias de Justiça – Processos Cíveis

INFÂNCIA E JUVENTUDE - ATO INFRACIONAL

Classe/Assunto Saldo 
anterior Recebidos Devolvidos Saldo 

Atual

Contra a vida 1 411 409 3

Lesões Corporais 1 298 297 2

Periclitação da Vida e da Saúde e Rixa 0 13 13 0

Contra a Honra 2 156 156 2

Contra a liberdade 0 322 322 0

Contra a inviolabilidade de domicílio 0 7 7 0

Contra o Patrimônio 17 2.722 2.730 9

Contra o sentimento religioso e contra o respeito aos mortos 1 5 5 1

Contra os Costumes 1 193 194 0

Contra a Incolumidade Pública 0 10 10 0

Contra a Paz Pública 0 48 48 0

Contra a Fé Pública 0 43 43 0

Contravenções Penais 1 163 159 5
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INFÂNCIA E JUVENTUDE - ATO INFRACIONAL

Classe/Assunto Saldo 
anterior Recebidos Devolvidos Saldo 

Atual

Contra a Administração da Justiça 1 17 17 1

Medidas Socioeducativas 0 2.165 2.165 0

TOTAL 25 6.573 6.575 23

Tabela 16 ‑ Atuação das Promotorias de Justiça ‑ Infância e Juventude – Ato Infracional

INFÂNCIA E JUVENTUDE - SEÇÃO CÍVEL

Classe/Assunto Saldo anterior Recebidos Devolvidos Saldo Atual

Alimentos 0 1.214 1.210 4

Adoção 1 611 599 13

Guarda 6 5.916 5.897 25

Demais Classes (Processo de Conhecimento) 40 11.535 11.530 45

TOTAL 47 19.276 19.236 87

Tabela 17 ‑ Atuação das Promotorias de Justiça ‑ Infância e Juventude – Seção Cível

1.1.8.4. Trabalho em Parceria com Órgãos de Apoio

1.1.8.4.1. Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado – GAECO

O Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado – GAECO é órgão vinculado à 
Procuradoria‑Geral de Justiça, dirigido por Membro do Ministério Público, designado pelo Procurador‑Geral 
de Justiça, com atribuição judicial e extrajudicial relacionada ao combate ao crime organizado. 

O GAECO do Ministério Público de Sergipe tem atuado junto às Promotorias de Justiça do 
Estado, visando evitar a pessoalização da ação penal no Promotor de Justiça que atua no caso, em razão da 
periculosidade dos réus. 

Dentre as principais iniciativas realizadas pelo Grupo, no exercício em tela, destacam‑se as 
seguintes:

• aquisição do software “I2”: Programa de análise de vínculos para ser utilizado no Laboratório de 
Tecnologia de Combate à Corrupção e à Lavagem de Dinheiro, no intuito de automatizar e facilitar a 
análise de vínculos entre investigados;

•  aquisição do software “Qlik View”: Programa de análise gráfica de informações para ser utilizado no 
Laboratório de Tecnologia de Combate à Corrupção e à Lavagem de Dinheiro, visando a análise gráfica, 
consulta e modelagem de grande volume de dados;

•  processo de implantação do Sistema de Investigação de Registros Telefônicos e Telemáticos – SITTEL: 
o sistema permite receber e processar dados decorrentes do afastamento judicial do sigilo telefônico, 
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além de padronizar a forma de recebimento dos dados telefônicos e facilitar a análise das informações 
recebidas;

•  implantação do Sistema de Interceptação Telefônica “Guardião Web”: o sistema permite realizar 
interceptação telefônica, após a devida autorização de afastamento judicial do sigilo telefônico, 
proporcionando independência nas investigações criminais realizadas pelo Ministério Público;

•  aquisição do software “UFED4PC”: programa para extração de dados em mídias para ser utilizado no 
Laboratório de Tecnologia de Combate à Corrupção e à Lavagem de Dinheiro, no intuito de automatizar 
e facilitar a análise de dados obtidos por apreensões;

•  processo de aquisição de solução para extração de dados em computadores: o sistema permite 
extrair dados em Hard Disk, proporcionando a automatização e maior facilidade na análise de dados 
obtidos por apreensões;

•  Acordo de Cooperação Técnica entre a Energisa e o MPSE, a fim de possibilitar a consulta a dados 
cadastrais.

1.1.8.4.2. Gabinete de Segurança Institucional – GSI

O Gabinete de Segurança Institucional – GSI, órgão vinculado à Procuradoria‑Geral de Justiça, é 
dirigido por Membro do Ministério Público, designado pelo Procurador‑Geral de Justiça, com atribuição 
para adotar medidas de execução e de assessoramento dos Membros da Instituição nos assuntos relativos à 
segurança institucional.

Durante o ano de 2017, o GSI realizou diversas atividades, dentre as quais destacaram‑se:

• elaboração da Portaria nº 2.591/2017, de 28 de agosto de 2017, que instituiu o Plano de Segurança 
Institucional no âmbito do MPSE;

•  capacitação da 1ª Turma de Reciclagem/Atualização da Brigada de Incêndio do MPSE ‑ Reciclagem e 
atualização dos brigadistas formados nas turmas anteriores;

•  capacitação da 3ª Turma de Formação da Brigada de Incêndio ‑ Formação de novos brigadistas para 
atuarem no Edifício‑Sede do MPSE;

•  realização do III Curso de Direção Defensiva e Evasiva, oferecido aos Promotores de Justiça para 
aperfeiçoar ações na condução do veículo, visando a prevenção de situações que coloquem em risco a 
sua segurança;

•  elaboração do Plano de Emergência da Instituição e sua apresentação, através de palestra para todos os 
servidores, no Auditório Promotor de Justiça Valdir de Freitas Dantas, em 07 de dezembro de 2017;

•  realização de simulação de sinistro e evacuação do Edifício‑Sede do MPSE, no dia 15 de dezembro 
de 2017, com toque de alarme, bloqueio de elevadores, destravamento das catracas e utilização das 
escadas para retirada de todas as pessoas, no intuito de preparar Membros e Servidores da Instituição 
para eventual necessidade de evacuação do prédio.

1.1.8.4.3. Divisão de Engenharia e Manutenção

A Divisão de Engenharia e Manutenção do Ministério Público de Sergipe, além de outras 
atividades, presta serviços para diversas Promotorias de Justiça do Estado, através da realização de visitas, 
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com o objetivo de verificar as condições da estrutura física desses ambientes, propor novos layouts e/ou 
identificar a necessidade de reformas e/ou ampliações. 

O quantitativo de vistorias realizadas pela referida Divisão, no período de janeiro a dezembro do 
ano em foco, consta do seguinte gráfico:

Vistorias realizadas pela diVisão de engenharia - 2017

Gráfico 10 ‑ Vistorias Realizadas pela Divisão de Engenharia

1.1.8.4.3.1. CARTÓRIO DO 1° GRAU E CENTRAL DE DILIGÊNCIAS
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apoio às Promotorias de Justiça, a saber: o Cartório de 1º Grau e a Central de Diligências. 

As principais atividades desenvolvidas pelo Cartório de 1º Grau, em 2017, estão delineadas a 
seguir:

• auxílio no retorno de todos os processos físicos tramitados no 1º grau, do Ministério Público para o 
Fórum Gumersindo Bessa, seguindo uma rotina diária, determinada pelos Promotores de Justiça que o 
solicitam, via ofício, à Secretaria‑Geral, além do trâmite, via Sistema Arquimedes, de todos os processos 
físicos e virtuais das Promotorias do Tribunal do Júri; 

•  contatos pessoais e telefônicos diários com as secretarias do Fórum Gumersindo Bessa, sempre que 
solicitado, com o fim de agilizar a resolução de pendências entre Juízes e Promotores de Justiça;

•  preparação de pauta mensal de audiências/júris, incluindo detalhes de cada processo, facilitando a 
organização para os Promotores de Justiça das 1ª, 2ª, 3ª e 4ª Promotorias do Tribunal do Júri;

•  tiragem de cópias processuais e mídias, dando total suporte para os Promotores de Justiça que 
trabalham com Júri, sem intercorrências em sua atividade fim;

•  auxílio aos Promotores de Justiça nas Sessões do Tribunal do Júri; 
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•  entrega das correspondências encaminhadas ao Fórum Gumersindo Bessa, dirigidas aos Promotores de 
Justiça;

•  visitação semanal a todos Promotores de Justiça que prestam suas atividades rotineiras naquele Fórum; 

•  estruturação das Promotorias nas Audiências de Custódia localizadas no referido Fórum, onde é verificada, 
diariamente, a quantidade de autos de prisão em flagrante, material de expediente, funcionalidade 
dos computadores e acessórios, bem como atendimento às solicitações dos Promotores Plantonistas 
e demais informações necessárias ao perfeito funcionamento e desempenho das atividades que lhes 
são pertinentes, sendo, inclusive, instalados novos computadores com tela dupla, impressora e scanner, 
todos de patrimônio do MPSE, em substituição aos equipamentos cedidos pelo Tribunal de Justiça;

• comunicação das reuniões/convocações aos Promotores de Justiça e Servidores, sempre que necessário.

No tocante à Central de Diligências, durante o exercício em tela, foram realizadas as seguintes ações:

•  cumprimento de todas as diligências determinadas pelas Promotorias Criminais da Capital e Grande 
Aracaju, bem como organização e arquivamento de documentos, evitando perdas;

•  protocolo de Petições diversas, no âmbito do 2º Grau no Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe;

•  visita diária às Promotorias de Justiça situadas no 2º andar da Sede do Ministério Público de Sergipe para 
captação de Diligências, evitando que os Servidores envolvidos prejudiquem suas atividades rotineiras;

•  recebimento, entrega e baixa das respostas de Diligências oriundas de todas as Delegacias de Polícia 
de Aracaju, Instituto Médico Legal ‑ IML, Corregedoria da Polícia Civil ou Militar, Coordenadoria Geral de 
Perícias ‑ COGERP, Hospital de Urgência de Sergipe ‑ HUSE, Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis ‑ IBAMA, Administração Estadual do Meio Ambiente ‑ ADEMA, Maternidade 
Nossa Senhora de Lourdes, sistema de telecomunicação estatal e privado, Superintendência Municipal 
de Transporte e Trânsito ‑ SMTT, Receita Federal, todas as Secretarias Estaduais e Municipais, toda a rede 
hospitalar estadual, municipal e particular, dentre outros órgãos;

•  utilização do novo Controle de Diligências no sistema Arquimedes;

•  emissão de 675 (seiscentas e setenta e cinco) Diligências pelas Promotorias Criminais de Aracaju e 
recebimento de 535 (quinhentas e trinta e cinco) Diligências por esta Central, cadastradas no Sistema 
Arquimedes, além de 166 (cento e sessenta e seis) Diligências cumpridas sem cadastro no Sistema 
Arquimedes, por não possuírem Inquérito Policial ou se referirem a interesses diversos das Promotorias 
de Justiça.    

1.1.8.4.4. GRUPO DE APOIO ÀS ATIVIDADES DE EXECUÇÃO – GAAE

Criado e regulamentado através da Portaria nº 384/2015, de 09/02/2015, o GAAE tem a atribuição 
de subsidiar o trabalho desenvolvido pelos Membros do Ministério Público de Sergipe, confeccionando 
análises, vistorias ou estudos técnicos sobre temas específicos de determinadas áreas de conhecimento, a 
saber: Engenharia e Arquitetura, Serviço Social e Contabilidade, em caráter supletivo, quando tais trabalhos 
não possam ser desenvolvidos por Instituições e Órgãos Públicos ou em casos de comprovada necessidade 
e urgência.

Vinculado e sob o comando da Coordenadoria‑Geral do MPSE e do Centro de Apoio às Atividades 
Cíveis e Criminais, o Grupo de Apoio é composto pela Divisão de Perícia Contábil, Divisão de Perícia Técnica 
(Engenharia e Arquitetura) e Divisão de Serviço Social. O desempenho individual de cada órgão que compõe 
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o GAAE pode ser conferido a seguir.

1.1.8.4.4.1. DIVISÃO DE PERÍCIA TÉCNICA

A Divisão de Perícia Técnica do Ministério Público de Sergipe, que compõe a estrutura do Grupo 
de Apoio às Atividades de Execução – GAAE, possui profissionais da área de ciências exatas, que desenvolvem 
suas atividades auxiliando os Promotores de Justiça e Procuradores de Justiça nas atividades fins da Instituição, 
fornecendo suporte técnico e científico para a melhor execução de suas atribuições, zelando pela veracidade 
e integridade das informações geradas.

Durante o ano de 2017, a Perícia Técnica realizou vistorias referentes à acessibilidade para Pessoas 
com Necessidades Especiais, em estabelecimentos públicos e privados, a exemplo de algumas fotos em 
seguida, por solicitação da 4a Promotoria do Cidadão Especializada na Defesa do Acidentado do Trabalho, 
Idoso, Pessoa com Deficiência Física e Direitos Humanos em Geral, e da 1ª Promotoria de Justiça Cível de 
Nossa Senhora do Socorro, entre outras Promotorias, a fim de verificar se atendem às exigências da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas – ABNT NBR 9050‑2015. 

Rampa na entrada do Colégio Estadual Milton Azevedo, localizada no 
município de Aquidabã, encontra‑se fora dos padrões da NBR 9050:2015.

Largura da calçada insuficiente e ausência de sinalização tátil na Avenida Paulo 
VI, no Conjunto Inácio Barbosa, nesta urbe.
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No decorrer do período, foi verificado também, se as Estruturas Físicas de Estabelecimentos 
Públicos garantem ou não risco à população, a pedido das Promotorias de Justiça de Carmópolis, Riachuelo, 
Meio Ambiente, Urbanismo, Patrimônio Histórico e Cultural da Comarca de Aracaju, dentre outras. As fotos a 
seguir exemplificam as condições das estruturas visitadas:

Armaduras de vigas expostas e com elevado grau de oxidação no 
Hotel Palace, nesta urbe.

Danos nos revestimentos causados por infiltrações no Colégio 
Estadual Governador Albano Franco, município de Riachuelo.

Conforme previsto na Portaria nº 4566/14, de 14 de novembro de 2014, alterada pela Portaria 
nº 1758/2017, de 26 de maio de 2017, e na Portaria nº 681/2016, de 28 de março de 2016, que institui 
Comissão Técnica para acompanhar as Promotorias de Justiça com atribuições de Curadoria da Infância e da 
Adolescência, em visitas às entidades de acolhimento de crianças e adolescentes em situação de risco e em 
conflito com a Lei, a Divisão de Perícia Técnica verificou as condições de acessibilidade, físicas e estruturais das 
Casas de Acolhimento ao Menor e Unidades Socioeducativas, a exemplo das fotos apresentadas em seguida:
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Desnível na edificação da Casa Lar Ester Batista de Jesus, 
município de Itabaianinha.

Rachadura no muro frontal no Abrigo Gilton Feitosa, município de 
Nossa Senhora do Socorro.

Banheiros insalubres no Centro de Atendimento ao Menor‑CENAM, 
nesta urbe.
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Visão geral do dormitório da ala desocupada na USIP, nesta urbe.

O Setor realizou, ainda, a verificação das condições físicas, estruturais e da acessibilidade nas 
Instituições de Longa Permanência para Idosos – ILPI, conforme estabelecido na Portaria nº 1812/2017, de 05 
de junho de 2017, que criou Comissão Técnica para acompanhar os Membros do Ministério Público nas visitas 
às mencionadas Instituições. O resultado das visitas pode ser visualizado através das imagens em seguida:

Banheiros inexistentes na Instituição de Longa Permanência para 
Idosos‑ILPI Cristo Rei, nesta urbe.

Terreno na Instituição de Longa Permanência para Idosos‑ILPI Lar São 
Francisco de Assis, no município de Boquim.

Ainda em 2017, a Promotoria de Justiça da Comarca de Cristinápolis solicitou realização de exame 
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pericial envolvendo a análise físico‑química e microbiológica da água fornecida nesse município, conforme 
registrado nas seguintes fotos:

Visão geral da Estação de Tratamento de Água do Povoado Água 
Branca, município de Cristinápolis.

Coleta de água para consumo humano, no município de Cristinápolis, 
para análises físico‑químicas e microbiológicas

Coleta de água para consumo humano, no município de Cristinápolis, 
para análises físico‑químicas e microbiológicas.

Por fim, a Promotoria de Justiça dos Direitos de Defesa do Consumidor, Promotoria de Justiça 
Especializada do Meio Ambiente, Urbanismo, Patrimônio Histórico e Cultural da Comarca de Aracaju/SE, 
1ª Promotoria de Justiça da Comarca da Barra dos Coqueiros, Promotoria de Justiça da Comarca de Carira, 
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Promotoria de Justiça da Comarca de Boquim, além de outras Promotorias, solicitaram diversas vistorias 
relacionadas a saneamento básico e sobre supostas irregularidades urbanísticas e ambientais, existentes em 
diversas áreas da Capital e do Interior do Estado. Algumas imagens das vistorias podem ser visualizadas em 
seguida:

Esgoto chegando no açude no município de Carira.

Águas servidas lançadas de forma irregular na rede de drenagem 
pluvial na rua Carlos Gomes, bairro Centro, município de Barra dos 

Coqueiros.

Águas servidas escoando a céu aberto na Zona de Expansão, nesta 
urbe.



Relatório Gestão Anual 2017 47 MINISTÉRIO PÚBLICO DE SERGIPE

Talude superior a 45º para retirada de argila no Povoado Cipó, 
município de Boquim.

Os trabalhos realizados pela Divisão de Perícia Técnica, no decorrer de 2017, estão demonstrados, 
de forma quantitativa, nos gráficos a seguir:

Gráfico 11 – Atuação da Perícia Técnica em Apoio à Área Fim
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Gráfico 12 – Total de Perícias em Apoio à Área Fim

1.1.8.4.4.2. DIVISÃO DE PERÍCIA CONTÁBIL
 

A Divisão de Perícia Contábil realiza, no âmbito da Instituição, estudos técnicos e análises periciais 
na área contábil. 

A atividade do setor auxilia as Promotorias de Justiça de todo o Estado, proporcionando 
embasamento técnico contábil às decisões proferidas, conforme previsto nas atribuições do GAAE.

 Em termos gerais, as demandas realizadas estão demonstradas nos gráficos adiante:

Gráfico 13 – Atuação da Perícia Contábil por Demandante
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Gráfico 14 – Atuação da Perícia Contábil por Demandante

1.1.8.3.4.3. DIVISÃO DE SERVIÇO SOCIAL

A Divisão de Serviço Social – DIVSS, que também compõe o GAAE, tem suas atividades 
regulamentadas pela Portaria nº 384/2015, de 09 de fevereiro de 2015, as quais, dentre outras, visam prestar 
assessoria às Promotorias de Justiça e aos Centros de Apoio Operacional, em matéria de Serviço Social, através 
de análises, vistorias ou estudos técnicos.

O gráfico em seguida demonstra, em termos quantitativos e percentuais, as atividades que 
mais demandaram atenção por parte da DIVSS, onde se destaca a categoria “Monitoramento/Execução de 
Projetos”, com o maior percentual, correspondendo a 29% (vinte e nove por cento) das atividades executadas 
no exercício em foco.

   Gráfico 15 – Atividades Desenvolvidas pela Divisão de Serviço Social
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O Serviço Social no MPSE demarca o seu espaço de atuação no assessoramento às Promotorias 
de Justiça, mediante requerimento de serviço. No próximo gráfico observa‑se que os requerimentos são 
oriundos das Promotorias Especializadas e do Interior, bem como dos Projetos promovidos ou apoiados por 
este Órgão. 

Gráfico 16 – Atuação da Divisão de Serviço Social por Demandante

As Promotorias de Justiça fizeram 503 (quinhentas e três) solicitações, alcançando o índice de 
62% (sessenta e dois por cento) das atividades do setor, no período em tela, contabilizando, desta forma, 
um percentual superior ao referente à atuação em projetos. A participação nos Projetos acompanhados pela 
Instituição totalizou 38% (trinta e oito por cento) do serviço realizado, registrando 303 (trezentas e três) ações, 
que sinalizam o empenho da DIVSS nas atividades propiciadoras da inclusão social.

             Dentre as Promotorias Especializadas, 03 (três) áreas demandaram o trabalho técnico da 
Divisão de Serviço Social, a saber: Idoso, responsável por 6% (seis por cento); Criança e Adolescente, com 47% 
(quarenta e sete por cento); e Terceiro Setor, com 11% (onze por cento) das solicitações, de acordo com o 
demonstrado no seguinte gráfico:

Gráfico 17 – Atuação da Divisão de Serviço Social por Especialidade
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1.1.9. SECRETARIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
A Secretaria‑Geral do Ministério Público de Sergipe – SECGER é exercida por Promotor de Justiça 

da entrância mais elevada, designado pelo Procurador‑Geral de Justiça, cabendo‑lhe a supervisão dos serviços 
administrativos da Instituição.

No exercício de 2017, destacaram‑se as seguintes atividades na SECGER:

• elaboração e divulgação da escala de férias com 06 (seis) meses de antecedência;

•  regularização da escala de férias de todos os Promotores de Justiça, evitando a prescrição;

•  divulgação da escala anual de plantões diurnos e noturnos, de dias úteis e não úteis, com distribuição 
equitativa entre todos os Promotores de Justiça;

•  divulgação da escala de plantão dos Promotores de Justiça, para os dias úteis e não úteis, com 
antecedência de 01 (um) ano;

•  organização de plantões de Recesso, Eleitorais, Mutirões, dentre outros;

•  contatos semanais com todos os Promotores de Justiça plantonistas, a fim de lembrá‑los do aludido 
compromisso;

•  comunicação das designações eleitorais à Procuradoria Regional Eleitoral até o dia 05 de cada mês; 

•  confecção e organização, com no mínimo 06 (seis) meses de antecedência, do quadro de designações 
de substituição de Promotores de Justiça;

•  contatos telefônicos e encaminhamentos, para os endereços eletrônicos funcionais das Promotorias e 
dos Promotores de Justiça, das correlatas Portarias de designação de substituições;

•  confecção, organização e arquivamento de Portarias de designação de substituição e outras, totalizando 
o importe de 1591 (mil, quinhentas e noventa e uma) Portarias;

•  confecção e encaminhamento de 203 (duzentos e três) Ofícios‑Circulares e 930 (novecentos e trinta) 
Ofícios expedidos;

•  controle e otimização dos gastos com telefone limitados em R$ 110,00 (cento e dez reais) por unidade, 
com remessa mensal de relatório relativo a cada Promotoria de Justiça;

• controle do limite de gastos com o uso dos cartões de envio de correspondência, via AR ou 
SEDEX; 

•  organização e envio/reenvio das correspondências encaminhadas à sede do Ministério Público (Edifício 
Governador Luiz Garcia) e dirigidas aos Promotores de Justiça;

•  atualização e remessa mensal, via e‑mail, para os endereços eletrônicos dos Promotores de Justiça, da 
Lista Telefônica contendo números dos aparelhos celulares e fixos dos Membros e alguns servidores da 
área administrativa;

•  aprimoramento de rotinas administrativas entre a Secretaria‑Geral e as Diretorias de Administração, de 
Tecnologia da Informação, de Recursos Humanos e de Finanças;

•  implementação das atividades da Comissão de Controle Interno, através do monitoramento e 
acompanhamento dos gastos do almoxarifado e das copas do Ministério Público, além de despesas 
com combustível e peças de veículos;
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•  otimização dos serviços da Divisão de Comunicação, Cerimonial e Eventos, com aprimoramento do 
formulário de requisição via internet e atualização diária da ‘home page’ do Ministério Público de 
Sergipe;

•  controle das reservas efetuadas no Auditório Promotor de Justiça Valdir de Freitas Dantas, localizado no 
Edifício Governador Luiz Garcia, sede do Ministério Público do Estado de Sergipe;

•  manutenção e melhoria de mecanismos rigorosos relativos ao Controle de Ponto dos Servidores dos 
Serviços Auxiliares do Ministério Público, bem como da sua permanência postos de trabalho;

•  aprimoramento do formulário específico para solicitação de materiais ao Almoxarifado, via internet;

•  organização dos festejos juninos do Ministério Público do Estado de Sergipe, com a reedição do evento 
denominado “Arraial da Secretaria‑Geral”, o qual contou com a presença de Membros e Servidores, 
oportunidade em que também fora realizado o sorteio de férias dos Promotores de Justiça;

•  organização e realização do Sorteio de Férias dos Promotores de Justiça;

•  assessoria para a normatização dos critérios para a concessão de férias aos Membros do Ministério 
Público de Sergipe de primeira instância, através da Portaria nº 3.523/2017, datada de 11 de outubro de 
2017;

•  assessoria para a normatização dos critérios de substituição automática de Membros do MPSE em 
exercício nas Promotorias de Justiça, através da Portaria nº 4.151/2017, datada de 06 de dezembro de 
2017;

•  participação do Secretário‑Geral do Ministério Público do Estado de Sergipe em várias comissões que 
tratam de assuntos de interesse institucional, na maioria delas figurando na condição de Presidente; 

• atuação como Órgão Gestor do Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado de Sergipe ‑ 
DOFe, instituído pela Lei Complementar nº 261/2015 e regulamentado pela Portaria nº 2.254/2015.

1.1.10. ESCOLA SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO - ESMP

A Escola Superior do Ministério Público de Sergipe, centro de estudos e aperfeiçoamento funcional 
dos Membros e Servidores da Instituição, é órgão dotado de autonomia administrativa e financeira, voltado 
à execução de atividades de ensino e pesquisa.

São objetivos gerais da ESMP:
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1. aprimorar a capacitação técnico‑profissional dos Membros, Servidores e Estagiários do Ministério 
Público;

2.  desenvolver projetos e programas de pesquisa na área jurídica; 

3.  promover cursos, simpósios e congressos, ciclos de estudo, palestras, conferências;

4.  celebrar convênios, estabelecer intercâmbio cultural com instituições congêneres, visando ao 
aperfeiçoamento cultural e funcional dos integrantes do Ministério Público;

5.  editar publicações científicas;

6.  contribuir para o recrutamento e a formação de recursos humanos, preferencialmente para os quadros 
do serviço público da Administração direta ou indireta do Estado de Sergipe e dos municípios. 

A Escola Superior do Ministério Público do Estado de Sergipe dispõe de 4 (quatro) salas de aula, 
com capacidade individual de 80 (oitenta) pessoas, uma Biblioteca, que é permanentemente atualizada com 
novos títulos, e acervo digitalizado para consultas ou empréstimo, além do sistema de pesquisa Biblioteca 
Digital Fórum de Direito, o qual disponibiliza conteúdo jurídico online.

Maiores detalhes acerca das atividades da Escola Superior estão destacados no Título 
“Aprendizagem e Crescimento” deste Relatório. 

1.1.11. CENTROS DE APOIO OPERACIONAL

Os Centros de Apoio Operacional do Ministério Público de Sergipe ‑ CAOp, criados a partir da 
Resolução nº 007/2011 – CPJ, de 21 de julho de 2011, são órgãos auxiliares da atividade funcional da Instituição, 
coordenados e supervisionados pela Coordenadoria‑Geral, com atribuições nas áreas a seguir:
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1.1.11.1. CENTRO DE APOIO OPERACIONAL ÀS ATIVIDADES 
CÍVEIS E CRIMINAIS

Ao Centro de Apoio Operacional às Atividades Cíveis e Criminais compete exercer suas atribuições 
nas áreas cível e criminal não inseridas nas atribuições específicas dos demais Centros de Apoio.

As tabelas a seguir especificam as atividades realizadas por esse CAOp, durante o exercício de 
2017:

CAOp às Atividades Cíveis e Criminais

Participação do Órgão em Congressos, Palestras, Seminários, Workshops e Outros Eventos Externos

Tipo do 
Evento Nome do Evento Detalhamento do Evento Período de 

Realização Local 

Curso

“Prevenção à Fraude de 
Documentos de Viagem, 
Detecção de Impostores e 
Tendências Migratórias”

Teve como objetivo proprocionar noções 
básicas sobre análise do passageiro, avaliação 
dos fatores de segurança de documentos de 
viagem e conhecimento sobre tendências 
regionais de fraude

07/02/17
Academia de Polícia 

Civil de Sergipe

Curso
Curso de Inteligência e 
Investigação Criminal

O evento teve por escopo contribuir para que 
os Membros e Servidores do Ministério Público 
de Sergipe, aprimorem seus conhecimentos 
sobre a área de Inteligência e Investigação 
dos Crimes contra a Administração Pública, 
com enfoque nos meios de investigação 
digital

19/06/17
26/06/17
03/07/17
17/07/17

Sede do MPSE

Tabela 18 ‑ Participação do CAOp Atividades Cíveis e Criminais em Eventos

Atividades Gerais do CAOp às Atividades Cíveis e Criminais

Tipo da Atividade 
Encaminhamento de Material Informativo, Doutrinário e Jurisprudencial
• Informativos com notas do Superior Tribunal de Justiça ‑ STJ e Supremo Tribunal Federal ‑ STF STJ;
• Artigo “O papel do Ministério Público na crise do sistema prisional”;
• Notícia “STJ divulga 19 teses sobre remuneração de servidores públicos”;
• Boletins de Jurisprudência Tribunal Regional Federal ‑ TRF 5ª região;
• Decisões do STJ e STF sobre às referências da decisão de pronúncia na sessão de Julgamento do Tribunal do Júri

16

Ofícios Expedidos
• Ofícios encaminhando aos Membros informativos com notas de interesse institucional do Superior Tribunal de 

Justiça ‑STJ e Supremo Tribunal Federal ‑ STF, artigo: “O papel do Ministério Público na crise do sistema prisional”, 
boletins de jurisprudência do Tribunal Regional Federal ‑ TRF 5ª região, informação de participação no evento 
“Ação Global”, resposta sobre a proposta de Resolução oriunda do CNMP, que dispõe sobre a notificação consular e 
referente a recomendação para promoção de encontros com movimentos sociais, material de interesse institucional 
e de utilidade prática, decisões do STJ e STF, firmando jurisprudência daqueles Tribunais;

• Ofício encaminhando à Coordenadora da Biblioteca do MPSE, o livro “O Princípio da Plenitude da Tutela da Vida 
no Tribunal do Júri”, e ao Procurador‑Geral de Justiça a indicação de servidora para participar do curso sobre 
“Prevenção à Fraude de Documentos de Viagem, Detecção de Impostores e Tendências Migratórias”

22

CENTRO DE APOIO OPERACIONAL

Atividades Cíveis e Criminais
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Atividades Gerais do CAOp às Atividades Cíveis e Criminais

Tipo da Atividade 

Participações em Reuniões ou Encontros
• Reunião com os coordenadores que fazem parte do Grupo de Apoio às Atividades de Execução – GAAE; 
• Reunião Operação Anti desmonte;
• Reunião Ordinária do Fórum Permanente de Resultados para a Sociedade – FPRS;
• Reunião sobre Projeto “Coordenadoria em Ação”

04

Outras Atividades de Apoio
• Encaminhamento de material de pesquisa (doutrinária, jurisprudencial e legislativa) solicitada por Membros, 

apoio a demandas solicitadas por Comissões no âmbito do MPSE e as demandas que objetivem a qualificação 
dos Membros e Servidores; apoio às consultas formuladas pelo Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP);

• Auxílio às Promotorias com perícias realizadas através do Grupo de Apoio às Atividades de Execução – GAAE

05

Tabela 19 ‑ Atividades Desenvolvidas pelo CAOp Atividades Cíveis e Criminais

1.1.11.2. CENTRO DE APOIO OPERACIONAL DA INFÂNCIA E 
ADOLESCÊNCIA

Ao Centro de Apoio Operacional da Infância e Adolescência compete, precipuamente, exercer suas 
atribuições na área da promoção, proteção e defesa da criança e do adolescente, prestando apoio técnico e 
operacional às Promotorias de Justiça com atribuição na área infantojuvenil.

Além disso, o referido CAOp desenvolve projetos de caráter educativo e preventivo nos temas 
relacionados à infância e adolescência, a exemplo de prevenção ao uso de drogas, reconhecimento formal 
de paternidade, enfrentamento ao abuso e exploração sexual, diagnóstico do acolhimento institucional e 
incentivo à cultura.

Outrossim, estimula a integração e o intercâmbio entre os órgãos que compõem o Sistema de 
Garantias dos Direitos da Criança e do Adolescente, como Conselhos Tutelares, Conselhos de Direitos, além 
de Gestores Estadual e Municipais.

Nas tabelas que seguem, são demonstradas as principais ações desenvolvidas pelo Centro de 
Apoio durante o exercício de 2017:

CAOp da Infância e Adolescência

Instrumentos de Acordo Firmados pelo Órgão (Termos de Cooperação/Convênio)
Tipo do Instrumento de 

Acordo
Número do Instrumento de 

Acordo Objetivo do Instrumento de Acordo

Termo de Cooperação 
Técnica

003/2017

Celebração do Termo de Cooperação Técnica nº 003/2017 entre o Estado de Sergipe, 
por intermédio da Secretaria de Estado da Mulher, da Inclusão e Assistência Social, 
do Trabalho e dos Direitos Humanos – SEIDH e a Procuradoria‑Geral de Justiça 
do Estado de Sergipe, objetivando a execução de cooperação entre as partes, 
para proporcionar às crianças e aos adolescentes o formal reconhecimento da 
paternidade e o consequente direito de percepção da pensão alimentícia, inserindo‑
as na sociedade de acordo com seus paradigmas, conforme fins que se especificam

Tabela 20 – Instrumentos de Cooperação Firmados pelo CAOp Infância e Adolescência em Eventos

CENTRO DE APOIO OPERACIONAL

Infância e Adolescência
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CAOp da Infância e Adolescência

Participação do Órgão em Congressos, Palestras, Seminários, Workshops e Outros Eventos Externos

Tipo do 
Evento Nome do Evento Detalhamento do Evento Período de 

Realização Local

Reunião
I Reunião Ordinária do Grupo 
Nacional de Direitos Humanos 
– GNDH

Participação da Diretora do CAOpia na I Reunião 
Ordinária do Grupo Nacional de Direitos 
Humanos – GNDH, como membro do COPEIJ

15 a 17/03/2017 João Pessoa/PB

Seminário

Seminário Internacional de 
Justiça Restaurativa – Diversos 
Saberes Dialogando para 
Transformar Realidades

Participação da Diretora do CAOpia no Seminário 
Internacional de Justiça Restaurativa – Diversos 
Saberes Dialogando para Transformar Realidades, 
como membro do COPEIJ

23 a 24/03/2017 São Paulo/SP

Workshop
Workshop sobre o Cadastro 
Nacional de Adoção

Participação da Diretora do CAOpia no “Workshop 
sobre o Cadastro Nacional de Adoção”, promovido 
pelo Conselho Nacional do Ministério Público – 
CNMP e pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ

24 a 25/05/2017 Rio de Janeiro/RJ

Eventos 
Externos

Evento “Desafios 
Contemporâneos do 
Direito à Convivência 
Familiar e Comunitária e 
Crianças e Adolescentes em 
Acolhimento”

Participação da Diretora do CAOpia no Evento 
“Desafios Contemporâneos do Direito à 
Convivência Familiar e Comunitária e Crianças e 
Adolescentes em Acolhimento”

26/05/2017 Rio de Janeiro/RJ

Congresso
8º Congresso de Gestão do 
CNMP

Participação da Diretora do CAOpia no 8º 
Congresso de Gestão do CNMP

01 a 04/08/2017 Brasília/DF

Evento 
Externos

Evento Capacitação 
“Perspectivas de Sergipe na 
Socioeducação”

Participação da Diretora do CAOpia no Evento 
Capacitação “Perspectivas de Sergipe na 
Socioeducação”

23 e 24/08/2017 Brasília/DF

Reunião

II Reunião Ordinária do Grupo 
Nacional de Direitos Humanos 
– GNDH, como membro do 
COPEIJ

Participação da Diretora do CAOpia na II Reunião 
Ordinária do Grupo Nacional de Direitos 
Humanos – GNDH, como membro do COPEIJ

04 a 06/09/2017 Florianópolis/SC

Evento 
Externo

“Encontro Regional do 
FONAMEC – Fórum Nacional 
de Mediação e Conciliação: 
Justiça Restaurativa – Aspectos 
Práticos para sua implantação”

Participação da Diretora do CAOpia no “Encontro 
Regional do FONAMEC – Fórum Nacional de 
Mediação e Conciliação: Justiça Restaurativa – 
Aspectos Práticos para sua implantação”, como 
membro da COAPAZ

05 e 06/10/2017 Salvador/BA

Capacitação
FONAMEC – Encontro 
Regional do Fórum Nacional 
de Mediação e Conciliação

O Evento destinou‑se a preparar os atores de 
cenário do Direito para o exercício da Justiça 
Restaurativa, fornecendo‑lhes fundamentação 
teórica construtiva e a oportunidade de 
experimentar práticas adequadas

05 a 06/10/2017 Salvador/BA

Tabela 21 ‑ Participação do CAOp Infância e Adolescência em Eventos

CAOp da Infância e Adolescência

Eventos Promovidos pelo Órgão

Tipo do 
Evento Nome do Evento Detalhamento do Evento Período de 

Realização Local

Seminário
Entrega legal para adoção: 
um ato de AMOR

Evento realizado com o objetivo de construir 
uma política pública de entrega de criança e 
adolescente para adoção

20/03/2017

Auditório Promotor 
Valdir de Freitas 
Dantas, na sede do 
MPSE
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CAOp da Infância e Adolescência

Eventos Promovidos pelo Órgão

Tipo do 
Evento Nome do Evento Detalhamento do Evento Período de 

Realização Local

Seminário

Dia 18 de Maio – Dia 
Nacional de Combate ao 
Abuso e Exploração Sexual 
de Crianças e Adolescentes

Evento realizado para rememorar, 
sensibilizar, mobilizar, convocar e exigir da 
família, comunidade, sociedade e do Poder 
Público a execução de ações de proteção e 
cuidado da criança e adolescente vítima e de 
responsabilização do agressor

18/05/2017

Auditório Promotor 
Valdir de Freitas 
Dantas, na sede do 
MPSE

Capacitação
Capacitação do Sistema 
Informatizado de 
Acolhimento – SIA

Capacitação realizada pela servidora Aracele 
Guimarães dos Santos, com a equipe 
técnica das 36 (trinta e seis) entidades de 
acolhimento do Estado de Sergipe, com 
o objetivo de sanar dúvidas e estimular o 
cumprimento da Lei Estadual nº 8126/2016, 
que tornou obrigatória a alimentação do 
referido sistema por parte das entidades de 
acolhimento

21 a 23/03/2017
Sala de informática no 
edifício sede do MPSE

11 a 13/07/2017
Sala de informática no 
edifício sede do MPSE

25 e 29/09/2017
Sala de informática no 
edifício sede do MPSE

Roda de 
Conversa

Roda de Conversa com os 
Promotores de Justiça com 
atribuições na Infância e 
Adolescência

Evento realizado com o objetivo de 
aproximar os Promotores de Justiça com 
atribuições na Infância e Adolescência no 
que tange às suas atividades, de modo que 
os temas correlatos possam ser discutidos 
do modo informal, em um ambiente propício 
para troca de experiências, a fim de otimizar 
e enriquecer o trabalho de cada Membro em 
favor da criança e do adolescente

30/10/2017

Auditório Promotor 
Valdir de Freitas 
Dantas, na sede do 
MPSE 
Aracaju/SE

Tabela 22 ‑ Eventos Promovidos pelo CAOp Infância e Adolescência

Iniciativas - CAOp da Infância e Adolescência

Tipo de Atividade Quantidade

Audiências públicas
• audiência com representantes do grupo ACALANTO, da Fundação Hospitalar, das Entidades de Acolhimento, da 

Maternidade Nossa Sra. de Lourdes e do Hospital Santa Izabel, para tratar sobre Adoção, especialmente acerca 
da implementação de uma política de apoio à gestante que pretende entregar seu filho para adoção, e com 
representantes da Fundação Hospitalar, CEDCA, CMDCA, Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria Estadual de 
Saúde, Secretaria Estadual de Inclusão Social e Direitos Humanos, sobre Adoção;

• audiência com os conselheiros tutelares (Conselho Tutelar do 1º Distrito) para tratar do tráfico na região do bairro 
Coroa do Meio;

• audiências entre a Promotora de Justiça de Capela/SE com a participação de representantes da SEIDH, para 
tratar da extinção do Programa Família Acolhedora e implantação da Casa Lar em Capela, e sobre a possibilidade 
de realização de convênio entre municípios no sentido de implantar uma casa lar regional, tendo em vista as 
dificuldades atuais concernentes ao acolhimento das crianças e adolescentes da referida municipalidade;

• audiência no CAOpia e representantes do CEDCA e UNICEF, para tratar sobre a definição de estratégias e ações 
conjuntas na direção do enfrentamento à redução das violações;

• audiência com a participação da Coordenadora do Abrigo Caçula Barreto, e o representante da SEMASC, para 
tratar sobre Superlotação e perfil das Unidades de Acolhimento;

• audiência com a participação da Coordenadora do Abrigo Caçula Barreto, e o representante da SEMASC, para 
tratar sobre Superlotação e perfil das Unidades de Acolhimento;

• audiência com os CREAS (Centros de Referência Especializada de Assistência Social) de Aracaju, para tratar sobre 
a Execução das Medidas Socioeducativas em Meio Aberto;

• audiência com o Presidente da Fundação Renascer, a SEIDH, o CEDCA, o CMDCA e as Secretarias Municipal e 
Estadual de Educação, para tratar sobre o “Enfrentamento à baixa escolaridade dos adolescentes em conflito 
com a lei e acolhidos em unidades de proteção para a real inclusão nas unidades de ensino e com as Secretarias 
Municipal e Estadual de Saúde e a Fundação Renascer, para tratar sobre o PNAISARI e a habilitação da Unidade 
de Saúde da Fundação Renascer e sobre os serviços de saúde em favor dos adolescentes em conflito com a lei 
(PNAISARI)

18
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Iniciativas - CAOp da Infância e Adolescência

Tipo de Atividade Quantidade
Encaminhamento de Material Informativo, Doutrinário e Jurisprudencial

• Encaminhamento de cópias de Resoluções do CNMP, de modelos de Recomendações, de modelos de peças 
processuais, bem como disponibilização de informativos do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de 
Justiça no site do Ministério Público / Centros de Apoio

‑

Inspeções Realizadas ‑

Ofícios Expedidos
• expedição do Ofício ao Secretário de Estado da Mulher, da Inclusão e Assistência Social, do Trabalho e dos Direitos 

Humanos – SEIDH, solicitando a viabilização da celebração Termo de Cooperação Técnica e Financeira entre a 
SEIDH e o Ministério Público do Estado de Sergipe, relativo ao período de 2017 a 2019, objetivando a utilização 
dos 700 (setecentos) exames de DNA, sendo 500 (quinhentos) do tipo trio e 200 (duzentos) do tipo duo;

• expedição do Ofício ao Comodoro do Iate Clube de Aracaju, solicitando a cessão do Salão de Festas do Iate Clube 
de Aracaju, para realização da festa natalina do “Projeto Árvore da Solidariedade” para crianças e adolescentes 
em instituições de acolhimento;

• expedição do Ofício ao Procurador‑Geral de Justiça, informando a necessidade de melhorias no sistema SIA 
e comunicando sobre o Seminário Internacional de Justiça Restaurativa – “Diversos Saberes Dialogando para 
Transformar Realidades”, 

• ofício ao Procurador‑Geral de Justiça, encaminhando a minuta do Termo de Cooperação Técnica nº 003/2017/
SEIDH, referente ao Projeto Paternidade Responsável, readequado pela SEIDH; requerendo a criação de um 
perfil específico para os Promotores de Justiça da área da Infância e Adolescência, no Sistema Informatizado 
de Acolhidos – SAI; comunicando sobre o “II Encontro do FONAJUP – Fórum Nacional de Justiça Protetiva”, 
promovido pelo CNMP e pelo CNJ; e apresentando as modificações para a implantação do SALVE Infância e 
Adolescência como sistema informatizado;

• ofício ao Secretário de Estado da Mulher, da Inclusão e Assistência Social, do Trabalho e dos Direitos Humanos – 
SEIDH, solicitando informações atinentes aos abrigos do Estado de Sergipe, à Secretária Municipal de Assistência 
Social e Cidadania;

• ofícios expedidos às diversas Promotorias, Prefeituras, Secretarias de Assistência Social e CMDCA’s, ao CEDCA, e 
ao Secretário de Estado da Mulher, da Inclusão e Assistência Social, do Trabalho e dos Direitos Humanos – SEIDH, 
convidando‑os a participar de Reunião, a fim de tratar e fazer os encaminhamentos acerca do acolhimento das 
crianças e adolescentes; 

• ofício à Promotoria de Justiça informando sobre denúncias relativas ao Instituto Joana de Ângelis;
• expedição do Ofício ao Promotor de Justiça da Infância e Juventude da região da Lapa, na cidade de São Paulo, 

informando sobre uma adolescente sergipana que está residindo na cidade mencionada, bem assim, solicitando 
esforços no sentido de provocar o Conselho Tutelar com atribuições na região mencionada, a fim de averiguar a 
situação regular da jovem, registrando as informações pertinentes em relatório social a ser encaminhado para o 
CAOpia do MPSE

57

Outras Atividades de Apoio
• realização da “Roda de Conversa” com os Conselheiros Tutelares dos 6 (seis) Distritos desta Capital, para tratar e 

expor as questões relativas à atribuições e condições de trabalhos daqueles, especificamente, no que tange ao 
SALVE;

• realização de Reunião com os Promotores com atribuição na Infância e Adolescência para tratar e fazer 
encaminhamentos acerca do Acolhimento de crianças e adolescentes no Estado de Sergipe;

• realização do Curso de Práticas Restaurativas do Projeto Paternidade Restaurada

‑

Participações em Reuniões ou Encontros
• reunião na Coordenadoria da Infância e Juventude – CIJ/TJSE, para tratar sobre a implantação do Projeto “Quero 

uma Família” no âmbito do Ministério Público de Sergipe, em parceria com o Tribunal de Justiça de Sergipe;
• reunião com o novo secretário da SEIDH, para tratar sobre diversos assuntos, a exemplo do Projeto Paternidade 

Responsável, SIA, SALVE e etc.; e com equipe da Secretaria de Estado da Educação, sobre a do tema Justiça 
Restaurativa;

• participação em diversas reuniões com distintos Órgãos do Estado com foco em atividades e projetos realizados 
pelo CAOp da Infância de Adolescência;

• participação da diretora do CAOp como palestrante no evento de Capacitação dos Conselheiros Tutelares 
promovida pela CIJ – TJSE e no II FOEJI – Fórum Estadual de Juízes da Infância e Juventude de Sergipe;

• participação do CAOP em reunião com representantes de diversos municípios e representantes da SEIDH, para 
tratar sobre o acolhimento regional nos referidos municípios

65

Pesquisa Doutrinária ou Jurisprudencial
• realização pelo CAOpia de pesquisas doutrinárias e/ou jurisprudenciais, quando solicitado pelos Promotores de 

Justiça

Visitas Realizadas
• visitas à Entidades de Acolhimento, unidades de internação, CENAM e USIP – Unidade Socioeducativa de 

Internação Provisória, dentre outras;
• visita à Entidade de Acolhimento SORRISO

21

Tabela 23 ‑ Atividades Desenvolvidas pelo CAOp Infância e Adolescência



Relatório Gestão Anual 2017 59 MINISTÉRIO PÚBLICO DE SERGIPE

1.1.11.3. CENTRO DE APOIO OPERACIONAL DE DEFESA DO 
PATRIMÔNIO PÚBLICO E DA ORDEM TRIBUTÁRIA

O Centro de Apoio Operacional de Defesa do Patrimônio Público e da Ordem Tributária exerce 
suas atribuições em todo Estado, priorizando o estabelecimento de condições técnicas e administrativas para 
o pronto atendimento das mais diversas demandas, oriundas das Promotorias de Justiça com atuação na 
defesa do Patrimônio Público e da Ordem Tributária.

As tabelas a seguir especificam as principais atividades realizadas por esse CAOp em 2017:

CAOp de Defesa do Patrimônio Público e da Ordem Tributária

Eventos Promovidos pelo Órgão

Tipo do 
Evento

Nome do Evento Detalhamento do Evento Período de 
Realização

Local

Palestra
Palestra sobre Colaboração 
Premiada

Evento realizado em parceria com 
a ESMP

22/09/2017
Auditório do MPSE

Aracaju/SE

Tabela 23 ‑ Eventos Promovidos pelo CAOp de Defesa do Patrimônio Público e da Ordem Tributária

Iniciativas – CAOp de Defesa do Patrimônio Público e da Ordem Tributária

Tipo da Atividade Quantidade
Ofícios Expedidos 8

Outras Atividades de Apoio 
• atuação de apoio às Promotorias de Justiça, curadoras do patrimônio público, em Inquéritos civis 

através de reuniões de discussão de procedimentos
5

Tabela 24 ‑ Atividades Desenvolvidas pelo CAOp de Defesa do Patrimônio Público e da Ordem Tributária
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1.1.11.4. CENTRO DE APOIO OPERACIONAL DE DEFESA DOS 
DIREITOS HUMANOS

O Centro de Apoio Operacional de Direitos Humanos exerce suas atribuições na promoção, 
proteção e defesa dos direitos das pessoas com deficiência, idoso, vítimas de crimes, saúde do trabalhador e 
dos direitos constitucionais do cidadão. Além disso, atua na defesa do consumidor e na área dos serviços de 
relevância pública.

O CAOp dos Direitos Humanos realizou, no período em tela, as seguintes atividades, dentre outras:

CAOp de Diretos Humanos

Participação do Órgão em Congressos, Palestras, Seminários, Workshops e Outros Eventos Externos

Tipo do 
Evento Nome do Evento Detalhamento do Evento Período de 

Realização Local

Palestra

Conversando sobre 
Síndrome de Down – 
Educação: incluir para 
educar ou educar para 
incluir?

Palestra com o tema da Educação 
Inclusiva realizada pela Associação 
Sergipana dos Cidadãos com Síndrome 
de Down ‑ CIDOWN

22/02/2017
Auditório da Clínica 
HOMO, Aracaju/SE

Reunião

I Reunião Ordinária de 
2017 do Grupo Nacional 
de Direitos Humanos do 
Conselho Nacional dos 
Procuradores‑Gerais (GNDH/
CNPG)

I Reunião Ordinária de 2017 do Grupo 
Nacional de Direitos Humanos do 
Conselho Nacional dos Procuradores‑
Gerais (GNDH/CNPG)

15 a 17/03/2017 João Pessoa/PB

Reunião

II Reunião Ordinária de 
2017 do Grupo Nacional 
de Direitos Humanos do 
Conselho Nacional dos 
Procuradores‑Gerais (GNDH/
CNPG)

II Reunião Ordinária de 2017 do Grupo 
Nacional de Direitos Humanos do 
Conselho Nacional dos Procuradores‑
Gerais (GNDH/CNPG)

04 a 06/09/2017 Florianópolis/SC

Audiência 
Pública

Audiência Pública – Semana 
Aracaju Acessível – A vez do 
Pedestre

Audiência Pública realizada no Plenário 
da Assembleia Legislativa de Sergipe 
com o tema da Acessibilidade

19/09/2017
Assembleia Legislativa 
de Sergipe, Aracaju/SE

Fórum de 
debates

IX Semana da Acessibilidade

IX Semana da Acessibilidade – Fórum 
Municipal de Debates sobre a Lei 
Brasileira de Inclusão – Participação da 
Promotora de Justiça Ana Galgane Paes

19/09/2017
Universidade 

Tiradentes, Aracaju/SE

Roda de 
Conversa

Educação Sem Barreiras
Evento alusivo ao Dia Nacional de Luta 
da Pessoa com Deficiência

21/09/2017
Auditório da Multserv, 

Aracaju/SE

Palestra Semana da Acessibilidade
Evento comemorativo realizado pela 
Universidade Tiradentes em alusão à 
Semana da Acessibilidade

22/09/2017
Universidade 

Tiradentes, Aracaju/SE

Palestra
Encontro Estadual do 
Ministério Público e 
Movimentos Sociais

Encontro promovido pela ESMP, voltado 
à integração entre o Ministério Público 
de Sergipe e os movimentos sociais, 
com o fito de recepcionar as demandas 
dos diversos segmentos da população

20/11/2017
MPSE

Aracaju/SE

Tabela 25 ‑ Participação do CAOp dos Direitos Humanos em Eventos

CENTRO DE APOIO OPERACIONAL

Direitos Humanos
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CAOp de Diretos Humanos

Eventos Promovidos pelo Órgão

Tipo do 
Evento

Nome do Evento Detalhamento do Evento Período de 
Realização

Local

Seminário Todos por um Brasil mais acessível
Evento realizado pela ESMP e 
pelo CAOpDH, em parceria com o 
CNMP

24/03/2017 Auditório do MPSE

Tabela 26 ‑ Eventos Promovidos pelo CAOp dos Direitos Humanos

Iniciativas - CAOp de Diretos Humanos

Tipo da Atividade Quantidade

Audiências públicas 24

Encaminhamento de Material Informativo, Doutrinário e Jurisprudencial
O encaminhamento de material é efetuado através de solicitações enviadas ao e-mail  do CAOpDH ou por meio de contato 
telefônico (32092612). São ainda disponibilizadas peças e outros documentos através do portal do Centro de Apoio, no site 
do Ministério Público de Sergipe

25

Inspeções Realizadas
Nos momentos das visitas realizadas, conforme adiante descrito, as ILPIs foram inspecionadas, a fim de verificar a sua 
adequação à legislação vigente

‑

Ofícios Expedidos 91

Participações em Reuniões ou Encontros
Participação nas Reuniões Ordinárias do GNDH, reuniões com a Coordenadoria deste Órgão, além de eventos externos 
atinentes à área de atribuição deste Centro de Apoio

16

Pesquisa Doutrinária ou Jurisprudencial 40

Visitas Realizadas
Visitas efetuadas às Instituições de Longa Permanência para pessoas idosas – ILPIs, situadas na Capital

4

Tabela 27 ‑ Atividades Desenvolvidas pelo CAOp dos Direitos Humanos

1.1.11.5. CENTRO DE APOIO OPERACIONAL DE PROTEÇÃO AO 
RIO SÃO FRANCISCO E NASCENTES

A Resolução nº 002/2002 – CPJ, do Colégio de Procuradores de Justiça, criou o Núcleo de Apoio 
Operacional às Promotorias do Rio São Francisco com o objetivo de proteger e revitalizar o Rio São Francisco, 
tendo sido seu objeto de atuação ampliado pela Resolução nº 007/2011 – CPJ, que incluiu a curatela a todas 
as nascentes do Estado de Sergipe e modificou seu nome para Centro de Apoio Operacional às Promotorias 

CENTRO DE APOIO OPERACIONAL

Proteção ao Rio 
São Francisco e Nascentes
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do Rio São Francisco e Nascentes, reconfigurando suas atribuições para dar apoio operacional às Promotorias 
de Justiça na curatela dos recursos hídricos do Estado.

O CAOp tem participado de diversas atividades referentes à gestão florestal e de recursos hídricos 
no Estado de Sergipe, destacadas nas tabelas seguintes: 

CAOp Proteção ao Rio São Francisco e às Nascentes

Participação do Órgão em Congressos, Palestras, Seminários, Workshops e Outros Eventos Externos

Tipo do 
Evento Nome do Evento Detalhamento do Evento Período de 

Realização Local

Outros 
Eventos 
Externos

Reunião

Participação na reunião sobre a vazão do Rio São Francisco 
com os seguintes órgãos: SEMARH, Ministério Público Federal 
– Garanhus, Agência Nacional de Águas – ANA, Peixe Vivo, 
Agência Pernambucana de Águas e Clima – APAC, Marinha, 
Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco, Operadora 
Nacional do Sistema Elétrico – ONS, Companhia Energética 
de Minas Gerais – CEMIG, Distrito de Irrigação Nilo Coelho – 
DINC, Instituo Mineiro de Gestão das Águas e Ministério da 
Integração

30/01/2017
Codevasf

Aracaju/SE

Outros 
Eventos 
Externos

Reunião

Participação na reunião sobre a vazão do Rio São Francisco 
com os seguintes órgãos: SEMARH, Ministério Público Federal 
– Garanhus, Agência Nacional de Águas – ANA, Peixe Vivo, 
Agência Pernambucana de Águas e Clima – APAC, Marinha, 
Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco, Operadora 
Nacional do Sistema Elétrico – ONS, Companhia Energética 
de Minas Gerais – CEMIG, Distrito de Irrigação Nilo Coelho – 
DINC, Instituo Mineiro de Gestão das Águas e Ministério da 
Integração

13/02/2017
Codevasf

Aracaju/SE

Seminário
Seminário de 

Avaliação da Seca em 
Sergipe

Abordou o tema “Impacto da Seca nos Recursos Hídricos do 
nosso Estado”

23/02/2017
CODISE

Aracaju/SE

Outros 
Eventos 

Externos.

X Encontro de 
Recurso Hídricos em 

Sergipe

Abordou os seguintes temas: Secas no Brasil: Política e Gestão 
Proativa; Crise Hídrica e a Gestão da Operação dos Reservatórios 
do Rio São Francisco; Clima e Sociedade: O Homem, a Terra e a 
Luta; Águas Reservadas de Sergipe: Importância, Qualidade e 
Gestão; Experiências de Reuso da Água no Brasil; Necessidade 
do Reuso e da Reciclagem da Água

22/03/2017
CODISE

Aracaju/SE

Workshop 1º Workshop da 
Caatinga

Abordou os seguintes temas: A importância das Unidades 
de Recuperação de Áreas Degradadas em Sergipe – URADS; 
Implementação do Projeto Fundo Clima da Região do Alto 
Sertão Sergipano e a Importância da Biodiversidade da 
Caatinga

25/04/2017
SEMARH

Aracaju/SE

Outros 
Eventos 
Externos

Mobilização em 
parceria com o 
MPF e SEMARH 
para renovação 

dos membros dos 
Comitês Estaduais de 

Sergipe

Objetivando renovação dos membros do Comitês das Bacias 
Hidrográficas do Estado de Sergipe

16/05/2017
CODISE

Aracaju/SE

Seminário e 
Oficinas

“Caravanas de 
Saneamento na 
Bacia do Rio São 

Francisco”

Capacitação da comunidade e do Poder Público Municipal 
acerca da importância do saneamento básico, como elemento 
essencial para a garantia de uma vida digna e saudável

20 a 24/03/2017
Fórum de do 
TJSE Propriá/

SE

Outros 
Eventos 
Externos

Ação Global 2017
Parceria da Globo com o Sesi, que promove serviços gratuitos 
de cidadania, qualidade de vida e prevenção de saúde em 27 
cidades e no Distrito Federal

24/05/2017
Escola do Sesi 

Aracaju/SE

Outros 
Eventos 
Externos

Dia Nacional da Mata 
Atlântica

Encontro com manifestações culturais para comemoração da 
data

25/05/2017 Siriri/SE
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CAOp Proteção ao Rio São Francisco e às Nascentes

Participação do Órgão em Congressos, Palestras, Seminários, Workshops e Outros Eventos Externos

Tipo do 
Evento Nome do Evento Detalhamento do Evento Período de 

Realização Local

Outros 
Eventos 
Externos

Seminário Cidades 
sem Lixões

Voltado para a sensibilização e motivação dos gestores para a 
realização e implantação da coleta seletiva, que será discutida 
com secretários de meio ambiente, presidentes das câmaras de 
vereadores e prefeitos

05/06/2017
MPSE

Aracaju/SE

Outros 
Eventos 
Externos

Encontro Estadual 
da Comissão 

Interinstitucional de 
Educação Ambiental 
do Estado de Sergipe 

– CIEASE

O evento debateu a necessidade de rearticular a própria CIASE, 
buscando fortalecer as ações, projetos e políticas públicas de 
educação ambiental em Sergipe

09/06/2017
CODISE

Aracaju/SE

Outros 
Eventos 
Externos

Curso de 
Capacitação em 

Gestão Ambiental 
para os 20 

municípios do 
Consórcio Agreste 
Central Sergipano

Parceria com o Ibama na Capacitação dos membros das 
Secretarias, Conselhos e Fundos Municipais de Meio Ambiente

09/06/2017
UNIT

Itabaiana/SE

Congresso
8º Congresso 

Brasileiro de Gestão 
do Ministério Público

Congresso que teve como tema “Ministério Público e 
sustentabilidade: o direito das presentes e futuras gerações”

03/08/2017 Brasília/ DF

Outros 
Eventos 
Externos

Oficina sobre o Plano 
de Segurança da 

Água

Discorrerá sobre a metodologia de avaliação de riscos à saúde 
associados aos sistemas de abastecimento de água, abordando 
a captação, estação de tratamento e sistema de distribuição até 
o consumidor final

25/08/2017
UNIT

Aracaju/SE

Outros 
Eventos 
Externos

“Enquadramento dos 
Corpos D'água da 

Bacia do Rio Sergipe”

O evento aborda uma gestão de recursos hídricos mais 
eficiente, principalmente no que diz respeito à gestão de 
mananciais

30/08/2017
CODISE

Aracaju/SE

Outros 
Eventos 
Externos

“Nascentes do São 
Francisco” ‑ MP 

promove “Dia de 
Campo”

Dia de Campo incentiva agricultores na recuperação ambiental 26/09/2017
Canindé do 

São Francisco

Outros 
Eventos 
Externos

Avaliação da 1ª 
Semana da FPI com 

os integrantes de 
todos os órgãos 

parceiros

Reunião conduzida pelas Coordenadoras da FPI/SE, Drª Allana 
Rachel Monteiro Batista Soares Costa, Diretora do CAOpSFN, 
Lívia Tinôco Nascimento, Procuradora da República do 1ºOTC, 
e pelo Vice‑Presidente do CBHSF, José Maciel Oliveira, para 
avaliação da 1ª semana de operação da FPI/SE com todos os 
integrantes das equipes

30/09/2017
Auditório do 

Fórum de 
Propriá

Outros 
Eventos 
Externos

XIX Encontro 
Nacional do Comitê 
de Bacias – ENCOB

Encontro teve como tema de palestras, oficinas e fóruns:
‑ Água e Gênero;
‑ 20 anos da Lei das Águas – Avanços e desafios na Gestão e 
Regulação dos Recursos Hídricos;
‑ Gestão eficiente da Água na irrigação e Pagamento por 
Serviços Ambientais

07 a 10/11/2017
Hotel Prodigy 

Barra dos 
Coqueiros

Outros 
Eventos 
Externos

Videoconferência 
sobre as condições 

dos reservatórios do 
Rio São Francisco

Discussão sobre operações futuras dos reservatórios do Rio 
São Francisco, visando garantir o uso múltiplo dos recursos 
hídricos das respetivas bacias hidrográficas em articulação 
com a Organização Nacional de Saúde ‑ ONS

13/11/2017 Semarh
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CAOp Proteção ao Rio São Francisco e às Nascentes

Participação do Órgão em Congressos, Palestras, Seminários, Workshops e Outros Eventos Externos

Tipo do 
Evento Nome do Evento Detalhamento do Evento Período de 

Realização Local

Projeto
Participação no MP 

Itinerante

O MP Itinerante promove a cidadania e divulga a Instituição, 
funções e formas de acesso, através do “Ônibus da Cidadania”. O 
Projeto leva à população em todo o Estado o atendimento dos 
Promotores de Justiça e dos servidores do Ministério Público

10/11/2017
Nossa 

Senhora do 
Socorro/SE

Outros 
Eventos 
Externos

XXXIII Plenária do 
Comitê de Bacia do 
Rio São Francisco

Deliberação que atualiza o Plano de Aplicação Plurianual – PAP 
referente ao período de 2016 a 2018 e prorroga a vigência 
para o período de 2018 a 2020; dispõe sobre mecanismos para 
seleção de obras, ações, estudos e projetos a serem custeados 
com recursos oriundos da cobrança pelo uso de recursos 
hídricos detalhados no PAP, com aprovação de recursos para a 
Fiscalização Preventiva Integrada – FPI

07 e 08/12/2017
Paulo Afonso/

Bahia

Projeto
Coordenadoria em 

Ação

O Projeto “Coordenadoria em Ação” é uma valiosa ferramenta 
de auxílio aos Promotores de Justiça da Capital e do Interior. 
Um dos objetivos é dar efetividade ao planejamento 
estratégico vigente, especialmente no que se refere à eficiência 
nos resultados institucionais, processos internos e atuação 
ministerial;
A Coordenadoria‑Geral e os CAOPs ofertam apoio aos 
Promotores de Justiça responsáveis por Procedimentos 
Preparatórios de Inquéritos Civis e Inquéritos Civis antigos

‑ ‑

Outros 
Eventos 
Externos

XXX Plenária 
Ordinária da Bacia 

Hidrográfica do Rio 
Japaratuba ‑ CBHJ, 
realizada no CETAF 

AJU

Visa a apresentação das propostas dos candidatos para a 
diretoria do CBHJ, eleição e posse da nova diretoria, escolha 
dos membros do CBHJ para compor o CONERH,  escolha dos 
membros do CBHJ para compro os conselhos da UC's: Refúgio 
de Vida Silvestre Mata do Junco; Reserva Biológica Santa Isabel 
e ARIE Mata do Cipó

13/12/2017 CETAF AJU

Tabela 28 ‑ Participação do CAOp de Proteção ao Rio São Francisco e Nascentes em Eventos

CAOp Proteção ao Rio São Francisco e às Nascentes

Eventos Promovidos pelo Órgão

Tipo do 
Evento Nome do Evento Detalhamento do Evento Período de 

Realização Local

Seminário e 
Oficinas

“Caravanas de 
Saneamento na 
Bacia do Rio São 
Francisco”

Capacitação da comunidade e do Poder Público 
Municipal acerca da importância do saneamento 
básico, como elemento essencial para a garantia de 
uma vida digna e saudável

20 a 
24/03/2017

Fórum do TJSE
Propriá/SE

Seminário e 
Oficinas

Capacitação da 
Gestão Ambiental 
Municipal ‑ 
Programa Nacional 
de Formação de 
Gestores Ambientais 
“Projeto REDMMA”

O Ministério Público do Estado de Sergipe e a 
Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos 
Hídricos – SEMARH, visando capacitar o gestor 
público, suas secretarias e os Conselhos Municipais 
Ambientais no exercício cotidiano da gestão 
ambiental em seu município

05 e 
06/12/2017

CODISE/SE
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CAOp Proteção ao Rio São Francisco e às Nascentes

Eventos Promovidos pelo Órgão

Tipo do 
Evento Nome do Evento Detalhamento do Evento Período de 

Realização Local

“Dia de Campo” ‑ 
Projeto Nascentes do 
São Francisco: O MP 
Salvando Rios

O “Dia de Campo” é uma das partes práticas do 
Projeto “MP Salvando Rios”. Nesse dia, agricultores, 
estudantes e toda comunidade do Assentamento 
Mandacaru I participam de diversas atividades 
e práticas relacionadas às questões ambientais. 
Desta feita, as atividades desenvolvidas abordaram 
questões relacionadas ao intercâmbio entre estilos 
de agricultura sustentável. Os participantes foram 
capacitados no manejo do solo, da água e das 
plantas na caatinga

26/09/2017
Canindé do São 

Francisco/SE

F i s c a l i z a ç ã o 
Preventiva Integrada 
‑ 2017

Programa continuado em que Órgãos federais 
e estaduais de fiscalização ambiental, bem 
como as polícias, coordenados pelo Ministério 
Público Estadual e Federal, atuam em conjunto, 
desempenhando atuação interoperacional voltada 
para a defesa da sociedade, do meio ambiente e da 
saúde na Bacia do Rio São Francisco

24/09/2017 a 
06/10/2017

Amparo do São 
Francisco/SE

Brejo Grande/SE
Ilha das Flores/SE 

Japaratuba/SE 
Neópolis/SE
Pacatuba/SE 
Pirambu/SE 
Propriá/SE 

Santana do São 
Francisco/SE

Telha/SE

Tabela 29 – Eventos Promovidos pelo CAOp de Proteção ao Rio São Francisco e Nascentes

Iniciativas  - CAOp Proteção ao Rio São Francisco e as Nascentes

Tipo da Atividade Quantidade
Audiências públicas

• audiência Pública sobre a Escassez de Água do Rio Siriri, realizada em Siriri, e sobre Escassez Hídrica e Seca em 
Sergipe, realizada no Plenário da Assembleia Legislativa de Sergipe;

•  audiência Pública de Saneamento Básico das cidades de Amparo de São Francisco, Brejo Grande, Pacatuba e 
Propriá, tendo a participação do MPF, DESO, DIVISA, ADEMA e os Prefeitos dos municípios relacionados;

•  audiência Pública sobre a Fiscalização Preventiva Integrada – FPI 2017, realizada no Ginásio da Associação 
Atlética do Banco do Brasil – AABB, em Propriá/SE;

•  audiência Pública das queijarias envolvendo os municípios do Alto Sertão Sergipano com a participação da 
Adema, EMDAGRO, realizada nas dependências da Coordenadoria‑Geral do MP

05

Encaminhamento de Material Informativo, Doutrinário e Jurisprudencial
•  elaboração de informações técnico‑jurídicas para Inquéritos Civis e de Ações Civis Públicas – ACPs;
•  envio do material da Fiscalização Preventiva Integrada de Sergipe desenvolvida pelo CAOp São Francisco para 

a Procuradoria da República de Minas Gerais;
•  elaboração de kits e posterior envio para os Promotores de Justiça sobre a implantação dos Planos de 

Saneamento Básico;
•  elaboração de formulário de inscrição da Rede Municipal de Meio Ambiente Ativa e do Projeto “Nascentes do 

São Francisco, para envio ao Banco Nacional de Projetos;
• encaminhamento de relatório de fiscalização ambiental e formulário de quesitos para Inspeção Ambiental, 

elaborados pelas Equipes de Saneamento Básico, Gestão Ambiental, Flora/Rural, Agrotóxicos, Abate Irregular/
Clandestino e Laticínios, Aquática, Mineração/Cerâmica, Comunidades Tradicionais/Patrimônio Cultural, 
Patrimônio Espeleológico, Fauna e Psicultura/Carnicicultura para as Promotorias de Justiça responsáveis pelos 
municípios de Canindé de São Francisco, Canhoba, Feira Nova, Gararu, Itabi, Monte Alegre, Nossa Senhora da 
Glória, Nossa Senhora de Lourdes, Poço Redondo e Porto da Folha;

•  elaboração e organização da lista de alvos e demandas ambientais encaminhadas pelas Promotorias e órgãos 
de fiscalização ambiental, de modo a traçar as diretrizes de atuação das equipes que atuaram na Fiscalização 
Preventiva Integrada;

• encaminhado relatório da FPI 2017 referentes às equipes Abate, Flora, Agrotóxicos, Fauna, Saneamento 1 e 2 
e Gestão Ambiental 1 e 2 para o IBAMA e Promotorias de Justiça

61
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Iniciativas - CAOp Proteção ao Rio São Francisco e as Nascentes

Tipo da Atividade Quantidade

Inspeções Realizadas
•  inspeção realizada no Matadouro de Propriá, acompanhada da Equipe Abate composta pela Emdagro, 

Vigilância Sanitária, Adema, Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA, Conselho Regional 
de Engenharia e Arquitetura – CREA

01

Ofícios Expedidos
•  ofícios para os Prefeitos, Secretários de Meio Ambiente, Presidentes das Câmaras Municipais e Procuradores de 

Municípios sergipanos com o objetivo de solicitar presença em reunião para tratar sobre o Sistema Municipal 
de Meio Ambiente e para implementação e funcionamento da Secretária de Meio Ambiente, Conselho 
Municipal do Meio Ambiente e do Fundo Municipal do Meio Ambiente;

•  encaminhamento de denúncias à Promotoria de Meio Ambiente e Urbanismo e diversas promotorias do 
Estado;

•  encaminhado de pedido a CHESF, solicitando 500 (quinhentas) mudas da espécie Caatinga para replantio na 
área do Projeto Nascentes na Bacia Hidrográfica do Rio Curituba

618

Outras Atividades de Apoio
•  análise da legislação dos Municípios acerca da implantação do sistema de proteção ambiental básica na 

estrutura administrativa; 
•  encaminhamento de Relatórios da Fiscalização Preventiva Integrada – FPI, e das Equipes Flora, Fauna, 

Espeleologia, Aquática, Mineração, Resultados de Análise de Águas, Saneamento 1 e Saneamento 2, 
Comunidades Tradicionais, através de e‑mail para diversas Promotorias de Justiça e Órgãos Ambientais;

•  elaboração do Projeto “Fiscalização Preventiva Integrada ‑ FPI/2017”, com posterior convite e adesão dos 
seguintes órgãos: IBAMA, Vigilância Sanitária, SEMARH, ADEMA, EMDAGRO, Comando de Policiamento Militar 
da Capital (CPMC), Batalhão da Polícia Rodoviária Estadual (BPRV), Comando de Operações Especiais (COE), 
Polícia Civil, SECULT, SEMA, MAX, Centro da Terra, UFS, PRF;

•  contato e análise da documentação de Sistemas Municipais Ambientais quanto a Implementação do Conselho 
e Fundo Municipal do Meio Ambiente;

•  elaboração do Edital de Convocação para Audiência Pública da 3ª Etapa do Programa de Fiscalização 
Preventiva Integrada abarcando diversos municípios ribeirinhos;

•  contato e análise da documentação do Sistema Municipal Ambiental dos municípios de Divina Pastora, 
Salgado e Ribeirópolis, quanto a Implementação do Conselho e Fundo Municipal do Meio Ambiente;

•  apoio logístico fornecido à operação da Equipe de Apoio Operacional e Inteligência (Batalhão Ambiental 
da Polícia de Alagoas, Pelotão da Polícia Ambiental de Sergipe, PRF, IBAMA e CBHSF), a qual percorreu os 
municípios de Amparo do São Francisco, Brejo Grande, Ilha das Flores, Japaratuba, Neópolis, Pacatuba, 
Pirambu, Propriá, Santana do São Francisco e Telha fazendo reconhecimento prévio dos alvos que serão 
fiscalizados durante a FPI;

•  acompanhamento e prestação de apoio logístico e jurídico para as Equipes Fauna, Aquática,  Aquicultura, 
Patrimônio Cultural e Comunidades Tradicionais, Espeleologia, Mineração, Agrotóxicos, Gestão Ambiental, 
Saneamento Básico do Projeto “Fiscalização Preventiva Integrada ‑ FPI/2017;

•  alimentação do Portal do CAOp São Francisco com informações do Projeto “Fiscalização Preventiva Integrada 
‑ FPI/2017 e outras informações

65

Pesquisa Doutrinária ou Jurisprudencial
•  pesquisas doutrinárias e jurisprudenciais dos Tribunais Superiores, Regionais e Estaduais acerca do Meio 

Ambiente, referente aos temas de Recursos Hídricos e Gestão Florestal, e pesquisa de artigos e legislação 
voltado a referido tema;

•  pesquisa sobre Notas taquigráficas de Audiências Públicas realizadas por Comissões da Câmara dos Deputados 
sobre: 

               i) operacionalização e gerenciamento do Projeto de Integração do rio São Francisco com as Bacias 
Hidrográficas do Nordeste Setentrional; 
               ii)  esclarecimentos sobre os impactos da redução da vazão do rio São Francisco à jusante da Barragem de 
Sobradinho nos demais usos múltiplos das águas no ecossistema fluvial;

•  pesquisa sobre o artigo “Conselho Mundial da Água destaca importância da segurança hídrica e convocação 
de Governos para o 8º Fórum Mundial da Água” e MPSE recebe congratulações da Assembleia Legislativa de 
Sergipe pelo evento “Caravana de Saneamento”;

•  6ª Turma do STJ decide que não se aplica o princípio da insignificância a conduta de pescar em época proibida 
e com petrechos proibidos para pesca, ainda que pequena quantidade de peixes apreendidos

32
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Iniciativas - CAOp Proteção ao Rio São Francisco e as Nascentes

Tipo da Atividade Quantidade

Participações em Reuniões ou Encontros
•  reuniões com os Promotores de Justiça, Prefeitos Municipais, Secretários de Agricultura e Meio Ambiente, 

Câmaras de Vereadores para assinatura de TAC do “Projeto REDMMA”;
•  reunião com a Coordenadoria‑Geral do MPSE sobre o Projeto Coordenadoria em Ação;
•  reunião com o Ministério Público Federal e Comitê da BHSF acerca da implementação de providências para a 

realização da Caravana de Saneamento em 14 (catorze) municípios sergipanos que se localizam às margens 
do Rio São Francisco;

•  reunião sobre andamento do projeto‑piloto do “Nascentes do São Francisco” com o Prefeito de Canindé de São 
Francisco, Secretário Municipal de Agricultura, Água e Meio Ambiente, Secretária Municipal de Administração 
e Finanças, Biólogos e do Técnicos Agrícola;

•  reuniões com o objetivo de expandir o Programa Produtor de Águas no Estado de Sergipe, com a participação 
do CAOp São Francisco, Ministério Público Federal ‑ MPF e Agência Nacional de Águas – ANA; 

•  reunião com a equipe de Levantamento de Alvos da Fiscalização Preventiva Integrada, Polícia Rodoviária 
Federal e Polícia Militar;

•  análise da Avaliação das Condições Hidrológicas e de Armazenamento na Bacia do Rio São Francisco;
•  recebimento do Prêmio CNMP, na Categoria Transformação Social no 8º Congresso Brasileiro de Gestão do 

Ministério Público, realizado em Brasília/DF;
•  reunião da Diretora do CAOpSFN e a Coordenadora da Equipe de Gestão Ambiental da FPI/SE acerca da 

implementação do Sistema Municipal do Meio Ambiente dos seguintes municípios: Amparo do São Francisco, 
Brejo Grande, Ilha das Flores, Japaratuba, Pacatuba, Pirambu, Propriá, Neópolis, Santana do São Francisco e 
Telha;

•  reunião com Sílvio Santana do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – PNUD, com o objetivo 
de ampliar o Projeto Nascentes do São Francisco;

•  reunião sobre as queijarias do alto sertão com a participação da Adema, EMDAGRO e a Promotoria de Justiça 
de Nossa Senhora da Glória, realizada nas dependências da Coordenadoria‑Geral do MP;

•  participação da XXXIII Plenária da Ordinária do Comitê de Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco, realizada na 
cidade de Paulo Afonso – Bahia;

•  reunião com a Coordenadoria Geral, e Promotor de Justiça do Meio Ambiente e Urbanismo e Relevância 
Pública de Aracaju, para apresentação de projeto de obra da Secretaria de Estado do Meio Ambiente e 
Recursos Hídricos, visando a preservação e conservação de mananciais da região da Bacia Hidrográfica do Rio 
Sergipe

43

Visitas Realizadas
•  visita Técnica ao projeto‑piloto do “Nascentes do São Francisco” onde é realizada a recuperação hidroambiental 

na Bacia Hidrográfica do Rio Curituba em Canindé do São Francisco/SE;
•  visita ao Sistema de Tratamento da DESO na cidade de Propriá acompanhada da equipe de Saneamento da 

FPI 2017 composta pela DIVISA, SEMARH, ADEMA e FUNASA

02

       Tabela 30 ‑ Atividades Desenvolvidas pelo CAOp de Proteção ao Rio São Francisco e Nascentes

CAOp Proteção ao Rio São Francisco e as Nascentes

Instrumentos de Acordo Firmados pelo Órgão (Termos de Cooperação/Convênio)

Tipo do Instrumento 
de Acordo

Número do Instrumento 
de Acordo Objetivo do Instrumento de Acordo

Acordo de Cooperação 21/2016

Celebram entre si a Agência Nacional de Águas – ANA, o Estado de Sergipe, 
por intermédio da Secretaria de Estado do Meio Ambiente e dos Recursos 
Hídricos – SEMARH e o Ministério Público do Estado de Sergipe, visando 
a cooperação mútua para o desenvolvimento de ações que viabilizem a 
implantação do “Programa Produtor de Água” no Estado de Sergipe

Tabela 31 – Instrumentos de Cooperação Firmados pelo CAOp de Proteção ao Rio São Francisco e às Nascentes
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1.1.11.6. CENTRO DE APOIO OPERACIONAL DE SEGURANÇA 
PÚBLICA

Ao Centro de Apoio Operacional de Segurança Pública compete exercer suas atribuições em 
questões agrárias, no controle externo da atividade policial e no sistema prisional.

A seguir, as principais ações desenvolvidas pelo CAOp no ano em foco:

CAOp Segurança Pública

Participação do Órgão em Congressos, Palestras, Seminários, Workshops e Outros Eventos Externos

Tipo do Evento Nome do Evento Detalhamento do Evento Período de 
Realização Local

Congresso
Congresso de Combate a 
Corrupção e a Lavagem de 
Dinheiro

Durante os dois dias, membros dos MPs 
de todo o Brasil, com atuação em diversas 
áreas, reuniram‑se para uma capacitação, 
alinhamento de diretrizes investigativas, 
integração e compartilhamento de 
experiências

30/11 a 01/12/2017 Brasília/DF

Tabela 32 ‑ Participação do CAOp da Segurança Pública em Eventos

CAOp de Segurança Pública

Eventos Promovidos pelo Órgão

Tipo do 
Evento Nome do Evento Detalhamento do Evento Período de 

Realização Local

Seminário

II Seminário O Ministério 
Público na Defesa da 
Segurança Pública

Lançamento do Fórum Estadual de Segurança 
Pública 27/03/2017

Sede do MPSE
Aracaju/SE

Tabela 33 – Eventos Promovidos pelo CAOp de Segurança Pública 

Iniciativas - CAOp de Segurança Pública

Tipo da Atividade Quantidade
Audiências públicas

•  reunião do Plano Estratégico (temática “Segurança, Criminalidade, Drogas e Controle Externo da Atividade Policial”;
•  reunião na sede da Secretaria de Segurança Pública para tratar dos índices de mortes violentas do Estado;
•  reunião de gestores de Metas 2018 – ENASP em Brasília/DF

03

Encaminhamento de Material Informativo, Doutrinário e Jurisprudencial
•  encaminhamento para a Coordenadoria‑Geral do MPSE de material de apoio relacionado ao mau funcionamento de 

Delegacias de Polícia e a falta de respostas às requisições promotoriais;
•  encaminhamento de e-mail aos Promotores de Justiça com atribuição criminal de “Novas diretrizes acerca de 

Policiamento Ostensivo em Eventos Festivos”

02

Inspeções Realizadas
•  relatório de missão relativo à prática de exercício ilegal da profissão e relativo ao Hospital de Beneficência ‑ Hospital 

de Cirurgia
02

CENTRO DE APOIO OPERACIONAL

Segurança Pública
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Iniciativas - CAOp de Segurança Pública

Tipo da Atividade Quantidade

Ofícios Expedidos
•  para órgãos da administração direta e indireta e particulares

168

Outras Atividades de Apoio
•  prestação de informação, por meio do Ofício 182, sobre o crime de feminicídio ocorrido no Estado de Sergipe ao 

Coordenador do ENASP/CNMP;
•  apresentação ao Procurador‑Geral de Justiça do Ministério Público de Sergipe de resposta ao questionário formulado 

pelo Conselho Nacional dos Direitos Humanos

02

Participações em Reuniões ou Encontros
•  reunião com a Coordenadoria‑Geral e com a Secretaria de Segurança Pública a fim de buscar alternativas para 

minimizar os impactos causados pela falta de Delegados no interior do Estado;
• reunião com os representantes do Fórum Brasileiro de Segurança Pública;
•  reunião do Planejamento Estratégico referente a temática “Segurança, Criminalidade, Drogas e Controle Externo da 

Atividade Policial”

03

Pesquisa Doutrinária ou Jurisprudencial
•  Inserção de Jurisprudência no Portal do CAOp Segurança Pública

06

Tabela 34 ‑ Atividades Desenvolvidas pelo CAOp de Segurança Pública

1.1.11.7. CENTRO DE APOIO OPERACIONAL DO TERCEIRO 
SETOR

O artigo 14 da Resolução nº 007/2011‑CPJ, publicada em de 21 de julho de 2011, define como 
atribuição do órgão o controle e a fiscalização de entidades do Terceiro Setor no âmbito estatal.

Os trabalhos realizados por esse CAOp, no ano em foco, estão destacados nas seguintes tabelas:

CAOp do Terceiro Setor

Participação do Órgão em Congressos, Palestras, Seminários, Workshops e Outros Eventos Externos

Tipo do Evento Nome do Evento Detalhamento do Evento Período de 
Realização Local

Reuniões - FOCCO

Reunião do Fórum 
Permanente de 
Combate à Corrupção 
de Sergipe

Na oportunidade, deliberou‑se sobre as auditorias 
programadas para 2017 e as ações de capacitação no 
Interior sergipano, o “TCE Itinerante”, em parceria com 
os órgãos presentes

08/02/2017

TCESE
MPSE
TCU
CGU

Aracaju/SE

CENTRO DE APOIO OPERACIONAL

Terceiro Setor
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CAOp do Terceiro Setor

Participação do Órgão em Congressos, Palestras, Seminários, Workshops e Outros Eventos Externos

Tipo do Evento Nome do Evento Detalhamento do Evento Período de 
Realização Local

Reuniões - FOCCO

Reunião do Fórum 
Permanente de 
Combate à Corrupção 
de Sergipe

Na assentada, discutiu‑se acerca das áreas a serem 
auditadas no âmbito da oncologia em Sergipe. Ainda 
na oportunidade, foi informado a representante do 
Centro de Apoio Operacional do Terceiro Setor acerca 
da elaboração de minuta de Recomendação sobre 
Organizações Sociais de Saúde, em parceria com o MP 
de Contas

13/03/2017

TCESE
MPSE
TCU
CGU

Aracaju/SE 

Reuniões FOCCO

Reunião do Fórum 
Permanente de 
Combate à Corrupção 
de Sergipe

Na assentada, foi apresentada Matriz de Procedimento, 
devidamente aprovada por todos os presentes, 
contendo cronograma de Auditoria a ser realizada na 
área de Oncologia

15/05/2017
Controladoria 
Geral da União

Seminário
Seminário Regional 
Interamericano de 
Contabilidade

- 25/05/2017
CRC‑SE

Aracaju/SE

Seminário
Seminário “Todos 
Contra a Corrupção”

Evento Promovido pelo Fórum Permanente de Combate 
à Corrupção – FOCCO. Na oportunidade, houve a 
divulgação da Cartilha de Prestação de Contas, com 
objetivo de auxiliar as entidades sem fins lucrativos 
na elaboração e prestação de contas de recursos. No 
evento, foram divulgadas ainda auditoria realizada na 
área da onocologia em Sergipe e apresentação dos 
resultados do Portal da Transparência pelo Presidente 
Conselheiro Clóvis Barbosa

15/12/2017

Auditório do 
Tribunal de 
Contas do 
Estado de 

Sergipe

Tabela 35 ‑ Participação do CAOp do Terceiro Setor em Eventos

Iniciativas - CAOp do Terceiro Setor

Tipo da Atividade Quantidade

Encaminhamento de Material Informativo, Doutrinário e Jurisprudencial
•  Encaminhamento aos Promotores de Justiça de modelo Ação Civil Pública para fins de implementação de um 

sistema de gestão de custos pelas unidades de saúde de determinado ente federado;
•  encaminhamento de modelos de ofícios, de pesquisa, de Ação de Improbidade Administrativa, de modelos 

de TAC, de modelos de Ações Civis Pública, de modelo de Ação de Intervenção, de atestado e declaração de 
funcionamento, de ações de dissolução e de réplica e de modelos de estatuto de Fundação;

•  encaminhamento de Termo de Acordo de Não‑Persecução Penal, Ação Direta de Inconstitucionalidade, de Ação 
de Dissolução e de Informação Técnico‑Jurídica

32

Ofícios Expedidos
• ofícios encaminhados às Secretarias Estadual e Municipal de Assistência Social solicitando lista de instrumentos 

legais em vigor, firmados entre as referidas Secretarias e entidades sem fins lucrativos, acompanhados da 
identificação, endereço, número de CNPJ e nome completo do Presidente;

•  ofício solicitando relatório de vistoria à Divisão de Perícia Social para verificar o funcionamento da Associação 
Comunitária Sociocultural Kiriris, localizada no Município de Tomar do Geru/SE;

•  ofício requisitando instauração de inquérito policial ao Departamento de Crimes contra a Administração Pública 
para fiscalizar entidade do terceiro setor sediada em Tomar do Geru/SE;

•  ofícios encaminhados a diversas entidade do Terceiro Setor solicitando informações para análise de dados e 
informações acerca dos atos e funcionamento das mesmas; 

•  ofício encaminhado à Secretaria Municipal de Assistência Social solicitando edital de seleção de entidade sem fins 
lucrativos, com base nos artigos 8º e 23º da Lei 13.019/14;

•  ofício informando à Promotora de Justiça da Comarca de Gararu que os dados necessários ao cadastramento das 
entidades sem fins lucrativos foram encaminhados aos cartórios extrajudiciais dos Municípios de Gararu, Itabi, 
Nossa Senhora de Lourdes e Canhoba;

•  ofício encaminhando denúncia anônima à Promotoria de Justiça de Pacatuba, referente ao repasse de verbas 
realizado pela Secretaria de Agricultura diretamente às entidades sem fins lucrativos participantes do Projeto 
Dom Távora;

• ofício para prestar informações à Promotora de Justiça da Comarca de Frei Paulo referentes à auditoria para apurar

44



Relatório Gestão Anual 2017 71 MINISTÉRIO PÚBLICO DE SERGIPE

Iniciativas - CAOp do Terceiro Setor

Tipo da Atividade Quantidade

relação entre entidade do terceiro setor e o Município de Frei Paulo e encaminhando informações prestadas pelo 
Tribunal de Contas do Estado de Sergipe, referentes a convênios firmados entre o Município de Frei Paulo e o 
Instituto Brasileiro de Gestão Pública –IBGP;

•  ofício encaminhado ao Promotor de Justiça de Laranjeiras, informações referentes a convênios firmados entre o 
Município de Laranjeiras e a Fundação Evangélica Restaurar;

•  ofício solicitando entrega de Recomendação Administrativa ao Secretário de Estado da Agricultura, 
Desenvolvimento Agrário e Pesca

Outras Atividades de Apoio
• manutenção de grupo de apoio “WHATS App” do CAOp DO TERCEIRO SETOR, por  onde são encaminhadas quase 

diariamente jurisprudências, links de artigos sobre doutrina, vídeos sobre a matéria, peças práticas, nome de 
livros, etc

‑

Participações em Reuniões ou Encontros
• reunião realizada com o Presidente da Associação dos Notários e Registradores de Sergipe, na qual ficou 

evidenciada situação referente às entidades sem fins lucrativos registradas irregularmente em livros de títulos e 
documentos;

•  reunião com os representantes do Ministério Público Federal, Ministério Público de Contas, Controladoria Geral da 
União ‑ CGU, da Controladoria Geral do Estado ‑ CGE e da Controladoria Geral do Município – CGM, do Conselho 
Regional de Contabilidade, em Sergipe, do Conselho Regional de Administração, Tribunal de Contas da União e 
do Tribunal de Contas do Estado de Sergipe, com objetivo de delimitar as informações que devem ser inseridas 
nos sites das entidades sem fins lucrativos, com base na Lei de Acesso à Informação;

•  reunião com a participação  da Diretora do Centro de Apoio Operacional do Terceiro Setor, do Presidente do 
Conselho Regional de Contabilidade de Sergipe, do Conselheiro Efetivo do Conselho Regional de Administração 
– CRA e do representante da Controladoria Geral do Estado para discutir a inclusão no informativo nº 03 de 
conceitos referentes aos indicadores de qualidade (índice de eficiência de gestão) e de quantidade (índices 
financeiros e econômicos), com base na literatura das áreas de contabilidade e administração;

•  reuniões realizadas com as entidades que participaram dos Seminários I, II e III, 1º e 2º Fóruns do Terceiro Setor, e 
Curso de Prestação de Contas;

•  reunião realizada com órgãos participantes do Projeto Ong Transparente: Diretora do Centro de Apoio Operacional 
do Terceiro Setor, Promotora de Justiça do Terceiro Setor, Diretor de Controle Externo de Obras e Serviços do 
TCE/SE, Coordenadora do PVCC, representante da Controladoria Geral do Estado, Procurador‑Geral do Ministério 
Público Especial junto ao Tribunal de Contas do Estado de Sergipe, representante do Tribunal de Contas do Estado, 
Assessora Extraordinária de Assuntos Governamentais, representante da Controladoria Geral da União, Secretário 
de Controle Externo do Tribunal de Contas da União, e representante do Conselho Regional de Administração

17

Pesquisa Doutrinária ou Jurisprudencial
•  pesquisa de modelos de portaria de Procedimento Investigatório Criminal, Ações Civis Públicas de Improbidade 

e material jurisprudencial, incluindo acórdãos proferidos pelo Tribunal de Contas na União, referentes a contratos 
de gestão firmados com entidades sem fins lucrativos;

•  modelos de Alegações finais, de Agravo de Instrumento com Antecipação de Tutela, contra decisão proferida nos 
autos de ação civil e de Recomendação;

•  pesquisa sobre o Guia de Orientações para Gestoras e Gestores Públicos, e para Organizações da Sociedade Civil 
expedido pela Abong – Associação Brasileira de Organizações Não‑Governamentais, referente aos documentos 
necessários para dissolução de Associação. Súmula 435 do STJ;

•  pesquisa sobre Ação Penal Pública ajuizada pelo Ministério Público do Amazonas em face do Prefeito do Município 
de Coari/AM, em virtude de contratação direta, sem licitação, de empresa para realização de shows artísticos;

•  acórdão negando provimento à apelação proposta pela União Federal em face de decisão proferida, nos autos de 
Ação Civil Pública ajuizada pelo Ministério Público Federal, em virtude da ocorrência de violação do princípio da 
legalidade, especificamente aos artigos 12º e 13º da Resolução CONANDA nº 137/2010

46

Visitas Realizadas
•  realização de visita com Ônibus da Cidadania à entidade APAE – Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de 

Aracaju, com auxílio das Divisões de Perícia Contábil e Perícia Social
01

Tabela 37 ‑ Atividades Desenvolvidas pelo CAOp do Terceiro Setor
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1.1.11.8. CENTRO DE APOIO OPERACIONAL DO MEIO 
AMBIENTE, URBANISMO, PATRIMÔNIO SOCIAL E CULTURAL

Ao Centro de Apoio Operacional do Meio Ambiente, Urbanismo, Patrimônio Social e Cultural, 
compete exercer suas atribuições na área de defesa do meio ambiente, urbanismo, patrimônio histórico e 
cultural, bens de valor turístico, estético e paisagístico, de acordo com a Resolução nº 007/2011‑CPJ, de 21 de 
julho de 2011.

Assim, primordialmente, incumbe‑lhe orientar, auxiliar e facilitar a atuação dos Promotores 
de Justiça na defesa do ambiente ecologicamente equilibrado, na preservação da ordem urbanística e do 
patrimônio social e cultural.

As atividades desse CAOp que mais se destacaram durante o exercício em foco são apresentadas 
na tabela a seguir:

CAOp Meio Ambiente e Urbanismo

Participação do Órgão em Congressos, Palestras, Seminários, Workshops e Outros Eventos Externos

Tipo do 
Evento Nome do Evento Detalhamento do Evento Período de 

Realização Local

Outros 
Eventos 
Externos

Fórum A Logística 
Reversa no Brasil: Cenário 
Atual

Evento de iniciativa do Instituto Federal de Educação, Ciência 
e Tecnologia de Sergipe – IFS, teve como propósito discutir 
o andamento dos acordos setoriais e sua implantação no 
Brasil, observando as responsabilidades dos Entes Federados. 
Abordou‑se, também, a necessidade de a população descartar 
adequadamente os resíduos especiais (eletroeletrônicos e 
seus componentes, medicamentos, pilhas, baterias, lâmpadas 
fluorescentes, embalagens de agrotóxicos, pneus inservíveis), 
objetivando a implementação da logística reversa

07/02/2017 Aracaju/SE

Reunião

I Reunião Ordinária do 
Grupo Nacional dos 
Direitos Humanos – 
GNDH

Durante o evento, os Membros, Procuradores e Promotores 
de Justiça do Ministério Público de todo o Brasil, debateram 
diversas matérias relacionadas aos direitos humanos, com 
ênfase na “Defesa dos Direitos Fundamentais”. Ao longo dos 
três dias, reuniões foram realizadas simultaneamente pelas 7 
(sete) comissões permanentes do GNDH: COPEDS (Comissão 
Permanente de Defesa da Saúde); COPEDPDI (Comissão 
Permanente de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência 
e do Idoso); COPEIJ (Comissão Permanente da Infância e da 
Juventude); COPEDH (Comissão Permanente dos Direitos 
Humanos em Sentido Estrito); COPEVID (Comissão Permanente 
de Combate à Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher); 
COPEDUC (Comissão Permanente de Educação); e COPEMA 
(Comissão Permanente do Meio Ambiente, Habitação, Urbanismo 
e Patrimônio Cultural).
Cada comissão teve uma pauta específica de trabalho e, ao final 
do encontro, se reuniram em sessão plenária para concluir os 
debates. As ações definidas durante a reunião foram submetidas 
ao Conselho Nacional de Procuradores‑Gerais (CNPG)

15 a 
17/03/2017

João Pessoa/PB

CENTRO DE APOIO OPERACIONAL

Meio Ambiente, Urbanismo
Patrimônio Social e Cultural
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CAOp Meio Ambiente e Urbanismo

Participação do Órgão em Congressos, Palestras, Seminários, Workshops e Outros Eventos Externos

Tipo do 
Evento Nome do Evento Detalhamento do Evento Período de 

Realização Local

Congresso
XXII Congresso Nacional 
do Ministério Público

O evento reuniu representantes do Ministério Público de todos 
os Estados da Federação e promoveu a discussão de temas 
relevantes para o aprimoramento da atuação da Classe em todo 
o País, além de que proporcionou a troca de experiências e o 
congraçamento entre os participantes

28 a 
29/09/2017

Belo Horizonte 
/MG

Operação de 
Fiscalização

Fiscalização Preventiva 
Integrada – FPI do São 
Francisco

O objetivo da FPI é proteger o meio ambiente natural e cultural 
da Bacia do Rio São Francisco e melhorar a qualidade de vida 
do povo da região, por meio de ações planejadas e integradas 
de conservação e revitalização. Ao longo das duas semanas 
de Fiscalização Preventiva Integrada ‑ FPI do São Francisco, as 
equipes de Espeleologia e Arqueologia, Mineração, Aquicultura, 
Aquática, Fauna, Patrimônio Cultural, Comunidades Tradicionais, 
Saneamento I e II, Gestão Ambiental I e II, Agrotóxicos, Flora e 
Abate visitaram 10 (dez) cidades do Baixo São Francisco

24/09/2017 a 
06/10/2017

Propriá/SE 
Telha/SE 

Pacatuba/SE 
Neópolis/SE 

Ilha das Flores/
SE Brejo 

Grande/SE
 Amparo do São 

Francisco/SE
 Santana do São 

Francisco/SE 
Pirambu/SE 

Japaratuba/SE

Tabela 38 ‑ Participação do CAOp do Meio Ambiente e Urbanismo em Eventos

Eventos Promovidos pelo Órgão

Tipo do 
Evento 

Nome do 
Evento Detalhamento do Evento Período de 

Realização Local

Seminário 
e Workshop

Cidade sem Lixão

Evento de iniciativa conjunta entre os Ministérios Públicos Estadual, 
Federal e de Contas, teve como objetivo discutir ações para a 
implementação da Política Nacional de Resíduos Sólidos no Estado 
de Sergipe;
Além das palestras no MPSE, também foram oferecidas oficinas 
técnicas com os temas “Coleta Seletiva e Catadores” e “Contratos 
e Prestação de Contas”. As oficinas foram realizadas na ECOJAN, no 
Tribunal de Contas de Sergipe

05 a 06/06/2017

MPSE e 
TCESE

Aracaju/
SE

Tabela 39 – Eventos Promovidos pelo CAOp do Meio Ambiente e Urbanismo

Iniciativas - CAOp Meio Ambiente e Urbanismo

Tipo da Atividade Quantidade 

Audiências públicas
•  audiência com diversas Promotorias de Justiça e representantes do Poder Executivo dos municípios e da ADEMA, para 

tratar da regularização dos cemitérios municipais e com representantes da SEMARH, para tratar da Política Nacional de 
Resíduos Sólidos;

•  audiência conjunta com a Promotoria de Justiça da Comarca de Carmópolis, com participação dos representantes do 
Poder Executivo dos municípios de Carmópolis, General Maynard e Rosário do Catete, da representante da SEMARH e 
da Central Recicle, para tratar da Política Nacional de Resíduos Sólidos nos referidos Municípios;

•  audiências com os representantes da ADEMA, IBAMA, PRF/SE e a Procuradora da FAFEN/PETROBRÁS para tratar da 
degradação ambiental provocado pelos resíduos provenientes da limpeza das cargas de caminhões às margens da BR‑
101, Povoado Pedra Branca, município de Laranjeiras;

•  audiência com a Promotoria de Justiça da Comarca de Carmópolis, e representantes da ADEMA e da ESTRE para tratar 
das pendências ambientais no aterro sanitário da referida empresa;

•  audiência conjunta com o Ministério Público Federal e Ministério Público de Contas, com participação dos representantes 
da SEMARH, Superintendentes e Presidentes dos Consórcios Públicos de Resíduos Sólidos, para tratar de pendências 
que obstam a implementação e o andamento do Consórcios para gestão integrada dos Resíduos Sólidos no Estado de 
Sergipe;

•  audiência conjunta com o Promotor de Justiça do Meio Ambiente de Aracaju e representantes da PRF, para tratar do 
recolhimento de animais às margens da BR‑101;

23
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Iniciativas - CAOp Meio Ambiente e Urbanismo

Tipo da Atividade Quantidade 

• audiência conjunta com a Promotoria de Justiça Distrital de São Cristóvão para avaliar irregularidades urbanísticas do 
Loteamento Recanto dos Pássaros; 

• audiência conjunta com o Ministério Público Federal e a Promotoria de Justiça de Cumbe para tratar do encerramento 
das atividades do lixão situado em Cumbe;

•  audiência em conjunto com Promotor de Justiça de Capela para tratar das pendências que obstam a implementação 
da política de resíduos sólidos nos municípios, mormente quanto ao encerramento do lixão, implantação da coleta 
seletiva e formalização da cooperativa de catadores, bem como para tratar da deficiência do sistema de esgotamento 
sanitário no Município

Encaminhamento de Material Informativo, Doutrinário e Jurisprudencial
•  encaminhamento de modelos de ação civil pública tendo por objetos a regularização de cemitérios sem licença 

ambiental, a exploração irregular de águas subterrâneas, responsabilidade criminal do Prefeito Municipal pelo 
funcionamento de lixão, regularização de feiras livres,  a proibição da prática de vaquejadas, a falta de qualidade 
da água fornecida pela DESO, a execução de Plano de Recuperação de Área Degradada por lixão, a inexistência de 
esgotamento sanitário na cidade e a poluição atmosférica causada por posto de lavagem, a existência de Estação de 
Rádio‑Base sem licença ambiental, tendo por objeto a necessidade de realizar reparos em ponte, e da proibição da 
existência de pocilgas em áreas urbanas;

•  encaminhamento de modelo de TAC e ação civil pública tendo por objetos a guarda de animais errantes, a 
regulamentação de uso de espaço público para eventos, o corte de árvores sem licença ambiental, a regularização 
de estabelecimento que provoca poluição sonora, de loteamento e de pocilga, para tomada de medidas paliativas de 
encerramento de lixão, para limpeza de canais pluviais, a coleta dos grandes geradores de resíduos sólidos, a interdição 
de matadouro sem licença ambiental, a logística reversa das embalagens de agrotóxicos;

•  encaminhamento de pesquisa de jurisprudência, de modelos de Recomendações e de material referente aos 
pneumáticos;

• confecção de ACP tendo por objeto a regularização dos cemitérios, de Estação de Rádio‑Base sem licença ambiental, e 
para  atender a ausência de fornecimento de água nos Povoados de municípios do Estado;

•  encaminhamento de modelo de Ação Civil Pública tendo por objetos a proibição de comercialização de carne 
contaminada, sem selo de inspeção federal, estadual e municipal,  a utilização de agrotóxicos em plantações, a logística 
reversa,  a invasão de áreas de proteção ambiental, a construção irregular de represas em rios, bem como a demolição 
das respectivas obras, a disposição irregular de resíduos sólidos, bem como a prática de poluição sonora;

• encaminhamento de modelo de convênio firmado pelo MPSE sobre o georreferenciamento territorial com o INPE, 
INCRA e Ministério do Meio Ambiente e de material de apoio sobre implementação de aterro sanitário;

•  encaminhamento de modelo de Representação Criminal por descumprimento de decisão por parte do gestor em 
processo referente à interdição do lixão municipal, em cumprimento à solicitação da Promotoria de Justiça de Carira

14

Inspeções Realizadas ‑

Ofícios Expedidos
•  ofícios expedidos para consecução da atividade‑fim do centro de Apoio Operacional do Meio Ambiente e Urbanismo

737

Outras Atividades de Apoio
• emissão de Carta Precatórias, realização de pesquisa junto ao Portal Ambiental da ADEMA e de Distribuição de 

denúncias, notícias, informações e documentos relativos às Unidades Promotorias com atribuição para atuar e outros 
encaminhamentos;

•  confecção de Ação Cívil Pública referente a instalação de ERB sem licença ambiental, referente a proibição de 
comercialização de carne contaminada sem selo de inspeção federal, estadual e municipal, de ausência de licenciamento 
ambiental de Usina de beneficiamento de cana de açúcar, referente a ausência de abastecimento de água em Povoados;

• confecção de Parecer em autos de Processos referentes ao cumprimento de sentença;
•  encaminhamento de procedimentos administrativos, de denúncias, de informações a respeito da situação do município 

perante o Consórcio de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do Agreste Central e de modelo de Projeto de Lei tendo 
por objeto instituir o Fundo para Reconstituição de Bens Lesados – FRBL no Estado de Sergipe;

•  encaminhamento do ofício, oriundo da Comissão Permanente do Meio Ambiente, Habitação, Urbanismo e Patrimônio 
Cultural – COPEMA, sugerindo aos Ministérios Públicos de Contas que apresentem manifestação quanto à rejeição das 
contas dos Estados e Municípios que não estejam cumprindo a Política Nacional de Resíduos Sólidos, nos moldes já 
praticados pelo Tribunal de Contas do Rio Grande do Sul;

•  encaminhamento de procedimento administrativo oriundo do IBAMA/SE e ADEMA/SE às diversas Promotorias de 
Justiça de Sergipe; 

•  resposta à Carta Precatória remetida pela 1ª Promotoria de Justiça do Tobias Barreto para a oitiva;
•  encaminhamento em conjunto com a Procuradoria‑Geral de Justiça de ofício ao Presidente da Assembleia Legislativa 

do Estado de Sergipe solicitando a retirada do regime de urgência do Projeto de Lei nº 183/2017 que dispõe sobre a 
Política Estadual da Carcinicultura, tendo em vista que o referido projeto não foi debatido e nem é do conhecimento 
dos órgãos ambientais do Estado de Sergipe

18
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Iniciativas - CAOp Meio Ambiente e Urbanismo

Tipo da Atividade Quantidade 

Participações em Reuniões ou Encontros
•  reunião com os representantes do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco para tratar dos problemas que 

acomete o corpo hídrico e com representantes de empresas privadas e Órgãos Públicos para tratar de questões 
ambientais;

•  reuniões com o Prefeitos Municipais para tratar da Política Nacional de Resíduos Sólidos no referido Município;
•  reunião em conjunto com a Promotora de Justiça do Meio Ambiente de Aracaju na EMSURB para tratar da coleta 

seletiva e inserção social e produtiva dos catadores de materiais recicláveis na Capital;
• reunião na Coordenadoria Geral para tratar do comércio e da análise dos agrotóxicos no Estado de Sergipe e com o 

Ministério Público Federal e o Ministério Público de Contas no Tribunal de Contas do Estado de Sergipe para tratar da 
implementação dos aterros sanitários no Estado de Sergipe;

• reunião com o Secretário Municipal do Meio Ambiente de Aracaju a fim de saber a destinação da verba arrecadada 
como Fundo Municipal do Meio Ambiente e a possível existência de projetos em andamento;

19

•  reunião com o Promotor Assessor da Coordenadoria‑Geral do Ministério Público de Sergipe, bem como com os 
Promotores de Justiça titulares para tratar da vedação de comercialização de carnes de origem animal sem o devido 
selo de inspeção municipal, estadual ou federal

Pesquisa Doutrinária ou Jurisprudencial
•  pesquisa de jurisprudência a respeito da competência do Ministério Público Estadual para atuar em demanda que 

envolva tráfego de veículos automotores em faixa de areia das praias e a respeito da responsabilidade criminal solidária 
do Prefeito Municipal quando do funcionamento de lixões a céu aberto;

•  pesquisa acerca da necessidade de concessão prévia de Licença Ambiental para a instalação de Estações de Rádio‑base 
nos Municípios

03

Visitas Realizadas
•  visita à Estação de Transbordo e ao Aterro Sanitário da empresa Estre Ambiental, localizados nos municípios de Nossa 

Senhora do Socorro e Rosário do Catete, respectivamente e ao Frigorífico Serrano, localizado no município de Itabaiana
‑

Tabela 40 ‑ Atividades Desenvolvidas pelo CAOp do Meio Ambiente e Urbanismo

1.1.11.9. CENTRO DE APOIO OPERACIONAL DOS DIREITOS À 
EDUCAÇÃO

O Centro de Apoio Operacional dos Direitos da Educação é um órgão auxiliar da Promotoria de 
Justiça dos Direitos à Educação e das demais Promotorias de Justiça do Estado de Sergipe, com atribuição de 
promoção, proteção e defesa dos direitos à educação.

São contribuições desse Centro de Apoio Operacional, dentre outras: 

• estímulo à integração e ao intercâmbio entre as Promotorias de Justiça que atuam na área da educação;

•  remessa de informações técnico‑jurídicas, sem caráter vinculativo, aos órgãos ligados à educação; 

•  intercâmbio permanente com entidades, órgãos públicos ou privados que atuem na educação, com o 
escopo de obter elementos técnicos especializados necessários ao desempenho de suas funções; 

CENTRO DE APOIO OPERACIONAL

Direitos à Educação
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•  realização do Censo Educacional; 

•  desenvolvimento de programas que auxiliem a educação em todo o Estado. 

Na tabela a seguir, encontram‑se as principais atividades desempenhadas por esse Centro de 
Apoio, no decorrer do exercício de 2017:

CAOp da Educação

Instrumentos de Acordo Firmados pelo Órgão (Termos de Cooperação/Convênio)

Tipo do Instrumento 
de Acordo

Número do Instrumento 
de Acordo Objetivo do Instrumento de Acordo

Recomendação 01/2017

A Recomendação Conjunta nº 001/2017 da lavra do Ministério Público 
do Estado de Sergipe, do Ministério Público Federal (MPF) e do Ministério 
Público de Contas de Sergipe, dirigida aos Prefeitos dos municípios 
de Sergipe, discorre acerca da adoção de providências interventivas 
necessárias que garantam o recebimento, pela municipalidade, dos 
valores correspondentes de diferença do FUNDEF pela subestimação 
do Valor Mínimo Anual por Aluno (VMAA) previsto na Lei de Regência 
nº 9.294/96 e definida judicialmente com o Trânsito em Julgado na Ação 
Civil Pública nº 1999.61.00.05.0616‑0 (Juízo Federal da Seção Judiciária de 
São Paulo)

Tabela 41 ‑ Instrumentos de Cooperação Firmados pelo CAOp dos Direitos à Educação 

CAOp da Educação

Participação do Órgão em Congressos, Palestras, Seminários, Workshops e Outros Eventos Externos

Tipo do 
Evento Nome do Evento Detalhamento do Evento Período de 

Realização Local

Reunião

I Reunião Ordinária do 
Grupo Nacional de Direitos 
Humanos ‑ GNDH na cidade 
de João Pessoa/PB

Participação do Membro do Ministério Público e 
Diretor do CAOP Educação no evento para tratar 
dos temas atinentes à Educação, bem como 
acerca da Comissão Permanente de Educação ‑  
COPEDUC

14 a 
16/03/2017

João Pessoa/PB

Seminário
“As reformas do ensino 
médio”

O Promotor de Justiça e Diretor do CAOp 
Educação participou do Seminário que tinha 
como finalidade discutir as reformas do ensino 
médio

29 a 
31/03/2017

São Paulo/SP

Reunião
I Reunião do Fórum Nacional 
de Gestão com a Comissão 
de Planejamento Estratégico

‑
25 a 

27/04/2017
Brasília/DF

Seminário

18 de Maio: Dia Nacional 
de Combate ao Abuso e 
à Exploração Sexual de 
Crianças e Adolescentes

Evento organizado pelo Centro de Apoio 
Operacional dos Direitos da Criança e do 
Adolescente com a finalidade de debater os 
efeitos da violência sexual praticada contra 
crianças e adolescentes e suas dimensões de 
natureza psicológica, social, jurídica e clínica

18/05/2017
Auditório da sede do 
Ministério Público do 

Estado de Sergipe

Workshop
Implantação do Sistema de 
Tramitação Eletrônica de 
Documentos

O Sistema de Tramitação Eletrônica de 
Documentos tem por objetivo virtualizar a 
tramitação de ofícios e documentos, eliminando 
a utilização do papel e dos demais insumos 
vinculados ao seu uso, o que proporcionará 
a redução de custos e uma maior presteza e 
eficiência na Administração

26/05/2017
Auditório da sede do 
Ministério Público do 

Estado de Sergipe
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CAOp da Educação

Participação do Órgão em Congressos, Palestras, Seminários, Workshops e Outros Eventos Externos

Tipo do 
Evento Nome do Evento Detalhamento do Evento Período de 

Realização Local

Evento Ação Global 2017

Com o objetivo de levar cidadania e informação, o 
Ministério Público de Sergipe participou da Ação 
Global 2017, uma realização do Serviço Social 
da Indústria (SESI) em parceria com a TV Sergipe 
– Rede Globo. Durante todo o dia, membros e 
servidores estiveram disponíveis para orientar, 
tirar dúvidas e formalizar demandas nas mais 
diversas áreas de atuação do Ministério Público.
O servidor José Costa Cavalcante Júnior, 
representou o Centro de Apoio Operacional dos 
Direitos à Educação

27/05/2017

Escola Roberto 
Simonsen, localizada 
no Bairro 18 do Forte, 

Aracaju/SE

Congresso
Prêmio CNMP e Congresso 
Nacional de Gestão do 
CMNP

O Promotor de Justiça participou do evento na 
condição de Membro Colaborador da Comissão 
de Planejamento Estratégico do CMNP‑CPE

01 a 04/08/17 Brasília/DF

Reunião
2ª Reunião Ordinária do 
Grupo Nacional de Direitos 
Humanos‑GNDH

O encontro teve como principal objetivo discutir 
as ações relacionadas à defesa dos direitos 
humanos nas áreas da infância e juventude, idoso, 
pessoas com deficiência, educação e combate à 
violência doméstica

04 a 
06/09/2017

Florianópolis/SC

Tabela 42 ‑ Participação do CAOp dos Direitos à Educação em Eventos

CAOp da Educação

Eventos Promovidos pelo Órgão

Tipo do 
Evento Nome do Evento Detalhamento do Evento Período de 

Realização Local

Palestra
Educação em Direitos 
Humanos: Projeto João 
Cidadão

O Projeto “João Cidadão” é uma iniciativa do 
Conselho Nacional do Ministério Público, 
encampada pelo Ministério Público de Sergipe, 
através do Centro de Apoio Operacional dos 
Direitos à Educação, que tem o objetivo de 
contribuir para o desenvolvimento da cultura 
de direitos humanos no Brasil e promover uma 
maior aproximação entre o Ministério Público e 
a sociedade

10/04/2017
Auditório da sede do 
Ministério Público do 

Estado de Sergipe

Censo
Censo Educacional de 
Areia Branca

O Censo Educacional é uma iniciativa do 
Ministério Público de Sergipe, através do Centro 
de Apoio Operacional dos Direitos Educação,  
que conta com a parceria da Secretaria de Estado 
de Educação e visa principalmente identificar os 
problemas educacionais de cada município

12/05/2017

Escola  Municipal José 
Romão do Nascimento 

Areia Branca/SE

Encontro

Culminância do Projeto 
João Cidadão: Um Jeito 
Simples de Entender Seus 
Direitos

O encontro foi no Centro Educacional Vitória de 
Santa Maria e contou com a presença de diretores, 
professores e alunos dos Colégios Estaduais: 
Barão de Mauá, Professor Acrísio Cruz, Atheneu 
Sergipense, Professor Paulo Freire, Armindo 
Guaraná e Professor Leão Magno Brasil. Através 
de dança, teatro, cordel e conversas falaram sobre 
drogas, bullying, racismo, homofobia e retrataram 
os direitos contidos na cartilha “João Cidadão: Um 
Jeito Simples de Entender Seus Direitos”

10/07/2017
Centro Educacional Vitória 

de Santa Maria situado 
nesta capital.
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CAOp da Educação

Eventos Promovidos pelo Órgão

Tipo do 
Evento Nome do Evento Detalhamento do Evento Período de 

Realização Local

Pós-Censo
Pós‑Censo Educacional de 
Areia Branca.

O Pós‑Censo tem o intuito de apresentar 
os relatórios produzidos durante o Censo 
Educacional e elaborar um plano de ação 
composto de medidas que serão implementadas 
para promover a melhoria da educação

31/07/2017

Escola Municipal José 
Romão do Nascimento 

situada no município de 
Areia Branca/SE

Oficina

Oficina “Segurança, Ética 
e Cidadania na Internet: 
Educando para boas 
escolhas online”

O evento, que faz parte do projeto "Ministério 
Público pela Educação Digital nas Escolas", 
coordenado pela Procuradoria Federal dos 
Direitos do Cidadão (PFDC), reuniu cerca de 200 
pessoas, entre elas, educadores da rede pública 
(estadual e municipal, Capital e Interior) e da 
rede particular, profissionais da assistência social, 
de Conselhos Tutelares, do Instituto Federal de 
Sergipe e de órgãos de defesa da infância e da 
juventude

23/08/2017
Auditório da sede do 
Ministério Público do 

Estado de Sergipe

Censo
Censo Educacional em 
Itaporanga D'Ajuda

O Censo em Itaporanga foi considerado um 
dos maiores realizados pelo Ministério Público 
no interior do Estado, por isso foi dividido em 
dois dias. No dia 25 os entrevistadores, alunos e 
agentes de saúde, visitaram mais 4 mil residências 
na zona urbana e no dia 28 visitaram mais de 7 
mil casas nos povoados

25 a 
28/08/2017

Colégio Estadual Felisbello 
Freire situado no 

município de Itaporanga 
D’Ajuda/SE

Pós-Censo
Pós‑Censo Educacional em 
Itaporanga D'Ajuda

O Pós‑Censo tem o intuito de apresentar 
os relatórios produzidos durante o Censo 
Educacional e elaborar um plano de ação 
composto de medidas que poderão ser 
implementadas para promover a melhoria da 
educação de cada cidade visitada;
Foram identificadas fora da escola 82 (oitenta 
e duas) crianças de 07 a 10 anos; 85 (oitenta 
e cinco) de 11 a 14 anos; e 201 (duzentos e 
um) adolescentes entre 15 e 18 anos. Os pais 
ou responsáveis das crianças e adolescentes 
receberão uma cartinha do MP para fazer a 
matrícula ou regularizar a situação

30/10/2017

Colégio Estadual Felisbello 
Freire situado no 

município de Itaporanga 
D’Ajuda/SE

Tabela 43 – Eventos Promovidos pelo CAOp dos Direitos à Educação

Iniciativas - CAOp dos Direitos à Educação

Tipo da Atividade Quantidade

Audiências públicas
• audiências com as genitoras de crianças e adolescentes sobre a Ficha de Comunicação do Aluno Infrequente – 

FICAI, com as autoridades do município de Itaporanga D’Ajuda (prefeito, secretários de saúde, educação e de 
transporte), para tratar do Censo Educacional;

• encaminhamento de Material Informativo, Doutrinário e Jurisprudencial;
• encaminhamento do Relatório de Atividades do MP Itinerante de Nossa Senhora de Lourdes, com os atendimentos 

registrados e o material para subsidiar a atuação do Promotor de Justiça de Nossa Senhora de Lourdes;
• pesquisa e encaminhamento de Ação Civil Pública ‑ ACP – Fechamento de Unidade Escolar para a 2ª Promotoria de 

Justiça de Nossa Senhora da Glória;
• encaminhamento de modelos de contrarrazões de apelação, para a Promotoria de São Cristóvão, de Agravo de 

Instrumento para a Promotoria Especial de São Cristóvão, de Termo de Audiência realizada, modelos de peças 
de arquivamento com remessa ao Ministério Público Federal, arquivamento em razão da insignificância do 
sobrepreço encontrado com remessa ao Conselho Superior do Ministério Público, Ação Civil Pública, e parecer 
por arquivamento do Ministério Público de Contas, com escopo de auxiliar os Promotores de Justiça atuantes na

31



Relatório Gestão Anual 2017 79 MINISTÉRIO PÚBLICO DE SERGIPE

Iniciativas - CAOp dos Direitos à Educação

Tipo da Atividade Quantidade

Curadoria da Educação, na solução de procedimentos que apuram irregularidade na contratação e fornecimento 
de merenda escolar;

• apoio à Promotoria de Justiça de Neópolis com pesquisa e encaminhamento de modelos de Ação Civil Pública, 
Recomendação, Termo de Ajustamento de Conduta, Instrução Normativa com o escopo de auxiliar na resolução 
dos procedimentos que tratam sobre a obrigatoriedade de Vistoria de Transporte Escolar;

• encaminhamento de modelos de Peças Jurídicas, de Recomendação e de Ação Civil Pública, referentes à aplicação 
do mínimo necessário em educação para o CAOP‑ Saúde;

• reunião com Promotores e Procuradores de Justiça sobre o Censo de Itaporanga e sobre a realização da Ação 
Global; 

• pesquisa e gravação de DVD com modelos de Ações Civis Públicas, arquivamentos, cotas, despachos, recursos, 
contrarrazões, dentre outros, bem como com peças informativas dos programas desenvolvidos pelo Caop ‑ 
Educação com o escopo de auxiliar o Procurador‑Geral de Justiça do Amapá na implantação da Promotoria de 
Justiça dos Direitos à Educação do Amapá;

• encaminhamento à Promotoria de Justiça de Denúncia oriunda do Disque 100, de Termo de Audiência, Relatório 
de Demanda Externa da Controladoria Geral da União, análise da documentação de merenda escolar.

• envio de material e documentação constantes nos arquivos do CAOp da Educação Promotoria de Justiça do 
Ministério Público de Mato Grosso;

• encaminhamento de material informativo e modelos de peças jurídicas, referente a aplicabilidade dos recursos dos 
FUNDEB, para a Promotoria de Justiça de Malhador

Inspeções Realizadas ‑

Ofícios Expedidos
• ofícios encaminhados aos Promotores de Justiça e às Promotorias de Justiça de Sergipe sobre o Censo Educacional, 

FICAI e MP de Portas Abertas, o Programa de Apoio ao Estudo‑ PAE, o atraso no pagamento dos salários dos 
professores da rede municipal de Maruim, o envio de relatórios da Controladoria – Geral da União e convidando a 
participar de reunião, sobre a regularização da vistoria de transporte escolar e modelos de peças jurídicas para as 
Promotorias de Justiça de Poço Verde e Tomar do Geru;

• ofício para diversas Promotorias noticiando a infrequência de criança na escola para que sejam tomadas as 
providências necessárias, para informar da retomada da Ficha de Comunicação do Aluno Infrequente ‑ FICAI em 
São Cristóvão; 

• expedição de ofícios para os Coordenadores dos CIRETRANS de Estância, Propriá, Lagarto, Itabaiana, Nossa Senhora 
da Glória, Nossa Senhora do Socorro, Carmópolis e Tobias Barreto no Programa Ministério Público Pela Educação‑ 
MPEDUC;

• expedição de ofícios solicitando esclarecimentos de genitoras sobre as Fichas de Comunicação do Aluno 
Infrequente – FICAI de seus filhos e para o coordenador do conselho tutelar do 1º distrito de Aracaju, com o escopo 
de verificar a atual situação de adolescentes;

• ofícios convidando autoridades, diretores, conselheiros tutelares, Promotores de Justiça para participarem do 
evento “Educação em Direitos Humanos: Projeto João Cidadão”;

• ofício ao Presidente do Conselho de Alimentação Escolar de Sergipe, solicitando a relação dos novos membros e 
seus contatos telefônicos, aos Promotores de Justiça com Curadoria nos Direitos à Educação encaminhando modelo 
de Ação Civil Pública sobre o investimento de percentual na Educação; encaminhando a diversas Promotorias 
convite da Secretaria de Estado da Educação (SEED) para visitar as unidades escolares referente ao programa de 
implantação de Escola em Tempo Integral no Estado de Sergipe; 

• expedição de ofícios a Promotorias de Justiça com cópia de denúncia do SINTESE acerca de supostas irregularidades 
relacionadas à composição do Conselho de Acompanhamento e Controle do FUNDEB do Estado de Sergipe, 
irregularidades em estabelecimentos de ensino, problemas como a merenda escolar, sobre a repartição dos 
recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação (FUNDEB);

• expedição de ofícios ao Conselho Tutelar e à 1ª Promotoria de Justiça de Curadoria da Infância e Adolescência de 
Aracaju tratando de denúncia sobre menores de idade ingerindo bebida alcoólica próxima a unidade de ensino; a 
Secretaria de Estado da Educação de Sergipe, solicitando o cronograma das novas etapas a serem adotadas para a 
concretização da construção do Centro Educacional Vitória da Sagrada Família, no bairro Coqueiral; 

• ofício Circular encaminhamento às Promotorias de Justiça da manifestação da Ouvidoria nº 12930, a qual solicita 
informações relativas aos procedimentos realizados pelas Promotorias de Justiça do Estado de Sergipe, com 
curadoria na defesa da Educação, objetivando a promoção da garantia do direito à educação infantil em creches 
e pré‑escolas

38

Outras Atividades de Apoio
• atividades de apoio na formulação de certidão e no atendimento ao público, na elaboração do Relatório do 

MP Itinerante, expedição de certidão e elaboração e arquivamento referente à Ficha de Comunicação do Aluno 
Infrequente – FICAI, notificação de genitores com base em informações do FICAI;;

164
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Iniciativas - CAOp dos Direitos à Educação

Tipo da Atividade Quantidade

• elaboração do esboço do cronograma do Projeto de Fiscalização do Transporte Escolar, atendimento a Promotoria 
de Justiça com orientações para a realização do Censo Educacional, encaminhamento do planejamento executivo 
do Projeto João Cidadão para o Procurador‑Geral de Justiça e Escola Superior do Ministério Público de Sergipe, 
bem como de Termo de Audiência de Censo Educacional, arquivamento das peças informativas da Ficha de 
Comunicação do Aluno Infrequente‑ FICAI;

• treinamento dos agentes de saúde para a realização do Pós‑Censo Educacional, atendimento ao Secretário de 
fornecendo cópia do TERMO DE COMPROMISSO E PACTUAÇÃO PELA EDUCAÇÃO SERGIPANA, realização de 
diligências da FICAI ‑ Ficha de Comunicação do Aluno Infrequente‑ FICAI e encaminhamento para empresa do 
Termo de Adesão do Programa de Apoio ao Estudo – PAE;
elaboração da Programação do evento: “Educação em Direitos Humanos, Projeto João Cidadão, encaminhamento 
de e‑mail com o Relatório de Visitas em Escolas de Aracaju no Programa Ministério Público Pela Educação –
MPEDUC, atendimento a Promotoria de Justiça, sobre a Vistoria do Transporte Escolar municipal;

• expedição de certidão referente a elaboração de Edital de Processo Seletivo para Estágio de Estudantes de Ensino 
Médio do Programa de Apoio ao Estudo, participação do CAOp na Implantação do Projeto João Cidadão: “Educação 
em Direitos Humanos” nas Escolas do Município de Arauá, encaminhamento à Promotoria de Justiça dos Direitos 
do Cidadão de Aracaju denúncia de irregularidades no pagamento dos salários de Servidor da Secretaria Estadual 
de Educação de Sergipe, de notícia de irregularidades na composição do Conselho Estadual do FUNDEB no Estado 
de Sergipe;

• organização e apoio (suporte operacional) na realização da Oficina “Segurança, Ética e Cidadania na Interne: 
Educando para boas escolhas online”, um evento do Ministério Público Federal e da ONG SAFERNET com o apoio 
do Ministério Público Estadual;

• elaboração de certidão referente a FICAI de alunos infrequentes da rede pública;
• remessa a todos os municípios do Estado da Recomendação Conjunta nº 001/2017 da lavra do Ministério Público 

do Estado de Sergipe, do Ministério Público Federal (MPF) e do Ministério Público de Contas de Sergipe, para a 
adoção de medidas que garantam o recebimento, pela municipalidade, dos valores correspondentes de diferença 
do FUNDEF pela subestimação do Valor Mínimo Anual por Aluno (VMAA) previsto na Lei de Regência nº 9.294/96 e 
definida judicialmente com o Trânsito em Julgado na Ação Civil Pública nº 1999.61.00.05.0616‑0 (Juízo Federal da 
Seção Judiciária de São Paulo);

• solicitação de diligência ao Centro de Apoio Operacional de Segurança Pública, via e-mail, para realizar pesquisa de 
endereços de genitores dos alunos da rede pública

Participações em Reuniões ou Encontros
• reuniões para tratar da execução do Projeto João Cidadão, sobre Merenda Escolar com Promotores de Justiça que 

receberam relatórios de demanda externa da Controladoria – Geral da União, sobre os Censos Educacionais em 
diversos municípios do estado, para tratar da situação escolar, bem como de adolescente em situação de risco, 
sobre organização do Pós‑Censo de Santana do São Francisco e Censo Educacional Areia Branca, com órgãos 
fiscalizadores sobre as vistorias do Transporte Escolar, sobre a  Ficha de Comunicação do Aluno Infrequente – FICAI, 
sobre turmas multisseriadas no Município de Carira, para tratar do Programa de Apoio ao Estudo e da possibilidade 
de inserção dos adolescentes egressos da socioeducação e de jovens em acolhimento institucional, para tratar do 
Projeto Institucional Ministério Público pela Educação Digital nas Escolas, para tratar do Programa de Apoio ao 
Estudo (PAE) e novo edital de seleção de estágio, para tratar dos Projetos “Fiscalização da Segurança do Transporte 
Escolar” e Projeto Ministério Público Pela Educação – MPEDUC;

• reunião na Coordenadoria‑Geral do Ministério Público de Sergipe para deliberar sobre estratégias de atuação 
voltadas à efetivação de mais um exitoso ciclo “Coordenadoria em Ação”

40

Pesquisa Doutrinária ou Jurisprudencial
• atividades de apoio à Promotoria de Justiça dos Direitos à Educação de Aracaju, através de realização de pesquisas 

doutrinárias, análises de procedimentos, atendimento ao público e formulação de modelos de despachos e ofícios, 
bem como na instauração de notícias de fato;

• apoio a diversas Promotorias de Justiça através da realização de pesquisa doutrinária e na elaboração de modelo de 
decisão de arquivamento com remessa ao MPF, bem como na determinação de instrução de novos procedimentos 
para verificar estruturas de escolas, investigar situação da merenda escolar de diversos municípios, além da 
realização de atendimento às partes envolvidas, emissão de certidão e juntada de documentos em Procedimentos 
Preparatórios totalizando 135 (cento e trinta e cinco) procedimentos extrajudiciais, dentre Notícias de Fato, 
Procedimentos Preparatórios e Inquéritos Civis, além apoio em 08 (oito) processos judiciais;

• pesquisa doutrinária e instauração da NF nº 16.17.01.0158, análise e juntada de documentos no Procedimentos 
Preparatórios,  elaboração de certidão e modelo de ofício nos Inquéritos Civis e elaboração de certidão e modelo 
de ofício no Inquérito Civil

158

Visitas Realizadas ‑

Tabela 44 ‑ Atividades Desenvolvidas pelo CAOp dos Direitos à Educação
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1.1.11.10. CENTRO DE APOIO OPERACIONAL DOS DIREITOS À 
SAÚDE

O Centro de Apoio Operacional dos Direitos à Saúde foi criado através da Resolução n° 007/2011 
– CPJ, com atribuições relativas à promoção, proteção e defesa dos direitos à saúde.

Os principais trabalhos realizados por esse CAOp, no período, foram os seguintes:

CAOp dos Diretos à Saúde

Participação do Órgão em Congressos, Palestras, Seminários, Workshops e Outros Eventos Externos

Tipo do 
Evento Nome do Evento Detalhamento do Evento Período de 

Realização Local

Outros Eventos 
Externos

I Reunião Ordinária de 2017 
do Grupo Nacional de Direitos 
Humanos (CNDH/CNPG), pela 
Comissão Permanente de 
Defesa da Saúde (COPEDS)

Aprofundar o estudo e a discussão 
sobre a atuação do Ministério Público 
na efetivação do direito fundamental da 
saúde, individual e coletivo, propondo 
e desenvolvendo ações uniformes ou 
articuladas do Parquet no âmbito nacional

15 a 
17/03/2017

João Pessoa/PB

Outros Eventos 
Externos

II Reunião Ordinária de 2017 
do Grupo Nacional de Direitos 
Humanos (CNDH/CNPG), pela 
Comissão Permanente de 
Defesa da Saúde (COPEDS)

Aprofundar o estudo e a discussão 
sobre a atuação do Ministério Público 
na efetivação do direito fundamental da 
saúde, individual e coletivo, propondo 
e desenvolvendo ações uniformes ou 
articuladas do Parquet no âmbito nacional

04 a 
06/09/2017

Florianópolis/SC

Tabela 46 ‑ Participação do CAOp dos Direitos à Saúde em Eventos

            
Iniciativas - CAOp dos Diretos à Saúde

Tipo da Atividade Quantidade *

Audiências públicas ‑

Encaminhamento de Material Informativo, Doutrinário e Jurisprudencial
•  encaminhamento de modelos de Ações Civis Públicas – ACPs sobre fornecimento de medicamentos, realização de 

cirurgia de reconstrução mamária, combate ao mosquito Aedes Aegypti, internação compulsória decorrente do 
uso de entorpecente, realização de cirurgias, interdição de drogadito, modelos de Recomendação, de promoção de 
arquivamento, relatórios, resoluções, normas do SUS, Portarias, decisões judiciais,  sugestões de roteiros de atuação 
e peças, informes, expedição de ofícios circulares às Promotorias de Justiça Curadoras dos Direitos à Saúde, dentre 
outros

51

Ofícios Expedidos 192

Outras Atividades de Apoio
•  cumprimento de carta precatória, dirigida à Diretoria Operacional da Fundação Hospitalar de Saúde, atendendo 

solicitação da Promotoria de Justiça de Indiaroba;
•  realização de audiências extrajudiciais conjunta, em apoio a Promotorias de Justiça;
•  encaminhamento à Promotoria de Justiça de modelo de ofício dirigido ao TCE sobre solicitação de informações 

quanto aos termos de parceria firmados entre municípios e OSCIPs com atuação na área da saúde;
•  ofício em conjunto com Promotoria de Justiça dirigido à Secretaria Estadual de Saúde, requisitando esclarecimentos

07

Direitos à Saúde
CENTRO DE APOIO OPERACIONAL
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Iniciativas - CAOp dos Diretos à Saúde

Tipo da Atividade Quantidade *

• sobre as informações registradas no termo de audiência referente à suspensão dos repasses relativos ao 
cofinanciamento estadual de saúde;

•  realização de Audiência Extrajudicial Conjunta em parceria com a 1ª Promotoria de Execuções Criminais de Aracaju, 
com o objetivo de tratar da assistência à saúde das pessoas privadas da liberdade

Participações em Reuniões ou Encontros
•  realização de reunião em parceria com a Promotoria de Justiça de Gararu, com o apoio da Coordenadoria Geral do 

Ministério Público, para tratar da Rede de Atenção Psicossocial no Estado de Sergipe;
•  participação em reuniões da Comissão Intersetorial de Saúde Mental, do Conselho Estadual de Saúde

06

Tabela 47 ‑ Atividades Desenvolvidas pelo CAOp dos Direitos à Saúde

1.1.11.11. CENTRO DE APOIO OPERACIONAL DOS DIREITOS 
DA MULHER

O Centro de Apoio Operacional dos Direitos da Mulher atua no acompanhamento da 
implementação de políticas públicas de promoção da igualdade, especificamente na conscientização sobre 
os efeitos pessoais e sociais negativos da violência contra a mulher e no reconhecimento dos seus direitos e 
garantias.

Dentre as principais atividades realizadas em 2017, destacam‑se as seguintes: 

CAOp da Mulher

Instrumentos de Acordo Firmados pelo Órgão (Termos de Cooperação/Convênio)

Tipo do Instrumento 
de Acordo

Número do Instrumento 
de Acordo Objetivo do Instrumento de Acordo

Termo de Cooperação 001/2017

O Termo de Cooperação tem por objeto a realização do projeto “João 
Cidadão e Maria da Penha na Escola vão às escolas de Socorro”,  visando 
sensibilizar a comunidade escolar da rede pública municipal de Educação de 
Nossa Senhora do Socorro/SE sobre a necessidade de prevenir e combater à 
violência contra a mulher;
O referido Projeto foi desenvolvido por meio do Centro de Apoio 
Operacional dos Direitos da Mulher de forma articulada e integrada com as 
Secretarias Municipais de Educação e da Ação Social de Nossa Senhora do 
Socorro e com o Conselho dos Direitos da Mulher

Tabela 48 ‑ Instrumentos de Cooperação Firmados pelo CAOp dos Direitos da Mulher

CENTRO DE APOIO OPERACIONAL

Direitos da Mulher



Relatório Gestão Anual 2017 83 MINISTÉRIO PÚBLICO DE SERGIPE

CAOp da Mulher

Participação do Órgão em Congressos, Palestras, Seminários, Workshops e Outros Eventos Externos

Tipo do Evento Nome do Evento Detalhamento do Evento Período de 
Realização Local

Workshop

Instituto Avon, em parceria 
com a ONG norte‑americana 
Vital Voices, realiza o 2º 
Workshop Internacional de 
Acesso à Justiça do Programa 
“Respostas Eficazes à Violência 
Contra as Mulheres”

O evento reuniu profissionais que 
atuam no enfrentamento às violências 
doméstica e sexual e ao feminicídio 
para compartilhar conhecimentos, 
construir aprendizados conjuntos e 
debater formas de promover ações 
integradas para efetivar os direitos das 
mulheres

08 a 11/05/2017 São Paulo/SP

Reunião na Corregedoria 
do TJSE

Institucionalização de Grupos 
Reflexivos para Autores de 
Violência Doméstica e Familiar

Durante a reunião foi tratado:
1 – Possibilidade da Institucionalização, 
através de Lei, dos Grupos Reflexivos 
para autores de VDFM;
2 – Confecção de cartilha única sobre 
a rede de enfrentamento a VDFM em 
Sergipe;
3 ‑ Fluxograma Municipal de 
Encaminhamentos sobre VDFM;
4 – Construção do seminário sobre a 
rede de enfrentamento à VDFM em 
Sergipe

24/07/2017

Sala de reuniões 
da Corregedoria 

do TJSE
Aracaju/SE

Reunião na 
Coordenadoria da Mulher 
do Tribunal de Justiça de 

Sergipe

Comissão de Trabalho

Foi instituída comissão para dar 
segmento as demandas necessárias 
à criação do Seminário “Tecendo a 
Rede: Construindo Caminhos para o 
enfrentamento à violência doméstica 
e familiar contra a mulher. O evento 
acontecerá nos dias 23 e 24 de 
novembro

04/09/2017 
26/09/2017

Coordenadoria 
da Mulher do 

TJSE
Aracaju/SE

Participação em 
Seminário

I Seminário “Tecendo a Rede: 
atendimento a autores de 
violência de gênero”

O evento foi organizado pela Frente 
Parlamentar em Defesa das Mulheres 
da ALESE e teve como objetivo 
sensibilizar agentes que desenvolvem 
ações de atenção à mulher em situação 
de violência, visando implementar em 
Sergipe a política de atenção a autores 
de violência de gênero

31/03/2017

Auditório do 
Ministério 
Público de 

Sergipe
Aracaju/SE

Tabela 49 ‑ Participação do CAOp dos Direitos da Mulher em eventos

Iniciativas - CAOp da Mulher

Tipo da Atividade Quantidade

Ofícios Expedidos 152

Participações em Reuniões ou Encontros 16

Tabela 50 ‑ Atividades Desenvolvidas pelo CAOp dos Direitos da Mulher
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1.1.12. ÁREA ADMINISTRATIVA

A Área Administrativa do Ministério Público de Sergipe corresponde à área meio da Instituição, 
auxiliando na realização de suas atividades finalísticas.

É composta por Diretorias, Divisões e outros setores organizados, conforme demonstrado nas 
tabelas em seguida:

Área Administrativa do Ministério Público de Sergipe

Órgão Descrição

Assessoria Jurídica

Setor responsável por assessorar juridicamente o Procurador‑Geral de Justiça e 
o Secretário‑Geral do Ministério Público de Sergipe, no exercício de suas funções 
administrativas. É composta por 02 (duas) Assessorias:

• Assessoria de Consultoria de Licitação e Contratos
• Assessoria de Consultoria de Processos Administrativos

Centro Médico Órgão responsável pela realização de atendimentos e procedimentos de enfermagem 
a Membros, Servidores e seus dependentes

Diretoria Administrativa

Responsável pela direção, supervisão e acompanhamento das atividades de suporte 
administrativo. É composta por 5 (cinco) Divisões:

• Divisão de Patrimônio
• Divisão de Material
• Divisão de Apoio Administrativo
• Divisão de Engenharia e Manutenção
• Cartório do 1º Grau
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Área Administrativa do Ministério Público de Sergipe

Órgão Descrição

Diretoria de Recursos Humanos

Setor responsável pela gerência dos Recursos Humanos do Ministério Público de 
Sergipe. Compreende 4 (quatro) Divisões:

• Divisão de Gestão de Pessoas – Área Institucional
• Divisão de Gestão de Pessoas, Admissão, Avaliação e     Movimentação de Servidores
• Divisão de Pagamentos e Centro de Custos
• Divisão de Controle e Gestão de Estagiários

Diretoria Financeira Compreende a gerência das finanças do MPSE, tendo como órgão de apoio a Divisão 
Financeira

Diretoria de Tecnologia da 
Informação

Compreende a gerência dos recursos tecnológicos do Ministério Público Estadual, 
sendo constituída de 6 (seis) Divisões:

• Divisão de Infraestrutura
• Divisão de Projetos e Bancos de Dados
• Divisão de Produção de Software
• Divisão de Suporte
• Divisão de Governança de Tecnologia da Informação
• Divisão de Design e Mídia

Tabela 51 ‑ Órgãos Administrativos Vinculados à Secretaria‑Geral

Área Administrativa vinculada diretamente à Procuradoria-Geral de Justiça

Órgão Descrição

Coordenação de Evolução Humana, Ética, 
Espiritualidade e Fraternidade

Órgão cujo objetivo principal é a promoção do desenvolvimento 
de princípios éticos, morais, sociais e espirituais entre os Membros 
e Servidores do Ministério Público de Sergipe

Diretoria de Planejamento, Orçamento e 
Perícia Contábil

Setor responsável por auxiliar nas questões relacionadas ao 
Planejamento e Orçamento. Atualmente, compõe‑se de 2 (duas) 
Divisões: 

• Divisão de Planejamento Estratégico e Projetos
• Divisão de Acompanhamento Orçamentário e Estatístico

Divisão de Comunicação, Cerimonial e Eventos Área responsável pelas atividades de comunicação interna e 
externa, eventos e cerimonial da Procuradoria‑Geral de Justiça

Divisão de Controle Interno

Tem por finalidade a fiscalização contábil, financeira, 
orçamentária, operacional e patrimonial do Ministério Público, 
quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação de 
dotações e recursos próprios e renúncias de receitas

Tabela 52 ‑ Órgãos Administrativos Vinculados à PGJ

1.2. RECURSOS DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
ESTADUAL

1.2.1. RECURSOS HUMANOS

Os Recursos Humanos do Ministério Público de Sergipe são compostos pelos Membros 
(Procuradores e Promotores de Justiça), Servidores (efetivos, requisitados, comissionados e conveniados), 
estagiários (nível médio e superior) e terceirizados que trabalham na Instituição, prestando atendimento 
direto à população, atuando na Área Fim ou exercendo funções administrativas.
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O MPSE vem procurando, a cada ano, preencher o seu quadro de pessoal, tendo alcançado 
significativa evolução, conforme demonstrado na tabela em seguida:

Cargos de Provimento Efetivo Preenchidos

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

Analista do MP – Administração 1 0 2 2 2 2 2

Analista do MP – Biblioteconomia 0 0 0 0 0 0 0

Analista do MP – Ciências Contábeis 3 3 4 4 4 4 4

Analista do MP – Comunicação Social 0 0 0 0 0 0 0

Analista do MP – Design/Habilitação Design Gráfico 0 0 0 0 0 0 0

Analista do MP – Direito 116 129 133 138 142 146 164

Analista do MP – Economia 0 0 0 0 0 0 0

Analista do MP – Enfermagem 0 0 0 0 0 0 0

Analista do MP – Engenharia Civil 1 1 1 1 1 1 1

Analista do MP – Informática ** 8 10 10

Analista do MP – Informática – Gestão e Análise de Projeto de Infraestrutura
x

5 5 4 5

Analista do MP – Informática – Gestão e Análise de Projeto de Sistema 12 12 12 14

Analista do MP – Medicina *** 0 0 0

Analista do MP – Medicina – Medicina do Trabalho

x

0 0 0 0

Analista do MP – Medicina – Perícia Médica 0 0 0 0

Analista do MP – Medicina – Cardiologia 0 0 0 0

Analista do MP – Medicina – Ginecologia 0 0 0 0

Analista do MP – Psicologia 0 0 0 0 0 0 0

Analista do MP – Fisioterapia
x

0 0 0 0

Analista do MP – Odontologia 0 0 0 0

Analista do MP – Serviço Social 2 2 3 3 2 2 2

Cargos de Provimento Efetivo de Nível Básico em Extinção * 11 11 11 10 7 7 6

Cargos de Provimento Efetivo de Nível Médio em Extinção * 34 32 31 27 25 24 18

Cargos de Provimento Efetivo de Nível Superior em Extinção * 7 6 6 4 3 3 3

Técnico do MP – Área Administrativa 103 110 118 166 159 174 172

Técnico do MP – Especialidade Manutenção e Suporte de Equipamentos de 
Informática e Softwares 3 6 4 7 7 6 9

Técnico do MP – Especialidade Técnico em Enfermagem
x

0 0 0 0

Técnico do MP – Especialidade Técnico em Higiene Dental 0 0 0 0

TOTAL 289 310 323 379 369 385 400

x – Cargos criados a partir da vigência da Lei nº 7.847, de 12 de maio de 2014, a partir de maio/2014.

** ‑ Conforme a Lei nº 7.847, de 12 de maio de 2014, art. 3º, foram definidas as especialidades do cargo de Analista do Ministério Público – 
Informática, em “Gestão e Análise de Projeto de Infraestrutura” e “Gestão e Análise de Projeto de Sistema”, a partir de maio/2014.

*** ‑ Conforme a Lei nº 7.847, de 12 de maio de 2014, art. 4º, foram definidas as especialidades do cargo de Analista do Ministério Público – 
Medicina, em “Medicina do Trabalho” e “Perícia Médica”, a partir de maio/2014.    

Tabela 53 ‑ Ocupação do Quadro de Pessoal de Provimento Efetivo

1.2.1.1. CONCURSO PÚBLICO DE SERVIDORES

A prorrogação do último concurso público, realizado para provimento de cargos públicos de Técnico 
e Analista do quadro permanente de pessoal do Ministério Público, para dezembro de 2017, possibilitou o 
processo de retomada das convocações para provimento de vagas nos mencionados cargos, atingindo‑se, 
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no período de janeiro a dezembro de 2017, o quantitativo de 117 (cento e dezessete) candidatos aprovados 
convocados, dos quais 64 (sessenta e quatro) tomaram posse, assumindo os cargos da seguinte forma: 

• 30 (trinta) Analistas de Direito;

• 03 (três) Analistas do Ministério Público – Área Informática I – Gestão e Análise de Projeto de Infraestrutura;

• 08 (oito) Analistas do Ministério Público – Informática II: Gestão e Análise de Projeto de Sistema;

• 17 (dezessete) Técnicos do Ministério Público – Área Administrativa;

•  06 (seis) Técnicos do Ministério Público – Área Administrativa – Especialidade Manutenção e Suporte de 
Equipamentos de Informática e Softwares.

Cabe registrar que restaram, ainda, para assumir no exercício de 2018, 13 (treze) Técnicos do 
Ministério Público – Área Administrativa e 01 (um) Técnico do Ministério Público – Área Administrativa – 
Especialidade Manutenção e Suporte de Equipamentos de Informática e Softwares.

Após a adoção de diversas medidas de contingenciamento de gastos, reflexo das dificuldades de 
ordem orçamentária e financeira que vêm atingindo o país e, consequentemente, os Poderes e Órgãos que 
fazem parte do setor público, a retomada paulatina do ingresso de novos Servidores no quadro do Ministério 
Público do Estado de Sergipe propicia, sobretudo, assegurar que o Órgão continue cumprindo a sua missão 
constitucional, realizando com presteza suas atividades em prol da sociedade.

1.2.1.2. ADMISSÃO DE ESTAGIÁRIOS

Através da Portaria nº 2.253/2017, de 21 de julho de 2017, da lavra da Procuradoria‑Geral de 
Justiça, foram atualizados os Quadros de Estagiários de Nível Superior (Direito e Outros Cursos) e de Nível 
Médio (Ensino Médio e Fundamental) dos Serviços Auxiliares do Ministério Público do Estado de Sergipe, 
totalizando 178 (cento e setenta e oito) vagas, nas seguintes áreas:

•  150 – Direito;

•  16 – Outros Cursos;

• 12 – Nível Médio.

Ressalte‑se que, durante o período abordado por este Relatório de Gestão, foram admitidos 
133 (cento e trinta e três) estagiários, distribuídos nos quadros de Nível Superior (Direito e outros Cursos) e 
Nível Médio (Ensino Médio e Fundamental), que ingressaram na Instituição através de processos seletivos, 
conforme descritos na Tabela a seguir: 

Edital Nível Processo Seletivo

001/2016 Médio

Considerando a expiração do prazo de validade do Processo Seletivo para Estágio de 
Nível Médio, regido pelo Edital nº 001/2016, e tendo em vista a autorização inserta no 
item 1.2, tornou pública a prorrogação, por mais 6 (seis) meses, do prazo de validade do 
referido processo seletivo, a contar do dia 17 de fevereiro de 2017



Relatório Gestão Anual 2017 88 MINISTÉRIO PÚBLICO DE SERGIPE

Edital Nível Processo Seletivo

01/2017 Superior (Serviço Social)
Formação de cadastro de reserva. O candidato aprovado na área de Serviço Social que 
vier a ser convocado para assumir o estágio atuará no turno matutino, na Divisão de 
Serviço Social do Ministério Público de Sergipe

01/2017 Médio

Formação de cadastro de reserva para unidades administrativas, operacionais e 
institucionais do Ministério Público em Aracaju. Serão lotados estudantes de 16 a 18 
anos de idade, com média igual ou superior a 7,0 (sete), matriculados em instituições 
de ensino da rede pública ou privada

02/2017 Superior (Comunicação Social/
Jornalismo)

Formação de cadastro de reserva. O candidato aprovado na área de Comunicação 
Social/Jornalismo que vier a ser admitido exercerá suas atividades na Escola Superior 
ou na Divisão de Comunicação, Cerimonial e Eventos

05/2017

Superior  (Administração Pública 
– Bacharelado)

Formação de cadastro de reserva para estágio no Grupo de Apoio às Atividades de 
Execução ‑ GAAE, vinculado ao Centro de Apoio Operacional das Atividades Cíveis e 
Criminais do Ministério Público de Sergipe

Superior
(Arquitetura e Urbanismo)

Superior
(Ciências Contábeis)

Superior (Engenharia Civil)

Superior  (Informática – Ciência 
da Computação)

Superior (Psicologia)

07/2017 Direito (Capital e Interior)
Formação de cadastro de reserva para o quadro de estagiários de nível superior dos 
serviços auxiliares do Ministério Público do Estado de Sergipe

Tabela 54 ‑ Processo Seletivo de Estagiários em 2017

1.2.1.3. CELEBRAÇÃO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO - 
ESTÁGIO NÃO OBRIGATÓRIO OU CURRICULAR

Em 2017, celebraram‑se os seguintes Acordos de Cooperação, com a finalidade de oferecer 
estágios não obrigatórios ou curriculares:

Acordo de Cooperação – Estágio não obrigatório

Concedente Data Objetivo Prazo de 
Vigência

Universidade Tiradentes - UNIT 10/02/2017

Proporcionar aos alunos regularmente matriculados 
na Universidade Tiradentes – UNIT a realização de 
estágio não obrigatório, a ser desenvolvido nas 
dependências da concedente

5 (cinco) anos

Universidade Federal de 
Sergipe – UFS (Colégio de 
Aplicação)

06/04/2017

Proporcionar estágio não obrigatório aos alunos 
regularmente matriculados no Colégio de Aplicação 
da Universidade Federal de Sergipe, visando a 
complementação de ensino e da aprendizagem 
social, profissional e cultural, de acordo com os 
currículos, programas e calendários escolares

5 (cinco) anos
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Acordo de Cooperação – Estágio não obrigatório

Concedente Data Objetivo Prazo de 
Vigência

Universidade Federal de 
Sergipe – UFS (Termo Aditivo) 04/07/2017

O Termo Aditivo teve por objeto modificar o § 
1º da Cláusula Primeira do Convênio (Acordo de 
Cooperação – Estágio Curricular)

Não se aplica

Faculdade Pio Décimo 24/08/2017
Prorrogação do Acordo de Cooperação (para estágio 
não obrigatório) através de Termo Aditivo

5 (cinco) anos

Colégio Arquidiocesano 
“Sagrado Coração de Jesus” 19/07/2019

Proporcionar estágio não obrigatório aos 
alunos regularmente matriculados no Colégio 
Arquidiocesano “Sagrado Coração de Jesus”, visando 
a complementação de ensino e da aprendizagem 
social, profissional e cultural, de acordo com os 
currículos, programas e calendários escolares

5 (cinco) anos

Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia de 
Sergipe - IFS

28/08/2017

Proporcionar aos alunos regularmente matriculados 
no Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia de Sergipe – IFS a realização de 
estágio não obrigatório, a ser desenvolvido nas 
dependências da concedente

5 (cinco) anos

Universidade do Estado da 
Bahia 23/11/2017

Proporcionar aos alunos regularmente matriculados 
na Universidade do Estado da Bahia a realização 
de estágio não obrigatório, a ser desenvolvido nas 
dependências da concedente

5 (cinco) anos

Tabela 55 ‑ Acordos de Cooperação – Estágio Não Obrigatório

1.2.2. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

O orçamento aprovado para o Ministério Público de Sergipe, no exercício em foco, foi apurado 
através da aplicação da projeção de crescimento da Receita Corrente Líquida – RCL para 2017, sobre o 
orçamento de 2016, conforme estabelece o inciso III, art. 24, da Lei nº 8.139, de 28 de julho de 2016, Lei de 
Diretrizes Orçamentária ‑ LDO, que resultou no total de R$ 185.533.036,00 (Cento e oitenta e cinco milhões, 
quinhentos e trinta e três mil e trinta e seis reais), já inclusos os recursos previstos no Fundo Especial do 
Ministério Público ‑ FEMP e no Fundo Penitenciário – FUPEN, que compõem o orçamento da Instituição.

Assim, considerando os grupos de despesas estabelecidos na Lei 4.320/64, de 17 de março de 
1964, que estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços 
da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, o gráfico a seguir demonstra a evolução, ao final 
do exercício, do Orçamento aprovado, atualizado e executado no ano de 2017, por grupo de despesa:
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Gráfico 18 –Execução Orçamentária por Grupo de Despesa

Outrossim, registramos, também, através dos gráficos em seguida, os percentuais de participação 
do Ministério Público de Sergipe e demais Órgãos Autônomos e Poderes do Estado de Sergipe, no orçamento 
aprovado para o ano de 2017, através da Lei nº 8.170, de 21 de dezembro de 2016, Lei Orçamentária Anual ‑ 
LOA, bem como as dotações destinadas ao Parquet, no período de 2008 a 2017:

Gráfico 19 – Orçamento 2017 – Poderes e Órgãos Autônomos
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Gráfico 20 – Orçamento Estadual x Orçamento do Ministério Público

Importante ressaltar, ainda, que o MPSE conseguiu suplementação orçamentária do Governo do 
Estado na Fonte de Recursos do Tesouro (FR 0101) no valor de R$ 9.580.913,36 (Nove milhões, quinhentos e 
oitenta mil, novecentos e treze reais e trinta e seis centavos), bem como dos Fundos Especial do Ministério 
Público (FEMP) e Penitenciário (FUPEN), decorrente de superávit financeiro apurado em 2016 nas Fontes de 
Recursos Próprias (FR 0270), no valor de R$ 596.844,02 (Quinhentos e noventa e seis mil, oitocentos e quarenta 
e quatro reais e dois centavos), e (FR 0293),  de R$ 107.526,31 (Cento e sete mil, quinhentos e vinte e seis reais 
e trinta um centavos).

Outro acréscimo no Orçamento deste Órgão Ministerial foi gerado pela assinatura do Convênio 
02/2017 com o Banco do Estado e Sergipe – BANESE, que repassou a quantia de R$ 1.000.000,00 (Um milhão 
de reais), na Fonte de Recurso de Convênio (FR 0250), com a finalidade de aparelhar o Grupo de Atuação 
Especial de Combate ao Crime Organizado – GAECO, conforme consta no quadro a seguir.

Fonte de Recurso Valor Suplementado R$

0101 9.580.913,36

0250 1.000.000,00

0270 596.844,02

0293 107.526,31

TOTAL 11.285.283,69

Tabela 56 ‑ Créditos Adicionais por Fonte de Recurso
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1.2.3. RECURSOS PATRIMONIAIS

A Divisão de Patrimônio do Ministério Público de Sergipe efetua o controle dos Bens Móveis e 
Equipamentos de Informática do Órgão, através do Sistema THEMA, possibilitando os seguintes registros:

•  cadastro/tomada de contas: bens Móveis – Simples; Demonstrativo de Bens Adquiridos no Exercício; e 
Demonstrativo Patrimonial Móvel;

•  relatórios/consulta: inventário de Bens Móveis; Transferência de Bens Selecionados – Simples; Controle 
Patrimonial e Consulta (Órgãos e Unidades); Termo de Baixa; e Histórico de Movimentação do Bem;

• controle patrimonial/consultas: histórico de Bens Móveis; Transferência de Bens – Simples; 
Demonstrativos de Bens Alienados no Exercício e Interno; Estatísticas de Bens por Subgrupos e por 
Unidade/Setor; Doação; e Leilão.

Dessa forma, são controlados e contabilizados pela Divisão de Patrimônio, subordinada à Diretoria 
Administrativa, todos os bens móveis e imóveis da Instituição, adquiridos, cedidos e doados.

No período compreendido entre janeiro e dezembro de 2017 foi registrada a aquisição de 458 
(quatrocentos e cinquenta e oito) bens, correspondente ao montante de R$ 314.412,71 (Trezentos e 
quatorze mil, quatrocentos e doze reais e dezessete centavos).
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Em sua grande maioria, os bens adquiridos são destinados à manutenção dos setores do MPSE, 
conforme demonstrado na próxima Tabela: 

Lista de Equipamentos Adquiridos – 2017

Item Equipamentos Quant. Valor R$
1 Equipamentos de Informática 98 162.157,22

2 Livros 78 8.028,72

3 Mobília em Geral e Utensílios 259 137.735,77

4 Telefonia/Instrumento Comunicação 23 6.491,00

TOTAL 458 314.412,71

Tabela 57 ‑ Equipamentos Adquiridos em 2017

1.2.4. RECURSOS TECNOLÓGICOS

Durante o exercício de 2017, as demandas por investimentos em equipamentos e sistemas, 
necessários ao desenvolvimento tecnológico da Instituição, não pararam de crescer. Diversos produtos e 
serviços foram adquiridos e diversos contratos firmados, conforme elencado nas tabelas a seguir:

Equipamentos, Softwares e Licenças Adquiridos para TI - 2017

Item Descrição Total

1 CERTIFICADOS DIGITAIS TIPO A3  R$ 30.550,00 

2 EQUIPAMENTOS DE REDE SEM FIO  R$ 537.050,00 

5 GARANTIA EXTENDIDA SWITCH CORE  R$ 79.498,42 

6 LICENCIAMENTO MICROSOFT  R$ 336.075,06 

8 NOBREAK DATACENTER  R$ 365.000,00 

9 QLIKSENSE  R$ 78.840,00 

4 SCANNER  R$ 112.000,00 

7 SUPRIMENTOS DE SUPORTE TÉCNICO  R$ 86.937,45 

3 WORKSTATIONS  R$ 34.800,00 

TOTAL R$  R$ 1.660.750,93 

Tabela 58 ‑ Investimentos em Equipamentos, Serviços e Licenças



1.3. ORGANOGRAMA 

Figura 1 ‑ Organograma do MPSE
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1.4. MINISTÉRIO PÚBLICO DE SERGIPE 
MELHOR ESTRUTURADO PARA O CIDADÃO

1.4.1. REFORMA NAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE 
ESTÂNCIA E CRISTINÁPOLIS

Criar condições para que os Promotores de Justiça que atuam em vários pontos do Estado possam 
trabalhar com mais segurança, prestando melhor atendimento à comunidade, é uma das metas do trabalho 
da Procuradoria‑Geral de Justiça. Muitas Promotorias de Justiça estão passando por reformas no Interior do 
Estado, a exemplo das unidades de Estância e Cristinápolis, que ganharam melhorias adequadas à realização 
do trabalho que executam junto à sociedade.

A sede de Estância abriga 5 (cinco) gabinetes de Promotores, sala de recepção, auditório, banheiros 
adaptados para pessoas com deficiência, almoxarifado, portaria e estacionamento.

A fachada do prédio e toda parte interna foram pintadas; a parte hidráulica reformada; os 
equipamentos de segurança modernizados com grades; portão elétrico e circuito de TV; o auditório recebeu 
moderno sistema de ar condicionado; e, além disso, houve adaptações para que fosse criado mais um 
gabinete, para utilização pela 2ª Promotoria Criminal, implantada no Município estanciano.

Cumprindo seu dever para com o meio ambiente, o prédio do MP em Estância passou por um 
processo de arborização. Foram plantadas mudas de várias espécies nativas, as quais, além do valor ambiental 
e paisagístico, contribuirão para o bem‑estar dos que ali frequentam.

A Promotoria de Justiça de Cristinápolis, por sua vez, teve a sala dos servidores e gabinete do 
Promotor de Justiça ampliados; a pintura renovada; os aparelhos de ar‑condicionado trocados; e móveis 
novos adquiridos, contribuindo para a beleza e conforto dos seus usuários.

A população Cristinapolense e de Tomar do Geru passaram a contar com uma acolhida ainda 
melhor nos serviços prestados pelo Ministério Público de Sergipe.

O MPSE entende que as reformas promovidas nas unidades ministeriais são importantes, não 
só porque qualificam o espaço de trabalho e atendimento ao público, mas, também, porque fortalecem a 
relação da Instituição com as comunidades.
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1.4.2. CRIAÇÃO DA COORDENADORIA DE PROMOÇÃO DE 
IGUALDADE ÉTNICO-RACIAL – COPIER

Colaborando com a luta pela igualdade étnico‑racial, a Procuradoria‑Geral de Justiça criou, no 
âmbito ministerial, a Coordenadoria de Promoção de Igualdade Étnico‑Racial – COPIER.

A Coordenadoria foi criada a partir da necessidade de garantir o direito à igualdade étnica e racial, 
através do acompanhamento de demandas que envolvam a inclusão social e a repressão de crimes, o estímulo 
à criação e monitoramento de políticas públicas para a efetivação dos direitos constitucionais e a indução de 
ações preventivas e afirmativas para a construção da Igualdade, bem como o fortalecimento da atuação do 
MP na efetivação da Lei nº 12.288/2010 – Estatuto da Igualdade Racial.

A COPIER está sendo comandada pelo Promotor de Justiça Dr. Luís Fausto Dias Valois Santos, que 
já desenvolve um trabalho na busca do fortalecimento de uma solidariedade defensiva, antirracista. 

Além de fiscalizar a aplicação das Leis referentes ao enfrentamento das desigualdades étnico‑
raciais o MPSE, através da nova Coordenadoria, pretende firmar parcerias com órgãos públicos das esferas 
federal, estadual e municipal, responsáveis pela promoção de políticas públicas na área, mediante a criação 
de fluxos de encaminhamento de casos não só de violação de direitos, como também para elaboração e 
execução de atividades e projetos conjuntos. Além disso, a COPIER promoverá a valorização da história 
e cultura negra, inclusive com a inserção em currículos escolares e programas de concurso para carreiras 
públicas, conforme previsto na Lei nº 10.639/2003.

1.4.3. CRIAÇÃO DA COORDENADORIA PERMANENTE DE 
AUTOCOMPOSIÇÃO E PAZ - COAPAZ

Por intermédio da Portaria n. 696/2017, de 28 de março de 2017, a Procuradoria‑Geral de 
Justiça instituiu a Coordenadoria Permanente de Incentivo à Autocomposição – COPEIA, posteriormente 
consolidada pela Resolução nº 025/2017 – CPJ, de 31 de agosto de 2017, como Coordenadoria Permanente 
de Autocomposição e Paz – COAPAZ.

A COAPAZ atuará em conjunto ou separadamente com os demais órgãos de execução do 
Ministério Público, competindo‑lhe propor à administração superior, aos órgãos de administração e de 
execução e aos órgãos auxiliares do MPSE, ações concretas voltadas ao cumprimento da política nacional de 
incentivo à autocomposição no âmbito do Ministério Público, conforme diretrizes estabelecidas na Resolução 
nº 118/2014, do Conselho Nacional do Ministério Público ‑ CNMP.

Para cumprir sua finalidade, a COAPAZ atuará, ainda, na interlocução com Membros do MP 
sergipano, com outros Ministérios Públicos, com os poderes constituídos, órgãos, instituições, entidades 
privadas, parceiros institucionais e sociedade civil, propondo à administração superior do MPSE a realização 
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de convênios e parcerias e estimulando programas de negociação e mediação comunitária e escolar, dentre 
outras.

Mesmo com pouco tempo de instituída, a Coordenadoria já realizou diversas atividades no ano, 
conforme apresentado a seguir:

•  levantamento de Atos de Cooperação: identificar todos os instrumentos de colaboração interinstitucional 
dos quais o Ministério Público de Sergipe tenha participado;

•  identificação de Representantes: identificar os Membros do MPSE que já figuravam como representantes 
do Órgão junto aos acordos de colaboração, cujo objeto tem relação com a autocomposição, os quais 
foram firmados antes da criação da COAPAZ;

•  regularização das Representações: uniformização da representação, de forma que a nomeação de 
representantes do MP responsáveis para gerir ou acompanhar esses acordos, recaia exclusivamente 
sobre Membros que sejam integrantes da COAPAZ;

• alteração na Composição: garantir uma melhor representação da COAPAZ, incluindo em sua composição 
mais um Procurador de Justiça, e garantindo que o perfil dos representantes seja o mais adequado 
possível à implementação das práticas autocompositivas no âmbito do MPSE;

•  apresentação Visual: fornecer uma visão panorâmica a todos os Membros, a respeito da situação das 
iniciativas ligadas à Autocomposição, das quais o MPSE tomou parte;

•  intercâmbio Interinstitucional: contato prévio com o MP do Maranhão e visita a um projeto de mediação 
comunitária do qual aquela Unidade Ministerial é protagonista; contato prévio com o MP do Rio de 
Janeiro, que possui atuação reconhecida nacionalmente na realização de capacitações na área de 
Autocomposição, resultando em tratativas para a realização de cursos em 2018.

1.4.4. CRIAÇÃO DA COORDENADORIA DE APOIO AOS 
PROMOTORES ELEITORAIS - COAPE

A Procuradoria‑Geral de Justiça, cumprindo seu compromisso de gestão instituiu, no âmbito 
Ministerial, a Coordenadoria de Apoio aos Promotores Eleitorais – COAPE.

A COAPE é uma unidade de apoio à atividade funcional do MP, cujo objetivo é oferecer suporte 
institucional para o desempenho das atribuições dos Promotores Eleitorais. 

A fiscalização do correto andamento do processo eleitoral é uma das atribuições do Ministério 
Público. O Promotor de Justiça acompanha todo o trâmite eleitoral, verificando, por exemplo, a legalidade 
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dos registros de candidaturas e a ocorrência de propaganda eleitoral irregular. Casos de abuso de poder 
econômico, político e dos meios de comunicação nas eleições também são apurados pelo Ministério Público. 
A COAPE nasceu para subsidiar todo esse trabalho.

Durante todo o ano foram disponibilizados pela COAPE, para os 29 (vinte e nove) Promotores 
Eleitorais, material de pesquisa, doutrina, jurisprudência, modelos de peças processuais e outros materiais 
de apoio, no sentido de prestar o auxílio necessário à fiscalização e coibição do abuso do poder econômico 
e político durante as eleições.

1.4.5. CRIAÇÃO DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 
ACIDENTES E DELITOS DE TRÂNSITO

O número crescente de acidentes de trânsito na Capital sergipana motivou o Ministério Público 
de Sergipe a modificar a denominação de um cargo de Promotor de Justiça Cível (2ª Promotoria de Justiça 
da Curadoria de Família e Sucessões) de Entrância Final em um cargo de Promotor de Justiça de Acidentes e 
Delitos de Trânsito de Entrância Final.

O Promotor de Trânsito está vinculado à Vara de Acidentes e de Delitos de Trânsito (Vara de 
Trânsito) da Comarca de Aracaju. A demanda atual na Vara de Trânsito de Aracaju justificou a existência de 
um Promotor que atendesse a esses casos específicos, e o Ministério Público percebeu essa necessidade.

A nomenclatura dos cargos foi modificada por intermédio da Lei Complementar nº 285/2017, de 
iniciativa da Procuradoria‑Geral de Justiça e aprovada por Resolução do Colégio de Procuradores de Justiça – 
CPJ, que alterou o artigo 181, da Lei Complementar nº 02/1990. A Lei Complementar nº 285 foi publicada no 
Diário Oficial, de 03 de abril de 2017.

1.4.6. REESTRUTURAÇÃO DO GRUPO DE ATUAÇÃO 
ESPECIAL DE COMBATE AO CRIME ORGANIZADO – GAECO

O Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado – GAECO do Ministério Público 
de Sergipe foi reestruturado e disciplinado. A força‑tarefa que atua na repressão dos crimes de maior 
complexidade ou relevância social no Estado está com uma nova estrutura, composta de uma Secretaria, um 
Núcleo de Inteligência e outro de Apoio Operacional.

O GAECO foi instituído no MPSE, através da Portaria nº 635/2011, e tem por finalidade identificar, 
prevenir e reprimir as atividades ilícitas praticadas por organizações criminosas no Estado de Sergipe.
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Na nova disciplina de funcionamento, o GAECO teve reforçada a sua atuação como órgão de 
execução, o que possibilita mais ênfase e autonomia, não só na sua atividade judicial, mas também para 
oficiar nas representações, inquéritos policiais, procedimentos investigatórios de natureza criminal e medidas 
cautelares, dentre outros procedimentos extrajudiciais.

A reestruturação e disciplina do Grupo estão previstas na Lei Complementar nº 284/2017, de 
iniciativa da Procuradoria‑Geral de Justiça, que alterou o § 5º, do art. 33, da Lei Complementar nº 02/90, 
acrescentando os parágrafos 6º a 15. A Lei Complementar nº 284 foi publicada no Diário Oficial, de 03 de abril 
de 2017.

1.4.7. DISTRIBUIÇÃO DE BENS MÓVEIS NO ÂMBITO DO 
MPSE

Em 2017, foram distribuídos bens móveis nas Unidades do Ministério Público de Sergipe, com 
a finalidade de reordenar e estruturar as Promotorias de Justiça, a exemplo das Unidades de Cristinápolis, 
Itabaiana e 2ª Promotoria de Justiça de Itaporanga, que tiveram alguns de seus móveis substituídos, além da 
5ª e 6ª Promotorias Distritais de Aracaju, que tiveram seu mobiliário substituído por completo.

A iniciativa proporcionou a manutenção das boas condições de trabalho aos Membros e Servidores 
da Instituição, bem como maior conforto no atendimento ao cidadão.

1.4.8. REVITALIZAÇÃO DO ESTACIONAMENTO EXTERNO DA 
SEDE DO MPSE

O estacionamento externo do Edifício‑Sede do Ministério Público de Sergipe passou por uma 
revitalização e ganhou novas coberturas. A estrutura foi toda reforçada e algumas lonas substituídas. Além 
disso, foi construída uma nova garagem para abrigar o “Ônibus da Cidadania” e feita a pintura das muretas e 
grades externas em torno de todo o prédio. 

A iniciativa tem por objetivo oferecer maior comodidade aos integrantes e visitantes deste Órgão 
Ministerial e mostrar o zelo e o cuidado da Procuradoria‑Geral de Justiça com o Patrimônio Público, em 
benefício de todos.

O estacionamento foi planejado e projetado com todos os aspectos de segurança, acessibilidade 
e organização. Possui uma área de 8.900m² (oito mil e novecentos metros quadrados), dividida em blocos, 
toda sinalizada, com 292 (duzentas e noventa e duas) vagas, incluindo vagas para motocicletas, bicicletário e 
vagas para Advogados em visita à Sede do MPSE.
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1.4.9. NOVA SALA DA OUVIDORIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
DE SERGIPE

Foi inaugurada, no dia 11 de outubro de 2017, a nova localização da Ouvidoria do Ministério 
Público de Sergipe. O órgão passou a atuar na Sala 201, no segundo andar da Sede Ministerial.

Vários Membros e Servidores da Instituição prestigiaram a solenidade de inauguração, conforme 
demonstram as imagens em seguida:

O Procurador‑Geral de Justiça salientou que a decisão de fortalecer a Ouvidoria do MPSE faz parte 
do compromisso de gestão assumido. Além de uma nova Sala, foram disponibilizados mais servidores para 
compor o quadro do Setor. 
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2. DESTAQUES DO PERÍODO

2.1. PARCERIAS COM INSTITUIÇÕES PÚBLICO-
PRIVADAS/ACORDOS DE COOPERAÇÃO

No período em foco, foram firmadas as seguintes parcerias entre o Ministério Público e outras 
Instituições:

PARCERIAS, TERMOS DE COOPERAÇÃO E CONVÊNIOS - 2017

Outra(s) Parte(s) Objetivo

Banco do Estado de Sergipe – Banese
Cessão de uso onerosa e precária, de área de 19,80 m2, localizada no 3° andar do 
edifício‑sede do MPE/SE, exclusivamente para instalação e funcionamento de 01 
(um) posto de atendimento bancário

Banco do Estado de Sergipe – Banese

Estabelecer os procedimentos a serem observados na operacionalização 
da abertura de linha de crédito para antecipação da verba remuneratória 
denominada PAE ‑ Parcela Autônoma de Equivalência, com pagamento mediante 
consignação em folha de pagamento dos MEMBROS do Ministério Público do 
Estado de Sergipe, que optarem pela contratação da operação

Secretaria de Estado da Mulher, da Inclusão e 
Assistência Social, do Trabalho e dos Direitos 
Humanos

Execução de cooperação entre as partes, para proporcionar às crianças e aos 
adolescentes o formal reconhecimento da paternidade e o conseqüente direito 
de percepção da pensão alimentícia, inserindo‑as na sociedade de acordo com 
seus paradigmas

Tribunal de Contas do Estado de Sergipe

Re‑Ratificação
Estabelecer mecanismos de cooperação técnica entre o TCE/SE e MPSE que visem 
aprimorar a atuação conjunta das instituições na repressão de atos contrários à 
regular aplicação dos recursos públicos pela administração pública estadual e 
municipal em Sergipe

Secretaria de Estado da Segurança Pública.

Conjugação de esforços entre os participes para disponibilizar e regulamentar 
a utilização da Estação de Acesso Remoto à Plataforma de Comutação Digital 
denominada “Sistema Guardião” e de seus respectivos softwares, por parte do 
Ministério Público de Sergipe, através do Grupo de Atuação Especial de Combate 
ao Crime Organizado – GAECO

Ministério Público Federal (PR-SE), Controladoria-
Geral da União (CGU/SE), Tribunal de Contas da União 
(SECEX-SE), Controladoria-Geral do Estado de Sergipe 
e o Tribunal de Contas do Estado de Sergipe

Inclusão do Tribunal de Contas do Estado de Sergipe e do Ministério Público 
Especial de Contas. Ampliar e aprimorar, de modo expresso e efetivo, a integração 
entre as instituições e órgãos públicos compromissados, nas diversas esferas da 
Administração Pública com atuação no âmbito do Estado de Sergipe, com o 
intuito de desenvolvimento de ações direcionadas ao: a) diagnóstico, prevenção  
e repressão à corrupção; b); incentivo e fortalecimento do controle social; e c) 
tráfego de dados e documentos

Banco do Estado de Sergipe – Banese

implantação de soluções de inteligência e tecnologia da informação necessários 
à implantação de recursos de software e perícia forense no Laboratório de 
Tecnologia contra Lavagem de Dinheiro — LAB‑LD no Ministério Público do 
Estado de Sergipe, bem como a comunicação de rede sem fio na Instituição

Secretaria Municipal de Educação de Nossa Senhora 
do Socorro/SE

Realização do “Projeto João Cidadão e Maria da Penha vão às Escolas de Socorro”, 
com vistas à sensibilização da comunidade escolar da rede pública municipal 
de Nossa Senhora do Socorro/SE sobre a necessidade de prevenir e combater a 
violência contra a mulher

Cooperativa dos Agentes Autônomos de Reciclagem 
de Aracaju – CARE

União de esforços das partes, para o desenvolvimento e sustentabilidade da 
CARE, que atua na área dos resíduos sólidos, mediante a realização da coleta 
seletiva, triagem, processamento e comercialização de material reciclável
(Projeto Recriarte)

Defensoria Pública do Estado de Sergipe

Disponibilização do veículo do Ministério Público, denominado “Ônibus da 
Cidadania”, para fins de utilização em eventos a serem realizados pela Defensoria 
Pública do Estado de Sergipe, em parceria com o Ministério Público do Estado de 
Sergipe, no atendimento à população
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PARCERIAS, TERMOS DE COOPERAÇÃO E CONVÊNIOS - 2017

Outra(s) Parte(s) Objetivo

 Ministério da Transparência, Fiscalização e 
Controladoria-Geral da União (CGU)

Termo de Adesão do Ministério Público do Estado de Sergipe ao “Programa 
Federal de Fortalecimento das Ouvidorias”, coordenado e implementado pelo 
Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria‑Geral da União (CGU)

Secretaria de Estado do Esporte, Lazer e Juventude 
– SEEL, a Secretaria Municipal da Assistência Social 
e da Cidadania – SEMASC, a Secretaria Municipal da 
Juventude e do Esporte – SEJESP, a Empresa Municipal 
de Serviços Urbanos – EMSURB, o Departamento 
Estadual de Trânsito – DETRAN, o Conselho Municipal 
de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência – 
CMDPCD, o Conselho Estadual de Defesa da Pessoa 
com Deficiência – CEDPCD, a Organização Beneficente 
Estrela do Mar – OBEM, a Universidade Tiradentes – 
UNIT e a Faculdade Maurício de Nassau

Implantação, manutenção e permanência da Política Pública Projeto Praia Para 
Todos, voltado à promoção de lazer às pessoas com deficiência, na praia de 
Aruana, no Município de Aracaju, ou outro local propício ao desenvolvimento 
das atividades

Energisa Sergipe – Distribuidora de Energia S.A
Possibilitar o acesso ao banco de dados da ENERGISA SERGIPE, pelo GAECO, 
com a finalidade exclusiva de consulta de dados cadastrais dos consumidores, 
pessoas físicas e jurídicas, vedado qualquer outro fim

Secretaria de Estado da Segurança Pública
Compartilhamento de equipamentos e infraestrutura de radiocomunicação, 
entre a Secretaria de Estado de Segurança Pública de Sergipe e o Ministério 
Público de Sergipe

Ministério Público do Estado de Alagoas
Cooperação e intercâmbio de inteligência na área de Tecnologia da Informação, 
entre os partícipes, nas atividades de desenvolvimentos de sistemas, ambiente 
operacional e comunicação de dados

Conselho Nacional do Ministério Público e o Ministério 
Público do Estado do Rio de Janeiro

Criação e expansão do Sistema Nacional de Localização e Identificação de 
Desaparecidos – SINALID

Sociedade de Educação Tiradentes Ltda.

Concessão de 15% (quinze por cento) de desconto nos cursos de Graduação 
e de Pós‑Graduação, ofertados na modalidade presencial ou à distância na(s) 
Unidade(s) de Ensino Presencial e Polos EAD da Universidade Tiradentes – UNIT, 
não se aplicando para os Cursos de Graduação em Medicina e Odontologia, bem 
como a cooperação mútua da difusão de oportunidades de estágio e emprego 
para os alunos e egressos da UNIT

Tribunal de Contas do Estado de Sergipe, Fundação 
Universidade Federal de Sergipe – UFS e a Fundação 
de Apoio à Pesquisa e Extensão de Sergipe – FAPESE

Executar a Pesquisa sobre metodologia e aplicação de um ambiente de Data 
Warehouse que permita coletar e disponibilizar informações de controle social da 
educação, enviadas por cidadãos comuns, alavancando as ações fiscalizadoras e 
reguladoras do Tribunal de Contas e do Ministério Público de Sergipe, bem como 
visando, por meio da Tecnologia da Informação, confirmar ou rejeitar hipóteses 
sobre ambientes colaborativos e inteligentes de fiscalização, e apoiar a pesquisa 
e formação de alunos da UFS

Universidade Federal de Sergipe

Promoção articulada de ações conjuntas no sentido de aproveitar as 
potencialidades das instituições convenentes dentro do campo de suas 
respectivas atribuições e especialidades, objetivando a execução de trabalhos 
considerados de interesse comum, que dizem respeito à temática de segurança 
pública, no âmbito do ensino, da pesquisa e das atividades de extensão 
universitária

Tabela 59 – Parcerias Firmadas
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2.2. EVENTOS IMPORTANTES

2.2.1. MP DE SERGIPE PARTICIPA DA AÇÃO GLOBAL 2017

Com o objetivo de levar cidadania e informação, o Ministério Público de Sergipe participou 
da Ação Global 2017, uma realização do Serviço Social da Indústria ‑ SESI em parceria com a TV Sergipe – 
Rede Globo. Durante todo o dia, Membros e Servidores estiveram disponíveis para orientar, tirar dúvidas e 
formalizar demandas nas mais diversas áreas de atuação do MP, na Escola Roberto Simonsen, no Bairro 18 do 
Forte, em Aracaju.

A Ação Global tem o intuito de promover a inclusão social e o fortalecimento da cidadania por 
meio da oferta de serviços e informações. Centenas de voluntários – entre elenco da Globo, profissionais 
de órgãos públicos, instituições privadas e ONGs – se mobilizaram em um mutirão de solidariedade para 
contribuir com o desenvolvimento pessoal e transformar a realidade de milhares de pessoas. 

Com o tema “Qualidade de Vida para a Família”, a Ação ofereceu, de forma gratuita, mais de 140 
(cento e quarenta) serviços, entre eles: emissão de documentos, como carteira de identidade, carteira de 
trabalho e título de eleitor; consultas médicas; aferição de pressão arterial e glicemia; palestras; atividades 
lúdicas e culturais.

Apesar da chuva, em 2017, os números foram superiores aos do ano anterior. Nessa Ação Global, 
1.025 (mil e vinte e cinco) voluntários, de 72 (setenta e dois) parceiros, realizaram 80.774 (oitenta mil, 
setecentos e setenta e quatro) atendimentos para um público de 26.925 (vinte e seis mil, novecentas e vinte 
e cinco) pessoas.
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2.2.2. SEMANA DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O dia 14 de dezembro foi escolhido como o Dia Nacional do Ministério Público, de acordo com 
o artigo 82 da Lei 8.625 de 1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público dos Estados). A data registra a 
sanção da primeira Lei Orgânica do Ministério Público (Lei Complementar n. 40/1981). 

O Poder Constituinte presenteou a sociedade com o Ministério Público, Instituição permanente 
essencial à função jurisdicional do Estado e incumbida de defender a ordem jurídica, o regime democrático e 
os interesses sociais e individuais indisponíveis.

Não há dúvidas de que, nos últimos tempos, a atuação do Ministério Público de Sergipe tem se 
destacado, dentre as instituições brasileiras, na defesa da probidade administrativa, das minorias, do combate 
ao crime e à corrupção com olhos voltados à concretização da Democracia. O MP sergipano tem reivindicado 
o Brasil que a Constituição de 1988 prometeu e passa por um constante processo de amadurecimento. Além 
disso, tem lutado pelo implemento de uma sociedade mais justa.

O dia 14 de dezembro é uma data especial para enaltecer esta Instituição e, como de costume, 
durante a semana, foram realizadas atividades em comemoração ao Dia Nacional do Ministério Público, como 
se pode ver adiante.

2.2.2.1. EVENTO CELEBRA DIA NACIONAL DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO

A Procuradoria‑Geral de Justiça, através da Escola Superior, e a Associação Sergipana do Ministério 
Público ‑ ASMP realizaram, no dia 11 de dezembro, evento em comemoração ao Dia Nacional do Ministério 
Público, celebrado no dia 14 deste mês. Membros, Servidores e convidados participaram da solenidade 
realizada na sede do MP, em Aracaju.

A abertura do evento foi feita pelo Procurador‑Geral de Justiça, Dr. José Rony Silva Almeida, que 
falou aos presentes sobre a importância da data para todos que fazem parte do Ministério Público, assim 
como para a sociedade, que conta com o trabalho desenvolvido pelos integrantes da Instituição.

Depois da abertura, foi realizada a inauguração oficial do Centro de Educação à Distância ‑ CEAD do 
Ministério Público de Sergipe, através da exibição do vídeo de apresentação do CEAD. No vídeo, o Procurador‑
Geral de Justiça e o Diretor‑Geral da Escola Superior do Ministério Público ‑ ESMP, Newton Silveira Dias Junior, 
discorreram sobre o processo de implementação e toda a estrutura do Centro.

Ao final do vídeo, foram empossados os 18 (dezoito) Membros do MPSE aprovados no processo 
seletivo, e indicados pelo PGJ, para compor o Corpo Docente da ESMP. Esses Membros poderão ser chamados 
a exercer, no âmbito deste Órgão Ministerial, atividade de ensino ou qualquer atividade intelectual correlata, 
nos termos assim definidos em Resolução aprovada no mês de julho de 2017, pelo Colégio de Procuradores 
de Justiça.

Em seguida, o mestre em Educação pela Universidade do Amazonas, professor Robson Santos da 
Silva, ministrou uma palestra com o tema “Educação à Distância: Perspectiva e Desafios”. O professor destacou 
a importância da implementação do CEAD e as possibilidades educacionais que essa modalidade de ensino 
proporciona. Ele também demonstrou algumas funcionalidades da Plataforma Moodle, o “Ambiente Virtual 
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de Aprendizagem” utilizado pelo CEAD do Ministério Público.

Para encerrar as atividades, o Procurador de Justiça e Corregedor‑Geral do Ministério Público de 
Sergipe, Dr. Carlos Augusto Alcântara Machado, ministrou uma palestra com o tema “A fraternidade como 
categoria jurídica” e, logo após, os convidados foram ao foyer do auditório, onde foi realizado o lançamento 
do livro homônimo, de autoria do referido Procurador de Justiça.

A obra é fruto da sua tese de doutorado, apresentada à banca da Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo ‑ PUC/SP. A sessão de autógrafos foi realizada ao som da banda de jazz Tony’s Trio, patrocinada 
pela ASMP.

     
2.2.2.2. COFFEE BREAK MUSICAL

No dia 12 de dezembro, a Associação de Servidores Auxiliares da Procuradoria‑Geral de Justiça 
‑ ASAPGJ ofereceu um Coffee Break aos associados para comemorar, também, o Dia Nacional do Ministério 
Público. O evento contou com a participação do Grupo Musical do Coral Vozes da Cidadania do MPSE, que 
animou os presentes com o repertório da Banda Roupa Nova.
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2.3. DESTAQUES DA ÁREA FIM

2.3.1. PROJETOS SOCIAIS

2.3.1.1. PROJETO “BOM SAMARITANO”

O Projeto “BOM SAMARITANO”, desde 2011, cultiva a solidariedade, o respeito ao próximo e 
sensibiliza os integrantes do Ministério Público de Sergipe a desenvolverem valores humanitários. Através de 
um trabalho voluntário, Membros e Servidores do Órgão visitam instituições carentes, para ofertar donativos 
arrecadados e levar muita alegria.

O Projeto, em parceria com a “Caravana do Bem”, promoveu, no dia 06 de maio de 2017, um dia de 
festa e alegria na Associação “Nossa Vida em Suas Mãos”, no Município de Itabaiana.

A Associação, fundada em 2003, presta serviços de abrigamento a cerca de 80 (oitenta) pessoas, 
moradores de rua, alcoolistas, dependentes químicos, portadores de transtorno mental, deficientes físicos e 
mentais, grande parte em situação de pobreza, crianças, adultos e idosos.

No dia 08 de maio, ocorreu mais uma etapa do “BOM SAMARITANO”, no Projeto REFORÇO CRIATIVO 
ESCOLAR ‑ RECRIARTE, ocasião em que foram doados materiais escolares para as crianças e adolescentes 
beneficiários deste Projeto.

As imagens das visitas podem ser visualizadas em seguida:
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2.3.1.2. PROJETO “MP ITINERANTE – ÔNIBUS DA CIDADANIA”

O “MP ITINERANTE” promove a cidadania e divulga a Instituição, funções e formas de acesso, 
através do “Ônibus da Cidadania”, levando à população de todo o Estado de Sergipe o atendimento dos 
Promotores de Justiça e dos servidores do Ministério Público.

O “Ônibus da Cidadania” possui 06 (seis) gabinetes internos e 01(um) externo, sendo este último 
destinado ao atendimento de pessoas com necessidades especiais. Através da unidade móvel, as Promotorias 
prestam atendimento nas áreas de: Educação, Saúde, Direitos Humanos em geral, Pessoas com Deficiência 
e Idosos, Infância e Adolescência, Paternidade Responsável, Direito da Mulher, Consumidor, Meio Ambiente 
e Urbanismo, Entidades de Interesse Social, Patrimônio Público, Atividades Cíveis e Criminais e Segurança 
Pública.

O veículo foi adquirido para dar suporte ao Projeto “MP ITINERANTE” e, no decorrer dos anos, 
passou a atender também a outros Projetos e atividades dentro e fora da Instituição, servindo de apoio para 
que o MP possa estar cada vez mais perto da sociedade.

A exemplo disso, o Ministério Público de Sergipe e a Defensoria Pública de Sergipe celebraram, 
no dia 20 de setembro de 2017, um Termo de Cooperação Técnica para a utilização conjunta do “Ônibus 
da Cidadania”, que será utilizado nos eventos de atendimento à população realizados pela Defensoria em 
parceria com este Órgão Ministerial.

Em outubro do ano em foco, o MPSE participou da Fiscalização Preventiva Integrada – FPI do São 
Francisco, com a utilização do “Ônibus da Cidadania”, servindo de apoio às equipes que atuaram nos 10 (dez) 
municípios do Baixo São Francisco, fiscalizados na 3ª etapa desse Projeto, para recebimento de denúncias da 
população. A unidade móvel ficou estacionada em frente ao Fórum Juiz João Fernandes de Britto, na Avenida 
João Barbosa Porto, s/n, Centro, da cidade de Propriá. 

Durante o exercício de 2017 o Projeto “MP ITINERANTE – ÔNIBUS DA CIDADANIA” continuou 
visitando as cidades do interior do Estado, através da Coordenadoria‑Geral, que levou  a unidade móvel, no 
dia 10 de novembro, ao Conjunto Jardim, no Município de Nossa Senhora do Socorro/SE, com o objetivo de 
aproximar o MPSE da população, prestar informações e estimular a sociedade a conhecer seus direitos. A 
comunidade foi atendida pela equipe do MP e pôde fazer suas reclamações. O “MP ITINERANTE” contou com 
a parceria da Prefeitura do município e várias Secretarias Municipais se uniram e realizaram um mutirão de 
ações.

Alguns momentos do Projeto em ação podem ser visualizados nas fotos seguintes: 
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2.3.1.3. PROJETO “MP DE PORTAS ABERTAS”

O Projeto “MP DE PORTAS ABERTAS” é um instrumento complementar de transparência e 
publicidade das atividades do Ministério Público de Sergipe.
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A iniciativa contempla a realização de visitas pelo público externo, divulgação para a sociedade 
em geral sobre a origem do Ministério Público, os seus princípios institucionais, funções, prerrogativas, sua 
autonomia em relação aos Poderes e demais Órgãos Autônomos e o seu forte poder fiscalizatório.

O Projeto serve como mais um ponto norteador, de apoio à formação dos estudantes, para a 
escolha futura de suas profissões, dentro das suas vocações, além de contribuir para o fortalecimento da 
cidadania, com o conhecimento prático da atuação de um dos órgãos estruturantes do Estado Democrático 
de Direito.

No período abordado neste Relatório, o “MP DE PORTAS ABERTAS” realizou as seguintes etapas: 

PARTICIPANTES DATA LOCAL DOS EVENTOS

Alunos do Colégio Estadual Prof. Rogaciano M. Leão Brasil (Município 
de Santo Amaro das Brotas)

29 de março Sala de aula 01 da ESMP

Alunos do Colégio Estadual Dr. Edélzio Vieira de Melo (Município de 
Santa Rosa de Lima)

26 de abril Sala de aula 01 da ESMP

Alunos de graduação em Direito 04 de maio
Auditório Promotor de Justiça 
Valdir de Freitas Dantas – MPSE

Alunos de graduação em Direito 25 de maio
Auditório Promotor de Justiça 
Valdir de Freitas Dantas – MPSE

Alunos do Colégio Estadual José de Figueiredo Barreto e Colégio 
Estadual José Rollemberg Leite

21 de junho
Auditório Promotor de Justiça 
Valdir de Freitas Dantas – MPSE

Alunos do Colégio Estadual Vitória do Santa Maria 30 de agosto Sala de aula 01 da ESMP

Alunos da Universidade Tiradentes ‑ UNIT 31 de agosto Sala de aula 01 da ESMP

Alunos da Universidade Federal de Sergipe ‑ UFS 06 de setembro Sala de aula 01 da ESMP

Alunos do Colégio Estadual Murillo Braga (Município de Itabaiana) 27 de setembro Sala de aula 01 da ESMP

Alunos da Universidade Tiradentes e da Faculdade FANESE 08 de novembro Sala de aula 01 da ESMP

Alunos do Colégio Estadual Carlos Firpo do Município da Barra dos 
Coqueiros e do Colégio Estadual Augusto Franco do Município de 
Pedra Mole

29 de novembro
Auditório Promotor de Justiça 
Valdir de Freitas Dantas – MPSE

Tabela 60 – Etapas do Projeto “MP de Portas Abertas” em 2017

 A seguir, algumas imagens de eventos realizados ao longo do ano de 2017:
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2.3.1.4. PROJETO FLORESCER: CONSTRUINDO A LIBERDADE

O Projeto “FLORESCER” é uma iniciativa de sucesso do Ministério Público de Sergipe, em parceria 
com a Secretaria de Estado da Justiça – SEJUC, para oportunizar o fortalecimento da cidadania às mulheres 
em situação de prisão, no PREFEM ‑ Presidio Feminino. 

O Projeto conta com a colaboração da Divisão de Serviço Social do MPSE, que participa de reuniões 
objetivando o planejamento anual das ações, efetua o repasse de novos exemplares de livros e revistas à 
biblioteca do PREFEM, realiza visitas institucionais com o objetivo de articular cursos profissionalizantes 
para as internas, e efetua solicitações à Coordenadoria‑Geral, tendo em vista a liberação de verba do Fundo 
Penitenciário ‑ FUPEN para a sua execução.

Em 2017, foram oferecidos cursos, efetuados mediante contrato entre este Órgão Ministerial e 
a empresa Unicorte – Cursos de Capacitação Profissional Ltda., além da revitalização da Oficina de Costura, 
viabilizada pelo MPSE com verba proveniente do Fundo Penitenciário – FUPEN, oportunizando a criação 
do Projeto Odara, inaugurado em 14 de novembro de 2017. Os frutos dessas atividades podem ser assim 
demonstrados:

•  1ª turma: Patchwork à mão para 11 (onze) internas, gerando uma produção de 157 (cento e cinquenta e 
sete) peças;

•  2ª turma: Patchwork à mão para 10 (dez) internas, que produziram 226 (duzentas e vinte e seis) peças;

•  3ª turma: Patch Apliquê e pintura em Pano de Copa para 12 (doze) internas com uma produção de 238 
(duzentas e trinta e oito) peças;

•  4ª turma: Patch Apliquê e pintura em Pano de Copa para 10 (dez) internas, produzindo 198 (cento e 
noventa e oito) peças;

•  Doação de 160 (cento e sessenta) lençóis pelo PREFEM, confeccionados pelas mulheres em situação de 
prisão, à Fundação Renascer.
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As atividades inclusivas ofertadas através de cursos de artesanato têm o objetivo de oferecer às 
internas opções de geração de renda, além de assegurar a redução da pena por meio de Certificado entregue 
ao fim de cada curso.

  

2.3.1.5. PROJETO REFORÇO CRIATIVO ESCOLAR - RECRIARTE

Instituído em 2001 pelo Ministério Público de Sergipe, no âmbito do Projeto Lixo e Cidadania, 
o “RECRIARTE” visa reduzir a incidência do trabalho infantil e promover a inclusão social de crianças e 
adolescentes, mediante o desenvolvimento de ações socioeducativas e culturais.

O MPSE disponibiliza a equipe da Divisão de Serviço Social ‑ DIVSS, composta da coordenação, 
assistentes sociais, pedagoga, técnicos administrativos e estagiários de Pedagogia, para o monitoramento 
e execução do Projeto, reunião com os técnicos do “RECRIARTE”, supervisão do trabalho desenvolvido pelos 
estagiários de Pedagogia, nas atividades em sala de aula e na elaboração do planejamento pedagógico.

A DIVSS realiza ainda o treinamento de novas estagiárias de Pedagogia, colocadas à disposição 
pelo MPSE, objetivando o conhecimento e ambientação ao Projeto, como forma de preparação para o 
trabalho a ser desenvolvido.
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Cabe ressaltar que, em 2017, o “RECRIARTE” ficou entre os melhores Projetos do Brasil no Concurso 
“Game do Bem”, desenvolvido pela equipe da Fundação Telefônica VIVO no Brasil. Como forma de premiação, 
foi criada uma sala de informática para que as 100 (cem) crianças atendidas pelo Projeto tenham acesso 
à tecnologia. Ainda como parte da programação do concurso, em 20 de outubro de 2017, ocorreu o Dia 
do Voluntariado da Telefônica – DVT. A VIVO/Sergipe mobilizou voluntários para promoção de ações que 
beneficiassem o Projeto. Uma delas foi a inauguração da sala de informática.

Em novembro, ocorreu o “Treino do Bem” – evento promovido pela Empresa VIVO com renda 
revertida para construção do muro do terreno para ampliação do Projeto RECRIARTE. Durante o evento, no 
Parque da Sementeira, foram vendidas camisas no valor simbólico de R$ 30,00 (trinta reais) e realizadas diversas 
atividades como zumba, yoga, caminhada e massagem. Tudo acompanhado por profissionais especializados 
em cada modalidade, ao som de muita música, com distribuição de frutas e água, proporcionando uma 
manhã agradável, cheia de saúde e solidariedade.

Ainda em 2017, foi efetivada parceria com a Polícia Militar de Sergipe, por meio do projeto de 
musicalização “Tocando e Encantando”, atendendo às crianças do “RECRIARTE” com aulas semanais de flauta 
doce e canto coral.

Destaque‑se, por fim, que a aluna do Projeto RECRIARTE, Rebeca Consuelo Nascimento, ficou em 
3º lugar entre os mais de 800 (oitocentos) alunos que participaram da X Olimpíada Ambiental de Sergipe, 
promovida pela Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos de Sergipe – SEMARH. Rebeca foi orientada 
pela estagiária de Pedagogia do Ministério Público de Sergipe, Gislaine Bonfim Feitosa, na modalidade “Arte 
em Quadrinhos “, e recebeu das mãos do Vice‑Governador Belivaldo Chagas um cheque no valor de R$300,00 
(trezentos reais), como premiação.

As fotos a seguir apresentam alguns momentos do Projeto no exercício em foco:
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2.3.1.6. PROJETO FÊNIX

O Ministério Público tem,  como uma das suas mais importantes 
atribuições, a defesa e proteção das crianças e adolescentes, bem como 
a garantia dos direitos fundamentais, como a educação. Diante disso, 
verificou‑se a necessidade de apoiar as bibliotecas dos estabelecimentos 
de cumprimento de medidas socioeducativas em meio fechado, 
notadamente da USIP – Unidade de Internação Provisória e do CENAM ‑ 
Centro de Atendimento ao Menor, surgindo, assim, o Projeto FÊNIX.  

Uma das formas de empregar o tempo de internação de forma 
útil é a leitura, cujos benefícios são evidentes e bem conhecidos, não só 
por contribuir com a educação dos jovens como também por aliviar os 
efeitos do estresse a que estão submetidos ante a privação de liberdade e 
separação da família.

Além da arrecadação de livros e revistas, através de campanhas de doações, o Ministério Público 
de Sergipe também dispõe de peças de mobiliário usado, excedente de unidades que foram desativadas 
em distritos do Interior, constituído por mesas, cadeiras e armários, que são aproveitados nessas pequenas 
bibliotecas.

Em 2017, o Projeto foi ampliado, passando a atender também as Unidades “Comunidade de Ação 
Socioeducativa São Francisco de Assis – CASE” e “Unidade socioeducativa de internação feminina ‑ UNIFEM.

2.3.1.7. COOPERATIVA DOS AGENTES AUTÔNOMOS DE 
RECICLAGEM DE ARACAJU – CARE

A Cooperativa dos Agentes Autônomos de Reciclagem de Aracaju – CARE – surgiu em Março de 
2000, quando o Ministério Público de Sergipe percebeu a necessidade da inserção socioeconômica de 310 
(trezentas e dez) famílias que viviam em situação de vulnerabilidade social no antigo Lixão da Terra Dura. 
Era necessário oferecer condições dignas de vida a essas pessoas, razão que motivou a busca de parcerias, 
visando a criação de uma unidade produtiva, a CARE.

Inicialmente, o quantitativo de material coletado era menor do que o do Lixão, e, em consequência, 
a remuneração insuficiente para a manutenção dessas famílias, que terminavam por retornar ao Lixão em 
outro horário, para complementar a sua renda. Em 2004, com a chegada do primeiro caminhão, o quantitativo 
de material coletado aumentou, atraindo novos cooperados, chegando a 36 (trinta e seis).

A criação da CARE, além de oferecer emprego e renda em condições dignas, significou o resgate da 
dignidade humana, devolvendo a cidadania e contribuindo para inclusão social desta parcela da população 
de catadores.

Hoje, o MPSE disponibiliza a coordenação da Divisão de Serviço Social para monitoramento 
do Projeto, participações em reuniões sobre as questões administrativas, manutenção e busca de novos 
parceiros para a Cooperativa, realização de ações de prevenção e promoção de saúde dos cooperados, através 
de palestras educativas, aplicação de vacinas e realização de testes rápidos, em parceria com a Secretaria 
Municipal de Saúde.
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2.3.2. PROJETO EDUCANDO PARA A CIDADANIA

Esse Projeto tem por escopo desenvolver campanhas internas e externas, visando ao fomento de 
diversos conteúdos relacionados às Áreas Fim e Meio, com a colaboração de todas as unidades do Ministério 
Público de Sergipe, funcionando como um trabalho preventivo de educação a respeito de determinadas 
temáticas de interesse coletivo.

As campanhas do “EDUCANDO PARA A CIDADANIA” são desenvolvidas pela Divisão de 
Comunicação, Cerimonial e Eventos, junto à Diretoria de Tecnologia da Informação, através de seu setor de 
Design e Mídia, de acordo com os temas eleitos pelo Procurador‑Geral de Justiça.

O material produzido é distribuído nas dependências do Edifício‑Sede do MPSE, além de ser 
amplamente divulgado no Instagram, Facebook e grupos de WhatsApp, compostos por Membros e órgãos de 
imprensa, bem como em todos os demais veículos de imprensa disponíveis.

Alguns painéis das campanhas podem ser visualizados a seguir:
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2.3.3. PROJETO ALINHAMENTO DAS OUVIDORIAS

Em 2017, foi dado início ao Projeto “ALINHAMENTO DAS OUVIDORIAS”, com o intuito de promover 
uma melhor integração entre as Ouvidorias existentes no Estado de Sergipe, propiciando uma solução mais 
rápida, quanto aos atendimentos dos pleitos efetuados pelo cidadão. 

Dentre as atividades em andamento durante o exercício, destacaram‑se as seguintes:

•  levantamento das Ouvidorias existentes em todos os órgãos e instituições públicas do Estado de 
Sergipe;

•  reunião com a Controladoria‑Geral da União para conhecimento do sistema de Ouvidoria utilizado pelo 
Órgão e para tratativas, visando a capacitação das Ouvidorias dos Municípios do Estado.

2.3.4. PROJETO RENOVAÇÃO DA OUVIDORIA

Também idealizado no exercício, pela Ouvidora do Ministério Público de Sergipe, o Projeto 
“RENOVAÇÃO DA OUVIDORIA” visa a oferecer maior acesso àquelas pessoas que não utilizam os serviços do 
setor, tanto pela falta de conhecimento quanto por dificuldade em utilizar a ferramenta disponível, através 
de uma maior divulgação de acesso, seja para ampliação e modernização da área, objetivando sempre o 
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benefício da população.

Dentre as principais ações em andamento no ano, destacam‑se:

•  alterações no sistema da Ouvidoria;

•  capacitação dirigida para atendimento telefônico, através de Termo de Cooperação com a Controladoria‑
Geral da União;

•  melhoria da identidade visual da Ouvidoria;

•  gestão autônoma de notícias da Ouvidoria;

•  melhoria e ampliação da estrutura física, humana e de equipamentos do setor.

2.3.5. INSTITUIÇÃO DA POLÍTICA DE COMUNICAÇÃO 
INSTITUCIONAL OFICIAL

A Procuradoria‑Geral de Justiça de Sergipe, por intermédio das Portarias nº 2.286/2017 e nº 
2.287/2017, ambas de 26 de julho de 2017, instituiu a Política de Comunicação Institucional do Ministério 
Público de Sergipe e regulamentou a utilização dos serviços da Divisão de Comunicação, Cerimonial e Eventos 
do Órgão Ministerial sergipano.

A Política de Comunicação reúne os princípios, diretrizes e procedimentos relacionados às ações 
de divulgação no âmbito institucional e foi elaborada em consonância com a Recomendação nº 58/2017 do 
Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP, publicada no dia 20 de julho de 2017, e que estabelece 
uma política de comunicação social para todo o MP brasileiro, alinhada aos princípios constitucionais da 
Administração Pública e ao Planejamento Estratégico Nacional.

A partir do conteúdo da Recomendação, a Procuradoria‑Geral de Justiça do MPSE regulamentou 
sua própria política de comunicação, com adequações pontuais e reforçando o compromisso com a 
transparência e a busca pela divulgação precisa e objetiva da informação e contribuindo para a afirmação 
dos valores éticos e o efetivo exercício da cidadania.

Através de Política de Comunicação orientada pelos princípios da impessoalidade, da publicidade, 
da transparência, do respeito aos direitos fundamentais, da verdade e da acessibilidade, o MP sergipano 
busca, ainda, colaborar para fortalecer o relacionamento com a imprensa, já que ambos atuam com foco nos 
interesses da sociedade. A imprensa com a função social de informar, e o MP com o dever constitucional de 
defender os direitos do cidadão. O documento também aborda pontos práticos sobre o relacionamento com 
a imprensa e sobre os instrumentos de divulgação empregados pelo MP de Sergipe.
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2.3.6. GRUPO NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS – GNDH

O Grupo Nacional de Direitos Humanos ‑ GNDH é órgão do Conselho Nacional de Procuradores‑
Gerais dos Ministérios Públicos dos Estados e da União – CNPG, que tem por finalidade promover, proteger 
e defender os direitos fundamentais dos cidadãos. Com atuação em âmbito nacional, o Grupo tem como 
objetivo a efetivação dos direitos humanos a partir da interlocução com a sociedade civil, da articulação entre 
os MPs, da promoção de convênios e de outros meios de atuação.

Criado por meio de deliberação do CNPG, o grupo é composto por representantes dos Ministérios 
Públicos dos Estados, do Ministério Público Federal, do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, do 
Ministério Público Militar e do Ministério Público do Trabalho.

No ano de 2017, o Procurador‑Geral de Justiça do Ministério Público de Sergipe, Dr. José Rony 
Silva Almeida, continuou na Presidência do Grupo Nacional de Direitos Humanos – GNDH, realizando duas 
reuniões ordinárias no período.

Na manhã do dia 15 de março, foi iniciada a 1ª Reunião Ordinária do GNDH. A solenidade de 
abertura aconteceu no auditório do Hotel Manaíra, em João Pessoa, e teve por objetivo estabelecer metas 
e ações do Grupo, a serem posteriormente replicadas em todo o Ministério Público brasileiro, por meio 
de reuniões simultâneas de sete comissões nas áreas de Saúde, Pessoa com Deficiência e Idoso, Infância e 
Juventude, Direitos Humanos, Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, Educação, Meio Ambiente, 
Habitação, Urbanismo e Patrimônio Cultural.

O GNDH permaneceu reunido na Capital paraibana até o dia 17, momento em que ocorreu a 
reunião plenária visando a deliberação e aprovação das matérias produzidas pelas comissões permanentes.

A 2ª Reunião Ordinária do Grupo Nacional de Direitos Humanos – GNDH ocorreu nos dias 04, 05 e 
06 de setembro, desta feita, realizada no Ministério Público de Santa Catarina, tendo como principal objetivo 
discutir as ações relacionadas à defesa dos direitos humanos, nas áreas da infância e juventude, idoso, pessoas 
com deficiência, educação e combate à violência doméstica.

Durante a reunião, que contou com a participação de 153 (cento e cinquenta e três) Membros do 
Ministério Público dos Estados, Federal, do Distrito Federal e Territórios, Militar e do Trabalho, foi deliberada 
uma série de enunciados/diretrizes que deverão pautar a atuação do Ministério Público brasileiro. Propostos 
pelas comissões temáticas, os assuntos trataram de intolerância religiosa, aplicação de recursos públicos na 
saúde e educação, violência física e psicológica contra a mulher e uso de agrotóxicos.
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 2.3.7. PROJETO COORDENADORIA EM AÇÃO

O Projeto “COORDENADORIA EM AÇÃO” foi lançado pela Coordenadoria‑Geral do MPSE, em 
2016, com o objetivo ofertar apoio aos Promotores de Justiça responsáveis por Procedimentos Preparatórios 
de Inquéritos Civis e Inquéritos Civis antigos.

O Projeto abrange todas as Curadorias do Ministério Público de Sergipe, da Capital e do Interior 
do Estado, e tem como finalidade precípua impulsionar procedimentos preparatórios ou inquéritos civis 
iniciados há mais de 05 (cinco) anos, através de uma atuação conjunta da Coordenadoria e dos Centros de 
Apoio Operacionais, elaborando minutas de sugestões de peças que são apresentadas ao Promotor Natural, 
com total liberdade para aceitar ou não as sugestões.

Dando continuidade à execução da iniciativa, nos meses de fevereiro e março de 2017, foram 
analisados os procedimentos referentes às áreas da Relevância e Consumidor, seguindo em abril e maio com 
os temas Pessoa com Deficiência e Idoso, finalizando em junho com Educação e Infância e Adolescência. 

Em levantamento realizado por meio do sistema PROEJ, em 2016, a Coordenadoria‑Geral detectou 
106 (cento e seis) procedimentos extrajudiciais cíveis, com mais de 05 (cinco) anos em andamento. Encerrado 
o primeiro ciclo do Projeto em junho de 2017, efetivou novo levantamento do quantitativo de procedimentos 
antigos, valendo‑se dos mesmos parâmetros adotados na pesquisa realizada no ano anterior, que apontou 
uma redução de 25% (vinte e cinco por cento), decrescendo de 106 (cento e seis), em junho de 2016, para 81 
(oitenta e um) procedimentos, em julho de 2017.

Ainda em 2017, no mês de outubro, foi lançado o segundo ciclo do Projeto, cujos trabalhos foram 
reiniciados no mês de novembro, com as áreas Relevância Pública e Educação.

2.3.8. DIREITOS DA MULHER

2.3.8.1. ATUAÇÃO NA COMISSÃO PERMANENTE DE VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER - COPEVID DO 
GRUPO NACIONAL DOS DIREITOS HUMANOS - GNDH

A Promotora de Justiça, Diretora do Centro de Apoio Operacional ‑ CAOp dos Direitos da Mulher, 
participou efetivamente das reuniões do Grupo Nacional de Direitos Humanos – GNDH. O trabalho prático 
da Comissão Permanente de Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher – COPEVID, em busca da análise, 
discussão e padronização de atendimentos, visa auxiliar o Membro do Ministério Público que milita na área 
de violência. 

O Grupo busca ações de prevenção e traça metas para atuação dos Membros do Ministério Público 
brasileiro no combate à violência doméstica, estimulando denúncias e promovendo a visibilidade de um 
assunto até pouco tempo considerado de interesse privado e exclusivo da família.

Em 2017, o CAOp dos Direitos da Mulher participou do VIII Encontro Nacional para o 
Enfrentamento da Violência Doméstica e Familiar. O evento foi promovido pela COPEVID, com o apoio do 
Centro de Apoio Operacional dos Direitos Humanos ‑ CAODH do Ministério Público da Bahia, e ocorreu nos 
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dias 16 e 17 de novembro, na sede daquele MP.

O Encontro teve como finalidade discutir medidas protetivas de urgência; alienação parental e 
a proteção da mulher vítima de violência doméstica e familiar; novos rumos do processo penal nos crimes 
de violência doméstica; justiça restaurativa; programa de prevenção e enfrentamento à violência contra a 
mulher.

2.3.8.2. DISQUE 180

Servindo como canal direto de orientação sobre direitos e serviços públicos para a população 
feminina, através do DISQUE 180, o Centro de Apoio Operacional dos Direitos da Mulher recebe as denúncias 
advindas da Secretaria de Políticas para Mulheres da Presidência da República, e adota as providências 
cabíveis, encaminhando, de acordo com cada caso, para toda a Rede de atendimento necessária: Promotor 
de Justiça, Delegado de Polícia, Conselho Tutelar, visando dirimir a violência sofrida pelas vítimas. 

Em 2017, foram recebidas pelo CAOp dos Direitos da Mulher 110 (cento e dez) denúncias 
provenientes do DISQUE 180.

2.3.8.3. ACOMPANHAMENTO DO SISTEMA SALVE MULHER

O “Sistema de Aviso Legal por Violência contra a Mulher - SALVE MULHER”, lançado pelo Centro 
de Apoio Operacional dos Direitos da Mulher, é um sistema instituído pelo Ministério Público de Sergipe 
que consiste num processo de comunicação e monitoramento contínuos, direcionados tanto à apuração de 
responsabilidade, quanto à proteção das vítimas.

 Composto por um banco de dados e alimentado pelas Secretarias de Saúde e de Assistência Social 
de Aracaju, como também pelo Departamento de Atendimento a Grupos Vulneráveis – DAGV, parceiros do 
Projeto, o sistema possibilita elucidar o perfil da vítima, classe social, local do fato, dia da semana em que a 
ação costuma acontecer, renda familiar, perfil do agressor, dentre outros. Por meio dessas informações, é 
realizado um cadastro que subsidia as ações e promoções de políticas públicas para combater as formas de 
violência doméstica praticadas contra a mulher.

O funcionamento deste Sistema realiza‑se mediante a criação de uma ficha de notificação 
compulsória e, consequentemente, criação de banco de dados, que serve como norte para futura 
implementação de políticas públicas específicas de combate à violência do gênero.



Relatório Gestão Anual 2017 123 MINISTÉRIO PÚBLICO DE SERGIPE

Essas medidas garantem a efetivação dos direitos humanos também no âmbito da saúde. Afinal, 
por meio da concretização dos serviços de saúde nos casos de violência, promovem‑se os Direitos Humanos 
da mulher. 

2.3.8.4. PROJETO JOÃO CIDADÃO E MARIA DA PENHA VÃO 
ÀS ESCOLAS DE SOCORRO

O Projeto “JOÃO CIDADÃO E MARIA DA PENHA VÃO ÀS ESCOLAS DE SOCORRO” é uma iniciativa 
para alunos e professores de escolas públicas do município sergipano de Nossa Senhora do Socorro, que tem 
como objetivo mostrar a importância da Lei Maria da Penha, além de ajudar a conscientizar os alunos sobre a 
necessidade de combater a violência contra a mulher, visando à prevenção da Violência Doméstica.

A iniciativa surge em uma conjuntura atual, onde se observa a necessidade de ações voltadas a 
esse público, tendo em vista que a educação é o melhor meio para a prevenção e combate à violência, sendo 
um instrumento eficiente na erradicação da violência contra a mulher no ambiente doméstico e familiar.

O Ministério Público de Sergipe, por intermédio do Centro de Apoio Operacional dos Direitos da 
Mulher, firmou parceria com a Secretaria Municipal de Educação de Nossa Senhora do Socorro e lançou o 
referido Projeto naquele Município, através da assinatura de um Termo de Ajustamento de Conduta, firmado 
no dia 21 de agosto de 2017, na sede Ministerial. 

O lançamento do Projeto ocorreu na Escola Municipal Socorrense José do Prado Franco, com festa 
e apresentações teatrais abordando os temas “Violência contra Mulher” e “Corrente do Bem”.

O escopo do Projeto previu a visitação a Unidades de Ensino da Rede Municipal, por meio de uma 
“Caravana” composta por diversos profissionais, com a realização de várias atividades, nas quais as crianças 
participaram de palestras, mesas redondas e debates, conheceram a Lei Maria da Penha, os diversos tipos 
de violência contra a mulher, trabalharam temas para erradicar a violência e diversas outras ações voltadas à 
educação, com foco nos direitos humanos. 

As escolas contempladas pelo Projeto estão elencadas a seguir:

 »  Escola Municipal José do Prado Franco – 28/08/2017;

 »  Escola Municipal Prof.ª Neuzice Barreto Lima ‑ 24/11/2017;

 »  Escola Municipal João Paulo II ‑ 27/11/2017;

 »  Escola Municipal João Garcez Vieira ‑ 28/11/2017;

 »  Escola Municipal Major João Teles ‑ 29/11/2017;

 »  Escola Municipal Cel. Gentil Daltro ‑ 07/12/2017.
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2.3.8.5. VII SEMANA DA JUSTIÇA PELA PAZ EM CASA

As Semanas da Justiça pela Paz em Casa foram idealizadas pelo Supremo Tribunal Federal ‑ STF, 
por meio de sua presidente, Ministra Carmem Lúcia, tendo como objetivo promover a cultura da paz nos lares 
brasileiros, tendo em vista o aumento dos casos de violência contra a mulher em todo País.

 Em 2017, o CAOp dos Direitos da Mulher participou do evento, no qual foram realizadas diversas 
atividades como cursos, roda de conversa, oficina, exposição fotográfica e o seminário sobre os 11 anos da Lei 
Maria da Penha. 

 

2.3.9. DIREITOS HUMANOS

2.3.9.1. PROJETO PROMOÇÃO DA ACESSIBILIDADE

O Projeto em questão tem como objetivo 
discutir, conscientizar e implementar a acessibilidade 
nos prédios públicos situados em todo o Estado de 
Sergipe, por meio da disponibilização de material aos 
Promotores de Justiça com atribuição para atuar na 
defesa da pessoa com deficiência.

Em janeiro de 2017, foi encaminhado 
questionário às Promotorias de Justiça, a fim de efetuar 
levantamento quanto aos procedimentos judiciais e 
extrajudiciais que versam o tema da Acessibilidade em 
Prédios Públicos. 

2.3.9.2. PROJETO PAVIMENTAÇÃO E ILUMINAÇÃO PÚBLICA: 
DIREITO DE TODOS

Esse Projeto foi criado no intuito de apoiar a atuação dos Promotores de Justiça, com atribuições 
nas Curadorias de Fiscalização dos Serviços de Relevância Pública de Aracaju e do interior do Estado de Sergipe, 
mediante a disponibilização de um kit com modelos de peças judiciais e extrajudiciais sobre pavimentação e 
iluminação públicas. 

Em janeiro de 2017, foi encaminhado questionário às Promotorias de Justiça, a fim de efetuar 
levantamento quanto aos procedimentos judiciais e extrajudiciais que versam o tema da fiscalização dos 
serviços de pavimentação e  iluminação públicas. 
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2.3.9.3. PROTEÇÃO AO IDOSO INSTITUCIONALIZADO 

O objetivo primordial deste Projeto é efetuar visitas anuais às Instituições de Longa Permanência 
para Idosos ‑ ILPI, situadas em todo o Estado de Sergipe, estabelecendo‑se um Grupo de Trabalho permanente 
com tal finalidade, verificando as suas condições de funcionamento, conforme o Termo de Cooperação nº 
001/2015, firmado entre o MPSE, Corpo de Bombeiros Militar de Sergipe ‑ CBMSE, Conselho Estadual dos 
Direitos e Proteção da Pessoa Idosa ‑ CEDIPI e Coordenadoria de Vigilância Sanitária – COVISA/SE.

Em 2017, foram efetuadas novas visitas nas ILPI situadas em todo o Estado. Os relatórios elaborados 
pelos Órgãos competentes foram encaminhados à Coordenadoria‑Geral para envio aos Promotores de Justiça 
com atribuição para atuar em cada localidade, a fim de que adotem as providências que entenderem cabíveis, 
diante da realidade verificada.

2.3.9.4. PROJETO ACESSIBILIDADE NOS BAIRROS

O Projeto em questão está voltado à promoção da acessibilidade na Praça Oswaldo Mendonça, 
situada no Bairro Bugio, a fim de que seja este local utilizado como projeto piloto para outros logradouros 
situados na Capital sergipana.

O levantamento topográfico da região já foi elaborado e, atualmente, encontram‑se em andamento 
as tratativas para a elaboração do projeto técnico com vistas à implementação da acessibilidade no local.

2.3.9.5. SALVE IDOSO

O SALVE IDOSO - Sistema de Aviso Legal por Violência, Maus Tratos ou Exploração contra 
a Pessoa Idosa, reconhecido como boa prática pelo Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP, foi 
desenvolvido pelo Centro de Apoio Operacional de Direitos Humanos, com o objetivo de coibir todas as 
formas de violência de cunho psíquico, físico ou patrimonial, por meio da articulação de instituições públicas 
ou privadas que prestem serviços à pessoa idosa.

Através do SALVE IDOSO, qualquer denúncia recebida pelo MP é analisada e encaminhada aos 
órgãos responsáveis por promoverem as devidas ações, nas áreas da saúde ou assistência social e, caso haja 
indícios de crime, encaminha‑se à Delegacia de Grupos Vulneráveis. 

Durante o ano em foco, foram realizadas a alimentação e acompanhamento constantes do referido 
Sistema.

IDOSO
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Até o mês de dezembro, foram registrados 65 (sessenta e cinco) casos de violência contra a pessoa 
idosa na Capital sergipana. Os casos em questão foram registrados junto ao Sistema PROEJ pela 4ª Promotoria 
de Justiça Especializada, para acompanhamento e adoção das medidas cabíveis.

2.3.10. EDUCAÇÃO 

2.3.10.1. ATUAÇÃO CONJUNTA COM AS PROMOTORIAS DE 
JUSTIÇA DOS DIREITOS À EDUCAÇÃO DE ARACAJU E DEMAIS 
COMARCAS SERGIPANAS

O Centro de Apoio Operacional dos Direitos à Educação trabalha em sintonia com a 6ª Promotoria 
de Justiça dos Direitos do Cidadão da Comarca de Aracaju, relativa à Defesa dos Direitos à Educação, em 
todos os programas do CAOp, fornecendo apoio, também, às Promotorias de Justiça localizadas no interior 
do Estado.

Tal parceria é ininterrupta, com auxílio em diversas áreas, tais como instrução de procedimentos 
administrativos, pesquisas de jurisprudência, participação em eventos relacionados à Educação, organização 
dos Censos Educacionais na Capital, acompanhamento da Ficha de Controle do Aluno Infrequente – FICAI 
em Aracaju, fiscalização de transporte escolar, fiscalização do fornecimento e qualidade da merenda escolar, 
fiscalização da estrutura física das escolas, entre outras. 

Dentre os principais benefícios gerados pela atuação conjunta destacam‑se os seguintes: 

•  auxílio na condução e organização dos 
Procedimentos Administrativos em 
trâmite, possibilitando a instrução de 
forma mais célere; 

•  elaboração e aperfeiçoamento 
de modelos de peças judiciais e 
extrajudiciais, tais como Recomendações, 
Ofícios, Ações Civis Públicas e Termos de 
Ajustamento de Conduta, para posterior 
envio às Promotorias de Justiça do 
Interior; 

•  engajamento com Órgãos públicos 
encarregados de zelar pela Educação na 
Capital; 

•  engajamento na execução de projetos 
afetos à Educação.
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2.3.10.2. CENSO E PÓS-CENSO EDUCACIONAL

Programa existente desde o ano 2000, o Censo Educacional possui como meta principal a visitação 
de todos os domicílios de determinado Bairro ou Município, a fim de verificar quais crianças e adolescentes 
estão fora da sala de aula.

Em atuação conjunta com a Secretaria de Estado da Educação, o Ministério Público de Sergipe, 
através do Centro de Apoio Operacional dos Direitos à Educação, realiza periodicamente Censo Educacional 
nos Bairros de Aracaju, além de outros Municípios de Sergipe, para, assim, obter dados acerca do número de 
crianças e adolescentes fora das salas de aula, os motivos da evasão e outras informações relevantes. 

A característica marcante do Censo Educacional é a visita a cada uma das residências do 
Bairro ou do Município durante a realização do evento. Graças à metodologia aplicada, são obtidos dados 
estatísticos reais de pessoas que estão fora da sala de aula, inclusive com o nome e endereço do cidadão 
que precisa ter garantido o seu direito constitucional de acesso à educação. Acrescente‑se que durante o 
Censo são identificadas crianças e adolescentes sem registro civil e implementadas ações para obtenção de 
seus registros. Também são identificadas crianças e adolescentes que necessitam de cuidados educacionais 
especiais, para atender tais necessidades e garantir‑lhe o acesso à educação.

Diante do diagnóstico obtido nos Censos, são planejadas e executadas políticas públicas que 
serão realizadas para a garantia e ampliação do acesso à Educação, como por exemplo:

1.  responsabilização e engajamento dos Órgãos Públicos e da sociedade civil na busca da cidadania e do 
acesso universal à rede pública; 

2.  diagnóstico das carências de determinada localidade, em relação à Educação, tais como a necessidade 
de construção de Escolas, remanejamento de professores, criação de turmas, ampliação do transporte 
escolar etc.;

3.  identificação de portadores de necessidades especiais, assegurando o acesso à Educação e às políticas 
públicas, dentre outros serviços destinados à sua inserção social e tratamento, caso necessário;

4.  emissão de documentos, como a Certidão de Nascimento, para as pessoas que não possuem registro, 
viabilizando a realização de matrículas na Rede Pública, bem como acesso aos demais serviços públicos.

Durante o exercício de 2017, foram realizados os seguintes eventos: 

CENSO EDUCACIONAL 2017

Local Data Visitas

Areia Branca 12/04/2017
Aproximadamente 400 (quatrocentos) alunos, acompanhados por agentes de saúde, 
visitaram mais de 5.000 (cinco mil) famílias, distribuídas na zona urbana e rural

Itaporanga d’Ajuda
25/08/2017
28/08/2017

No dia 25 os entrevistadores, alunos e agentes de saúde, visitaram mais de 4.000 
(quatro mil) residências na zona urbana e no dia 28 visitaram mais de 7.000 (sete 
mil) casas nos povoados. O recenseamento contou com a participação de 1.038 (mil 
e trinta e oito) entrevistadores e 76 (setenta e seis) agentes de saúde, divididos em 
09 (nove) subsedes

Tabela 61 – Censos Realizados em 2017

Ressalte‑se que, pela primeira vez na história do Censo Educacional, por conta da imensidão 
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territorial do Município de Itaporanga D’ajuda, da quantidade de domicílios a serem visitados, bem como 
pela dificuldade de acesso aos povoados, foi necessária a realização do Censo Educacional em duas datas, 
conforme demonstrado na tabela acima.

O Pós‑Censo tem o intuito de apresentar os relatórios produzidos durante o Censo Educacional 
e elaborar um plano de ação composto de medidas que serão implementadas para promover a melhoria da 
educação. Durante o ano, ocorreram os seguintes Pós‑Censos: 

PÓS-CENSO EDUCACIONAL 2017

Local Data Resultados

Areia Branca 31/07/2017

Foram identificados um total de 134 (cento e trinta e quatro) crianças e adolescentes fora 
da escola, a saber:

 » 25 crianças, na faixa etária de 07 a 10 anos;
 » 33 crianças, na faixa de 11 a 14 anos; 
 » 76 adolescentes entre 15 e 18 anos

Itaporanga d’Ajuda 30/10/2017

Foram identificados um total de 1.153 (mil e cento e cinquenta e três) crianças e 
adolescentes fora da escola, a saber:

 » 514 crianças, na faixa etária de 00 a 02 anos;
 » 271 crianças, na faixa de 03 a 06 anos;
 » 82 crianças, na faixa de 07 a 10 anos;
 » 85 crianças, na faixa de 11 a 14 anos; 
 » 201 adolescentes entre 15 e 18 anos

Tabela 62 – Pós‑Censos Realizados em 2017

Vale ressaltar que, do resultado obtido no Censo Educacional de Itaporanga d’Ajuda, de crianças 
e adolescentes fora da escola, foi constatado um quantitativo de 326 (trezentas e vinte e três) crianças e 
adolescentes com necessidade educacional especial, na faixa etária dos 00 aos 18 anos de idade, bem 
como 14 (quatorze) crianças e/ou adolescentes que não possuíam certidão de nascimento.

O relatório com todos os dados compilados do Censo Educacional de Itaporanga foi entregue 
à autoridade municipal, para análise e adoção de políticas públicas que garantam a ampliação do acesso à 
educação.

Durante a realização do Censo Educacional, nos 02 (dois) municípios visitados, os pais ou 
responsáveis das crianças e adolescentes foram convidados para fazer a matrícula ou regularizar a situação 
daqueles que estão fora da escola.
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2.3.10.3. PROGRAMA DE APOIO AO ESTUDO

O Programa de Apoio ao Estudo – PAE foi instituído por meio de um Termo de Cooperação 
Técnica, firmado entre o Ministério Público Estadual e o Governo de Sergipe, através da Secretaria de Estado 
da Educação ‑ SEED e da Secretaria de Estado da Inclusão, Assistência e do Desenvolvimento Social ‑ SEIDES, 
com o objetivo de estimular os alunos da rede pública de ensino a aprimorarem os seus conhecimentos 
acadêmicos, tendo em vista que poderão ser selecionados para o exercício de atividade de estágio ou 
profissional junto às entidades públicas e privadas.

Durante o ano de 2017, novas atividades foram realizadas, conforme seguem:

•  Janeiro de 2017: o Centro de Apoio Operacional dos Direitos à Educação encaminhou o Ofício nº 
0024/2017 a todos os Promotores de Justiça do Estado, com a finalidade de apresentar o Programa de 
Apoio ao Estudo, esclarecendo seus objetivos e benefícios para os alunos, órgãos e empresas envolvidos, 
bem como reiterando a possibilidade de implementação do PAE em outros municípios do estado de 
Sergipe;

•  Julho de 2017: ocorreu uma reunião no Cento de Apoio Operacional da Educação, conduzida pelo 
Diretor do CAOp e com as presenças da representante da Diretoria de Recursos Humanos da Secretaria 
Estadual de Educação ‑ SEED e do Coordenador da Divisão de Controle e Gestão de Estagiários do 
Ministério Público de Sergipe, a fim de tratar da elaboração do novo Edital do Programa, referente ao 
ano de 2017;

•  Agosto de 2017: a SEED, através do seu setor de Administração de Pessoal ‑ DRH, encaminhou a cópia 
do Edital de Processo Seletivo para análise e autorização do MPSE. 

2.3.10.4. MINISTÉRIO PÚBLICO PELA EDUCAÇÃO – MPEDUC E 
O PROJETO FISCALIZAÇÃO DA SEGURANÇA DO TRANSPORTE 
ESCOLAR

O Ministério Público pela Educação ‑ MPEDUC é um projeto desenvolvido para ser executado em 
parceria entre o Ministério Público Federal e os Ministérios Públicos dos Estados e, como o nome descreve, 
seu principal objetivo é estabelecer o direito à educação básica de qualidade para os brasileiros. 

O Projeto foi iniciado em Sergipe, através da Portaria nº 01/2015, de 30 de abril de 2015, que 
instaurou Inquérito Civil conjunto pelo Ministério Público Federal ‑ MPF e Ministério Público Estadual ‑ MPE, 
visando adotar todas as medidas possíveis e necessárias, judiciais e extrajudiciais, com a finalidade de garantir 
o cumprimento dos objetivos do Projeto Ministério Público pela Educação – MPEDUC em todos os Municípios 
sergipanos. Foi firmado um Protocolo de Intenções entre a Procuradoria da República no Estado de Sergipe e 
o Ministério Público do Estado de Sergipe, com o escopo de implantar o Projeto neste Estado.

O MPEDUC visitou todos os 75 (setenta e cinco) Municípios sergipanos, através de equipes de 
apoio montadas pelo MPE e MPF, com a consequente elaboração dos respectivos Relatórios de Visita.

Insta salientar que, após reunião com Prefeitos e Secretários Municipais de Educação, os 75 (setenta 
e cinco) Municípios sergipanos firmaram Termo de Compromisso e Pactuação pela educação sergipana, 
assumindo o compromisso de apresentar, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, relatórios indicando, de 
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cada escola, o que é necessário para assegurar a educação de qualidade aos alunos e alunas, abordando 
alguns aspectos mencionados, a exemplo de estrutura física, pedagógica, inclusão, alimentação escolar e 
transporte escolar.

Dentre as principais atividades do Projeto realizadas em 2017, destacam‑se as seguintes:

•  o CAOp dos Direitos à Educação oficiou, em 10 de fevereiro de 2017,  os Coordenadores das Circunscrições 
Regionais de Trânsito ‑ CIRETRANs, solicitando informações sobre os municípios de sua circunscrição 
quanto a regularização da vistoria do transporte escolar, que de acordo com a legislação vigente deve 
ser providenciada semestralmente;

•  em 03 de abril de 2017, foi realizada reunião informal no Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN, 
com o seu presidente, o Ministério Público Federal e o Presidente do Conselho Estadual de Trânsito ‑ 
CETRAN sobre as vistorias do Transporte Escolar. Tratou‑se, ainda, da prestação de contas do DETRAN/
SE sobre as vistorias no ano de 2017. Informou a Diretoria que por conta de um incêndio no pátio 
daquele órgão, localizado no Bairro Santa Maria, as Vistorias do Transporte Escolar seriam desaceleradas, 
por conta da carência de profissional habilitado, eis que demandariam um número considerável de 
servidores para fazer o inventário de mais de 100 (cem) carros e motos destruídos pelo Incêndio;

•  em 06 de novembro de 2017, o Ministério Público do Estado de Sergipe, o Ministério Público Federal 
‑ MPF e o Ministério Público de Contas de Sergipe expediram a Recomendação Conjunta nº 01/2017, 
dirigida aos prefeitos dos municípios do Estado de Sergipe, visando orientar e recomendar medidas 
que garantam o recebimento, pela municipalidade, dos valores correspondentes de diferença do Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério – FUNDEF, 
pela subestimação do Valor Mínimo Anual por Aluno (VMAA), previsto na Lei de Regência nº 9.294/96 e 
definida judicialmente com o Trânsito em Julgado na Ação Civil Pública nº 1999.61.00.05.0616‑0 (Juízo 
Federal da Seção Judiciária de São Paulo). 

2.3.10.5. PLANO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO - PEE

O Plano Estadual de Educação – PEE foi entabulado mediante discussão do Projeto de Lei nº 
036/2015, encaminhado pelo Poder Executivo Estadual à Assembleia Legislativa do Estado em 28 de julho 
de 2015. O mencionado PL foi discutido e aprovado pelos Deputados Estaduais, sendo sancionada a Lei nº 
8.025/15, de 04 de setembro de 2015, aprovando o Plano Estadual de Educação‑PEE. 

No entanto, por medida de extrema necessidade para a defesa dos aportes financeiros dos 
dividendos dos Royalties, o MPSE, juntamente com o Ministério Público Federal ‑ MPF/SE, ajuizaram Ação Civil 
Pública em face do Estado de Sergipe e da União, com a finalidade de que fosse encaminhado outro Projeto 
de Lei à Assembleia Legislativa, visando a Modificação de alguns Itens da META 2, META 17 e META 19 do 
Plano Estadual de Educação‑PEE. 

Depois de batalha jurídica travada até o Superior Tribunal de Justiça ‑ STJ, aguarda‑se o envio do 
PL que altera o PEE, conforme Minuta de Projeto de Lei entregue ao MPE/MPF, em Reunião de trabalho com o 
Secretário de Estado da Educação, em 06 de setembro de 2017.
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2.3.10.6. ACOMPANHAMENTO E APOIO NA FISCALIZAÇÃO DA 
MERENDA ESCOLAR NO ESTADO DE SERGIPE

O Centro de Apoio Operacional dos Direitos à Educação vem desenvolvendo um conjunto de 
ações sistematizadas, com a participação do Ministério Público Federal, direcionadas aos Promotores de 
Justiça com atuação na Defesa dos Direitos à Educação, com o objetivo de fortalecer, ampliar e aprimorar 
ações voltadas para a prevenção, repressão à corrupção e fiscalização da merenda escolar nos Municípios 
sergipanos. A iniciativa proporcionou a uniformização de Procedimentos pelo Ministério Público, inclusive, 
com a expedição de diversas Portarias conjuntas, com litisconsórcio ativo entre o Ministério Público Federal e 
o Ministério Público Estadual, tendo como resultado a instauração de inúmeros Inquéritos Civis com o escopo 
de fiscalizar a merenda escolar no Estado de Sergipe.

No ano anterior a este Relatório, o CAOp dos Direitos à Educação encaminhou procedimentos e 
documentação referentes à Merenda Escolar de alguns Municípios sergipanos para serem analisados pela 
Controladoria‑Geral da União que, por sua vez, no decorrer do referido ano, encaminhou os Relatórios de 
Demanda Externas ‑ RDEs referentes a cada Município, conforme solicitação, para apuração de supostas 
irregularidades referentes à merenda escolar.

Diante disso, em 2017, algumas ações foram realizadas, a fim de dar continuidade ao 
acompanhamento da fiscalização da merenda escolar no Estado, conforme a seguir detalhado:

•  em 06 de fevereiro de 2017, foi realizada Audiência Pública no CAOp da Educação, no intuito de 
deliberar quanto às medidas a serem adotadas uniformemente, uma vez que a Controladoria‑Geral da 
União encaminhou os RDEs, que foram requisitados pelas Promotorias de Justiça para a investigação 
do fornecimento de merenda escolar.  No mencionado feito, após debates e esclarecimentos, foi 
consignado pelo Diretor do CAOp que seriam encaminhados aos Promotores de Justiça com atribuição 
para a defesa dos direitos à educação modelos de peças processuais referentes à merenda escolar.  Na 
Audiência Pública compareceram os Promotores de Justiça com Curadoria na defesa dos Direitos à 
Educação das Comarcas de Indiaroba, Simão Dias, Nossa Senhora do Socorro, Neópolis, Carira, Lagarto, 
Cristinápolis, Maruim, Pirambu e Itabaiana;

•  em 20 de fevereiro de 2017, conforme acordado em Termo de Audiência do dia 06/02/2017, foi enviado 
para os Promotores de Justiça que participaram do feito os documentos abaixo relacionados, com 
o escopo de auxiliar na resolução dos procedimentos que apuram irregularidades na contratação e 
fornecimento de merenda escolar:

 »  modelo de peças de arquivamento com remessa ao Ministério Público Federal;

 »  modelo de arquivamento em razão da insignificância do sobrepreço encontrado, com remessa 
ao Conselho Superior do Ministério Público;

 »  modelo de Ação Civil Pública para acionamento na Justiça;

 »  Parecer por arquivamento do Ministério Público de Contas.

•  em 15 de agosto de 2017, o Centro de Apoio Operacional recebeu, através do Ofício nº 13729/2017/GAB/
SE/Regional /SE – CGU, cópia do Relatório de Demanda Externa (RDES) elaborado pela Controladoria 
‑ Geral da União, alusivo à análise da documentação e do procedimento licitatório realizado pelo 
município de Aquidabã/SE, para a aquisição de gêneros alimentícios para merenda escolar.  Tal Relatório 
foi encaminhado para o Promotor de Justiça titular do respectivo município.
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2.3.10.7. FICHA DE COMUNICAÇÃO DO ALUNO INFREQUENTE 
– FICAI 

Esta iniciativa visa controlar a assiduidade dos alunos da rede pública de ensino, através do sistema 
de fichas. Para tanto, o MPSE, através do Centro de Apoio Operacional dos Direitos à Educação, assinou com 
a Promotoria de Justiça local, Secretarias Municipais de Educação e seus respectivos Conselhos Tutelares, um 
Termo de Ajustamento de Conduta, objetivando a implantação da FICAI – FICHA DO ALUNO INFREQUENTE, 
com o intuito de que firmem o compromisso de diligenciar o retorno do aluno faltoso à sala de aula, quando 
este se ausentar da Escola, sem qualquer justificativa, durante período razoável.

O aludido Termo de Ajustamento de Conduta, que engloba sistema de fichas e outros modelos 
normativos, serve de parâmetro para todas as Promotorias de Justiça do interior do Estado, que atuam na 
Curadoria de Educação.  É papel, também, do CAOp Educação colocar toda a sua equipe à disposição das 
Promotorias de Justiça que pretendam inserir o citado programa.

Cumpre ressaltar que o Centro de Apoio Operacional da Educação, ao receber a Ficha de 
Comunicação do Aluno Infrequente – FICAI, realiza várias diligências visando o combate à infrequência e/
ou evasão escolar. Nesse sentido, dentre as medidas adotadas, estão:  realização de contato com a Direção 
da Escola para saber maiores informações sobre a vida escolar do aluno; solicitação de intervenção e/ou 
acompanhamento do aluno e de sua família pelo Conselho Tutelar; e notificação dos pais para comparecer 
neste Órgão Ministerial, a fim de regularizar a situação escolar do aluno; além de solicitação de pesquisa de 
endereço, no intuito de localizar os genitores da criança e/ou adolescente.

De janeiro a dezembro de 2017 foram recebidas 94 (noventa e quatro) FICAIs, dentre as quais, 
72 (setenta e duas) foram solucionadas e arquivadas, e as outras 22 (vinte e duas) finalizaram o ano em 
andamento, aguardando resolutividade das diligências.

2.3.10.8. PROJETO JOÃO CIDADÃO EM SERGIPE

O Projeto “João Cidadão” é uma iniciativa do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP, 
encampada pelo Ministério Público de Sergipe, através do Centro de Apoio Operacional dos Direitos à 
Educação e tem como objetivo contribuir para o desenvolvimento de direitos humanos no Brasil e promover 
uma maior aproximação entre o Ministério Público e a sociedade.

Para tanto, o projeto consiste em divulgar, através de cartilhas e redes sociais (facebook e site oficial:  
http://www.cnmp.mp.br/joaocidadao/), conteúdo formativo e informativo sobre o os direitos fundamentais 
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e a atuação do MP em sua defesa, difundindo reflexões e ações que estimulem o reconhecimento e exercício 
dos direitos e deveres de cada pessoa em situações concretas do dia‑a‑dia. 

Em Sergipe, o Centro de Apoio Operacional dos Direitos à Educação realizou o evento “Educação 
em Direitos Humanos: Projeto João Cidadão”, objetivando o lançamento do Projeto, com a divulgação da 
cartilha denominada “João Cidadão: um jeito simples de entender seus direitos”.

Tal evento foi realizado em 10 de abril de 2017, no auditório do Ministério Público Estadual, 
com a participação de representantes de diversos segmentos da educação no Estado, a saber: Secretário de 
Estado da Educação, Secretários Municipais de Educação, Diretores e Coordenadores das escolas públicas de 
ensino, Presidente da Federação dos Estabelecimentos Particulares de Ensino do Estado de Sergipe‑FENEM; 
Presidentes dos Conselhos Estadual e Municipal de Educação, Diretores da Diretoria de Educação de Aracaju 
‑ DEA e da Diretoria Regional de Educação ‑ DRE‑08, e Conselheiros Tutelares.  Além disso, o evento contou 
com as presenças ilustres do Procurador‑Geral de Justiça do MPSE, do Procurador Regional dos Direitos do 
Cidadão ‑ MPF e de Procuradores e Promotores de Justiça.

A campanha “João Cidadão” em Sergipe consistiu na divulgação da cartilha nas Diretorias 
Regionais de Educação, objetivando a propagação do conhecimento junto aos alunos do 8º e 9º ano do Ensino 
Fundamental Maior e do 1º do Ensino Médio, bem como o desenvolvimento de ações a serem executadas nas 
escolas da rede pública estadual e municipal de ensino, totalizando o envolvimento de 129 (cento e vinte e 
nove) unidades escolares.

As datas de lançamento da Campanha em cada Diretoria Regional de Educação de Sergipe, bem 
como os Municípios nos quais ocorreu o evento, estão relacionadas no quadro em seguida:

LANÇAMENTO DA CAMPANHA “JOÃO CIDADÃO” EM SERGIPE

DRE DATAS MUNICÍPIO
DRE‑01 24/04/2017 Estância

DRE‑02 02/05/2017 Lagarto

DRE‑03 19/04/2017 Itabaiana

DRE‑04 20/04/2017 Japaratuba

DRE‑05 26/04/2017 Nossa Senhora das Dores

DRE‑06 03/05/2017 Propriá

DRE‑07 04/05/2017 Gararu

DEA e DRE‑08 10/04/2017 Aracaju e Grande Aracaju

DRE‑09 05/05/2017 Nossa Senhora da Glória

Tabela 63 ‑ Campanhas do Projeto João Cidadão em Sergipe

Após o lançamento, sucedeu a culminância, sistematização e divulgação das experiências e 
trabalhos desenvolvidos pelos alunos, direcionados à garantia dos direitos humanos. Tais trabalhos consistiram 
na apresentação de peças teatrais, de danças, de literatura de cordel etc.
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2.3.11. INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA

2.3.11.1. DISQUE 100

O Disque Denúncia Nacional ou Disque 100 é um serviço de proteção a crianças e adolescentes 
e responsabilização do agressor, com foco nas diversas formas de violência praticadas contra o público 
infantojuvenil, vinculado ao Programa Nacional de Enfrentamento à Violência Sexual contra Crianças e 
Adolescentes, da Subsecretaria de Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente/Secretaria de Direitos 
Humanos da Presidência da República ‑ SPDCA/SDH.

 Operacionalizando‑se a partir da discagem direta e gratuita do número 100, funciona como um 
canal de comunicação da sociedade civil, que possibilita conhecer e avaliar a dimensão da violência contra 
crianças e adolescentes e o sistema de proteção, bem como orientar a elaboração de políticas públicas.

O fluxo funciona da seguinte forma: A SPDCA/SDH recebe as denúncias de violação aos direitos 
fundamentais da pessoa humana e, quando dizem respeito especificamente ao público infantojuvenil, as 
repassam aos órgãos de proteção, defesa e responsabilização, tais como Conselhos Tutelares e Delegacias 
de Polícia Especializadas, de acordo com as atribuições específicas, e aos CAOp – Infância e Adolescência 
dos respectivos Estados da Federação, aos quais incumbe reencaminhar as denúncias recebidas da SPDCA/
SDH às Promotorias de Justiça do interior do Estado, com atribuição na área da Infância e Adolescência, e à 1ª 
Curadoria da Infância da Comarca de Aracaju, bem como monitorar o andamento dessas denúncias, através 
do sistema informatizado SONDHA – Sistema de Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos e Atendimento ‑ 
Disque 100, para, ao final, informar à SPDCA/SDH as providências adotadas. 

O Centro de Apoio Operacional da Infância e Adolescência também fornece relatório contendo 
a estatística de denúncias das Promotorias de Justiça à Corregedoria do MPSE, quando da realização das 
inspeções.

No período em foco, foram recebidas da SPDCA/SDH, via SONDHA, 187 (Cento e oitenta e sete) 
denúncias. 
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2.3.11.2. SISTEMA INFORMATIZADO DE ACOLHIMENTO – SIA

O Sistema Informatizado de Acolhimento – SIA foi implementado em 2006, com o objetivo de 
instrumentalizar os operadores do Sistema de Justiça dos Direitos da Criança e Adolescente no conhecimento 
da situação de acolhidos e da existência de entidades de acolhimento, com consequente promoção das 
medidas preventivas e judiciais.

O Sistema tem como escopo a proteção integral de crianças e adolescentes em desenvolvimento, 
conforme dispõem os artigos 1º e 3º do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, e o direito à convivência 
familiar e comunitária, artigos 4º e 19 do mesmo Estatuto, tornando efetiva a provisoriedade e excepcionalidade 
da medida de acolhimento, nos termos do art. 101, parágrafo único, do ECA, definindo estes parâmetros através 
do Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito da Criança e do Adolescente à Convivência 
Familiar e Comunitária. 

A iniciativa proporciona visibilidade aos acolhimentos institucionais, possibilitando alterações e 
inovações nas suas práticas, adequando‑as ao ordenamento jurídico vigente. O conhecimento da realidade 
dessas entidades tem contribuído para a busca de um reordenamento do acolhimento, até então concentrado 
na Capital e na Grande Aracaju.

No ano em foco, houve expressiva evolução no Sistema, notadamente, no que concerne à 
alimentação por parte das entidades de acolhimento e, consequentemente, ao cumprimento da Lei Estadual 
nº 8.126/2016. Em janeiro, o percentual de alimentação era de 12% (doze por cento), tendo alcançado em 
dezembro o patamar dos 90% (noventa por cento).

Além disso, em 2017, foram realizadas as seguintes ações relativas ao Sistema Informatizado de 
Acolhimento – SIA:
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•  03 (três) reuniões para tratar sobre o Sistema: a primeira, com o Secretário de Governo, Dr. José Sobral, 
da SEIDH, acerca do Projeto de Lei do SIA; a segunda, com servidor do MPSE, representante da Diretoria 
de Tecnologia da Informação – DTI; e a terceira ocorreu na Coordenadoria da Infância e Juventude – CIJ, 
no Tribunal de Justiça de Sergipe;

•  04 (quatro) capacitações referentes à alimentação do SIA;

•  cadastramento de nova entidade de acolhimento no Sistema SIA, qual seja, a casa Lar Maria Dantas 
Pinheiro, localizada em Cristinápolis/SE.

2.3.11.3. PROJETO PATERNIDADE RESPONSÁVEL

Implantado pelo MPSE, em 2004, o Projeto “PATERNIDADE RESPONSÁVEL” visa, precipuamente, 
a viabilizar o reconhecimento formal da paternidade, mediante a inclusão dos dados do genitor no Registro 
de Nascimento de crianças, adolescentes e, eventualmente, adultos carentes, resguardando direitos daí 
decorrentes, mormente no que tange à celebração de acordo de alimentos, quando se tratar de beneficiário 
menor, para suprimento de suas necessidades básicas.

O aludido Projeto, que vem sendo coordenado pelo Centro de Apoio Operacional da Infância e 
Adolescência, em conjunto com a 8ª Promotoria de Justiça dos Direitos do Cidadão, conta com a parceria da 
Secretaria de Estado da Mulher, da Inclusão e Assistência Social, do Trabalho e dos Direitos Humanos – SEIDH.

Foi celebrado, em 17 de abril de 2017, o 1º Termo Aditivo ao Termo de Cooperação Técnica nº 
003/2017, por meio do qual a SEIDH se comprometeu a custear a realização dos exames de DNA.

De janeiro a dezembro de 2017 foram realizados 100 (cem) atendimentos, presenciais e via telefone 
e 12 (doze) exames de DNA, como também 08 (oito) reconhecimentos, 03 (três) acordos de alimentos na 
Capital, expedidas 57 (cinquenta e sete) notificações e realizados 132 (cento e trinta e dois) arquivamentos. 

Impende ressaltar que se tratam de dados 
relativos apenas ao município de Aracaju. No tocante 
ao Interior, não há como precisar um número, pois os 
reconhecimentos são realizados na Promotoria de Justiça 
de cada Município, e não na sede do Projeto Paternidade 
Responsável, a quem incumbe, principalmente, viabilizar 
a realização do exame, prestando atendimento aos 
munícipes do Interior sergipano, mediante solicitação 
dos respectivos Promotores de Justiça e posterior 
encaminhamento dos resultados dos testes de DNA. 

Ainda em 2017, no mês de dezembro, o 
Secretário José Sobral comunicou ao Centro de Apoio 
Operacional da Infância e Adolescência sobre a efetivação 
da contratação do Laboratório BIOCROMA CLÍNICA DE 
EXAMES DE D.N.A. com vistas à realização de exames 
laboratoriais para Análise de DNA, em conformidade 
com o Termo de Cooperação Técnica e Financeira 
pactuado entre o Ministério Público de Sergipe e a 
SEIDH, cuja vigência se iniciou em 09/10/2017 e terá fim 
em 08/10/2018.
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2.3.11.4. SISTEMA DE AVISO LEGAL POR VIOLÊNCIA, MAUS 
TRATOS E EXPLORAÇÃO SEXUAL CONTRA CRIANÇAS E 
ADOLESCENTES – SALVE

O Sistema “SALVE” é um conjunto de mecanismos, próprio do Ministério Público de Sergipe, 
destinado a estabelecer processo de comunicação para os casos de violência, maus tratos ou exploração 
sexual contra criança ou adolescente, com vistas a possibilitar o procedimento de apuração, responsabilização 
e, sobretudo, de proteção às vítimas.

Por meio desse Sistema, os profissionais que atuam na área de saúde e educação, obrigatoriamente, 
devem comunicar os casos de suspeita ou confirmação de maus‑tratos contra criança ou adolescente, ao 
Conselho Tutelar da respectiva localidade, através de um formulário próprio, da respectiva localidade, sem 
prejuízo de outras providências legais.

Atualmente, as comunicações são feitas, principalmente, pelo Hospital de Urgência de Sergipe ‑ 
HUSE e Unidades de Saúde Municipais, direcionadas aos Conselhos Tutelares e comunicadas ulteriormente 
ao Centro de Apoio Operacional da Infância e Adolescência ‑ CAOpia, que faz uma análise das medidas 
adotadas e, entendendo incompletas, reencaminha às Promotorias de Justiça para conhecimento e adoção 
das medidas necessárias, visando à proteção da vítima e responsabilização do agressor.

Em maio de 2017, foi expedido Ofício ao Procurador‑Geral de Justiça, apresentando as modificações 
necessárias para a implantação do SALVE Infância e Adolescência como sistema informatizado, tomando por 
base os já existentes SALVE Idoso e SALVE Mulher.

Em 04 de agosto de 2017, houve Reunião entre a Diretora do CAOp Infância e Adolescência, a 
servidora Aracele Guimarães e servidores da DTI, para tratar sobre o SALVE Informatizado.

2.3.11.5. IMPLEMENTAÇÃO DE MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS

O Centro de Apoio Operacional da Infância e Adolescência atuou, durante os meses de janeiro a 
dezembro de 2017, com dois focos principais relativos à Socioeducação. O primeiro é a saúde na Socioeducação, 
ou seja, a implementação da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde de Adolescentes em Conflito com a 
Lei, em Regime de Internação e Internação Provisória ‑ PNAISARI. O segundo refere‑se à educação dos jovens 
em conflito com a lei, notadamente com o objetivo de corrigir a distorção idade/série.

Nesse período, foram realizadas 04 (quatro) reuniões e 05 (cinco) audiências para tratar do 
atendimento socioeducativo, seja em relação à saúde (implementação do PNAISARI), à educação (correção 
da distorção idade/série), bem como à execução de medidas socioeducativas em meio aberto (envio de 
questionários sobre MSE em Meio Aberto para todos os Municípios) etc.
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2.3.11.6. SEMINÁRIO SOBRE O “DIA 18 DE MAIO – DIA 
NACIONAL DE COMBATE AO ABUSO E EXPLORAÇÃO 
SEXUAL DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES”

O Centro de Apoio Operacional da Infância e Adolescência realizou, 
no dia 18 de maio de 2017, no Auditório Promotor de Justiça Valdir de Freitas 
Dantas, na sede do MPSE, o Seminário sobre o “Dia Nacional de Combate ao 
Abuso e Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes”, instituído pela Lei Federal 
nº 9.970/00 como dia 18 de maio. 

O evento teve como público‑alvo operadores do Sistema de Garantia 
e Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente do Sistema Socioeducativo e 
contou com o apoio da Secretaria de Estado da Mulher, Inclusão e Assistência 
Social, do Trabalho e dos Direitos Humanos – SEIDH e da Secretaria Municipal da 
Assistência Social e Cidadania – SEMASC. 

Na abertura do Seminário, a plateia teve o prazer de ouvir a boa música da Orquestra Preparatória 
da Sociedade Filarmônica Nossa Senhora da Conceição do Município de Itabaiana, regida pelo Maestro 
Valtênio Alves de Souza, que atua há 38 (trinta e oito) anos na formação musical de crianças, adolescentes e 
jovens.

Para debater “os efeitos da violência sexual praticada contra crianças e adolescentes e suas 
dimensões de natureza psicológica, social, jurídica e clínica”, o Seminário contou com a participação das 
Psicólogas Karen Mirela Sales Venâncio e Caroline Rodrigues Alves de Souza, da Delegada do Departamento 
de Atendimento a Grupos Vulneráveis – DAGV, Lara Schuster, e do Médico Pediatra Byron Ramos.

As imagens do evento podem ser visualizadas a seguir:
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No período em foco, foram realizadas 01 (uma) audiência e 03 (três) reuniões para tratar do 
Seminário relativo ao “Dia 18 de Maio – Dia Nacional de Combate ao Abuso e Exploração Sexual de Crianças 
e Adolescentes”.

2.3.11.7. PROJETO NATAL DA SOLIDARIEDADE

Mais de 500 (quinhentas) pessoas, entre crianças, adolescentes e voluntários, participaram de 
mais uma edição do Projeto do Ministério Público de Sergipe, “NATAL DA SOLIDARIEDADE”, no dia 30 de 
novembro, no Iate Clube de Aracaju. Desde 2005, o Projeto, desenvolvido pelo Centro de Apoio Operacional 
da Infância e da Adolescência, leva alegria, o espírito do Natal e inclusão social a crianças e adolescentes 
abrigados em 32 (trinta e duas) Unidades de Acolhimento do Estado.

Anualmente, meninas e meninos acolhidos contam com a colaboração de Membros e Servidores 
do MP Sergipano para viverem um momento de alegria e solidariedade. 

Música, brincadeiras, pipoca, algodão‑doce, bolo, 
cachorro‑quente, picolé e pizza se misturaram à diversão da 
piscina de bolinhas, da cama elástica e das oficinas de balões e 
pintura no rosto. 

Integrantes do Coral do MP, “Vozes da Cidadania”, 
também deram um show de animação e fraternidade. Um 
dos momentos mais esperados foi, com certeza, a chegada do 
“bom velhinho”. O Papai Noel chegou no carro de bombeiros, 
anunciado ao som da sirene, trazendo a magia do Natal. 

Além dos presentes doados no dia da grande festa, 
o “Natal da Solidariedade” do MP enviou presentes também 
para o atendimento socioeducativo da Fundação Renascer.
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2.3.12. MEIO AMBIENTE

2.3.12.1. MPSE GESTÃO SUSTENTÁVEL

O Projeto “MPSE – Gestão Sustentável” visa à instituição de medidas no âmbito do Ministério 
Público Estadual, voltadas a fomentar a preservação do meio ambiente e promover maior economia nos 
gastos deste Órgão Ministerial. 

Atualmente, o Projeto está sendo estendido às Unidades Promotoriais do Interior. Ademais, a 
cartilha de práticas ambientais foi disponibilizada no sítio eletrônico do Ministério Público de Sergipe para 
servir de orientação aos Membros e Servidores da Instituição, prevendo pequenas ações habituais no âmbito 
do trabalho, que possam gerar impacto na preservação do meio ambiente.

Com a incorporação desses novos hábitos, espera‑se que haja equilíbrio entre a satisfação de 
todos e a sustentabilidade da vida no planeta, lembrando que a sustentabilidade corresponde a um modelo 
ambientalmente correto, socialmente justo e economicamente viável.

2.3.12.2. LUGAR DE ESGOTO É NA ESTAÇÃO DE TRATAMENTO

O Projeto intitulado “LUGAR DE ESGOTO É NA ESTAÇÃO DE TRATAMENTO” visa universalizar a rede 
de esgotamento sanitário no Estado de Sergipe, de modo a proporcionar a destinação correta dos esgotos 
e evitar a sua degradante destinação irregular à natureza, tendo como benefícios gerados a preservação do 
meio ambiente e a prestação adequada do serviço de esgotamento sanitário à população.

No ano de 2017, solicitou‑se informações às Unidades Promotoriais de todo o Estado, quanto às 
medidas administrativas/judiciais adotadas para a solução da problemática, a fim de serem implantadas as 
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redes de esgotamento sanitário nos Municípios de Sergipe. 

Outrossim, foram realizadas reuniões com a Companhia de Saneamento de Sergipe ‑ DESO 
e demais concessionárias de serviço público, buscando tratativas no sentido de catalisar o processo de 
implantação das redes de esgoto no Estado. 

2.3.12.3. A POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS - 
PNRS EM SERGIPE

A iniciativa em tela visa concretizar a Política Nacional de Resíduos Sólidos – PNRS, instituída pela 
Lei nº 12.305/2010, intervindo junto aos gestores Municipais, para tratar da implantação dos Consórcios 
Públicos para a Gestão Integrada dos Resíduos Sólidos – Consórcios do Agreste Central, do Sul e Centro Sul, 
do Baixo São Francisco e da Grande Aracaju, em parceria com a Secretaria de Estado do Meio Ambiente e dos 
Recursos Hídricos – SEMARH.

A ação promove, ainda, a preservação do meio ambiente com a implantação da coleta seletiva e 
com o fim dos lixões, além de proporcionar a inclusão social e produtiva dos catadores de materiais recicláveis 
e reutilizáveis no mercado de trabalho, através da criação de Cooperativas.

No ano de 2017, foram solicitadas informações às Promotorias de Justiça de todo o Estado, a 
respeito das medidas administrativas/judiciais adotadas para o encerramento dos lixões, a fim de serem 
criados aterros licenciados e ser dada destinação correta dos resíduos sólidos. 

Outrossim, foram realizadas reuniões com os Consórcios de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 
e a SEMARH, visando fomentar a implantação da coleta seletiva nos Municípios, a inserção social e produtiva 
dos Catadores, bem como promover a regularização administrativa e financeira dos Consórcios.

2.3.12.4. LOGÍSTICA REVERSA: RESPONSABILIDADE 
COMPARTILHADA PELO DESCARTE REGULAR DE RESÍDUOS 
SÓLIDOS

O Projeto visa realizar reuniões com os Promotores de Justiça, a fim de repassar as orientações 
acerca da implantação da logística reversa nos Municípios onde atuam, oferecendo o suporte necessário 
à exata fiscalização do cumprimento dos Acordos Setoriais firmados entre o Poder Público e fabricantes, 
importadores, distribuidores ou comerciantes, tendo em vista a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de 
vida do produto, a exemplo dos pneus, embalagens de agrotóxicos, óleo lubrificante usado ou contaminado 
(Oluc), embalagens tóxicas de óleos lubrificantes, fluorescentes e pilhas e baterias. 

No ano de 2017, foram requisitadas informações à Secretaria de Estado do Meio Ambiente e dos 
Recursos Hídricos – SEMARH acerca das ações sensibilizadoras adotadas por essa Secretaria nos Municípios 
sergipanos com vocação agrícola, para devolução dos invólucros de agrotóxicos.
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2.3.12.5. CARAVANA DE SANEAMENTO NA BACIA DO SÃO 
FRANCISCO

A Caravana de Saneamento na Bacia do São Francisco é uma iniciativa realizada para que os 
serviços públicos de saneamento básico possam ser prestados de forma adequada, tornando‑se necessário 
que todas as funções de gestão sejam contempladas pelo município, com controle social: o planejamento, a 
regulação, a prestação e a fiscalização.

Dentre os benefícios proporcionados pela Caravana, destaca‑se a capacitação dos municípios 
integrantes do Baixo São Francisco Sergipano para o processo de elaboração, de forma participativa, de seus 
Planos Municipais de Saneamento Básico, de acordo com a legislação em vigor, apresentando e discutindo o 
processo formal e os conteúdos mínimos que devem estar contidos nos planos.



Relatório Gestão Anual 2017 147 MINISTÉRIO PÚBLICO DE SERGIPE

2.3.12.6. PROJETO “NASCENTES DO SÃO FRANCISCO: O MP 
SALVANDO RIOS”  

O Projeto do Ministério Público de Sergipe “Nascentes do São Francisco – O MP Salvando Rios” foi 
o grande vencedor do Prêmio CNMP 2017 na categoria “Transformação Social”. A solenidade de premiação 
dos projetos finalistas ocorreu no final da tarde da quarta‑feira, 02 de agosto de 2017, durante a abertura do 
8º Congresso Brasileiro de Gestão do Ministério Público, em Brasília/DF.
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O “Nascentes do São Francisco” é uma inciativa do Centro de Apoio Operacional de Proteção ao 
Rio São Francisco e às Nascentes ‑ CAOpSFN, apoiado pela Procuradoria‑Geral de Justiça, com o intuito de 
promover o aumento da quantidade e qualidade da água, através da recuperação e preservação das Áreas de 
Preservação Permanente ‑ APPs e Áreas de Reserva Legal ‑ ARLs, nas propriedades rurais do Estado de Sergipe. 

O Projeto fomenta uma política pública permanente nos Municípios sergipanos para que, em 
conjunto com a sociedade civil, especificamente, com os proprietários rurais, seja realizada a gestão solidária 
e harmônica das Florestas e dos Recursos Hídricos.

Atualmente, conta com um projeto‑piloto em execução pelo Comitê da Bacia Hidrográfica do 
São Francisco ‑ CBHSF e AGB Peixe Vivo, em Canindé de São Francisco, com a aprovação de ampliação nos 
municípios de Japaratuba, Pacatuba, Brejo Grande, Ilha das Flores, Japoatã e Muribeca.

Em 2017 foi realizado também o “Dia de Campo”, uma das partes práticas do Projeto. Nesse dia, 
agricultores, estudantes e toda comunidade do Assentamento Mandacaru I, em Canindé do São Francisco, 
participaram de diversas atividades e práticas relacionadas às questões ambientais. 

Desta feita, as atividades desenvolvidas abordaram questões relacionadas ao intercâmbio entre 
estilos de agricultura sustentável. Os participantes foram capacitados no manejo do solo, da água e das 
plantas na caatinga.
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2.3.12.7. PROJETO REDE DE MEIO AMBIENTE ATIVA 
MUNICIPAL - REDMMA

Visando efetivar uma das Iniciativas do Planejamento Estratégico 2016‑2020 do MPSE, que prevê 
a busca da estruturação dos órgãos ambientais, a fim de que possam cumprir sua destinação constitucional, 
o Centro de Apoio Operacional de Proteção ao Rio São Francisco e às Nascentes atuou junto às Promotorias 
de Justiça do Interior, a fim de que os Municípios sergipanos implementem uma rede de meio ambiente ativa 
constituída por, no mínimo, Secretaria Municipal do Meio Ambiente ‑ SMMA, Conselho Municipal do Meio 
Ambiente ‑ CMMA e Fundo Municipal do Meio Ambiente – FMMA.

O Projeto, além de cumprir a CRFB/1988 e as exigências das políticas nacionais e estaduais do 
meio ambiente, colabora com a formulação da Política Pública Municipal de proteção ao Meio Ambiente e 
assegura recursos financeiros necessários à efetivação do direito fundamental ao Meio Ambiente equilibrado.

Em 2017, o Ministério Público de Sergipe e a Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos 
Hídricos – SEMARH realizaram a “Capacitação da Gestão Ambiental Municipal ‑ Programa Nacional de 
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Formação de Gestores Ambientais ‑ Projeto REDMMA”, visando capacitar o gestor público, suas Secretarias e 
os Conselhos Municipais Ambientais no exercício cotidiano da gestão ambiental em seu município.

Com vistas a divulgar a atuação do MPSE junto aos Poderes Executivo e Legislativo municipais, de 
modo a demonstrar a importância da existência de uma rede de meio ambiente mínima, em âmbito local, com 
a Secretaria ou Departamento de Meio Ambiente (SMMA/DMMA), Conselho Municipal do Meio Ambiente 
(CMMA) e Fundo Municipal do Meio Ambiente (FMMA), para a gestão ambiental e a indução de políticas 
públicas ambientais, o Projeto “Rede de Meio Ambiente Ativa – REDMMA” foi inscrito no Banco Nacional de 
Projetos do Conselho Nacional do Ministério Público, concorrendo ao Prêmio CNMP 2017. 

2.3.12.8. FISCALIZAÇÃO PREVENTIVA INTEGRADA – FPI – 3ª 
ETAPA

Desmatamento, captação irregular e abastecimento de água, gerenciamento de resíduos sólidos, 
extração irregular de minérios, comércio de animais silvestres, pesca predatória e prejuízo aos patrimônios 
ambiental, histórico e cultural. Esses são alguns dos danos ambientais que a 3ª Etapa da Fiscalização Preventiva 
Integrada da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco ‑ FPI do São Francisco visou combater em municípios 
sergipanos, nos meses de setembro e outubro de 2017. 

Integraram a FPI 13 (treze) equipes formadas por profissionais de 29 (vinte e nove) instituições, 
coordenados pelos Ministérios Públicos Federal e Estadual, com apoio do Comitê da Bacia Hidrográfica do 
Rio São Francisco ‑ CBHSF. 

A seguir, um resumo das principais realizações da 3ª etapa da FPI em Sergipe:

•  cerca de 160 (cento e sessenta) litros de agrotóxicos de classe toxicológica vermelha ‑ considerada a 
mais agressiva ‑ foram localizados nos municípios de Propriá e Telha pela Equipe de Agrotóxicos da 
FPI do São Francisco, durante a fiscalização ocorrida em dois dias de atuação. Dentre os agrotóxicos 
encontrados estavam os das marcas: Lannate, Norton e Roundup. A maioria dos produtos não possuía 
receita agronômica prevista na legislação e nem apresentava nota fiscal;

•  interdição de duas queijarias sem condições mínimas de higiene em Amparo do São Francisco, município 
localizado a 120km da capital de Sergipe, Aracaju. No momento da fiscalização, não havia nos locais 
qualquer derivado de leite;

•  devolução ao ‘Velho Chico’ de mais de 1.100 (mil e cem) animais ‑ com vida ‑ que estavam presos em 
armadilhas para captura de camarões. A Equipe aquática apreendeu e destruiu um total de 225 (duzentos 
e vinte e cinco) covos (armadilha utilizada por pescadores para captura de camarões) fora do padrão 
permitido para pesca. Além dos camarões, os covos possuíam peixes ainda pequenos. Durante a ação 
ocorrida em uma ilha do São Francisco, próxima à cidade de Propriá, a FPI flagrou também a ocupação 
irregular em Área de Preservação Permanente – APP, onde foram retirados mais de 700 (setecentos) 
metros de cercas instaladas até a beira do rio;

•  realização de visitas pelas Equipes de Saneamento aos municípios de Japaratuba, Pirambu, Brejo 
Grande, Telha, Ilha das Flores e Amparo do São Francisco, com o objetivo de conferir as condições de 
infraestrutura e instalações operacionais de abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza e 
drenagem urbana, manejos de resíduos sólidos e de águas pluviais;

•  realização de visitas pelas Equipes de Gestão Ambiental aos gestores dos municípios alvos da operação, 
a fim de levar informação e verificar a estrutura ambiental e o cumprimento da Política Nacional de 
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Resíduos Sólidos;

•  apreensão, somente em uma fazenda ‑ grande produtora de frutas – de 1.456 (mil, quatrocentos e 
cinquenta e seis) litros de agrotóxicos. Destes, 1.420 (mil, quatrocentos e vinte) litros não tinham receita 
agronômica e 36 (trinta e seis) não possuíam autorização para serem usados naquela cultura. De acordo 
com a coordenadora da equipe, todos os litros de agrotóxicos foram lacrados e realizado inventário do 
material pelos técnicos;

•  fiscalização em estação de tratamento da Companhia de Saneamento de Sergipe ‑ DESO, em área 
conhecida como “Penicão” de Propriá, após denúncia da população. A estação de tratamento recebe o 
esgoto sanitário de Propriá e do Povoado São Vicente. Lá, a equipe encontrou indícios de irregularidades 
na eficiência de tratamento da estação, problemas visíveis de tratamento de esgoto e o lançamento 
irregular de matéria orgânica diretamente no Rio São Francisco;

•  fiscalização da estação de tratamento de água e esgoto da empresa Nutrial. O Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia de Sergipe ‑ CREA solicitou a apresentação da Anotação de Responsabilidade 
Técnica (ART), de gerenciamento do tratamento de esgoto da estação, o nome do profissional 
responsável, e a documentação dos contratos de prestação de serviços de manutenção dos equipamentos 
eletroeletrônicos, mecânicos e industriais. A Coordenação Estadual de Vigilância Sanitária também 
esteve no local;

•  realização de ato simbólico em defesa do ‘Velho Chico’, no dia 04 de outubro, dia em que são celebrados 
os 516 (quinhentos e dezesseis) anos do rio São Francisco.

Ao longo das duas semanas de Fiscalização Preventiva Integrada ‑ FPI do São Francisco, as equipes 
visitaram 10 (dez) cidades do Baixo São Francisco. E, no dia 06 de outubro, durante audiência pública, a FPI/SE 
apresentou os resultados das atividades desenvolvidas nos municípios de Propriá, Telha, Pacatuba, Neópolis, 
Ilha das Flores, Brejo Grande, Amparo do São Francisco, Santana do São Francisco, Pirambu e Japaratuba.

Participaram da audiência, líderes comunitários, representantes das Prefeituras, lideranças 
quilombolas, Promotores de Justiça, Coordenação Geral da FPI/SE e o Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio 
São Francisco. A reunião aconteceu das 9h até por volta das 
14h, na Associação Atlética Banco do Brasil ‑ AABB de Propriá, 
localizada na Praça Fausto Cardoso.

No balanço realizado, foram apresentadas as 
diversas irregularidades ambientais encontradas, dentre elas: 
desmatamento de mata atlântica e de mangue, construção 
em áreas de preservação permanente, apreensão de madeiras, 
descarte irregular de lixo, despejo de esgoto no rio, extração 
ilegal de minério, entre outras. Além disso, foram alvos da FPI 
os matadouros, frigoríficos, fabriquetas de queijo e pontos 
irregulares de venda e armazenamento de agrotóxicos.

Cerca de 1.480 (mil, quatrocentos e oitenta) animais 
silvestres foram resgatados, dentre eles, aves em extinção. 
Também foram feitas descobertas de grande importância para 
o Estado de Sergipe, como o registro de novas cavernas, sítios 
arqueológicos terrestres e subaquáticos, e fósseis.
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2.3.12.9. CURSO DE CAPACITAÇÃO EM GESTÃO AMBIENTAL

Visando fortalecer as Secretarias, Conselhos e Fundos Municipais do Meio Ambiente, com 
informações técnicas para atender as demandas ambientais, foi realizada parceria com o Instituto Brasileiro 
do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, com vistas à Capacitação dos membros 
desses Órgãos, em 20 (vinte) municípios. 

Dentre os órgãos envolvidos na iniciativa, encontram‑se o Centro de Apoio Operacional de 
Proteção ao Rio São Francisco e Nascentes ‑ CAOpSFN, o IBAMA e o Consorcio Agreste Central Sergipano, 
através dos municípios de Areia Branca, Campo do Brito, Carira, Cumbe, Divina Pastora, Frei Paulo, Itabaiana, 
Macambira, Malhador, Moita Bonita, Nossa Senhora Aparecida, Nossa Senhora das Dores, Pedra Mole, Pinhão, 
Riachuelo, Ribeirópolis, Santa Rosa de Lima, São Domingos, São Miguel do Aleixo e Siriri.

2.3.12.10. ELABORAÇÃO DE KIT PARA EFETIVAÇÃO DO PLANO 
DE SANEAMENTO BÁSICO

A iniciativa em tela consistiu na elaboração e disponibilização, para as Promotorias de Justiça do 
Interior, de um kit composto por modelos de Ação Civil Pública – ACP, Portaria e Recomendação acerca da 
implantação do Sistema de Saneamento Básico nos Municípios sergipanos.

Dessa forma, pretende‑se promover a interação entre as Promotorias de Justiça e os Centros de 
Apoio, tornando mais eficiente a atuação do Órgão Ministerial, além de garantir a implantação do Plano de 
Saneamento Básico – PSB, previsto na Lei n. 11.445/2007, a qual dispõe que o PSB deve ser compatível com 
os planos das bacias hidrográficas em que estiverem inseridos.
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2.3.13. PATRIMÔNIO PÚBLICO

2.3.13.1. OPERAÇÃO ANTIDESMONTE

O Ministério Público de Sergipe, por intermédio do seu Centro de Apoio Operacional do Patrimônio 
Público e Ordem Tributária – CAOpPOT e das Promotorias de Justiça com a Curadoria do Patrimônio Público, 
estruturou a “Operação Antidesmonte”.

O objetivo da Operação foi evitar a dilapidação do Patrimônio Público em prefeituras cujos 
gestores não conseguiram se reeleger ou fazer sucessor, diante do reconhecido fato de que, historicamente, as 
transições de poder nos municípios são marcadas por ocorrências de irregularidades e de práticas atentatórias 
aos princípios da Administração Pública, produzindo efeitos perniciosos para toda a sociedade e gravames 
financeiros aos cofres públicos dos municípios, além da perda ou destruição do acervo documental do ente, 
especialmente no final dos respectivos mandatos de Prefeitos, dificultando ou inviabilizando a atividade dos 
novos gestores.

Dentre os desdobramentos da Operação, está a apuração, pela Promotoria de Justiça respectiva, 
de irregularidades e possível cometimento de crimes contra a Administração Pública e atos de improbidade 
administrativa, detectados durante as auditorias realizadas pelos técnicos do TCE/SE, nas Prefeituras e/ou nas 
Câmaras de Vereadores visitadas.

Esses atos estão sendo apurados a partir de Procedimentos instaurados no âmbito de cada 
Promotoria de Justiça, e pelo Departamento de Crimes contra a Ordem Tributária e Administração Pública ‑ 
DEOTAP, órgão da Secretaria de Segurança Pública ‑ SSP/SE, destinados a reunir os elementos necessários à 
apuração da prática de crimes contra a Administração Pública e de atos de improbidade administrativa, bem 
assim de sua autoria.

No início do mês de abril de 2017, foi concluído o relatório de inspeção do município de Aracaju/
SE, pelos técnicos do TCE/SE, com o seu consequente encaminhamento ao Ministério Público. De início, foram 
detectadas possíveis ausências de servidores durante o expediente de trabalho; indícios de irregularidades 
na fiscalização de contratos com empresas de prestação de serviços terceirizados (controle de frequência), 
capazes de gerar danos ao erário, em tese, ou em contratos de prestação de serviços terceirizados; indícios de 
servidores “fantasmas”, sem prejuízo do pagamento de salários, dentre outros.

Ato contínuo, já foi determinada, pelos Promotores de Justiça do Patrimônio Público da Capital, 
a instauração de diversos inquéritos civis, visando aprofundar as investigações, cujas irregularidades se 
encontravam, principalmente, na Fundação Municipal de Formação para o Trabalho – FUNDAT; Secretaria 
Municipal da Família e da Assistência Social – SEMFAS; Secretaria Municipal da Fazenda – SEMFAZ; Secretaria 
Municipal da Comunicação Social de Aracaju – SECOM; Secretaria Municipal do Planejamento, Orçamento e 
Gestão – SEPLOG; dentre outros.

2.3.13.2. BOLETIM INFORMATIVO

O Centro de Apoio Operacional de Defesa do Patrimônio Público e da Ordem Tributária 
disponibilizou, durante o ano de 2017, Boletim para as Promotorias de Justiça, com veiculação semestral, 
para divulgar as ações do MPSE na área de Patrimônio Público, bem como informações e conhecimentos da 
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temática.

O referido Boletim é um importante veículo de transmissão de informações e intercâmbio entre as 
Promotorias de Justiça curadoras do Patrimônio Público.

2.3.14. SAÚDE

2.3.14.1. SAÚDE DA POPULAÇÃO CARCERÁRIA

 Em 2017, o Centro de Apoio Operacional dos Direitos à Saúde realizou audiências extrajudiciais 
e outras ações articuladas, visando garantir a assistência à saúde da população carcerária, diante da inexecução 
do Plano Operativo Estadual, conforme apresentado em seguida:

•  expedição, no dia 02/02/2017, de Recomendação N° 01/2017, dirigida ao Governador do Estado 
e aos Secretários de Estado da Saúde e da Justiça, com o objetivo de serem adotadas providências 
no que se refere à condição do Complexo Penitenciário Manoel Carvalho Neto – COPEMCAN, no 
Presídio Feminino – PREFEM e na Cadeia Territorial de Nossa Senhora do Socorro (Cadeião), à vista dos 
parâmetros preconizados pela Política Nacional de Atenção Integral à Saúde das Pessoas Privadas de 
Liberdade no Sistema Prisional – PNAISP, com o fito de implementar equipes de saúde no mencionado 
estabelecimento prisional, nos moldes da Portaria  GM/MS n° 482 de 1º de abril de 2014;

•  audiência, em 25/09/2017: o Município de São Cristóvão informou que fornecia 6 (seis) atendimentos 
por semana aos detentos do COPEMCAN;

•  audiência, em 25/09/2017: a Secretaria Municipal de Saúde de Aracaju comprometeu‑se a disponibilizar 
assistência farmacêutica aos internos do Hospital de Tratamento e Custódia, mediante fornecimento 
mensal de lista atualizada dos custodiados com indicação da medicação prescrita;

•  audiência, em 30/09/2017; a Secretaria Municipal de Saúde de Aracaju informou que já reestabeleceu o 
fornecimento regular de medicamentos ao Hospital de Custódia e Tratamento de Sergipe – HCTP;

•  ofício n° 1334/2017/GAB/SMS/SC – 05/10/2017: a Secretaria Municipal de Saúde de São Cristóvão 
aumentou o teto de atendimentos de 06 (seis) , para 16 (dezesseis), por semana, aos detentos do 
COPEMCAN.

Dentre os órgãos envolvidos na iniciativa, destacam‑se:

 » Promotorias de Execuções Criminais;
 » Promotorias de Justiça com atribuição em saúde pública das Comarcas de Aracaju, Nossa 

Senhora do Socorro, São Cristóvão, Nossa Senhora da Glória, Areia Branca e Tobias Barreto;
 » Secretaria de Estado da Saúde;
 » Secretarias Municipais de Saúde de Aracaju, Nossa Senhora do Socorro, São Cristóvão, Nossa 

Senhora da Glória, Areia Branca e Tobias Barreto;
 » Secretaria de Estado da Justiça;
 » Departamento do Sistema Prisional ‑ DESIPE.
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2.3.15. SEGURANÇA PÚBLICA

2.3.15.1. SEMINÁRIO “O MINISTÉRIO PÚBLICO NA DEFESA DA 
SEGURANÇA PÚBLICA”

Com o objetivo de discutir “Segurança Pública”, o Ministério Público de Sergipe promoveu, no dia 
27 de março, o Seminário “O Ministério Público na Defesa da Segurança Pública”. O encontro foi realizado 
no auditório Promotor de Justiça Valdir de Freitas Dantas na sede Ministerial.

O Seminário marcou a abertura da Programação Científica de 2017 da Escola Superior do Ministério 
Público ‑ ESMP que, dando continuidade aos temas de relevância abordados em 2016, enfatizou, também, 
neste ano, o tema “Segurança Pública”, por considerar questão fundamental e um dos principais desafios ao 
Estado de Direito no Brasil.

O Procurador‑Geral de Justiça em Exercício, Dr. Eduardo Barreto d’Avila Fontes, fez a abertura 
do evento e explicou sobre documento que poderá ser adotado pelo Poder Executivo como referência 
para elaboração de proposta de Projeto de Lei, instituindo uma Política Pública Estadual de Segurança. O 
documento, elaborado pelo MP, foi entregue ao Secretário de Segurança Pública, João Batista dos Santos 
Júnior, que representou, na ocasião, o Governador do Estado. A proposta de PL, dentre outros itens, prevê a 
criação de um gabinete de gestão integrada, a otimização da distribuição do efetivo, priorizando as áreas de 
maior violência, a qualificação da investigação criminal e outros.

Além do Projeto, o Promotor de Justiça e Diretor Geral da Escola Superior do Ministério Público ‑ 
ESMP, Dr. Newton Silveira Dias Júnior, apresentou uma sugestão de 10 (dez) medidas de combate à criminalidade 
no Estado de Sergipe. O controle de entrada de armas no Estado, a melhoria do videomonitoramento na 
Capital e ampliação para os Municípios considerados mais violentos, fazem parte das sugestões que, segundo 
o diretor da ESMP, poderão, posteriormente, ser incorporadas às políticas públicas de segurança.

Em síntese, de acordo com os participantes, o encontro no MP sobre segurança pública 
proporcionou meios para enfrentar os desafios, além de fazer com que o amplo debate sobre o tema se 
transforme em real controle sobre as políticas públicas de segurança e, mais ainda, estimule a parceria entre 
órgãos do poder público e sociedade civil, na luta por segurança e qualidade de vida dos cidadãos brasileiros. 
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2.3.16. TERCEIRO SETOR

2.3.16.1. PROJETO “ONG TRANSPARENTE”

O Projeto “ONG Transparente” foi elaborado com o escopo de viabilizar o controle social e o 
controle por resultados, pela sociedade, selecionando, divulgando e auxiliando no fomento das entidades do 
Terceiro Setor que são transparentes, idôneas e cumprem a accountability (prestação de contas). Pretende‑se, 
também, com a iniciativa, analisar como utilizar os mecanismos administrativos e jurídicos em favor dessas 
entidades, viabilizando seu fomento.

A par disso, o Projeto busca atingir resultados positivos, no propósito de que as entidades não 
governamentais sejam transparentes na sua prestação de contas e na execução de serviços sociais, para o 
efetivo controle popular.

Em 2017, foi dada continuidade ao “ONG Transparente” com destaque para a realização das 
seguintes atividades:

•  finalização do Cronograma do Projeto, através da realização de reuniões com cerca de 100 (cem) 
entidades sem fins lucrativos, sediadas no município de Aracaju, e órgãos parceiros do Projeto como: 
Controladoria‑Geral da União ‑ CGU, Controladoria‑Geral do Estado ‑ CGE, Controladoria‑Geral do 
Município ‑ CGM, Tribunal de Contas do Estado ‑ TCE e Conselho de Contabilidade;

•  finalização da Cartilha de Prestação de Contas do Projeto “ONG Transparente”, que foi encaminhada às 
entidades sem fins lucrativos por meio eletrônico e divulgada através do site do Ministério Público de 
Sergipe;

•  elaboração, em conjunto com os órgãos parceiros, dos Informativos nº 2, 3 e 4 do “ONG Transparente”;

•  início da elaboração de métrica de transparência, aguardando aprovação do Pleno do Tribunal de 
Contas do Estado para assinatura de Termo de Cooperação, a ser firmado entre o Ministério Público 
Estadual, Tribunal de Contas e Ministério Público de Contas, com escopo de ajustar a elaboração métrica 
de avaliação da transparência das entidades sem fins lucrativos.  

  
 
       2.3.16.2. SISTEMA DE CADASTRO DE PESSOA               
JURÍDICA SEM FINS LUCRATIVOS - SCPJ

O Projeto em tela viabilizou a elaboração de um mecanismo 
automatizado para padronização, controle e consolidação das informações do Cadastro das Entidades Não 
Governamentais – ONGs, abrindo a possibilidade de uma busca eficiente e a geração de relatórios.

O mecanismo disponibiliza a atualização constante das informações referentes a Entidades Não 
Governamentais, contendo dados como endereço, nome e CPF do responsável, situação atual do cadastro 
da entidade na Receita Federal, recebimento de verba pública, qualificação das Organizações Sociais/
Organizações da Sociedade Civil de Interesses Públicos ‑ OS/OSCIP (Estadual, Federal e Municipal) e Títulos de 
Utilidade Pública (Estadual, Federal e Municipal).

PJ
Sem Fins Lucrativos
Sistema de cadastro de pessoa jurídica
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Em 2017, possibilitou‑se a alimentação do Sistema de Cadastro de Pessoa Jurídica sem fins 
lucrativos – SCPJ pelos cartórios extrajudiciais, através do envio de informações por e‑mail, para acesso e 
utilização do Sistema por esses órgãos.

Dessa forma, os cartórios extrajudiciais podem verificar a existência de entidades de interesse social 
registradas, equivocadamente, em livros de títulos de documentos. Diante de tal constatação, a Corregedoria 
do Tribunal de Justiça proferiu decisão determinando o bloqueio do registro de atos constitutivos de pessoas 
jurídicas realizados, indevidamente, em livros distintos ao determinado no art. 116, da Lei nº 6.015/73, 
devendo tal regularização dar‑se caso a caso, mediante instauração de procedimento administrativo perante 
o juiz corregedor correspondente, por meio de provocação do interessado.

2.3.17. INTOLERÂNCIA RELIGIOSA E IGUALDADE RACIAL

2.3.17.1. MP EXPEDE RECOMENDAÇÃO PARA ASSEGURAR O 
LIVRE EXERCÍCIO DE CULTOS RELIGIOSOS

A Procuradoria‑Geral de Justiça, por intermédio da Coordenadoria de Promoção da Igualdade 
Étnico‑Racial – COPIER, expediu Recomendação à Procuradoria‑Geral do Estado e à Secretaria de Segurança 
Pública para assegurar o livre exercício de Cultos Religiosos em Sergipe.

A Recomendação estabelece que os órgãos públicos cumpram a Constituição Federal, notadamente 
o inciso VI, do artigo 5º, que estabelece a inviolabilidade da liberdade de consciência e de crença, assegura 
o livre exercício de cultos religiosos e garante, na forma da Lei, a proteção aos locais de culto e suas liturgias, 
inclusive, das religiões de Matrizes Africanas.

As forças policiais de Sergipe deverão tratar com respeito todas as religiões afrodescendentes, 
tal qual fazem com as outras religiões, não interrompendo suas celebrações, bem como proporcionando 
condições ou meios de serviço público necessários, ou seja, o uso de ruas e praças para a realização de 
procissões, cultos, campais ou qualquer outro evento externo, sob pena de configuração de crime previsto 
no artigo 208 do Código Penal Brasileiro.

Para expedir a Recomendação, a Coordenadoria considerou, dentre vários artigos da Lei vigente, 
as diversas ações da Procuradoria‑Geral de Justiça pautadas no combate à intolerância religiosa, bem como 
as audiências públicas realizadas pelo Coordenador da COPIER, durante as quais são discutidas ações e 
elaborados projetos com o intuito de combater o preconceito contra as religiões de matrizes africanas.
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A Recomendação adverte que o eventual descumprimento dos seus termos, ainda que 
parcialmente, poderá implicar na adoção de providências extrajudiciais e /ou judiciais, inclusive o ajuizamento 
de ação civil pública.

2.3.17.2. RECOMENDAÇÃO 002/2017 – VEDA A COBRANÇA DE 
IMPOSTOS SOBRE TEMPLOS DE QUALQUER CULTO

No exercício em foco foi emitida, também, a Recomendação 002/2017, de 09 de outubro de 
2017, à Procuradoria‑Geral do Município de Aracaju, para que adote providências no sentido de conceder 
a imunidade tributária, legalmente prevista, não cobrando tributos, de qualquer natureza ou espécie, dos 
templos religiosos de matriz africana, localizados na cidade de Aracaju, a fim de que seja cumprido o que 
dispõe no artigo 150, inciso VI, da Constituição Federal, que veda a cobrança de impostos sobre templos de 
qualquer culto, proporcionando‑lhes, ainda, as condições e/ou os meios de serviços públicos necessários à 
realização dos cultos. 

Como resultado, a Procuradoria‑Geral do Município ‑ PGM informou, através do Ofício 274/2017, 
que cumpre a alínea “b”, inciso VI, do artigo 150 da CF/88, concedendo imunidade Tributária aos templos de 
qualquer culto religioso, e destacou que o Decreto Municipal nº 122/02, que regulamenta a matéria, solicita, 
para análise e concessão da imunidade, os seguintes documentos:

•  requerimento administrativo (SEMFAZ/PGM);

•  identificação da autoridade religiosa (CPF e RG);

•  constituição como entidade religiosa (CNPJ) e /ou vinculação à Associação de Classe ou Carta 
Recomendação do MPSE/COPIER (para pessoa física);

•  indicação do imóvel (inscrição imobiliária) onde ocorre a prática religiosa;

•  comprovação da propriedade/posse do imóvel pela entidade ou pelo religioso (a).

A Procuradoria Especializada Fiscal da PGM colocou‑se à disposição para orientação e análise 
preliminar da documentação e formalização do específico Processo Administrativo Tributário – PAF de 
Imunidade. 

2.3.17.3. LEVANTAMENTO PARA TRATAR DA APLICABILIDADE 
DA LEI Nº 10.639/2003

No ano de 2017, foi realizado um levantamento dos municípios do Estado de Sergipe, junto aos 
Conselhos Municipais e União Nacional dos Conselhos Municipais da Educação ‑ UNCME, com o apoio da 
Coordenadoria‑Geral do Ministério Público, a fim de tratar da aplicabilidade da Lei nº 10.639/2003, em razão 
da alteração da Lei de Diretrizes e Bases da Educação ‑ LDB (Lei nº 9394/1996), que estabelece a inserção na 
grade curricular da temática “História e Cultura Afro Brasileira e Indígena”.
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As Promotorias de Justiça e Distritos do Estado de Sergipe atenderam ao levantamento, informando 
a respeito dos municípios que cumprem a mencionada Lei e a LDB, constatando‑se que muitos deles já estão 
introduzindo o ensino da História e Cultura Afro Brasileira e dos povos indígenas, seja mediante Projetos 
Políticos Pedagógicos – PPP, Resoluções ou Leis Municipais.

2.3.17.4. COTAS PARA AFRODESCENDENTES EM CONSURSOS 
PÚBLICOS ESTADUAIS

O Ministério Público de Sergipe instaurou Procedimento Administrativo e realizou Audiências 
Públicas com a Procuradoria‑Geral do Estado, bem como, em seguida, com a superintendente da Casa Civil  
do Estado, Doutora Conceição Vieira, resultando, dessas tratativas, no dia 20 de novembro do ano 2017, Dia 
da Consciência Negra, em sessão solene, no envio por parte do Governador do Estado de Sergipe de Projeto 
de Lei, através do qual a Assembleia  Legislativa – ALESE aprovou o percentual de 10% (dez por cento) de 
cotas para negros nos concursos públicos do Estado de Sergipe, na Administração direta e indireta, com a 
Participação do Promotor de Justiça Doutor Luís Fausto Dias de Valois Santos, no auditório do Palácio dos 
Despachos.

A Lei nº 199/2017, sancionada em 06 de dezembro de 2017, prevê, ainda, que os candidatos negros 
concorrerão, concomitantemente, às vagas a eles reservadas e às vagas destinadas à ampla concorrência.

2.3.17.5. IGUALDADE RACIAL É TEMA DE AUDIÊNCIAS NO 
MPSE

Durante o exercício de 2017, a Coordenadoria de Promoção da Igualdade Étnico‑Racial – COPIER 
realizou muitas atividades, dentre elas, a realização de audiências para tratar de temas relacionados à 
igualdade racial e intolerância religiosa, destacando‑se as elencadas a seguir.  

•  26/05/2017 ‑ Audiência designada para tratar da observância e aplicabilidade de Lei nº 10.639/2003, 
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que altera a Lei nº 9.394/1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no 
currículo oficial da Rede de ensino a obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro‑Brasileira”;

•  26/05/2017 ‑ Audiência designada para tratar da oportunidade de trabalho para afrodescendentes nos 
meios de comunicação e aplicabilidade do art. 43 e seguintes, Capítulo VI, do Estatuto da Igualdade 
Racial; 

•  07/07/2017, 28/07/2017, 11/09/2017 e 25/09/2017 ‑ Audiências Públicas para verificar a aplicabilidade 
do Estatuto da Igualdade Racial pelo Shopping Jardins, reduzindo as desigualdades e prevenindo 
situações de racismo e injúria racial;

•  28/08/2017 ‑ Audiência Pública para tratar das questões relacionadas ao espaço para afrodescendentes 
e para as religiões de matriz africana, dentro das ações da Fundação Aperipê;

•  11/09/2017 – Audiência pública para averiguar a aplicabilidade do Estatuto de Igualdade Racial, por 
parte do Shopping Riomar, no que tange ao Capítulo VI, que trata dos meios de comunicação;

•  18/09/2017 ‑ Audiência Pública para debater acerca da ausência de legislação estadual referente à 
necessidade de haver cota para afrodescendentes em concursos públicos. 

2.4. DESTAQUES DA ÁREA ADMINISTRATIVA

2.4.1. DOAÇÕES REALIZADAS NO EXERCÍCIO

O Ministério Público do Estado de Sergipe, através da Procuradoria‑Geral de Justiça efetuou, no 
ano em foco, 08 (oito) doações em favor de entes, conforme detalhamento a seguir:

Bens Doados – Outubro a Dezembro 2017

Termo de Doação Órgão Quantidade de 
Itens Doados Valor

DOAÇÃO 001/2017 COOPERATIVA DOS AGENTES AUTÔNOMOS DE RECICLAGEM DE ARACAJU 
– CARE

13 2.140,93 

DOAÇÃO 002/2017 POLÍCIA MILITAR DE SERGIPE 18 6.091,49 

DOAÇÃO 003/2017 SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO ORÇAMENTO E GESTÃO 30 5.397,05 

DOAÇÃO 004/2017 CONSELHO TUTELAR DE SALGADO 20 7.421,16 

DOAÇÃO005/2017 POLICIA MILITAR DO ESTADO DE SERGIPE 28 7.650,16 

DOAÇÃO006/2017 PROJETO SOCIAL CASA DO PÃO 25 4.197,24 

DOAÇÃO007/2017 CONSELHO TUTELAR DE ITAPORANGA 21 5.374,24 

DOAÇÃO008/2017 FUNDAÇÃO RENASCER (PROJETO FÊNIX) 22 11.036,03 

TOTAL 177 49.308,30 

Tabela 64 ‑ Termos de Doação de Bens a Órgãos Públicos em 2017
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2.4.2. AVANÇOS NA GESTÃO DE PESSOAS

2.4.2.1. ESTAGIÁRIOS

Durante o ano de 2017, foram concedidos os seguintes incentivos aos estagiários, visando sua 
motivação:

•  contratação do novo Seguro de Vida para os estagiários dos Serviços Auxiliares do Ministério Público 
do Estado de Sergipe, com a empresa PORTO SEGURO CIA SEGUROS GERAIS, pelo prazo de 12 (doze) 
meses, a partir de 26 de janeiro de 2017; 

•  definição do valor do auxílio‑transporte aos estagiários de nível superior (Direito e Outros Cursos) e 
de nível médio (Ensino Médio e Fundamental) em R$ 130,00 (cento e trinta reais) mensais, conforme a 
Portaria nº 2.292/2017, de 26 de julho de 2017;

•  curso de Ambientação, ministrado pela Divisão de Controle e Gestão de Estagiários/DRH, no ato da 
admissão.

2.4.2.2. MEMBROS E SERVIDORES

Foram concedidos diversos benefícios aos Membros e Servidores do MPSE, durante o exercício de 
2017, visando reter e atrair talentos para a Instituição, conforme elencado a seguir:

•  Auxílio-alimentação de Membros ‑ atualização do valor mensal do benefício, a partir de 1º de fevereiro 
de 2017, nos termos da Resolução nº 008/2017 – CPJ, de 26 de janeiro de 2017;

•  Auxílio-saúde ‑ concedido a Membros e Servidores por faixa etária, o Auxílio‑saúde teve todas as faixas 
dos valores financeiros atualizados em 2017, através da Portaria nº 160, de 26 de janeiro de 2017, vigente 
a partir de 1º de fevereiro de 2017;

•  Acumulação das vantagens percebidas pelos Membros ‑ Lei Complementar nº 295/2017, de 06 
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de setembro de 2017, publicada em 08 de setembro de 2017, que alterou o § 2º do art. 99 da Lei 
Complementar nº 02, de 12 de novembro de 2017. As vantagens dos itens IV ‑ diferença de entrância, 
V ‑ diferença de subsídio, VI ‑ valores nominais pagos em atraso e VII ‑ Substituição Cumulativa de 10% 
são acumuláveis entre si;

•  Indenização de licença-prêmio e férias não gozadas convertidas em pecúnia, de Membros do 
Ministério Público ‑ Lei Complementar nº 286/2017, de 30 de março de 2017, altera os artigos 100, 
102 e 104, da Lei Complementar 02/90. O Membro do Ministério Público de Sergipe poderá requerer, 
excepcionalmente, indenização de licença‑prêmio e férias não gozadas referentes a períodos aquisitivos 
anteriores ao de fruição atual, observada a disponibilidade orçamentária;

•  Reajuste de vencimentos de Servidores ‑ os valores do vencimento básico dos cargos efetivos do 
Quadro de Pessoal dos Serviços Auxiliares do Ministério Público do Estado de Sergipe foram revistos, 
a partir de 1º de fevereiro de 2017, no percentual de 3% (três por cento), por força da Lei Estadual nº 
8.201/2017, de 30 de março de 2017;

•  Indenização de licença-prêmio e férias não gozadas de servidores do Ministério Público, convertidas 
em pecúnia ‑ Lei nº 8.274, de 06 de setembro de 2017, que acrescentou os art. 27‑A, 27‑B e 27‑C, na Lei 
nº 6.450, de 17 de julho de 2008, e dá outras providências. O Servidor do Ministério Público de Sergipe 
poderá requerer, excepcionalmente, indenização de licença‑prêmio e de férias não gozadas referentes a 
períodos aquisitivos anteriores ao de gozo atual, observada a disponibilidade orçamentária. Da data que 
foi implantada a Lei, até o mês de dezembro de 2017, foram beneficiados 149 (cento e quarenta e nove) 
servidores efetivos da Instituição; a mencionada Lei nº 8.274, de 06 de setembro de 2017, possibilita aos 
Servidores, também, o fracionamento do gozo das férias para até 03 (três) etapas, não inferiores a 10 
(dez) dias;

•  Gratificação Especial Operacional de servidores militares e requisitados à disposição do Ministério 
Público do Estado de Sergipe ‑ mantida a isonomia da gratificação contida no art. 12, I, da Lei nº 6.450, 
de 16 de julho de 2008, concedendo a todos o mesmo valor com base no símbolo NM‑1, referência 1;

•  Auxílio-alimentação de Servidores ‑ o valor mensal do Auxílio‑Alimentação foi atualizado, a partir de 
1º de fevereiro de 2017, através da Portaria nº 161, de 26 de janeiro de 2017;

•  Auxílio-interiorização de servidores efetivos ‑ foram atualizados seus valores, a partir 1º de junho de 
2017, através da Portaria nº 1.589/17, datada de 09 de maio de 2017, divididos em 6 (seis) regiões, a 
depender da distância da Capital.

• Readequação dos vencimentos dos servidores do Quadro de Pessoal dos Serviços Auxiliares do 
Ministério Público do Estado de Sergipe ‑ através da edição da Lei nº 8.330, de 06 de dezembro de 
2017, que altera dispositivos da Lei nº 6.450, de 16 de julho de 2008, a jornada de trabalho dos Servidores 
dos Serviços Auxiliares do Ministério Público do Estado de Sergipe passará a ser de 40 (quarenta) 
horas semanais, a partir de 01 de janeiro de 2018, quando farão jus à remuneração prevista no Anexo 
I‑A, Tabela A, e Anexo I‑B, Tabela B, da referida Lei, com a correlata adequação dos vencimentos dos 
servidores efetivos.

2.4.2.3. AVANÇO HORIZONTAL POR TITULAÇÃO E POR TEMPO 
DE SERVIÇO 

O normativo que regulamenta, atualmente, o Avanço Horizontal por Titulação e por Tempo de 
Serviço é a Lei nº 8.004/15, que alterou e acrescentou texto da Lei nº 6.450/08. Os avanços são originários 
de análises por participação em eventos, publicação de trabalhos científicos, graduação em curso de nível 
superior, conclusão de curso de Pós‑Graduação Lato Sensu e conclusão de curso de Mestrado ou Doutorado.

A evolução do quadro de servidores efetivos, quanto à escolaridade, pode ser conferida a seguir:
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Gráfico 21 ‑ Resultado Evolução dos Servidores do MPSE, em 2017, quanto à Escolaridade

O Avanço na Carreira por Tempo de Serviço ocorre no interstício de 05 (cinco) anos de efetivo 
exercício no cargo, e se dá, automaticamente, de um nível para o seguinte.

Foram enquadrados na Carreira, em razão dos avanços por titulação e por tempo de serviço, no 
período de janeiro a dezembro do ano de 2017, 152 (cento e cinquenta e dois) servidores, que representam 
37,07% (trinta e sete inteiros e sete centésimos por cento) do total de 410 (quatrocentos e dez) cargos efetivos 
ocupados. Os Avanços supracitados também propiciam a melhoria imediata da remuneração dos Servidores, 
uma vez que a cada referência obtida acrescenta 6% (seis por cento) ao seu vencimento‑base.

2.4.2.3.1. PROCESSOS DE LOTAÇÃO, RELOTAÇÃO E DESIGNAÇÃO DE 
SERVIDORES 

O Processo de Lotação tem como finalidade suprir vagas originadas por vacância dos cargos ou 
por surgimento de novas vagas. O Processo de Relotação, por sua vez, possibilita que os servidores possam 
se deslocar para outras unidades de lotação de interesse, desde que haja disponibilidade de vaga, divulgada 
mediante Concurso de Relotação, periodicamente publicado no site deste Órgão Ministerial.

No período de janeiro a dezembro de 2017, a Diretoria de Recursos Humanos realizou frequentes 
análises das vagas existentes, possibilitando a convocação de novos servidores para provimento de vagas 
nos cargos de nível superior de Analista do Ministério Público, bem como para o cargo de nível médio de 
Técnico do Ministério Público, com base na Portaria nº 1.810/17 de 02 de junho de 2017. As lotações também 
se procedem para servidores comissionados, requisitados e conveniados e servidores do quadro efetivo em 
extinção.
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Há, ainda, o processo de designação, que supre as ausências de servidores por motivo de 
afastamentos legais, através de uma equipe de Analistas e Técnicos do Ministério Público que compõem o 
chamado Grupo de Apoio Operacional – Secretaria Geral, como também demais servidores que atuam de 
forma cumulativa.

Em 2017, foram analisadas solicitações dos Membros, objetivando suprir lacunas e afastamentos 
de servidores, mediante designação de servidor do Grupo de Apoio Operacional – Secretaria‑Geral, em caráter 
temporário, além de designar servidores para atuarem cumulativamente.

Segue, abaixo, tabela que demonstra a distribuição dos servidores que ingressaram no MPSE em 
2017:

Servidor Cargo Formação Lotação Designação

Adriana Nunes Santos Técnico do Ministério Público
Bacharel em 
Enfermagem

Centro Médico
1ª e 2ª Promotorias 
de Justiça Criminais 

de Itabaiana

Ana Luiza Oliveira Sobral Assessor Operacional
Bacharel em 

Psicologia

Grupo de Apoio às Atividades 
de Execução – GAAE – Divisão 

de Serviço Social
‑

Anita Santiago Rocha Assessor Operacional Bacharel em Direito
Grupo de Apoio Operacional ‑ 

Secretaria‑Geral

Coordenadoria 
Recursal do 
Gabinete do 

Procurador‑Geral 
de Justiça

Anne Carolyne Oliveira 
Santos

Assessor Institucional 
Operacional

Bacharel em Direito
Grupo de Apoio Operacional ‑ 

Secretaria‑Geral

Promotoria de 
Justiça Especial 

Cível e Criminal de 
Itabaiana

Antônio Ricardo Mendonça 
de Almeida

Assessor Operacional Bacharel em Direito
Divisão de Material/ Diretoria 

Administrativa ‑

Aracele Guimarães dos 
Santos

Assessor Operacional Bacharel em Direito
Grupo de Apoio Operacional ‑ 

Secretaria‑Geral

Centro de Apoio 
Operacional da 

Infância e da 
Adolescência

Bárbara Ferreira Reis
Analista do Ministério Público 

– Especialidade Direito
Bacharel em Direito

Promotoria de Justiça de Nossa 
Senhora das Dores ‑

Bruna Karoline Alves Ribeiro
Analista do Ministério Público 

– Especialidade Direito
Bacharel em Direito Promotoria de Justiça de Gararu ‑

Cinthia Magno Santos Leão Assessor Operacional
Bacharel em 
Pedagogia

Centro de Apoio Operacional de 
Defesa dos Direitos Humanos ‑

Eduardo Vieira dos Santos 
Júnior

Analista do Ministério Público 
– Especialidade Direito

Bacharel em Direito
Promotoria de Justiça de Campo 

do Brito ‑

Flávia Patrícia Santos Barreto Técnico do Ministério Público
Bacharel em 
Pedagogia

Grupo de Apoio às Atividades 
de Execução – GAAE – Divisão 

de Serviço Social
‑

Glademir Gonçalves de 
França Filho

Analista do Ministério Público 
– Especialidade Direito

Bacharel em Direito
2ª Promotoria de Justiça 

Criminal de Nossa Senhora do 
Socorro

‑

Gláucia Teles de Sousa 
Nascimento

Chefe de Secretaria ‑
Promotoria de Justiça de Poço 

Redondo ‑
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Servidor Cargo Formação Lotação Designação

José Gomes dos Santos Filho Assessor Operacional ‑
Diretoria Administrativa/ 

Almoxarifado ‑

Luana Dias Soares Garcia Assessor Operacional Bacharel em Direito
Promotoria de Justiça Especial 

Cível e Criminal de Estância ‑

Lucas Eugênio Melo Assessor Operacional ‑ Diretoria de Recursos Humanos ‑

Luciana Yasmim Santos 
Passos

Assessor Operacional Bacharel em Letras Diretoria de Recursos Humanos ‑

Maria de Lourdes Barros 
Avelino

Assessor Operacional
Bacharel em Serviço 

Social

Grupo de Apoio às Atividades 
de Execução – GAAE – Divisão 

de Serviço Social
‑

Maria Selma Siqueira de 
Carvalho

Assessor Operacional
Bacharel em 
Pedagogia

Centro de Apoio Operacional 
dos Direitos à Educação ‑

Mariana Teixeira Cardoso dos 
Santos

Assessor Operacional Bacharel em Direito
Grupo de Apoio Operacional – 

Secretaria‑Geral ‑

Marla Caroline Santos 
Nascimento Oliva

Assessor Operacional
Bacharel em 

Biologia

Grupo de Apoio às Atividades 
de Execução – GAAE – Divisão 

de Perícia Técnica
‑

Natházia de Almeida Fonseca 
Reis

Técnico do Ministério Público Bacharel em Letras
Triagem Técnica das 

Promotorias de Justiça de 
Estância

Em substituição 
aos Técnicos do 

Ministério Público 
nas Promotorias de 
Justiça de Estância 
em decorrência de 
ausências, faltas e 

impedimentos

Sônia Karoline Amaral 
Oliveira

Assessor Operacional
Bacharel em Serviço 

Social

Grupo de Apoio às Atividades 
de Execução – GAAE – Divisão 

de Serviço Social
‑

Volessa Freire Sampaio 
Fiscina

Analista do Ministério Público 
– Especialidade Direito

Bacharel em Direito
Promotoria de Justiça de 

Carmópolis ‑

Wesley Cristian Santos 
Almeida

Assessor Operacional
Bacharel em 
Sistema de 
Informação

GAECO ‑

Antônio Carlos Silva Policial requisitado ‑ Promotoria de Justiça de 
Maruim ‑

Edmilson Araújo do Carmo Policial requisitado ‑ Promotoria de Justiça de 
Japaratuba ‑

José Ferreira da Conceiçaõ Policial requisitado ‑ Promotoria de Justiça de Capela ‑

Leosvaldo dos Santos Policial requisitado ‑ GSI ‑

Luiz Carlos Santos Lopes Policial requisitado ‑ GSI ‑

Neilton José dos Santos Policial requisitado ‑ Promotoria de Justiça de 
Itaporanga ‑

Reginaldo dos Santos Policial requisitado ‑ Promotoria de Justiça de 
Ribeirópolis ‑
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Servidor Cargo Formação Lotação Designação

Wellington Ferreira Dantas Policial requisitado ‑ Promotoria de Justiça de Poço 
Redondo ‑

Everton Carlos Santos Recchi Assessor Operacional ‑ GAECO ‑

Ketlyn de Santana 
Nascimento

Analista do Ministério Público 
– Especialidade Direito

Bacharel em Direito
4ª Promotoria de Justiça 

Criminal de Aracaju ‑

Adler de Oliveira Santos
Analista do Ministério Público, 

Área Informática II ‑ Diretoria de Tecnologia da 
Informação ‑

Maylane Lima Oliveira 
Figueiredo

Técnica – Suporte Informática ‑ Diretoria de Tecnologia da 
Informação / Suporte ‑

Marco Túlio Santos da 
Conceição

Analista do Ministério Público 
– Especialidade Direito

Bacharel em Direito
2ª Promotoria de Justiça 

Criminal de Itabaiana ‑

Carla Caroline de Oliveira 
Silva

Analista do Ministério Público 
– Especialidade Direito

Bacharel em Direito
Grupo de Apoio Operacional – 

Secretaria Geral ‑

André Lucas Almada Marinho 
Pontes

Analista do Ministério Público 
– Especialidade Direito

Bacharel em Direito
1ª Promotoria de Justiça 

Criminal de Itabaiana ‑

Matheus Cardoso Teixeira Técnico – Suporte Informática ‑ Diretoria de Tecnologia da 
Informação / Suporte ‑

Dhiogo Henrique Pereira 
Montalvão

Analista do Ministério Público 
– Especialidade Direito

Bacharel em Direito 3ª Procuradoria de Justiça ‑

Rodolfo Galvão Costa
Analista do Ministério Público 

– Especialidade Direito
Bacharel em Direito

Grupo de Apoio Operacional – 
Secretaria Geral ‑

Tiago Rodriguies Apostolo
Analista do Ministério Público 

– Especialidade Direito
Bacharel em Direito

Promotoria de Justiça do 
Tribunal do Júri de Nossa 

Senhora do Socorro
‑

Daniel Haack Rodriguiez do 
Nascimento

Analista do Ministério Público 
– Especialidade Direito

Bacharel em Direito
Grupo de Apoio Operacional – 

Secretaria Geral ‑

Márcio Silva Siqueira
Analista do Ministério Público 

– Especialidade Direito
Bacharel em Direito

Promotoria de Justiça de 
Japaratuba ‑

Fernanda Aragão Damasceno
Analista do Ministério Público 

– Especialidade Direito
Bacharel em Direito

1ª Promotoria de Justiça 
Criminal de Lagarto ‑

Rodrigo Nery Silva Lima
Analista do Ministério Público 

– Especialidade Direito
Bacharel em Direito

Promotoria de Justiça de 
Carmópolis ‑

Carlos Fernando Aquino Mota
Analista do Ministério Público, 

Área Informática I ‑ Diretoria de Tecnologia da 
Informação ‑

Dejair da Costa Tavares Técnico – Suporte Informática ‑ Diretoria de Tecnologia da 
Informação / Suporte ‑

Mariane Matos Souza
Técnica do Ministério Público – 

área administrativa
Bacharel em Direito

Promotoria de Justiça de 
Japaratuba ‑
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Servidor Cargo Formação Lotação Designação

Tatiane dos Santos Silva
Analista do Ministério Público 

– Especialidade Direito
Bacharel em Direito

Grupo de Apoio Operacional – 
Secretaria Geral ‑

Gersica Dayane Souza Santos
Assessora do Núcleo de 

Liquidação e Pagamento
Bacharela em 

Ciências Contábeis
Diretoria Financeira ‑

George Victor Freire Duarte
Analista do Ministério Público 

– Especialidade Direito
Bacharel em Direito Promotoria de Justiça de Gararu ‑

Pedro Felipe Cardoso Mota 
Fontes

Técnico do Ministério Público – 
área administrativa

Bacharel em Direito
1ª Promotoria de Justiça de 

Nossa Senhora da Glória ‑

Maria Aparecida Santos 
Rolino

Técnico do Ministério Público – 
área administrativa

Bacharel em Direito GAECO ‑

Stanley Kleber Nogueira 
Santos

Técnico do Ministério Público – 
área administrativa

Bacharel em Direito
2ª Promotoria de Justiça 

Criminal de Estância ‑

Fernando Henrique Vieira 
Trindade

Analista do Ministério Público, 
Área Informática I ‑ Diretoria de Tecnologia da 

Informação ‑

Katherine Takame Mine 
Almeida

Analista do Ministério Público 
– Especialidade Direito

Bacharel em Direito CAOP São Francisco ‑

Artur Leandro da Costa 
Oliveira

Analista do Ministério Público, 
Área Informática II ‑ Diretoria de Tecnologia da 

Informação ‑

José Santana da Silva Júnior Técnico – Suporte Informática ‑ Diretoria de Tecnologia da 
Informação / Suporte ‑

David Alberto Fontes 
Gonzalez Castaneda

Técnico – Suporte Informática ‑ Diretoria de Tecnologia da 
Informação / Suporte ‑

José Bonifácio da Silva Júnior
Analista do Ministério Público, 

Área Informática II ‑ GAECO ‑

Maísa Oliveira Bomfim Policial requisitado ‑ GSI ‑

Fabrício Emmanuel Lima 
Santos

Técnico do Ministério Público – 
área administrativa

Bacharel em Direito
Grupo de Apoio Operacional – 

Secretaria Geral ‑

Léa Alves Schilingmann
Técnico do Ministério Público – 

área administrativa
Bacharel em Direito 13ª Procuradoria de Justiça ‑

Débora da Silva Andrade
Analista do Ministério Público 

– Especialidade Direito
Bacharel em Direito

1ª Promotoria de Justiça dos 
Direitos do Cidadão ‑

Marcelo Cardoso Andrade
Analista do Ministério Público 

– Especialidade Direito
Bacharel em Direito

1ª Promotoria de Justiça 
Criminal de Nossa Senhora do 

Socorro
‑

Denise dos Santos Costa
Coordenador da Divisão 

Administrativa do Gabinete do 
Procurador‑Geral

‑ Divisão Administrativa do 
Gabinete do Procurador‑Geral ‑

Arian Dantas Meneses
Analista do Ministério Público, 

Área Informática II ‑ Diretoria de Tecnologia da 
Informação ‑

João Ribeiro de Almeida Neto
Analista do Ministério Público, 

Área Informática II ‑ Diretoria de Tecnologia da 
Informação ‑
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Servidor Cargo Formação Lotação Designação

Valdívia Marques Bomfim
Analista do Ministério Público, 

Área Informática II ‑ Diretoria de Tecnologia da 
Informação ‑

Markus Wanders
Analista do Ministério Público, 

Área Informática I ‑ Diretoria de Tecnologia da 
Informação ‑

Heloísa Gama de Sales
Analista do Ministério Público 

– Especialidade Direito
Bacharel em Direito Promotoria de Justiça de Gararu ‑

João Alberto Leonardo 
Clement Júnior

Analista do Ministério Público 
– Especialidade Direito

Bacharel em Direito
1ª Promotoria de Justiça de 

Nossa Senhora da Glória ‑

Aranda Gomes de Lima
Técnico do Ministério Público – 

área administrativa
Bacharel em Direito

Grupo de Apoio Operacional – 
Secretaria Geral ‑

Elaine Pessoa Santos
Técnico do Ministério Público – 

área administrativa
Bacharel em Direito

Grupo de Apoio Operacional – 
Secretaria Geral ‑

Juciara Reis Santos Técnico do Ministério Público – 
área administrativa Bacharel em Direito Grupo de Apoio Operacional – 

Secretaria Geral ‑

Daniel Araújo Ramalho Técnico do Ministério Público – 
área administrativa Bacharel em Direito Promotoria de Justiça de Gararu ‑

Fábio Costa dos Santos Técnico – Suporte Informática ‑ Diretoria de Tecnologia da 
Informação / Suporte ‑

Tabela 65 ‑ Distribuição dos Servidores que Ingressaram no MPSE em 2017

2.4.2.3.2. AMBIENTAÇÃO DE NOVOS SERVIDORES

Com vistas à integração e socialização dos Servidores recém‑ingressos no ambiente institucional, 
a Diretoria de Recursos Humanos promoveu o Curso de Ambientação, fornecendo‑lhes informações acerca 
das políticas e normas do Ministério Público de Sergipe, como também sua Missão, Visão e Valores estratégicos. 

O Curso visa, ainda, a familiarizar os novos Servidores com a cultura e estrutura organizacional, 
relevantes para o bom desempenho das atribuições inerentes ao cargo, bem como facilitar sua integração 
e adaptação ao ambiente de trabalho, prestando as primeiras orientações para o início da sua atuação 
profissional, através de palestras, vivências e exposição dos projetos e iniciativas atualmente desenvolvidos 
pelo Órgão, entre outros aspectos importantes.

2.4.3. VALORIZAÇÃO DO CAPITAL HUMANO

2.4.3.1. PROJETO “EVOLUÇÃO HUMANA”

O Projeto “EVOLUÇÃO HUMANA” visa a garantir que os Membros e Servidores da Instituição 
possam apreciar momentos de reflexão e palestras, com o intuito de desenvolver competências que alimentem 
o universo pessoal e profissional de cada um deles. 
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A iniciativa em foco mostra‑se hábil para estabelecer uma cultura de desenvolvimento humano 
contínuo, com o fito de melhorar a qualidade de vida individual e coletiva.

Os encontros do Projeto Evolução Humana são realizados, preferencialmente, nas últimas 
segundas‑feiras dos meses escolhidos. Durante o ano de 2017, nesses encontros, foram ministradas as 
seguintes palestras:

Data Palestra Palestrante

30/01/2017 Saúde mental nas empresas e Tai Chi Chuan: A arte da longevidade Dra. Patrícia Pinatti e Thomaz Leandro

20/02/2017 Cuidando do seu pet Dra. Juliene Oliveira da Silva

10/03/2017
Edição Especial do Projeto Evolução Humana para comemorar o 
Dia Internacional da Mulher, com sessão fotográfica, maquiagem e 
degustação de tortas

‑

08/05/2017
Edição Especial do Projeto Evolução Humana para comemorar o Dia das 
Mães, com café da manhã, fotos e maquiagem ‑

Tabela 66 ‑ Encontros do Projeto Evolução Humana

Alguns momentos do Projeto, em 2017, estão apresentados abaixo:
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2.4.3.2. PROJETO “CORAL VOZES DA CIDADANIA”

O “CORAL VOZES DA CIDADANIA” é uma iniciativa que visa a levar os Membros e Servidores 
do Ministério Público de Sergipe a exercerem uma atividade diferente da sua rotina e dos seus afazeres 
cotidianos, proporcionando uma oportunidade de integração e descontração, como também um desafio a 
cada apresentação realizada.

Dentre os benefícios gerados pelo Projeto, destacam‑se: 

•  promoção do bem‑estar físico e mental de cada participante, através dos benefícios da Música; 

•  desenvolvimento do espírito de equipe e de cooperação; 

•  contribuição com a formação cultural dos participantes; 

•  contribuição para a melhoria da qualidade de vida no trabalho, motivando os coralistas e minimizando 
o estresse no exercício de suas funções.

Durante o ano de 2017, o Coral participou de diversos eventos da Instituição, conforme 
demonstrado a seguir:
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2.4.3.3. PROJETO MENSAGEM DO DIA 

O Projeto “MENSAGEM DO DIA” consiste na divulgação de frases diárias de incentivo à reflexão, 
no site da Instituição.

A publicação diária de mensagens, através de frases e textos, serve como instrumento de 
meditação, que inspira boas práticas cotidianas.

O referido Projeto justifica‑se pela necessidade de inserir no âmbito corporativo da Instituição 
o hábito diário de reflexão, gerando muitos benefícios por meio da ativação dos sentimentos do indivíduo, 
conforme destacados em seguida:

•  estimular nos Membros e Servidores a prática diária da reflexão sobre princípios relativos à Evolução 
Humana, Ética, Espiritualidade e Fraternidade;

•  incentivar a compreensão dos sentimentos de respeito, solidariedade, amor, perdão, amizade e 
fraternidade entre os integrantes da Instituição;

•  demonstrar a importância da prática diária de tais valores;

•  promover um ambiente de trabalho salutar e humano.

Exemplos de mensagens publicadas no site do MPSE: 

“O amor é um mestre admirável 

que nos ensina a sermos o 

que nunca fomos; e, muitas 

vezes, com as suas lições, muda 

completamente, num instante, 

os nossos costumes”. (Moliére)

“Sem sonhos as perdas se tornam 

insuportáveis, as pedras do caminho 

se tornam montanhas, os fracassos se 

transformam em golpes fatais.  Mas, se 

você tiver grandes sonhos, seus erros 

produzirão crescimento, seus desafios 

produzirão oportunidades, seus medos 

produzirão coragem”. (Augusto Cury)

“Há pessoas neste mundo que 
gastam todo o seu tempo á 

procurada justiça, não lhes 
sobrando tempo algum para 

a praticarem”. (Henry Billings 
Brown)

“Seja humilde, pois até o sol com 
toda sua grandeza se põe e deixa 

a lua brilhar”. (Bob Marley)



Relatório Gestão Anual 2017 176 MINISTÉRIO PÚBLICO DE SERGIPE

2.4.3.4. PROCEDIMENTOS DE ENFERMAGEM

O Centro Médico do Ministério Público de Sergipe atende toda a Instituição, através de 
procedimentos de enfermagem. São realizadas atividades de controle de peso, pressão arterial, glicemia 
capilar, orientação alimentar, administração de medicamentos, curativos e aerossol, terapia, e repouso 
supervisionado, na enfermaria.

Os procedimentos visam à promoção, prevenção, orientações e encaminhamentos que se façam 
necessários, diante de alterações detectadas, baseadas nas competências e atribuições do enfermeiro. 

Durante o ano de 2017 foram realizados 993 (novecentos e noventa e três) procedimentos de 
enfermagem, além da administração de 278 (duzentas e setenta e oito) doses de vacina contra a Influenza, 
178 (cento e setenta e oito) doses contra Difteria e Tétano e 351 (trezentas e cinquenta e uma) doses contra 
Hepatite B, aplicadas nos Membros e Servidores interessados.

Dentre outras ações realizadas pelo Centro Médico em 2017 está a realização de visita individual 
e conjunta, com a Divisão de Serviço Social, conforme solicitação da Promotoria do Idoso, Pessoa com 
Deficiência e Direitos Humanos.

A partir de agosto do ano em foco, foram iniciadas atividades preventivas junto aos cooperados 
dos Projetos CARE, RECRIARTE e MATER, através de vacinação; realização de palestras e testes rápidos para 
detecção de sífilis e HIV; aferição de pressão arterial e glicemia capilar; e acompanhamento do enfermeiro 
em atividades de lazer. Foram atendidos 49 (quarenta e nove) cooperados e 120 (cento e vinte) crianças do 
Projeto RECRIARTE.
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2.4.3.5. JANEIRO BRANCO

Logo no início de 2017, o Ministério Público de Sergipe aderiu ao “Janeiro Branco”. A Campanha 
teve por objetivo debater e difundir uma reflexão sobre a saúde mental e emocional. O mês de janeiro foi 
escolhido para ser símbolo da Campanha pelo fato de, culturalmente, existir um clima de início de ciclos e 
renovação de projetos de vida.

Para comemorar o “Janeiro Branco”, o MPSE, por intermédio do Projeto “Evolução Humana”, 
convidou a todos os Membros e Servidores para, nos dias de terças e quintas‑feiras, às 9h, no 5º andar de 
do Edifício‑Sede, participarem de 20 (vinte) minutos de exercícios de relaxamento, com a prática do TAI CHI 
CHUAN. Os exercícios foram comandados pelo professor voluntário Thomaz Leandro, formado pela Sociedade 
Brasileira de Tai Chi Chuan de São Paulo, e colaborador da equipe Ministerial. A prática teve início dia 17 de 
janeiro.

O Tai Chi Chuan é um meio de valorizar e incentivar a prática de atividades físicas como instrumento 
de promoção da saúde e do desempenho profissional. Assim, a partir da diminuição do sedentarismo, do 
controle do estresse e da melhoria da qualidade de vida, o aumento da performance profissional, pessoal e 
social ocorre naturalmente. 

Além disso, o exercício conduz o aprendiz, em primeiro lugar, a tomar consciência de si mesmo, 
de seu corpo e de seus limites. De forma gradativa, o praticante também aprende a superar suas dificuldades, 
sem correr riscos corporais ou psicológicos. A ênfase colocada em movimentos suaves, contínuos e circulares 
permite que o aluno se exercite sem estresse, conheça seu corpo, aprenda a respirar e se mantenha no “centro” 
o tempo todo.
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2.4.3.6. OUTUBRO ROSA

O Ministério Público de Sergipe aderiu, mais uma vez, à Campanha “Outubro Rosa”. Em sua décima 
edição, a campanha nacional visa conscientizar pacientes com câncer, bem como seus familiares, amigos e 
colegas sobre a importância de munir‑se de informação e participar ativamente da tomada de decisões no 
enfrentamento da doença. A fachada da sede do Órgão Ministerial manteve a iluminação rosa durante todo 
o mês de outubro.

O MP chamou a atenção também para a necessidade de conhecer os direitos que garantem 
acesso ao diagnóstico e tratamento. O intuito foi conscientizar, apoiar e orientar as pessoas que lutam contra 
o câncer, bem como promover o desenvolvimento e a implantação de políticas, estratégias e serviços de 
saúde, direcionados a capacitá‑las para envolverem‑se na gestão de sua condição.

A falta de informação continua sendo a principal vilã na luta contra o câncer de mama, dizem os 
especialistas, por isso, as ações promovidas durante o chamado “Outubro Rosa” são mais uma importante 
maneira de enfrentar a doença.

Ainda em alusão à Campanha, a Procuradoria‑Geral de Justiça arrecadou, durante o mês em 
questão, lenços para serem doados às instituições que apoiam pessoas vitimadas pelo câncer. A iniciativa fez 
parte da campanha “Doe Lenços’”, idealizada pela União Nacional dos Legisladores e Legislativos Estaduais ‑ 
UNALE e contou com a parceria dos Poderes Legislativos de todos os Estados brasileiros.
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2.4.4. EFICIÊNCIA NA GESTÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS

2.4.4.1. ECONOMIA COM LICITAÇÕES

A Divisão de Material, setor responsável pela realização de compras da Instituição, teve como foco, 
durante o período de 2017, a busca por preços mais vantajosos em suas licitações, sem perder a qualidade, 
através da realização de convites e pregões presenciais e eletrônicos, com ou sem registro de preços, 
modalidades licitatórias que apresentam vantagens insuperáveis, em relação ao preço e celeridade, para a 
Administração Pública.

Vale ressaltar que, no período em foco, registrou‑se uma economia em torno de 25% (vinte e cinco 
por cento) nas licitações, em relação aos preços estimados. Logo, observa‑se que, a cada exercício, o Ministério 
Público de Sergipe não mede esforços na busca de melhorias, conforme demostrado na tabela a seguir: 

Economia com Licitações – 2017 (Janeiro a Dezembro)

Modalidade Valor  Estimado Valor Licitado Economia % Economia
Convite R$ 22.850,24 R$ 22.016,52 R$ 833,72 4%

P. Eletrônico SRP R$ 9.432.396,51 R$ 7.099.900,01 R$ 2.332.496,50 25%

P. Presencial – SRP R$ 1.135.277,43 R$ 735.145,94 R$ 400.131,49 35%

P. Presencial R$ 455.541,34 R$ 392.558,84 R$ 62.982,50 14%

TOTAIS R$ 11.046.065,52 R$ 8.249.621,31 R$ 2.796.444,21 25%

Tabela 67 – Resultado da Economia do MPSE em Licitações 

 Portanto, ficam demonstrados, diante da economia alcançada, a responsabilidade e o compromisso 
que o Ministério Público de Sergipe tem diante do Orçamento destinado ao Órgão, buscando sempre seguir 
de forma fidedigna as Leis e preceitos que regem a Administração Pública, visto que os Procedimentos 
Licitatórios objetivam garantir a observância do Princípio Constitucional da Isonomia e selecionar a proposta 
mais vantajosa para a Administração, de maneira a assegurar oportunidade igual a todos os interessados e 
possibilitar o comparecimento ao certame do maior número possível de concorrentes.

2.4.4.2. UTILIZAÇÃO DO DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO 
MPSE PARA PUBLICAÇÃO DE ATOS

Em 2017, foi encaminhado documento de consulta ao Tribunal de Contas do Estado de Sergipe, 
quanto à utilização do Diário Oficial Eletrônico do MPSE (DOFe) como “imprensa oficial”, nos termos do inciso 
XIII, do art. 6º, da Lei nº 8.666/93.

Com a publicação dos atos regidos pela Lei de Licitações e Contratos no DOFe, sem o intermédio 
da imprensa oficial do Estado, o Ministério Público de Sergipe passará a ter uma economia anual de R$ 
104.000,04 (cento e quatro mil reais e quatro centavos), tendo em vista a revogação do contrato com a 
SEGRASE (Serviços Gráficos de Sergipe), além de maior controle sobre a publicação dos aludidos atos, agora 
realizada diretamente pelos Servidores da Instituição.
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2.4.5. APRIMORAMENTO DOS PROCESSOS DE TRABALHO

2.4.5.1. IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA ELETRÔNICO DE 
PROMOÇÃO E REMOÇÃO DE MEMBROS DO MPSE 

Dando continuidade ao crescente processo de modernização, o Ministério Público de Sergipe 
iniciou suas atividades em 2017 com a implantação do Sistema Eletrônico de Remoção e Promoção – SERP.

Além de agilizar, simplificar e aperfeiçoar o processamento dos pleitos de remoção e promoção de 
seus Membros, sem prejuízo da segurança jurídica necessária, o SERP contribui para a redução de desperdício 
de papel, o que compromete menos o meio ambiente e promove a economia de custos na Instituição.

O SERP foi desenvolvido pela Empresa CODE 2, em parceria com a Diretoria de Tecnologia 
de Informação e a Secretaria do Conselho Superior, ambos do MP, e disponibilizado na Rede Mundial de 
Computadores, facilitando, assim, as inscrições e o acompanhamento dos processos de Remoção e/ou 
Promoção.

O Processo Administrativo destinado à formação de lista tríplice para remoção e promoção, 
conforme previsto na Constituição Federal, na Legislação Institucional do MP e nas Decisões do Conselho 
Nacional do Ministério Público, se encontra regulamentado no âmbito do MP sergipano através das Resoluções 
nº 04 e nº 05, ambas de 18/10/2011, do seu Conselho Superior.

Para implantar o Sistema Eletrônico de Remoção, os artigos 02, da Resolução nº 04/2011, e artigo 
11, da Resolução 05/2011, foram alterados pela Resolução nº 03/2016 – CSMP, de 16 de dezembro de 2016. 
O SERP será objeto de contínua atualização com o objetivo de incorporar “ferramentas” que subsidiarão um 
melhor funcionamento e acessibilidade.

Para melhor entendimento acerca do novo Sistema, a Diretoria de Tecnologia da Informação 
deste Órgão Ministerial elaborou um Manual que pode ser consultado Membros que tiverem interesse em 
participar dos processos de remoção e/ou promoção, através do Portal Web e da página do CSMP, disponíveis 
no site da Instituição.
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2.4.5.2. SISTEMA GERENCIADOR ELETRÔNICO DE 
DOCUMENTOS

O Sistema Gerenciador Eletrônico de Documentos – GED foi desenvolvido pela Procuradoria‑
Geral de Justiça, através da Diretoria de Tecnologia de Informação e segue a diretriz apresentada no Plano de 
Gestão referente ao “Projeto MP sem Papel” que tem como principal objetivo eliminar a utilização do papel e 
de demais insumos vinculados ao seu uso, dentro do Órgão Ministerial.

A ferramenta eletrônica virtualizou a tramitação de ofícios e documentos, o que proporciona 
uma maior agilidade, produtividade, transparência, redução de custos, eficiência na Administração e, é claro, 
menos impacto ao meio ambiente na produção de papel.

O Sistema também atende aos objetivos definidos pelo Planejamento Estratégico Institucional e 
à Resolução nº 123‑CNMP, de 12 de maio de 2015, no que concerne à padronização das Tabelas Unificadas da 
Área Administrativa e à Lei nº 11.419, de 19 de dezembro de 2006.

O GED foi disponibilizado, no site do Ministério Público de Sergipe, no mês de outubro de 2017.

2.5. DESTAQUES DA ÁREA DE TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO

No decorrer de 2017, a Diretoria de Tecnologia da Informação do Ministério Público de Sergipe 
realizou diversas atividades, em especial na área de Projetos e Banco de Dados, além de Produção de Software, 
a exemplo das iniciativas elencadas a seguir:

•  estudos e Levantamentos Estatísticos da Atuação – Portal da Transparência: adequações do Portal da 
Transparência, facilitando o acesso às informações relacionadas ao tema, por Membros e Servidores do 
MPSE, bem como à população em geral;

•  alterações no Sistema Diárias e Passagens: perspectiva de integrar o sistema à nova versão web da 
folha de pagamento THEMA;

•  adequações no Sistema de Menor Abrigado: aprimoramento do Sistema de Menor Abrigado, 
atendendo a Ofícios internos do Centro de Apoio da Infância e Adolescência;

• sistema de Empréstimo de Itens do Acervo Bibliotecário do MPSE: aprimoramento do Sistema da 
Biblioteca possibilitando maior eficiência e controle na realização de empréstimos do acervo da ESMP;

•  Salve Criança: o Sistema Salve Criança, que está sendo desenvolvido pelo MPSE, estabelece uma rede 
eficiente de proteção à criança e adolescente. Consiste num processo de comunicação e monitoramento 
contínuos, direcionados tanto à apuração de responsabilidades quanto à proteção das vítimas e funciona 
mediante a elaboração de um banco de dados, que serve para subsidiar ações visando combater as 
formas de violência praticadas contra a criança e adolescente, além da promoção de políticas públicas 
adequadas a esta finalidade.

Além das atividades acima, outras mereceram destaque e estão melhor detalhadas nos subitens 
seguintes.
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2.5.1. MELHORIAS NO SISTEMA DE PROCEDIMENTOS 
EXTRAJUDICIAIS – PROEJ

Foram realizadas modificações no sistema de Procedimentos Extrajudiciais ‑ PROEJ, tendo como 
objetivo o seu aprimoramento, possibilitando atender de forma mais eficiente o usuário e a população em 
geral.

Os ajustes ocorreram no sentido de cumprir, dentre outras, as determinações da Resolução nº 
174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público ‑ CNMP, conforme detalhado abaixo:

•  inserção de um sinal de alerta (modificar cor) para todos os procedimentos administrativos e inquéritos 
civis instaurados para apuração de violações de direitos das crianças e adolescentes;

•  alterações no módulo CSMP;

•  criação de transação que permita que, a partir da Promotoria, sejam listados os procedimentos que 
estão designados para Membros ‑ não homologação;

•  criação de novo fluxo do PA; 

•  envio de e-mail de forma automática para os CAOps; 

•  viabilidade de realização do trâmite de declinação de atribuição para outra Unidade Ministerial do 
MPSE;

•  criação do movimento “Não conhecimento” no perfil dos Conselheiros do CSMP;

•  atualização da Pauta de reunião do CSMP;

•  criação do perfil “Presidente do CSMP”;

•  exclusão do movimento “Arquivamento Sem Remessa ao Conselho Superior/Câmara: Integral 
(Arquivamento / Direito Individual ‑ Assentos do CSMP n.º 01 a 05) – 920109”, nas classes Inquérito Civil 



Relatório Gestão Anual 2017 183 MINISTÉRIO PÚBLICO DE SERGIPE

e Procedimento Preparatório de Inquérito Civil;

•  Alteração da nomenclatura de “Arquivamento sem Remessa ao Conselho Superior/Câmara Integral 
(Arquivamento/Direito Individual ‑ Assentos do CSMp n.º 01 a 05) ‑ 920109” para “Arquivamento 
sem Remessa ao Conselho Superior/Câmara: Integral (Arquivamento Sumário) ‑ 920109”, na classe 
Procedimento Administrativo. 

2.5.2. MELHORIAS DO REDOMA

No período em foco, foi dada continuidade ao aprimoramento do Sistema de Controle de Ponto 
Eletrônico REDOMA, possibilitando atender de forma mais eficiente o usuário.

Dentre esses aperfeiçoamentos, destacam‑se:

•  melhoria do overhead do servidor na sincronização com os totens da Capital e do Interior;

•  melhoria na morosidade na análise das justificativas pelos chefes imediatos; 

•  melhorias nos relatórios ‑ adição de filtro para a Secretaria‑Geral e a Diretoria de Recursos Humanos 
selecionarem servidores por setor.

2.5.3. BUSINESS INTELLIGENCE – BI DAS DESPESAS DO MP – 
PROJETO PILOTO

A fim de proporcionar um planejamento ainda mais eficiente dos gastos e despesas do Ministério 
Público do Estado de Sergipe, a Diretoria de Tecnologia de Informação concebeu o primeiro projeto de 
Business Intelligence – BI na Instituição. 

Esse Projeto teve como objetivo oferecer uma visão estratégica sobre a evolução dos gastos e 
despesas, em que fosse possível responder com rapidez o destino de cada valor gasto, bem como possibilitar 
a projeção futura com base em dados históricos, melhorando, assim, a capacidade de tomada de decisões dos 
gestores sobre as finanças do MPSE.  

Através de dashboards com gráficos e relatórios interativos, o BI oferece a capacidade de 
cruzamento de dados dinamicamente, proporcionando diversas visões e perspectivas sobre a evolução dos 
gastos e despesas aos gestores, proporcionando uma tomada de decisões mais assertivas, por meio de dados 
reais.
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2.6. APRENDIZAGEM E CRESCIMENTO

2.6.1. BIBLIOTECA

A Biblioteca da Escola Superior do Ministério Público ‑ ESMP tem por objetivo preservar, organizar, 
divulgar e atualizar o seu acervo, contribuindo para o exercício das atividades dos Membros e Servidores e 
disponibilizando acesso ao conhecimento jurídico para a comunidade local.  

Buscando atender às necessidades de informação, a Biblioteca da ESMP atualizou seu acervo e 
oferece aos seus usuários 3.454 (três mil, quatrocentos e cinquenta e quatro) livros, 3.243 (três mil, duzentos e 
quarenta e três) periódicos, além de 187 (cento e oitenta e sete) CDs e 104 (cento e quatro) DVDs.

Os usuários da Biblioteca podem pesquisar o acervo acessando o site da Escola Superior ou 
comparecendo pessoalmente às instalações, onde terão orientação de qualidade e uma confortável Sala de 
Leitura, dotada de computador para pesquisa.

Ressalte‑se que, em 2017, o Sistema de Empréstimo de Itens do Acervo Bibliotecário do MPSE foi 
aprimorado pela Diretoria de Tecnologia da Informação, possibilitando atender de forma mais eficiente ao 
controle e realização de empréstimos do acervo da ESMP.

 Vale destacar, ainda, que, apesar de os serviços da Biblioteca da ESMP serem abertos a toda 
comunidade, apenas os usuários internos cadastrados podem realizar empréstimos. 

A seguir, segue estatística mensal de empréstimos realizados no referido período: 
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EMPRÉSTIMO MEMBROS SERVIDORES ESTAGIÁRIOS TOTAL

Janeiro 11 36 13 60

Fevereiro 2 85 26 113

Março 13 120 47 180

Abril 15 85 64 164

Maio 15 85 64 164

Junho 32 58 46 136

Julho 5 92 39 136

Agosto 8 115 60 183

Setembro 3 84 64 151

Outubro ‑ 96 64 160

Novembro 15 52 38 105

Dezembro 8 29 13 50

TOTAL 127 937 538 1602

Tabela 68 – Estatística de Empréstimos da Biblioteca

2.6.2. CENTRO DE EDUCAÇÃO À DISTÂNCIA - CEAD

O Centro de Educação a Distância ‑ CEAD foi implementado pela Escola Superior do Ministério 
Público de Sergipe, com o objetivo de desenvolver o aprimoramento profissional, intelectual e cultural dos 
Membros, Servidores e Estagiários do Órgão, a partir de todas as áreas do conhecimento, através do ambiente 
virtual de aprendizagem.

A iniciativa permite a disponibilização de diversos cursos em um ambiente de aprendizagem 
virtual, possibilitando o acesso a partir de qualquer dispositivo com acesso à internet. O resultado é a 
possibilidade constante da capacitação dos integrantes deste Órgão Ministerial.

O CEAD foi inaugurado oficialmente no dia 11 de dezembro, em evento de comemoração ao 
Dia Nacional do Ministério Público, através da exibição de um vídeo de apresentação sobre seu processo de 
implementação e estrutura do Centro.

2.6.3. DESENVOLVIMENTO DO CAPITAL INTELECTUAL

No período de janeiro a dezembro de 2017, tendo como premissa aprimorar o conhecimento, 
qualificar e treinar continuamente os seus Membros, Servidores e Estagiários, o Ministério Público de Sergipe 
promoveu as seguintes atividades de capacitação:



Mês "Eventos (Cursos, Encontros, Palestras, 
Simpósios, Seminários, Workshop)” Tema Palestrante Carga 

Horária

Nº Participantes

Membros Servidores Público 
Externo Total

Fevereiro

Curso de Customização do Ambiente Virtual de 
Aprendizagem MOODLE
Curso de Autoria e Design Instrucional de 
Cursos a Distância
Curso de Tutoria para Instrutores em AVA 
MOODLE.

Curso de capacitação da plataforma ‘’Moodle’’ ambiente virtual 
de aprendizagem que será utilizado para a implementação do 
Centro de Educação a Distância do Ministério Público de Sergipe.  
O treinamento foi realizado com todos os servidores da ESMP, que 
serão responsáveis pela capacitação dos demais servidores do 
órgão

Robson Santos da Silva 90h 1 9 10

Março

Programa Ministério Público de Portas Abertas 
(para alunos de Graduação em Direito)

No ‘’MP de Portas Abertas’’, alunos do Ensino Superior, com 
graduação em Direito, visitam a sede do Ministério Público de 
Sergipe e conhecem a estrutura e as atribuições do órgão, através 
de palestra ministrada por um membro do MP

Newton Silveira Dias Junior 1h 76 76

Seminário "Entrega Legal para Adoção: um ato 
de AMOR"

Seminário com o objetivo de debater sobre a construção de uma 
política pública de apoio às gestantes que desejam entregar os 
seus filhos para a adoção. Participaram do evento, membros e 
servidores do MP, do TJ e grupos de apoio à adoção

Miriam Teresa Cardoso Machado
Maria Lilian Mendes Carvalho

Ana Cristina Amaral Marcondes de Moura
4h 5 21 270 296

Workshop "Todos juntos por um Brasil mais 
acessível"

Workshop com o objetivo de ampliar a discussão sobre a política 
urbana, através do Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257/2001) e da 
política habitacional (Lei nº 11.124/2005), a nova NBR 9050/2015, 
observados os pressupostos de acessibilidade da Convenção sobre 
os Direitos da Pessoa com Deficiência e da nova LBI ‑ Lei Brasileira 
de Inclusão ‑ Estatuto da Pessoa com Deficiência

Fábio George Cruz da Nóbrega
José Rony Silva Almeida

Rebecca Monte Nunes Bezerra
Maria Bernadete Lula de Menezes Cruz

Maria Aparecida Gugel

6h 4 19 110 133

II Seminário o Ministério Público na Defesa da 
Segurança Pública

No seminário, membros do MP e agentes de segurança pública 
analisam e discutem sobre as políticas de segurança pública 
no estado de Sergipe, com o objetivo de reduzir os índices de 
criminalidade

Anúbia Melo Tavares 
Marco Antonio Jorge

2h 12 24 110 146

Programa Ministério Público de Portas Abertas 

Palestra com o tema "Estrutura e Atribuições do Ministério Público 
de Sergipe", como parte do Programa "Ministério Público de Portas 
Abertas", destinado a alunos do Colégio Estadual Prof. Rogaciano 
M. Leão Brasil (Município de Santo Amaro das Brotas)

Newton Silveira Dias Junior 1h 80 80



Mês "Eventos (Cursos, Encontros, Palestras, 
Simpósios, Seminários, Workshop)” Tema Palestrante Carga 

Horária

Nº Participantes

Membros Servidores Público 
Externo Total

Abril

Práticas Restaurativas com Metodologia de 
Círculo de Construção de Diálogos

Curso ministrado pela equipe de técnicos do Serviço de Educação 
em Direitos Humanos ‑ SEDHNPV do Núcleo de Prevenção à 
Violência, da Secretaria de Estado da Educação com o objetivo de 
aplicar a metodologia do “Círculo de Construção de Diálogos’’. O 
curso foi o pontapé inicial para as práticas restaurativas no âmbito 
do Ministério Público, permitindo a promoção de espaços de 
diálogo e de aperfeiçoamento dentro da temática das Práticas 
Restaurativas, com a finalidade de fomentar a construção de novos 
paradigmas e de uma abordagem transformativa para a resolução 
positiva dos conflitos sociais

Nadja Tavares Bispo 
Andressa Lílian Rodrigues de Oliveira

Diogo Bahia Messias 
Josefa Iraci Mendonça

12h 3 23 26

Educação em Direitos Humanos: Projeto João 
Cidadão

O evento pretende apresentar o nacionalmente premiado projeto 
de educação em direitos humanos: Projeto João Cidadão, que visa 
à contribuição para o desenvolvimento de uma cultura de direitos 
humanos no Brasil por meio da difusão de conteúdo formativo e 
informativo sobre o exercício dos direitos fundamentais, a atuação 
do Ministério Público em sua defesa e o funcionamento do sistema 
de justiça

José Rony Silva Almeida
Alexandro Sampaio Santana

Eduardo Augusto Salomão Cambi
Maria Selma Siqueira de Carvalho

3h 7 15 298 320

Programa Ministério Público de Portas Abertas

Palestra com o tema "Estrutura e Atribuições do Ministério Público 
de Sergipe", como parte do Programa "Ministério Público de Portas 
Abertas", destinado a alunos do Colégio Estadual  Dr. Edélzio Vieira 
de Melo (Município de Santo Rosa de Lima)

Newton Silveira Dias Junior 1h 60 60

Maio

Programa Ministério Público de Portas Abertas 
(para alunos de Graduação em Direito) 

Palestra com o tema "Estrutura e Atribuições do Ministério 
Público de Sergipe", como parte do Programa "Ministério 
Público de Portas Abertas", destinado a alunos de graduação em 
Direito, correspondente a atividade externa de visitas a Órgãos e 
Instituições Públicos

Henrique Ribeiro Cardoso 1h 109 109

Seminário “18 de Maio‑Dia Nacional de 
Combate ao Abuso e Exploração Sexual de 
Crianças e Adolescentes”

Há quinze anos um decreto de lei instituiu 18 de maio como o Dia 
Nacional de Combate ao Abuso e à Exploração Sexual. Sabendo da 
importância dessa data, o objetivo do Seminário é conscientizar e 
mobilizar a sociedade sobre a gravidade da problemática através 
de palestras e apresentações de projetos e pesquisas relacionadas 
ao tema

Karen Mirela Sales Venâncio
Caroline Rodrigues Alves de Souza

Lara Schuster
Byron Ramos

4h 1 13 280 294

Programa Ministério Público de Portas Abertas 
(para alunos de Graduação em Direito) 

Palestra com o tema "Estrutura e Atribuições do Ministério 
Público de Sergipe", como parte do Programa "Ministério 
Público de Portas Abertas", destinado a alunos de graduação em 
Direito, correspondente a atividade externa de visitas a Órgãos e 
Instituições Públicos

Newton Silveira Dias Junior 1h 368 368



Mês "Eventos (Cursos, Encontros, Palestras, 
Simpósios, Seminários, Workshop)” Tema Palestrante Carga 

Horária

Nº Participantes

Membros Servidores Público 
Externo Total

Junho

Seminário Cidade Sem Lixão

O Ministério Público do Estado de Sergipe, através de parceria 
entre a Escola Superior e o Centro de Apoio Operacional do Meio 
Ambiente e Urbanismo, realizará o Seminário "CIDADE SEM LIXÃO", 
com enfoque na implantação da Política Nacional de Resíduos 
Sólidos no Estado de Sergipe

Carlos Roberto de Moura Costa
Celma de Santana Rocha
Carina Siqueira de Souza

4h 8 9 118 135

Programa Ministério Público de Portas Abertas

Palestra com o tema "Estrutura e Atribuições do Ministério Público 
de Sergipe", como parte do Programa "Ministério Público de 
Portas Abertas", destinado a alunos do Colégio Estadual José de 
Figueiredo Barreto e Colégio Estadual José Rollemberg Leite

Sandro Luiz da Costa 1h 127 127

Curso de Inteligência e Investigação Criminal

Contribuir para que os Membros e Servidores do Ministério 
Público de Sergipe aprimorem seus conhecimentos sobre a área 
de Inteligência e Investigação dos Crimes contra a Administração 
Pública, com enfoque nos meios de investigação digital

 Guilherme Caselli de Araújo,  Márcio 
Alberto Gomes Silva,  Otávio Celso Gondim 

Paulo Neto,  Fabrício Rabelo Patury
12h 65 139 4 208

Agosto

Programa Ministério Público de Portas Abertas

Palestra com o tema "Estrutura e Atribuições do Ministério Público 
de Sergipe", como parte do Programa "Ministério Público de Portas 
Abertas", destinado a alunos do Colégio Estadual Vitória do Santa 
Maria

Sandro Luiz da Costa 1h 80 80

Programa Ministério Público de Portas Abertas

Palestra com o tema "Estrutura e Atribuições do Ministério Público 
de Sergipe", como parte do Programa "Ministério Público de Portas 
Abertas", destinado a alunos da Universidade Tiradentes‑UNIT

Henrique Ribeiro Cardoso 1h 74 74

Setembro

3ª Turma do Curso de Criação de Brigada de 
Prevenção e Combate a Sinistros 

Capacitar os servidores a atuarem como brigadistas, em eventuais 
emergências

Márcio dos Santos Souza , Allan Adson da 
Silva Santos, Sergio da Fonseca Santos

8h 13 9 22

1ª Turma de Reciclagem de Brigada de 
Prevenção e Combate a Sinistros 

Capacitar os servidores a atuarem como brigadistas, em eventuais 
emergências

Márcio dos Santos Souza , Allan Adson da 
Silva Santos, Sérgio da Fonseca Santos

8h 14 14

Programa Ministério Público de Portas Abertas

Palestra com o tema "Estrutura e Atribuições do Ministério Público 
de Sergipe", como parte do Programa "Ministério Público de Portas 
Abertas", destinado a alunos da Universidade Federal de Sergipe‑ 
UFS

Henrique Ribeiro Cardoso 1h 38 38

Colaboração Premiada Promover debate e elucidar questões relacionadas à tematica Wladimir Aras 3h 22 54 99 175

Programa Ministério Público de Portas Abertas

Palestra com o tema "Estrutura e Atribuições do Ministério Público 
de Sergipe", como parte do Programa "Ministério Público de Portas 
Abertas", destinado a alunos do Colégio Estadual Murillo Braga do 
Município de Itabaiana

Sandro Luiz da Costa 1h 77 77

Outubro
2ª Turma de Reciclagem do Curso de Criação 
da Brigada de Prevenção e Combate a Sinistros

Capacitar os servidores a atuarem como brigadistas, em eventuais 
emergências

Márcio dos Santos Souza , Allan Adson da 
Silva Santos, Sérgio da Fonseca Santos

8h 9 9



Mês "Eventos (Cursos, Encontros, Palestras, 
Simpósios, Seminários, Workshop)” Tema Palestrante Carga 

Horária

                            Nº Participantes 

Membros Servidores Público 
Externo Total

Novembro

Programa Ministério Público de Portas Abertas
Palestra com o tema "Estrutura e Atribuições do Ministério Público 
de Sergipe", como parte do Programa "Ministério Público de Portas 
Abertas", destinado a alunos da Faculdade Fanese

Newton Silveira Dias Junior 1h 150 150

Encontro Estadual do Ministério Público e 
Movimentos Sociais

O I Encontro Estadual do Ministério Público e Movimentos 
Sociais reuniu Membros do MP, líderes de Movimentos Sociais 
e a sociedade com o objetivo de debater questões ligadas à 
diversidade racial e as liberdades de gênero e religiosa. O evento 
foi iniciado no auditório, onde foram ministradas palestras sobre 
os temas acima e depois, em cada sala de aula, foram reunidos 
grupos de trabalho de cada uma das temáticas, que debateram as 
questões com os membros do MP

Ilzver de Matos Oliveira, Adriana Lohanna 
dos Santos, Luís Fausto Dias Valois Santos ,  

Berenice Andrade de Melo
6h 4 17 157 178

Programa Ministério Público de Portas Abertas

Palestra com o tema "Estrutura e Atribuições do Ministério Público 
de Sergipe", como parte do Programa "Ministério Público de Portas 
Abertas", destinado a alunos do Colégio Estadual Carlos Firpo do 
Município da Barra dos Coqueiros e o Colégio Estadual  Augusto 
Franco do Município de Pedra Mole

Newton Silveira Dias Junior 1h 114 1114

Celebração alusiva ao dia do Ministério Público

Evento alusivo ao Dia Nacional do Ministério Público. Como 
parte da programação, foi realizada a Inauguração do Centro de 
Educação a Distância do MP, Posse dos 18 Membros aprovados 
para o Corpo Docente da ESMP e duas palestras, uma do Mestre 
em Educação em Educação, Robson Silva, e outra do Doutor Carlos 
Augusta Alcântara Machado sobre “A fraternidade como categoria 
jurídica”. Ao final do evento foi realizado o lançamento do livro 
homônimo do Procurador de Justiça e apresentação da banda 
Tony’s Trio, patrocinada pela ASMP 

José Rony Silva Almeida, Robson Santos da 
Silva , Carlos Augusto Alcântara Machado

2h 7 31 23 61

Dezembro
III Curso de Direção Defensiva e Evasiva ‑ Turma: 
para veículos utilitários

O Curso teórico e prático teve o objetivo de capacitar os Membros 
participantes sobre técnicas de direção defensiva e evasiva com 
veículos utilitários (SUVs e pick‑ups). Os ministrantes do Curso 
foram o Coronel da Polícia Militar de Sergipe, Luiz de Azevedo Costa 
Neto, e o Presidente do Jipe Clube de Sergipe, Kennedy Fonseca. 
Eles deram instruções teóricas a respeito do funcionamento dos 
veículos, utilização dos pneus, consumo de combustível e uso 
controle de tração. A parte prática foi realizada em uma trilha 
localizada no litoral do Estado, lá os participantes aprenderam 
como sair de um atoleiro, rebocar outro veículo, atravessar rios e 
córregos e subir trajetos íngremes 

Luiz de Azevedo Costa Neto 6h 9 9

Tabela 69 ‑ Cursos e Outros Eventos de Capacitação Promovidos pelo MPSE
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3. APROXIMAÇÃO COM A SOCIEDADE

A comunicação com o público externo é de grande relevância para os Órgãos da Administração 
Pública que têm por escopo buscar a melhoria dos serviços oferecidos à população. 

Nesse sentido, o Ministério Público de Sergipe, dentro da observância do Princípio da Publicidade, 
disponibiliza em sua estrutura mecanismos de aproximação entre o Órgão e o Cidadão, conforme detalhado 
adiante.

3.1. DA OUVIDORIA

A Ouvidoria do Ministério Público do Estado de Sergipe foi criada através da Lei Complementar 
nº 128, de 18 de julho de 2006, sendo um canal permanente de comunicação com a sociedade, através do 
recebimento de críticas, denúncias, elogios, reclamações, solicitações, pedidos de informações e sugestões 
de cidadãos, possibilitando a participação aberta a qualquer indivíduo, tanto presencial, quanto online, ou 
através do número 127. 

A Ouvidoria do MPSE visa prestar relevantes serviços à população, sempre preocupada em melhorar 
a qualidade do processo de trabalho, de modo que os prazos acordados sejam cumpridos, atendendo às 
perspectivas da sociedade.

Em 2017 foram contabilizadas 1.178 (mil, cento e setenta e oito) manifestações, dentre as quais 
1.063 (mil e sessenta e três) foram finalizadas, demostrando a eficiência do setor que atendeu a mais de 90% 
(noventa por cento) das demandas:

@mpse_oficial mpsergipempseoficialouvidoria@mpse.mp.br
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Gráfico 22 ‑ Estatísticas da Ouvidoria ‑ Manifestação por Situação

 Dentre as manifestações recebidas pela Ouvidoria, destacam‑se as denúncias e as reclamações, 
que, juntas, são responsáveis por 91% (noventa e um por cento) das demandas. Vide o gráfico seguinte: 
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Gráfico 23 ‑ Estatísticas da Ouvidoria ‑ Manifestação por Tipo
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O próximo gráfico apresenta, ainda, a avaliação da população com relação aos serviços prestados 
pela Ouvidoria, no período em foco:

Gráfico 24 ‑ Estatística da Ouvidoria ‑ Manifestação por Avaliação
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3.2. DA TRIAGEM TÉCNICA

A Triagem Técnica também é um ponto de atendimento direto à população, disponibilizado pelo 
MPSE, responsável por receber e direcionar as demandas que chegam à Sede da Instituição, conduzindo o 
cidadão até a Promotoria de Justiça pertinente, da Capital ou do Interior, e, inclusive, para órgãos externos. 

Durante o ano de 2017, a Triagem realizou 2.624 (dois mil, seiscentos e vinte e quatro) atendimentos, 
com média de, aproximadamente, 218 (duzentos e dezoito) por mês. 

Através do Gráfico a seguir, podem ser visualizados os principais assuntos dos atendimentos 
realizados, na temporada, pela Triagem Técnica:

   Gráfico 25 – Atendimentos da Triagem Técnica na Sede do MPSE
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4. PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO

No decorrer do exercício de 2017, a Divisão de Planejamento Estratégico e Projetos – DIPEP, setor 
vinculado à Diretoria de Planejamento, Orçamento e Perícia Contábil ‑ DIPLAN, continuou a desenvolver as 
atividades inerentes à área, a exemplo do apoio técnico aos projetos da Instituição e acompanhamento dos 
indicadores e metas do Planejamento Estratégico.

Concomitantemente, a referida Divisão dedicou grande parte de seus esforços à realização de 
novos desafios, obtendo resultados significativos conforme detalhado a seguir.

4.1. PLANEJAMENTO E GESTÃO ESTRATÉGICA 
– MP DE SERGIPE ENTRE OS MELHORES DO 
PAÍS

O Ministério Público de Sergipe foi destaque nacional no “Radar Estratégico”, um instrumento 
de pesquisa desenvolvido pelo Conselho Nacional do Ministério Público ‑ CNMP, que monitora os avanços 
institucionais na área de planejamento e gestão estratégica das unidades e ramos do Ministério Público em 
todo o Brasil.

Para a classificação da pesquisa, foram definidos cinco conceitos (excelente, ótimo, bom, regular 
e insuficiente) que refletem um percentual variável de até 100% (cem por cento), quanto aos avanços 
institucionais nas mencionadas áreas.

 O MP sergipano atingiu a qualificação nacional excelente ‑ 98,15% (noventa e oito inteiros e 
quinze centésimos por cento) ‑ ficando entre os melhores do país. Em todo o Brasil, somente 10 (dez) Estados 
alcançaram o conceito “excelente” e, na região Nordeste, apenas os MPs de Sergipe e da Bahia conquistaram 
tal desempenho.

4.2. PROJETO REVISÃO DOS INDICADORES E METAS DO 
PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO - RIMPE

Passado um ano de execução do novo ciclo do Planejamento Estratégico do Ministério Público de 
Sergipe, foi possível obter informações necessárias para avaliar se a estratégia estabelecida estava funcionando 
da forma adequada. Era a hora de avaliar os resultados iniciais e fazer as possíveis correções, no sentido de 
otimizar o desempenho da Instituição, frente aos desafios dos próximos anos.

Ciente dessa oportunidade, o Ministério Público de Sergipe, através da Divisão de Planejamento 
Estratégico e Projetos – DIPEP, executou em 2017 o Projeto RIMPE – Revisão de Indicadores e Metas do 
Planejamento Estratégico, o que resultou no aperfeiçoamento dos referidos elementos do Plano Estratégico 
deste Órgão Ministerial e a alteração da sua vigência para o período de 2016 a 2020.
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4.2.1. OBJETIVO DO PROJETO

O Projeto RIMPE teve como objetivo “Realizar uma revisão dos métodos de cálculos e metas dos 
indicadores definidos no Plano, tornando sua apuração exequível e suas metas específicas mensuráveis, 
atingíveis, relevantes e temporizáveis, conforme orienta o método de planejamento SMART”.   

Segundo Andriolo (2017), a ferramenta SMART é uma poderosa técnica utilizada para 
validar qualquer objetivo e auxiliar no planejamento de maneira eficiente. SMART é 
um acrônimo, palavra formada pelas iniciais dos termos ingleses: Specific, Menssurable, 
Achievable, Realistc e Time-based. O autor apresenta as definições de cada palavra a 
seguir:

a. Specific: O objetivo deve ser específico, facilmente compreensível pelas pessoas;

b. Measure: Mensurável, que tem medida, a fim de possibilitar a avaliação se o objetivo 
foi alcançado;

c. Achievable: Atingível ou alcançável, isto é, o objetivo deve ser ousado, porém dentro 
de uma realidade possível, para que não provoque desmotivação e frustração;

d. Relevant: Relevante, a meta deve ser importante para o alcance dos objetivos 
estratégicos;

e. Time-based: Temporizável ou temporal, o objetivo deve ter um prazo para ser 
alcançado, para que seja priorizado adequadamente.

4.2.2. PRODUTOS ENTREGUES PELO PROJETO

O projeto em tela possibilitou as seguintes entregas:

•  indicadores e metas do Planejamento Estratégico 2016‑2019 revisados e adequados à realidade 
institucional;

•  plano atualizado contemplando novos indicadores, metas e vigência alterada para 2016‑2020;

•  relatório do trabalho realizado pelo projeto.

4.2.3. METODOLOGIA

O projeto RIMPE foi executado através das seguintes fases:
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4.2.3.1. FASE 1: ANÁLISE DOS INDICADORES CORRENTES

No processo de preparação para o início da Revisão do Plano Institucional, foi feita uma apuração 
do desempenho dos indicadores, referente ao período 2016, a partir do qual seriam estabelecidas as metas 
para os anos de 2017 a 2020. 

O material foi analisado pela Divisão de Planejamento Estratégico e Projetos – DIPEP. No que tange 
à área fim, o trabalho contou com o apoio da Coordenadoria‑Geral e Corregedoria‑Geral. 

Durante esse processo, foram feitos apontamentos que seriam considerados nas etapas seguintes 
do plano de ação do projeto.

4.2.3.2. FASE 2: BENCHMARKING

Após a análise de todos os indicadores que se encontravam vigentes, buscando gerar um banco 
de indicadores que pudesse ser usado como referência, tornando o trabalho mais produtivo, eficiente e 
confiável, foi realizado processo de benchmarking.

Essa fase foi realizada através de reuniões preliminares com Servidores representantes da 
Coordenadoria‑Geral e da Corregedoria‑Geral, a fim de elaborar sugestões de novos indicadores, haja vista 
possuírem vasto conhecimento em temas judiciais e extrajudiciais e sua aplicação no MPSE.

Além das contribuições da citada equipe de Servidores, foram também incorporados como 
sugestões os indicadores provenientes de trabalho feito pelo CNMP no contexto do Plano Estratégico Nacional 
– PEN, propiciando um alinhamento entre os Planos Estratégicos do MPSE e Nacional.

O benchmarking gerado foi composto, então, de sugestões de especialistas da Coordenadoria‑
Geral, da Corregedoria‑Geral e de indicadores do PEN.

4.2.3.3. FASE 3: DEFINIÇÃO DOS INDICADORES E METAS

Com base no benchmarking gerado na Fase 2, a etapa seguinte focou na análise dessas propostas, 
definição dos indicadores que atendem as necessidades do MPSE e estabelecimento de novas metas para 
2017 a 2020. O estágio foi marcado pela realização de reuniões com os mesmos Grupos de Discussão formados 
quando do processo de construção do Plano Estratégico 2016‑2019 do MPSE, realizado no ano de 2015, 
classificados por temática e compostos por Membros e Servidores que atuavam e/ou tinham experiência nas 
áreas de debate.

Os trabalhos nas aludidas reuniões foram dirigidos pelo respectivo Coordenador do Grupo, 
responsável por agendar os encontros, convidar os participantes e conduzir, com o auxílio da DIPEP, as 
discussões acerca das temáticas tratadas. 

As reuniões foram iniciadas com apresentações, realizadas pela DIPEP, via Datashow, com o 
propósito de contextualizar as equipes a respeito do processo de planejamento estratégico no MPSE e das 
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razões que levaram à identificação da necessidade da revisão do Plano. Posteriormente, eram distribuídas aos 
participantes as planilhas para análise dos indicadores sugeridos e início das discussões.

Assim, durante o período de junho a novembro de 2017, as reuniões foram realizadas com 
representantes da Divisão de Planejamento, Coordenadoria‑Geral, Corregedoria‑Geral e com as equipes 
das áreas afins, que analisaram as propostas dos novos indicadores, fazendo as alterações necessárias e 
estabelecendo suas metas. 

4.2.3.4. FASE 4: APROVAÇÃO

Após a compilação dos novos Indicadores e Metas, o Planejamento Estratégico 2016‑2020 foi 
submetido à aprovação do Comitê Gestor do Planejamento Estratégico – CGPE e chancelado pelo Egrégio 
Colégio de Procuradores de Justiça – CPJ do MPSE, através da Resolução n° 32/2017 – CPJ, de 07 de dezembro 
de 2017.

5. DESTAQUES NORMATIVOS DA 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA EM 2017

Destaques Normativos da Procuradoria-Geral de Justiça – 2017

Nº da Norma Data Assunto

023/2017 10/jan
Dispõe sobre normatização da Gratificação Especial Operacional (GEO), estabelecida no art. 12, I, 
da Lei nº 6.450/08, e dá outras 

081/2017 18/jan
Institui e regulamenta, no âmbito do Ministério Público de Sergipe, a equipe técnica a que alude 
o art. 1º‑A, §§ 3º e 5º, da Resolução n.º 71, de 15 de junho de 2011, do Conselho Nacional do 
Ministério Público

135/2017 24/jan
Dispõe sobre o Grupo Gestor de Implantação Unificada da Taxonomia do Ministério Público do 
Estado de Sergipe

136/2017 24/jan
Institui o Grupo Gestor de Implantação Unificada da Taxonomia do Ministério Público do Estado 
de Sergipe

160/2017 26/jan
Atualiza os valores financeiros do auxílio‑saúde dos Membros e Servidores do Ministério Público 
do Estado de Sergipe

161/2017 26/jan Atualiza o valor mensal do auxílio‑ alimentação dos Servidores do Ministério Público de Sergipe

187/2017 31/jan
Designa servidores para compor Comissão de Trabalho no âmbito da Procuradoria‑Geral de Justiça 
do Estado de Sergipe

188/2017 31/jan
Designa servidores para compor Comissão Permanente de Licitação da Procuradoria‑Geral de 
Justiça do Estado de Sergipe

557/2017 14/mar
Designa Membros do Ministério Público para atuarem no Grupo de Atuação Especial de Combate 
às Organizações Criminosas – GAECO e dá outras providências

641/2017 22/mar
Atualiza quadros de estagiários de nível superior (Direito e Outros Cursos), e de nível médio (Ensino 
Médio e Fundamental) dos Serviços Auxiliares do Ministério Público do Estado de Sergipe

664/2017 23/mar
Institui Comissão Especial para promover a realização de inventário físico dos bens patrimoniais 
no âmbito do Ministério Público do Estado de Sergipe
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Destaques Normativos da Procuradoria-Geral de Justiça – 2017

Nº da Norma Data Assunto

665/2017 23/mar
Institui Comissão Técnica para acompanhar as Promotorias de Justiça com atribuições de Curadoria 
da Infância e da Adolescência em visitas às entidades de acolhimento às crianças em situação de 
risco, e dá outras providências

694/2017 28/mar
Cria, no âmbito do Ministério Público do Estado de Sergipe, a Coordenadoria de Promoção de 
Igualdade Étnico‑Racial – COPIER, e dá outras providências

696/2017 28/mar
Cria, no âmbito do Ministério Público do Estado de Sergipe, a Coordenadoria Permanente de 
Incentivo à Autocomposição – COPEIA, e dá outras providências

860/2017 12/abr
Designa Promotor de Justiça para os fins que especifica. (Doutor Newton Silveira Dias Júnior ‑ 
Gestor da Educação a Distância – EAD, através da Plataforma “Moodle”, no Ministério Público do 
Estado de Sergipe)

958/2017 24/mai
Aprova o Plano Anual de Auditoria e Fiscalização da Divisão de Controle Interno do Ministério 
Público de Sergipe para o exercício 2017

965/2017 04/mai Altera redação do art. 2º da Portaria nº. 696/2017, de 28 de março de 2017

1.052/2017 03/mai
Institui e regulamenta a Política de Comunicação do Planejamento Estratégico do Ministério 
Público do Estado de Sergipe, e dá outras providências

1.053/2017 03/mai
Institui Política de Capacitação em Gestão Estratégica, Desenvolvimento de Liderança e Gestão 
por Resultados, no âmbito do Ministério Público do Estado de Sergipe, e dá outras providências

1.589/2017 09/mai
Atualiza os valores financeiros do Auxílio Interiorização (AI) dos Servidores do Ministério Público 
de Sergipe

1.700/2017 19/mai
Atualiza quadros de estagiários de nível superior (Direito e Outros Cursos), e de nível médio (Ensino 
Médio e Fundamental) dos Serviços Auxiliares do Ministério Público do Estado de Sergipe

1.758/2017 26/mai
Institui Comissão Técnica para acompanhar as Promotorias de Justiça com atribuições de Curadoria 
da Infância e da Adolescência em visitas às entidades de acolhimento às crianças em situação de 
risco, e dá outras providências

1.810/2017 02/jun
Estabelece critérios para os procedimentos relativos à lotação inicial/relotação dos servidores, no 
âmbito do Ministério Público do Estado de Sergipe

1.812/2017 05/jun
Institui Comissão Técnica para realizar visitas às Instituições de Longa Permanência de Idosos – 
ILPI, e dá outras providências

1.878/2017 08/jun
Disciplina a concessão de férias aos Membros do Ministério Público de primeira instância, no 
exercício de 2018

2.078/2017 10/jul Institui Comissão Técnica para elaboração do Relatório de Gestão Anual/2017

2.484/2017 15/ago
Altera a redação do Parágrafo Único do Art. 3º da Portaria nº 023/2017, de 10 de janeiro de 2017, 
que dispõe sobre normatização da Gratificação Especial Operacional (GEO), estabelecida no art. 
12, I, da Lei nº 6.450/08, e dá outras providências

2.286/2017 26/jul Institui a Política de Comunicação Institucional do Ministério Público do Estado de Sergipe

2.287/2017 26/jul
Regulamenta a utilização dos serviços da Divisão de Comunicação, Cerimonial e Eventos do 
Ministério Público de Sergipe

2.520/2017 21/ago
Convida Servidores e Terceirizados para participarem do curso de reciclagem/atualização e do 
curso de formação de novos integrantes da Brigada de Prevenção e Combate a Sinistros do Prédio‑
Sede da Procuradoria‑Geral de Justiça

2.586/2017 25/ago
Autoriza a realização de Auditoria visando a avaliação da gestão patrimonial do Ministério Público 
de Sergipe, pela Divisão de Controle Interno, e dá outras providências

2.591/2017 28/ago
Dispõe sobre o Plano de Segurança Institucional no âmbito do Ministério Público do Estado de 
Sergipe e dá outras providências

2.598/2017 28/ago
Normatiza a Segurança da Informação no Pessoal, no âmbito do Ministério Público do Estado de 
Sergipe e dá outras providências

3.164/2017 15/set
Designa Promotores de Justiça para representarem o Ministério Público do Estado de Sergipe 
junto a Estratégia Nacional de Combate à Corrupção e à Lavagem de Dinheiro (ENCCLA), sob a 
coordenação do Ministério da Justiça e Segurança Pública

3.170/2017 15/set
Designa Membros do Ministério Público para compor a Coordenadoria Permanente de 
Autocomposição e Paz – COAPAZ

3.228/2017 21/set
Normatiza a Segurança do Material no âmbito do Ministério Público do Estado de Sergipe e dá 
outras providências

3.293/2017 25/set
Dispõe sobre o Sistema Gerenciador Eletrônico de Expedientes, Documentos e Procedimentos 
(GED) no âmbito do Ministério Público do Estado de Sergipe, e dá outras providências
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Destaques Normativos da Procuradoria-Geral de Justiça – 2017

Nº da Norma Data Assunto

3.451/2017 05/out
Institui a Coordenadoria de Apoio aos Promotores Eleitorais ‑ COAPE, definindo‑lhe a natureza, a 
estrutura e o âmbito de atuação, e dá outras providências

3.513/2017 11/out
Dispõe sobre a instituição da Operação Pronto Emprego no âmbito do Ministério Público do 
Estado de Sergipe

3.527/2017 13/out
Designa Membros do Ministério Público para compor a Coordenadoria Permanente de 
Autocomposição e Paz – COAPAZ

3.523/2017 11/out
Dispõe sobre a normatização dos critérios para a concessão de férias aos Membros do Ministério 
Público

3.571/2017 18/out
Dispõe sobre a normatização dos critérios para a concessão de férias aos Membros do Ministério 
Público

3.600/2017 19/out
Dispõe sobre a normatização dos critérios para a concessão de férias aos Servidores do Quadro de 
Pessoal dos Serviços Auxiliares do Ministério Público do Estado de Sergipe e dá outras providências

3.613/2017 23/out
Designa Promotores de Justiça para os fins que específica. (Doutor Leydson Gadelha Moreira e 
Doutor Daniel Carneiro Duarte ‑ Comissão Gestora de Metas da ENASP – Estratégia Nacional de 
Justiça e Segurança Pública)

3.614/2017 23/out
Designa Membros do Ministério Público para atuarem no Grupo de Atuação Especial de Combate 
às Organizações Criminosas – GAECO e dá outras providências

3.619/2017 24/out
Regulamenta o gozo das folgas relativas aos Plantões Judiciários Diurno de Dias Úteis e Não Úteis 
e as Folgas decorrentes de Processo Eleitoral

4.140/2017 06/dez
Designa Membros do do Ministério Público para integrarem o Corpo Docente da Escola Superior 
do Ministério Público do Estado de Sergipe e suas respectivas disciplinas

4.151/2017 06/dez
Disciplina a substituição automática de Membros do Ministério Público em exercício nas 
Promotorias de Justiça

Tabela 70 – Destaques Normativos da PGJ em 2017

6. MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL

Procurador-Geral de Justiça
José Rony Silva Almeida

Corregedor-Geral
Carlos Augusto Alcântara Machado

Coordenadora-Geral
Ana Christina Souza Brandi

Ouvidora
Maria Conceição de Figueiredo Rolemberg

Colégio de Procuradores
José Rony Silva Almeida – Presidente
Moacyr Soares da Mota
José Carlos de Oliveira Filho
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Maria Cristina da Gama e Silva Foz Mendonça
Ernesto Anízio Azevedo Melo
Eduardo Barreto d’Avila Fontes
Rodomarques Nascimento
Paulo Lima de Santana
Luiz Valter Ribeiro Rosário
Maria Conceição de Figueiredo Rolemberg 
Josenias França do Nascimento
Ana Christina Souza Brandi
Celso Luís Dória Leó
Jorge Murilo Seixas de Santana
Carlos Augusto Alcântara Machado

Secretário-Geral do MPSE
Manoel Cabral Machado Neto

Chefe de Gabinete do Procurador-Geral de Justiça
Eduardo Barreto d’Avila Fontes

Coordenadoria Recursal
José Carlos de Oliveira Filho
Paulo José Francisco Alves Filho

Assessor da Corregedoria-Geral 
Augusto César Leite de Resende

Assessor da Coordenadoria-Geral 
Etélio de Carvalho Prado Júnior

Coordenador de Documentação e de Memória do MPSE
Aldo Souza Aragão

Coordenador de Promoção da Igualdade Étnico-Racial
Luís Fausto Dias de Valois Santos

Coordenadora de Incentivo à Autocomposição
Maria Conceição de Figueiredo Rolemberg

Coordenador de Apoio aos Promotores Eleitorais
Peterson Almeida Barbosa
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Diretor e Coordenador de Ensino da Escola  Superior do Ministério Público - ESMP
Newton Silveira Dias Junior

Diretor do Centro de Apoio Operacional das Atividades Cíveis e Criminais
Adson Alberto Cardoso de Carvalho

Diretor do Centro de Apoio Operacional de Defesa
do Patrimônio Público e da Ordem Tributária

Jarbas Adelino Santos Júnior

Diretor do Centro de Apoio Operacional dos Direitos à Educação
Alexandro Sampaio Santana

Diretor do Centro de Apoio Operacional dos Direitos Humanos
Berenice Andrade de Melo

Diretora do Centro de Apoio Operacional dos Direitos da Infância e Adolescência
Miriam Teresa Cardoso Machado

Diretora do Centro de Apoio Operacional dos Direitos da Mulher
Gicele Mara Cavalcante D. Fontes

Diretor do Centro de Apoio Operacional dos Direitos à Saúde
Fábio Viegas Mendonça de Araújo

Diretor do Centro de Apoio Operacional do Meio
Ambiente, Urbanismo, Patrimônio Social e Cultural

Carlos Henrique Siqueira Ribeiro

Diretora do Centro de Apoio Operacional de
Proteção ao Rio São Francisco e às Nascentes

Allana Rachel Monteiro B. S. Costa

Diretor do Centro de Apoio Operacional de Segurança Pública
Leydson Gadelha Moreira

Diretora do Centro de Apoio Operacional do Terceiro Setor
Ana Paula Machado Costa Meneses

Diretor do Gabinete de Segurança Institucional – GSI
Luiz Alberto Moura Araújo

Diretor do Grupo de Atuação Especial de
Combate ao Crime Organizado - GAECO

Bruno Melo Moura
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PROMOTORES (AS)

Ademilton de Oliveira Santos
Adriana Ribeiro Oliveira

Adson Alberto Cardoso de Carvalho
Aldeleine Melhor Barbosa

Aldo Souza Aragão
Alessandra Pedral de Santana Suzart

Alex Maia Esmeraldo de Oliveira
Alexandre Albagli Oliveira

Alexandro Sampaio Santana
Allana Rachel Monteiro Batista Soares Costa

Amilton Neves Brito Filho
Ana Cláudia Machado Costa

Ana Cristina Aragão de Carvalho
Ana Galgane Paes

Ana Leila Costa Garcez
Ana Paula Machado Costa Meneses

Ana Paula Souza Viana
Anderson Viana Souza

Antônio Carlos Nascimento Santos
Antônio César Leite de Carvalho

Antônio Fernandes da Silva Júnior
Arnaldo Figueiredo Sobral

Augusto César Leite de Resende
Augusto César Lobão Moreira

Belarmino Alves dos Anjos Neto
Berenice Andrade de Melo

Bruno Melo Moura
Carla Rocha Barreto Hora de Lima
Carlos Henrique Siqueira Ribeiro

Carmem Lúcia Buarque de Gusmão
Caroline Leão Nogueira Melo

Cecília Nogueira Guimarães Barreto
Cláudia Daniela de Freitas Silveira Franco

Cláudia do Amaral Calmon
Cláudia Virgínia Oliver de Sá

Cláudio Roberto Alfredo de Sousa
Daniel Carneiro Duarte

Deijaniro Jonas Filho
Diego Gouveia Pessoa de Lima

Edjilda Resende de Lima Guerra
Eduardo Franklin Miranda de Oliveira

Eduardo Lima de Matos
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Edyleno Ítalo Santos Sodré
Emerson Oliveira Andrade

Etélio de Carvalho Prado Júnior
Euza Maria Gentil Missano Costa  
Fabiana Carvalho Viana Franca

Fábio Pinheiro Silva de Menezes
Fábio Putumujú de Oliveira

Fábio Viegas Mendonca de Araújo
Félix Carballal Silva

Flávia Franco do Prado Carvalho
Flaviano Almeida Santos

Francisco Ferreira de Lima Júnior
Francisco José de Oliveira Gois

Gicele Mara Cavalcante d’Avila Fontes
Gilton Feitosa Conceição

Gilvan Oliveira de Rezende
Gláucia Queiroz de Morais
Henrique Ribeiro Cardoso

Iúri Marcel Menezes Borges
Jarbas Adelino Santos Junior

João Raimundo Moreira Guimarães
João Rodrigues Neto

Joelma Soares Macêdo de Santana
José Elias Pinho de Oliveira

José Lucas da Silva Gois
José Rony Silva Almeida

Juliana Checcucci Carballal
Julival Pires Rebouças Neto

Karla Christiany Cruz Leite de Carvalho
Kelfrenn Teixeira Rodrigues de Menezes

Laelson Alcântara de Pontes Filho
Laura Imperatriz Batalha Moreira Nery Moura

Lenilde Nascimento Araujo
Leydson Gadelha Moreira

Luciana Duarte Sobral 
Lúcio José Cardoso Barreto Lima

Luís Cláudio Almeida Santos
Luís Fausto Dias Valois Santos
Luís Felipe Jordão Wanderley

Luiz Alberto Moura Araújo
Manoel Cabral Machado Neto

Márcia Jaqueline Oliveira Santana
Márcia Mendes Ungar

Marcílio de Siqueira Pinto
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Maria Eugênia Deda
Maria Helena Moreira Sanches Lisboa

Maria Lilian Mendes Carvalho
Maria Rita Machado Figueiredo

Maura Silva de Aquino
Maurício Gusmão Magalhães

Miriam Teresa Cardoso Machado
Mônica Antunes Rocha Rigo da Silva

Mônica Maria Hardman Dantas Bernardes
Newton Silveira Dias Junior

Nilzir Soares Vieira Junior
Odil Silva Oliveira

Orlando Rochadel Moreira
Paulo José Francisco Alves Filho

Paulo Vieira Messias
Peterson Almeida Barbosa

Pollyanna Mara de Castro Aguiar
Priscila Camargo Silva Tavares

Rafael Schwez Kurkowski
Raimundo Bispo Filho

Raymundo Napoleão Ximenes Neto
Renato Vieira Dantas Bernardes

Renê Antônio Erba
Ricardo Machado Oliveira

Ricardo Sobral Sousa
Rivaldo Frias dos Santos Júnior

Rogério Ferreira da Silva
Rômulo Lins Alves

Rosane Gonçalves dos Santos
Sandro Luiz da Costa

Silvia Nunes Leal
Silvio Roberto Matos Euzébio
Solano Lúcio de Oliveira Silva
Suzy Mary de Carvalho Vieira

Talita Cunegundes Fernandes da Silva
Tatiana Souto Quirino

Verônica de Oliveira Lazar
Virgílio do Vale Viana

Waltenberg Lima de Sá
Walter César Nunes Silva

Wilton Araújo Santos
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Assessoria Jurídica

Morgana Boto Menezes

Coordenação de Acompanhamento de Atividades Extrajudiciais

Luciana Dias Souza    

Coordenação de Acompanhamento de Atividades Judiciais

Carlos Henrique de Melo Conceição

Coordenação da Biblioteca

Mariana Batista Costa Araújo

Coordenação de Documentação e Memória

José Bruno Batista Silva

Coordenação de Evolução Humana, Ética, Espiritualidade e Fraternidade

Tatiane Aguiar Guimarães Silva

Coordenação do Gabinete de Segurança Institucional

Jorge Tavares de Jesus

Divisão Administrativa do Gabinete do Procurador-Geral

Denise dos Santos Costa

Divisão de Comunicação, Cerimonial e Eventos

Paulo José de Freitas Filho

Divisão de Controle Interno

Victor José Pinto Ribeiro Silveira Almeida

Divisão de Serviço Social

Cristiane Barreto Paiva

Divisão de Perícia Técnica

Miguel Ângelo Fontes dos Santos
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Divisão de Perícia Contábil

José Marlúcio Monteiro Ferreira

Diretoria Administrativa

Léa Maria Sobral da Cruz

Coordenação da Central de Diligências

André Rollemberg Mendonça

Divisão de Apoio Administrativo

Léa Gomes de Andrade 

Divisão de Engenharia e Manutenção

José Isaú de Lima Franca

Divisão de Material

Juliano Cavalcante Silva

Divisão de Patrimônio

 José Dernival da Silva Santos Filho

Diretoria de Planejamento, Orçamento e Perícia Contábil

José Ailton Nunes da Silva

          

Divisão de Acompanhamento Orçamentário e Estatístico

Givanilson Santos de Jesus

Divisão de Planejamento Estratégico e Projetos

Alessandra Souza de Santana

Diretoria de Recursos Humanos

Sávio Augusto Sobral Garcez

Divisão de Controle e Gestão de Estagiários

Antônio Diego Cardoso Viana
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Divisão de Gestão de Pessoas Área Institucional

Aline Ribeiro de Oliveira

Divisão de Gestão de Pessoas e Admissão, Avaliação e Movimentação de Servidores

Mirena Oliveira Ferreira Lins

Divisão de Pagamentos e Centro de Custos

Ronald Nascimento de Jesus 

Diretoria de Tecnologia da Informação

Alexandre Andrade de Souza

Divisão de Design e Mídia

Vanderley dos Santos Rodrigues

Divisão de Governança de TI

Saulo Morais de Andrade

Divisão de Infraestrutura

Lissandro Patricius Gois Santos

Divisão de Produção de Software

Marcos Antônio Bastos Filho

          

Divisão de Projetos e Banco de Dados

Paula Costa Souza Pasquetti       

Divisão de Suporte

Maylane Menezes Lima Oliveira

Diretoria Financeira

Ligia Maria Monteiro de Figueiredo

Divisão Financeira

Diego Soares Ribeiro
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REPRESENTANTES DOS ÓRGÃOS PARA ELABORAÇÃO DESTE RELATÓRIO

Assessoria Jurídica

Michelli Oliveira Barbosa

CAOp às Atividades Cíveis e Criminais

Verônica Eugênia Morales Salinas Cardoso

CAOp da Infância e da Adolescência

Mariana Melo Gois Lebre

CAOp de Defesa do Patrimônio Público e da Ordem Tributária

José Lucas Santos Carvalho 

CAOp de Defesa dos Direitos Humanos

Mariana Moura Rocha

CAOp de Proteção ao Rio São Francisco e às Nascentes

Catiane dos Santos Costa

CAOp de Segurança Pública

Fernanda Ramos Araújo Sobral de Andrade

CAOp do Meio Ambiente e Urbanismo, Patrimônio Social e Cultural

Caio Nabuco D’Ávila Oliveira

CAOp do Terceiro Setor

Eva Cecília Trindade Siqueira

CAOp dos Direitos à Educação

Yanne Leite Meneses

CAOp dos Direitos à Saúde

Milton Barreto Freitas Filho
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CAOp dos Direitos da Mulher

Sheila Andrade Araújo Matos

Cartório

Wesley de Santana Santos

Centro Médico

Ana Cristina Carvalho Barros

Coordenadoria de Promoção da Igualdade Etnico-Racial – COPIER

Adriana Freire de Meneses

Coordenadoria Permanente de Autocomposição e Paz – COAPAZ

Newton Silveira Dias Júnior

Conselho Superior

Edson dos Santos

Coordenação de Evolução Humana, Ética, Espiritualidade e Fraternidade

Tatiane Aguiar Guimarães Silva

Coordenadoria de Documentação e de Memória

Thiago José Menezes da Silva

Coordenadoria-Geral

Luciana Dias Souza

Corregedoria-Geral

Carlos Henrique de Melo Conceição

Divisão de Apoio Administrativo

Pedro Vinícius Lopes dos Santos  

Diretoria de Recursos Humanos

Ronald Nascimento de Jesus

Diretoria de Tecnologia da Informação
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Karla Patrícia de Andrade Moura

Diretoria Financeira

Diego Soares Ribeiro

Divisão de Acompanhamento Orçamentário e Estatístico

Givanilson Santos de Jesus

Divisão Administrativa do Fórum Gumercindo Bessa

André Rollemberg Mendonça

Divisão de Comunicação, Cerimonial e Eventos

Celene Socorro de Moraes

Divisão de Controle Interno

Victor José Pinto Ribeiro Silveira Almeida 

Divisão de Engenharia e Manutenção

Aroldo Luiz N. Soares Júnior

Divisão de Material

Juliano Cavalcanti Silva

Divisão de Patrimônio

Elza Céspedes Ramos Siqueira

Divisão de Perícia Contábil

Laís Gomes Vasconcelos

Divisão de Planejamento Estratégico e Projetos

Alessandra Souza de Santana

Erika Valéria Cabral Tavares Rezende

Divisão de Serviço Social

Jacqueline Monte de Holanda

Escola Superior do Ministério Público
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Conceição Fontes Félix Costa

João Ricardo Andrade Cortes

Gabinete de Segurança Institucional

Igor Pereira Teles

Gabinete do Procurador-Geral de Justiça

José de Oliveira Freitas Júnior

Rosenaldo Aragão Lima Júnior

Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado – GAECO

Danilo José Amaral Goulart

Grupo Nacional de Direitos Humanos – GNDH

Michelângelo Carvalho Nabuco d’Avila

Ouvidoria

Nelma Maria Lima Canuto Santiago

Perícia Técnica

Kelly Santos Piedade Lima

Marla Caroline Santos Nascimento

Secretaria-Geral

Márcia Rafaella Freire Rocha 

Triagem Técnica

José de Faro Menezes Neto




